
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 

ANO XXXII - N9020 QUARTA-FEIRA, 30 DE MARÇO DE 1977 BRASfUA - Dt 

CONGRESSO NACIONAL 

SUMÁRIO 

l-ATADA 38. SESSÃO CONJUNTA, EM 29 DE 
MARÇO DE 1977 

1.1 - ABERTURA 

1.2 - EXPEDIENTE 

1.2.1- DiIcIInos do Expediente 

DEPUTADO DASO COIMBRA - Homenagem prestada a 
Costa Manso, pelo Governo do Distrito Federal, dando o nome 

. daquele jornalista à Galeria dos Estados, jl ser brevemente inau­
gurada nesta Capital. 

DEPUTADO ANTONIO BRESOLIN - VIII Congresso e 
a I Exposição de Artes e Trabalhos Artesanais, dos excep-
cionais, a realizar-se em Teresina - PI. no período de 10 a IS de 
julho vindouro. 

DEPUTA DOJERONIMO SANTANA - Trabalho do Ve­
reador José: Vianna, da Vila Rondônia, referente ao problema de 
saúde do Território de Rondônia. 

DEPUTADO MINORU MASSODA - Necessidade do uso 
da palavra, em nível de diálogo, objetivando as soluçõcs dos 
problemas nacionais. 

. DEPUTADO JOÃO ALVES - Página do Santo Padre 
Papa Pio XII, sobre a democracia. 

1.3 - ORDEM DO DIA 

U.l - Fala â PrllWhda 

- Normas a serem adotadas na discussão da matéria cons­
tante da Ordem do Dia da presente sessão, tendo em vista que 
alguns aspectos de sua tramitação não estão expressamente pre~ 
vistos no Regimento Comum. 

- Proposta de Emenda à Constituição n" 29, de 1976, que 
incorpora' ao texto da Constituição Federal disposições resul­
tantes de emendas aos artigos que ,menciona. Usam da palavra 
na sua discussão os Srs: Congressistas Celso Barros, Augusto 
Trein, José C"sta, José.Alves, Odacir ",Iein, Eduardo Galil, João 
Gilberto, Célio Marques Fernandes e Antunes de Oliveira. 

1.4 - COMUNICAÇÃO DA PRESID~NCIA 

- Convocação de sessão. do Congresso Nacional a realizar­
se hoje, às I S horas, destinada a continuação da discussão da Pro­
posta de Emenda à Constituição n9 29, de 1976. 

1.5 - ENCERRAMENTO 

1-ATA DA 3,. SESSÃO CONJUNTA. EM 29 DE 
MARÇO DE 1977 

2.I-ABERTURA 

2.2 - EXPEDIENTE 

1.2.1 - DIICIlI'lOS do Expediente 

DEPUTADO SIQUEIRA CAMPOS -Apelo ao Sr. Acyr 
Paiva da Luz, Presidente do DNPM, em favor de gàrimpeiros de 
municípios que menciona, da região Centro-Leste do Estado de 
Goiás. 

DEPUTADO ERASMO MARTINS PEDRO - Conside­
rações sobre a posição assumida pelo Diretório Nacional do 
MOB, referente à conduta a ser seguida pelo Partido na apre­
ciação da proposta de emenda à Constituição que trata da Re­
forma do Judiciário. 

DEPUTADO FÁBIO FONSECA - Carta recebida di:: cria­
dores de· gado. de reivindicações de medidas atinentes ao fortale­
cimento de nossa economia neste setor e ao barateamento do pro· 
duto . 

DEPUTADO CARDOSO DE ALMEIDA - 139 aniver­
sário da Revolução de 31 de Março de 1964. 

DEPUTA DO ANTONIO BRESOLlN - Auspiciosidade da 
colocação do Município de Estrela - RS, como 29 município 
mais desenvolvido do Estado do Rio Grande do Sul e SQ9 do 
Brasil. 

DEPUTADO NINA RIBEIRO - Abusos que vêm sendo 
praticados em detrimento das condições de trabalho de comer· 
ciários do Estado do Rio de Janeiro. 

DEPUTADO DANIEL SILVA - Ação desenvolvida pelo 
Sr. Noel de Carvalho à rrente da Prefeitura de Resende - RJ. 

DEPUTADO JERONlMO SANTANA - Denúncia de cri­
mes de abuso de autoridade que vêm sendo praticado no Terri· 
tório de Rondônia. • 

2,2.2 - ConuiaJeaçio da Llderuca do MDI 110 s.a.. Fe­
deral 

- De substituição de membro em Comissão Mista do Con­
gresso Nacional. 



494 Quarta-feira 30 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL Março de 1977 

EXPEDIENTE 

CENTRO GRÁFICO DO SENADO FEDERAL 

DIARID DO CONGRESSO NACIONAL 

EVANDRO MENDES VIANNA 

Diretor·Geral do Senado Federal Impresso sob a responsabIlidade da Mesa do Senado Federal 

ASSINATURAS 

Vil Superfteil: ARNALDO GOMES 

Diretor Executivo Semestre ......... : .. ; ............................ . Cr$ 200.00 

Cr$ 400.00 Ano ....................................... . 

ViIA"I: PAULO AURÉLIO aUINTELI.A 

Diretor Administrativo Semestre ..........•.................•............. Cr$ 400.00 

Ano ........................ '. . . . . . . . ..• . . . • • . • • .. CrS 800.00 
ALCIDES JOSÉ KRONENBERGER 

Diretor Industrial 

2.3 '- ORDEM DO DIA 

- éontinuação da discussão. em primeiro turno. da Pro­
posta de Emenda à Constituição nq 29. de 1976. que incorpora a'o 
texto da Constituição Federal disposições resultantes de emendas 
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Hc1vidio Nunes - Petrônio Portella - Mauro Benevides - Virgflio 
Távora - Wilson Gonçalves - Asenor Maria - Dinarte Mariz -



Março de 1977 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL Quarta-Ceira 30 495 

Jessé Freire - Oomício Gondim - Milton Cabral - Ruy Carneiro 
- Marcos Freire - Paulo Guerra - Arnon de Mello - Luiz 
Cavalcante - Teotônio Vilela - Augusto Franco - Gilvan Rocha 
- Lourival Baptista - Heitor ~ias - Luiz Viana - Ruy Santos -
Dirceu Cardoso - Eurico Rezende - João Calmon - Amaral 
Peixoto - Roberto Saturnino - Vasconcelos Torres - Benjamim 
Farah - Oanton Jobim - Nelson Carneiro - Gustavo Capanema 
- Itamar Franco - Magalhães Pinto - Franco Montoro - Ores­
tes Quércia - Otto Lehmann - Benedito Ferreira - Osires Tei­
xeira - Italívio Coelho - Mendes Canale - Saldanha Oerzi -
Accioly Filho - Leite Chaves - Mattos Leão - Lenoir Vargas -
Otair Becker - Oaniel Krieger - Paulo Brossard - Tarso Dutra. 

E OS SRS. DEPUTA DOS: 

Acre 

Nabor Júnior - MOB; Nosser Almeida - ARENA; Ruy Lino­
MOB. 

Amuonas 

Antunes de Oliveira - MOS; Joel Ferreira - MOB; Mário 
Frota - MOB; Rafael Faraco - ARENA; Raimundo Parente -
ARENA. 

Par' 
Alacid Nunes - ARENA; Edison Donna - ARENA; Gabriel 

Hermes - ARENA; Jader Barbalho - MOS; Jorge Arbage -
ARENA; Júlio Viveiros - MOB; Juvêncio Oias - ARENA; Newton 
Barreira - ARENA; Ubaldo Corrêa - ARENA. 

Marubio 

Epitácio Cafeteira - MOB; Eurico Ribeiro - ARENA; João 
Castelo' - ARENA; José Ribamar Machado - ARENA; Luiz Rocha 
- ARENA; Magno Bacelar - ARENA; Marão Filho - ARENA; 
Temístoc1esTeixeira -ARENA; Vidrada Silva-ARENA. 

Plaut 

Celso Barros - MOS: Correia Lima - ARENA: Oyrno Pires 
- ARENA: Hugo Napoleão - ARENA: João Clfrnaco - ARENA; 
Murilo Rezende - ARENA: Paulo Ferraz - ARENA; Pinheiro Ma­
chado - ARENA. 

Cem 

Antonio Morais - MOB; 'Claudino Sales - ARENA; Ernesto 
Valente - ARENA; Figueiredo Correia - MOB; Flávio Marcmo­
ARENA: Furtado Leite - ARENA: Gomes da Silva - ARENA: 
Januârio Feitosa - ARENA: Jonas Carlos - ARENA; Marcelo 
Linhares - ARENA; Ossian Araripe - ARENA; Paes de Andrade­
MOB; Parsifal Barroso - ARENA: Paulo Studart - ARENA; 
Vilmar Pontes - ARENA. 

Rio Grude do Norte 

Antônio Florêncio - ARENA; Francisco Rocha - MOB; 
Henrique Eduardo Alves - MOB; Pedro Lucena - MOB: Wander­
leyMariz-ARENA. 

Paralba 

Ademar Pereira - ARENA; Álvaro Gaudêncio - ARENA; 
Antônio Gomes - ARENA; Antônio Mariz ~ ARENA; Arnaldo 
Larayette - MOB: Humberto Lucena - MOB: Marcondes Gade­
lha - MOS: Maurício Leite - ARENA; Octacnio Queiroz -
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MOB; Miro Teixeira - MOB: Nina Ribeiro - ARENA: Osmar 
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Rubem Oourado - MOB: Rubem Medina - MOB: Walter Silva­
MOB. 
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Miranda - ARENA; Bento Gonçalves - ARENA: Carlos Colta-': 
MOB; Colta Barbosa -:- MOB: Fábio Fonseca - M OB: Francelino 
Pereira - ARENA; Geníval Tourinho - MOB; Geraldo Freire­
ARENA; Homero Santos - ARENA; Humberto. Souto -
ARENA; . Ibrabim Abi-Ackel - ARENA; Jairo Magalhães -
ARENA; Jorge Ferraz - MOB: Jorge Vargas - ARENA: José 
Bonifácio - ARENA: José Machado - ARENA; Juarez Batista -
MOB: Luiz Fernando -ARENA: Manoel de Almeida -
ARENA: Marcos Tito - MOS: Melo Freire - ARENA: Murilo 
Badará - ARENA; Navarro'Vieira - ARENA: Nogueira de Re­
zende-ARENA; Padre Nobre- MOB; Paulino Cícero de Vascon-
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cellos- ARENA: Raul Bernardo - ARENA: Renato Azeredo -
MOB: Sílvio Abreu Júnior - MDB; Sinval Boaventura - ARENA: 
Tancredo Neves- MOB: Tarcísio Oelgado - MOB. 

Siopaulo 

Adalberto Camargo -- MOB; A.H. Cunha Bueno -ARENA; 
Airton Sandoval- MOB; Airton Soares - MDB; Alcides Francis­
cato - ARENA; Amaral Furlan - ARENA; Antonio Morimoto -
ARENA: Athiê Coury - MDB: Aurelio Campos -- ~DB; B/ota 
Junior..,... ARENA; Cantídio Sampaio - ARENA; Cardoso de Al­
meida - ARENA: Oias Menezes - MDB: Oiogo Nomura -
ARENA: Edgar Martins - MDB; Faria Lima - ARENA; Ferraz 
Egreja - ARENA; Frederico Brandão - MOB; Freitas Nobre­
MOB: Gióia Junior - ARENA; Herbert Levy - ARENA: Israel 
Oias-Novaes - MOB: lvahir Garcia -- ARENA: João Arruda -
MOB.: João Cunha - MO~: João Pedro - ARENA: Joaquim 
Bevilacqua - MOB: Jorge Paulo - MOB: José Camargo - M08: 

José: Zavaglia - MOB: Minoru Massuda - MOB; Octacílio Al­
meida - MOB: Octávio Torrecilla - MOB: Odemir Furlan -
MOB: Pacheco Chaves - MOB: Pedro Carolo - ARENA: Ro­
berto Carvalho - MOB: Ruy Brito - MOB: Ruy Côdo - M08: 
Salvador Julianelli - ARENA: Santilli Sobrinho -- MOB: Sylvio 
Venturol/i - ARENA: Ulysses Guimarães - MOB: Yasunor; 
Kunigo- MOB. 

Golú 

Adhemar Santillo - MOB; Elcival Caiado - ARENA; Fernan­
do Cunha - MOB: Genervino Fonseca - MOB: Helio Levy -
ARENA; Hélio Mauro - ARENA; Iturival Nascimento - M08; 
Jarmund Nasser - A~ENA; Juarez 8ernardes - MOB: Onísio 
Ludovico - ARENA; Rezende Monteiro - ARENA: Siqueira 
Campos - ARENA; Wilmar Guimarães - ARENA. 

MltoGrouo 

Antonio Carlos - MOB;, Benedito Canellas -- ARENA; Gas­
tão Müller-ARENA; Nunes Rocha-ARENA; Ubaldo Bare.m­
ARENA; Valdomiro Gonçalves - ARENA; Vicente Vuolo -
ARENA; Walter de Castro- MOB. 

_ Adriano Valente - ARENA; Agostinho Rodrigues -
ARENA; Alipio Carvalho - ARENA; Álvaro Oias - MOB; Antô­
nio Annibelli - MDB; António Ueno - ARENA; Ary Kffuri -
ARENA; Braga Ramos - ARENA; Cleverson Teixeira -
ARENA; Fernando Gama - MOB; GamaJiel Galvão- MOB; 
Hermes MaCêdo - ARENA; Igo Losso - ARENA; halo Conti -
ARENA; João Vargas __ ARENA; Minoro Miyamoto - ARElIlA; 
Nelson Maculan - MOB; Norton Macêdo - ARENA; Olivir Ga­
bardo - MOB; Osvaldo Buskei - MOB; Paulo Marques - MOB; 
Pedro Lauro - MOB; Samuel Rodrigues - MOB; Santos Filho -
ARENA; Sebastião Rodrigues Júnior - MOB; Walber Guimarães 
.;..MOB. 

Santa C.,.nu 
Abel Ávila - ARENA; Adhemar Ghisi ~ ARENA; Albino Ze­

ni - ARENA; Angelino Rosa - ARENA; César Nascimento -
MOB; Dib Cherem - ARENA; Henrique Córdova- ARENA; 
João Linhares - ARENA; José Thomé - MOB; Laerte Vieira -
MOB; Pedro Colin - ARENA; Walmor de Luca - MOB; Wilmar 
Oallanhol- ARENA. 

Rio Gr'" do Sul 

Alberto Hoffmann - ARENA; Alceu Collares - MOB: Aldo 
Fagundes - MOB; Alexandre Mac:hado - ARENA; Aluizio Para-

guassu - MOB: Antônio Bresolin - MOB; Arlindo Kunzler -
ARENA: Augusto Trein - ARENA: Carlos Santos - MOB; Célio 
Marques Fernandes - ARENA: Cid Furtado - ARENA; Eloy 
Lenzi - M OB: Fernando Gonçalves - ARENA; Getúlio Dias -
MOB: Harry Sauer - MOB: Jairo Brum - MOB; João Gilberto­
MOB: Jorge Uequed - MOB: José Manddli - MOB;Lauro Lei­
tão - ARENA: Lauro Rodrigues - M OB; Lidovino Fanton -
MDB: Magnus Guimarães - MOS; Mário Mondino - ARENA; 
Nelson Marchezan - ARENA: Norberto Schmidt - ARENA; Nu­
nes Leal- ARENA; Odacir Klein - MOB: Rosa Flores-MOB. 

Amap' 

Antônio Pontes - MOB, 

Rond6nla 

Jerônimo Santana - MDB. 

Roral .... 

Hélio Campos - ARENA. 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso) - As listas de presença 
acusam o comparecimento de 63 Srs, Senadores e 339 Srs. Depu­
tados, Havendo número regimental. declaro aberta a sessão, 

Há oradores inscritos para o período de breves comunicações. 

Concedo a palavra ao nobre Deputado Daso Coimbra. 

O SR. DASO COIMBRA (ARENA - RJ. Pronuncia o se­
guinte discurso.) - Sr. Presidente; Srs. Congressistas. ainda "ivemos 
as emoções fortes provocadas pela perda irreparável do ilustre jorna­
lista da Rede Globo de Telt'ldo, Gtraldo Costa Manso Júnior. 

Entretanto, em meio das tristezas que foram muitas, motivadas 
pelo evento, há de se sentir um pouco de contentamento ao ver o 
Governo do Distrito Federal, em iniciativa louvável, prestar justa 
homenagem ao jornalista Costa Manso, dando o seu nome à Galeria 
dos Estados, a ser inaugurada, dentro em breve, no ponto mais 
central da Cidade de Brasília. 

Alguém que passa pela. vida, em dias que se encurtam pela pre­
sença indesejável da morte, e marCa a passagem por feitos dignos de 
lembranças, no âmbito de suas atividades profissionais, merece ser 
destacado, perpetuando-se sua imagem para o futuro, como viva 
mensagem do valor pessoal que soube demonstrar. 

E assim será com Costa Manso, através da homenagem que lhe 
presta o Governador Elmo Serejo de'Faria. 

E diga-se, a bem da verdade, que Costa Manso integrava a paisa­
gem da cidade, jornalista-candango, aqui ,chegado aos primeiros 
impulsos da nova comunidade, sem dela afastar-se, senão nos 
embates profissionais, mas nela permanecendo eternamente, 
guardado seu corpo pelo solo que soube amar. 

Eis por que, Sr. Presidente, me apresso em cumprimentar o Go­
verno do Distrito Federal pela decisão desta homenagem a Costa 
Manso, nome que passa a figurar, no centro da Cidade, nos cami­
nhos da alegria e do trabalho, que será sempre a Galeria dos Estados 

Era o que tinha a dizer. 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso) - Concedo a palavra ao 
Sr. Deputado Antônio Br,esolin. 

O SR. ANTONIO BRESOLlN (MOB - RS. Pronuncia o se­
guinte discurso.) - Sr. Presidente e Srs. Congressistas, há largos 
anos que acompanho e apoio a cruzada em favor do menor 
excepcional. Além de pronunciamentos e outras iniciativas de ordem 
parlamentar, ao lado de recursos que venho destinando às insti­
tuições da APAE, por minha iniciativa Coi criada, em Cruz Alta, a 
Escola Santo Antônio, destinada às crianças excepcionais. 
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Sobre o mesmo assunto. recebi há pouco o seguinte e honroso 
convite: 

"VIII CONGRESSO DA FEDERAÇÃO 
NACIONAL DAS APAEs 

I EXPOSiÇÃO DE ARTES E TRABALHOS 
ARTESANAIS 

Período - de 10 a ) 5 de julho de 1977. 
Secretaria Executiva do Congresso 

Praça João Luís Ferreira. 227-N - Telefone: 222-3400 
64.000 - Teresina - Piauí - Brasil 

Teresina. 23 de fevereiro de 1977. 
Ofido Circular·'" 006/77 

Do: - Presidente do VllI Congresso da Federação Nacional 
das APAEs 
Ao: - Exm9 Sr. Deputado Federal 

Senhor Deputado: 

Com o presente. temos a grata satisfação de comunicar a 
V. Ex'. que a Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais 
de Teresina. APAE. em consonância com a Federação Nacio­
nal das APAEs. farão realizar nesta Capital (Centro de Con­
venções). no período de 10 a 15 de julho do ano em curso, seu 
VIII Congresso e a I Exposição de Artes e Trabalhos Artesa­
nais. para o que. sentir-nos-íamos honrados, se pudéssemos 
contar com a presença de V. Ex', que tão bem representa o 
povo brasileiro. nessa Douta Casa. 

EnaItece-nos informar a V. Ex'. que foram convidados 
para Sessão Solene de Abertura do Congresso, Sua Excelên­
cia. o Senhor Presidente da República e Sua Excelentíssima 
Esposa. que serão Presidentes de Honra do Congresso e da 
I Exposição, respectivamente. 

Maiores informações sobre as efemérides. serão enca­
minhadas a V. Ex', posteriormente, ocasião em que já 
devemós ter a confirmação dos nomes das autoridades que 
se farão presentes ou representadas nos mencionados 
empreendimentos. 

VIII CONGRESSO DA FEDERAÇÃO NACIONAL DAS 
APAEs 

I EXPOSIÇÃO DE. ARTES E TRABALHOS ARTESA­
NAIS 

Periodo - de 10 a 15 de julho de 1977 
Secretaria Executiva do Congresso 

Praça João Luís Ferreira. 227-N - Telefone: 222-3400 
64.000 - Teresina - Piauí - Brasil 

Na certeza de contarmos com a presença e o indispensá­
vel apoio ·'!eV. Ex', de já manifestamos os nossos mais 
sinceros agradecimentos. 

Atenciosamente. - Prof. Joio PorfIrfo_ Uaa CoNIo, 
Presidente do Congresso." 

A iniciativa dos ilustres piauiense é digna dos maiores elogios. 
Tudo o que se fizer em favor dos excepcionais será pouco, dada a 
importância desta cruzada de redenção. Dar a razio pela qual me 
congratulo com os idealizadores do Congresso, formulando votos de 
sucesso à patriótica iniciativa. 

O SR, PRESIDENTE (José Lindoso) - Concedo a palavra ao 
nobre Deputado Jerônimo Santana. 

O SR, JERONIMO SANTANA (MOB - RO. Pronuncia o se­
guinte discurso.) - Sr. Presidente, Srs. Congressistas, a Câmara de 
Vereadores de Porto Velho está investida nas grandes responsabilida­
des e poderes de uma Assembléia regional, pois o Município de Por­
to Velho se estende até Vilhena, numa distAncia de 780 qUil6metros. 
Vilhena é uma cidade e tem vereador reprcscntando-a em Porto Ve­
lho; o mesmo ocorre com Pimenta Bueno, Cacoal, Vila Mtdicie Vila 

Rondônia. esta última estando a cerca de 380 quilômetros da Capital 
e se faz representar na Câmara de Porto Velho, assim como as de­
lIlais Vilas do interior, que elegeu seus vereadores para atuar em 
Porto Velho. Vereadores que eu chamaria de Deputados Municipais. 

A Câmara realiza um trabalho de grande alcance político. Os 
vereadores que podem ser chamados de deputados tem-se pronuncia­
do ali sobre assuntos de relevantes interesses públicos da grande 
população que habita hoje a região da BR-364 e mesmo na Capital 
do Território. 

Aqui estaremos para abordar e apoiar todos aqueles temas de 
interesse regional; tratàdos com autenticidade e espírito público e 
seriedade nas Câmaras de Porto Velho e Guajarã Mirim. aplaudindo 
aqueles vereadores que com coragem lutam pelo povo, apesar do cli­
ma de ameaças e intimidações e perseguições que a atual administra­
ção desencadeou contra os vereadores que tenham coragem de 
denunciar e de combater arbitrariedades e a corrupção que é demais 
em Rondônia. Hoje leremos o trabalho do Vereador José Vianna, da 
Vila Rondônia, abordando o problema de saúde' na sessão de 11 de 
fevereiro da Câmara de Porto Velho Velho. ~ o seguinte: 

DISCURSO DA SESSÃO DO DIA 1I DE FEVEREIRO 
DE 1977 

SAÚDE 

Senhor Presidente, Senhores Vereadores: desta tribuna 
do povo, já falamos de diferentes assuntos, porém ainda não 
falamos sobre a saúde no interior do Território, ou seja da 
BR-364, mormente da região de Vila Rondônia, onde 
resido e luto cotidianamente com o povo. Ali naquela Vila, 
há 8 Hospitais.inclusive algumas Clínicas, e conta-se com uns 
20 médicos (mais ou menos). Entre os referidos hospitais. há 
u'm hospital que dizem ser do Governo do. Território. e tive 
oportunidade de ler uma certa ocasião que o mesmo houve 
por compra da Prelazia de Porto Velho. Como i: do conhe­
cimento de V. Ex's, a doença .que mais ataca na região é a 
malária, uma doença que não é tão diticil de se tratar, toda­
via. quando o paciente procura o médico, esse manda fazer 
:xame de sangue no laboratório: o doente não tendo dinheiro 
nuitas vezes, sai às ruas a procura de ajuda para fazer tal 
exame exigido pelo médico. Quando este consegue o numerá­
rio, faz o referido exame e quando comprova que é de fato a 
citada doença. '0 paciente procura um hospital particular, 
quando apresenta o resultado do mencionado exame,ouve 
uma \'02 dizendo: O Sr. precisa se internar e tomar soro, po­
rém, para isto, ê necessário adiantar a importância de Cr$ 
500,00 cruzeiros. Sr. Presidente, Senhores Vereadores, o 
elemento não tem condições de comprar um comprimido na 
farmácia, como adiantar a importância de CrS 500.00 cruzei­
ros? Não conseguindo vai ao Hospital do Governo:' uns 
conseguem internação, outros por falta de vagas não: aqueles 
que conseguem. o médico lhe entrega em mãos. uma receita 
para comprar imensidade de remédios, aonde os pobres la­
vradores não têm uma condição financeira. para adquirir os 
citados remédios; saem novamente os desvalidos pelas ruas, 
pedindo pelas farmácias. Às vezes consegue, contudo às vezes 
falham as suas tentativas. Muitos deles jogados por lote dos' 
outros, por não conseguir uma área de terra; pois as terras do 
Território todas têm dono, o INCRA não tem compromisso 
com posseiros, e muitas vezes nem com os próprios Parcelei­
ros. Como temos visto, o miserável tem uma família nume­
rosa, o qual não consegue nem alimentá-Ia. O elemento na 
última hora, ele ou pessoa de sua família. se obriga a se 
hospitalizar no Hospital do Governo, deita em um:! cama, 
fica ali alguns dias, mas não tendo bom resultado, pois lhe 
falta remédio, desaparecem os remédios da Central de Medi­
:amentos (CEM E), para não morrer ou deixar falecer um dos 
seus entes queridos, se obriga a vender o que tiver ou fazer 
quaisquer compromissos, e se transfere para outro Hospital 
da Vila; ali fica alguns dias, quando apanha melhora. vai 
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saber quanto ficou a despesa; quando ouve a resposta, se 
vender toda sua família não dá para quitar seu débito para 
com o mesmo, E daí como fazer? Não tem dinheiro, Se tem 
um pouco de cereais da despesa, se revender não dá para 
pagar, porque o mesmo não tem preço compensador, e, 
finalmente quando o doente quer sair, alguém diz não .. , só 
sai quando pagar, ou então traga um bom avalista senão não 
sai. Senhor Presidente. Senhores Vereadores, não somos con­
tra o hospital, que exige seu crédito, pois o trabalhador é 
digno de seu salário, mas protesto porque o Hospital do 
Governo não dá condições, ou seja. assisténcia médica à altu­
ra. considerando que de qualquer maneira. o paciente vem 
contribuindo com seus tributos, tanto na venda de seus 
produtos. como também na compra. já deixa através de seu 
intermediário. O comerciante, o ICM, inclusive os 2% do 
FUNRURAL, para receber assisténcia médica. Senhor Presi­
dente. é inteiramente lamentável a situação da sallde em nos­
sa Vila, as Autoridades da Secretaria de Saúde. precisam 
olhar mais para nossa Região,a BR-364, para que não mor­
ram tantos brasileiros, por falta de assistência, pois 05 

hospitais particulan:s não têm tantas obrigações. mas o 
Hospital do Governo. que vive à custa do dinheiro do povo. 
tem a inteira obrigação de olhar para o sofrimento daquela 
gente laboriosa, afim de evitar. inclusive, muitas pessoas ti­
carem 'pagando aos hospitais particulares. aval. por soltar 
presos. isto é. aqueles que para não morrerem à mingua. se 
obrigaram a se tratarem sem condições financeiras. Fazemos 
o nosso apelo em nome do povo da BR-364. não somente 
Vila Rondônia. mas Ouro Preto. Jaru. Ariquemes e outras 
partes da mesma. 

Era o que tinha a dizer. 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso) - Com a palavra o 
nobre Deputado Minoru Massuda. 

O SR. MINORU MASSUDA (MDB - SP. Sem revisão do 
orador) - Sr. Presidente. Srs. Congressistas. conforme é do 
conhecimento de todos. a política é a arte oú a ciência de administrar 
uma cidade ou Estado. Entretanto. para que se possa efetuar essa 
forma de administração. é necessário o uso da palavra em nível de 
diálogo. que caracteriza a ação democrática. 

O progresso cíentífico e tecnológico em que se assenta a 
humanidade. sem dúvida, pode-se atirmar. é fruto do diálogo. O 
dinheiro. por exemplo, é fruto do diálogo. conseqUentementê. fruto 
de ações democráticas. Foi dialogando uns com os outros, para 
facilitar a troca de objetos. que os homens das cavernas criaram o 
dinheiro. Para sanar enfermidades, criou-se a medicina; o 
computador também é fruto de ações democráticas, ou seja. o fruto 
da palavra. Portanto. podemos afirmar que a humanidade, hoje, se 
encontra alicerçada no poder da palavra. 

Infelizmente. Sr. Presidente. Srs. Congressistas, após, através de 
ações democráticas, ter criado o dinheiro. o homem dele se está 
tornando escravo. Criou-se o computador. e o homem por ele es­
tá sendo computado. Concluindo, podemos afirm'ar que o homem. 
através da palavra. de ações democráticas, criando a ciência e a 
tecnologia. está-se transformando em escravo da ciência e da tecnolo­
gia. ou seja, transformando-se em escravo da própria criação. A pala­
vra. que é capaz de transformar o, diabo em anjo e o anjo em diabo. é 
mais poderosa do que as armas nucleares. Essa arma está ao alcance 
dos políticos. São os políticos. conseqüentemente. os verdadeiros 
criadores do atual avanço tecnológico e científico da civilização. 

Neste momento em que a Nação brasileira atravessa diticulda­
des institucionais. queremos apelar a todos os políticos n,o sentido de 
que a palavra, arma mais poderosa que 05 artefatos nucleares. sirva 
de instrumento para clarear a escuridão reinante. a fim de que o País 
possa encontrar o seu verdadeiro lugar no concerto universal. 

O SR, PRESIDENTE (José Lindoso) - Concedo a palavra ao 
nobre Deputado João Alves .. 

O SR. JOlO ALVES (ARENA - DA. Sem revisão do orador) 
- Sr. Presidente. por oportuno, leio esta página do Santo Padre Pa­
pa Pio XII. cujos conceitos. apesar de emitidos em 1944. são atualís-
simos: 

"Como o centro de gravidade de uma democracia 
normalmente: constituída reside na representação popular 
donde as correntes políticas se irradiam para todos os 
campos da vida pública (tanto para o bem quanto para o 
mal). a questão da elevação moral. da idoneidade prática, da 
capacidade intelectual dos deputados ao parlamento. é para 
todos os povos de regime democrático uma questão de vida 
ou de morte. de prosperidade ou decadência, de saneamento 
ou perpétuo mal-estar. . 

Para desenvolver uma ação fecunda. para conciliar a esti­
ma de contiança. todo e: qualquer corpo legislativo deve -
como o atestam experiências inegáveis - recolher em seu 
seio uma' plêiade de homens, espiritualmente eminentes de 
caráter firme. que se considerem como representantes de to­
do o povo. e não já como mandatários de uma turba a cujos 
interesses particulares. não raro. se sacrificam as verdadeiras 
necessidades e exigências do bem comum. Uma plêiade de 
homens, que não se limite a alguma profissão ou' condição, 
mas que seja a imagem da multiplicidade da vida de todo o 
povo. Uma plêiade de homens de sólida convicção cristã, de 
juízo justo e seguro. de senso prático e equánime, coerente 
consigo mesmo em todas as circunstâncias: homens de doutri­
na clara e sã. de propósitos sólidos e retilíneos, homens sobre­
tudo capazes (em virtude da autoridade que emana de sua 
consciência pura. ,e largamente irradia em torno deles) de 
serem guias e chefes. especialmente nos tempos em que as 
necessidades prementes superexcitam a impressionabilidade 
do povo e o tornam fácil de ser transviado e perder-se: 
homens que. nos períodos de transição, geralmente traba­
lhados e dilacerados pelas paixões, pelas divergências das 
opiniões e pelas oposições de programas. se sintam dupla­
mente no dever de fazer circular nas veias febricitantes do 
povo e do Estado o antidoto espiritual das visões claras. da 
bondade solícita, da justiça igualmente favorável a todos e a 
inclinação da vontade para a união e a concórdia nacional 
num espírito de sincera fraternidade." (Radiomensagem de 
Natal sobre a Democracia de 24-12-44.) 

Era o que tinha a dizer. 

O SR, PRESIDENTE (José Lindoso) - Não há mais oradores 
inscritos para o período de breves comunicações. 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso) - Passa-se à 

ORDEM DO DIA 
Discussão, em primeiro turno, da Proposta de Emenda à 

Constituição nq 29. de 1976, que incorpora ao texto da Cons­
tituição Federal disposições resultantes de Emendas aos arti­
gos que menciona. tendo 

Parecer. sob nq 14, de 1977-CN, da Comissão Mista. 
favorável nos termos de substitutivo que apresenta. com voto 
vencido. em separado. dos Deputados Celso Barros e 
Fernando Coelho. 

O SR. PRESIDENTE (José lindoso) - Antes de dar início à 
apreciação da Proposta constante da Ordem do Dia, a Presidência. 
tendo em vista que alguns aspectos de sua' tramitação não estão 
expressamente previstos n6 Regimento Comum, e visando a dirimir 
qualquer dllvida por parte dos Senhores Parlamentares a esse respei­
to , resolve adotar na discussão da matêria, as seguintes normas: 

11') a discussão da proposição principal - no caso a Proposta. 
as emendas e a emenda substitutiva da Comissão Mista - serã feita 
em conjunto (art. 37 do Regimento Comum): 

2q) obedecida. tanto quanto posslvel, a ordem de inscrição, a 
palavra será dada, alternadamente, a Oradores contra ou a favor da 
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matéria. de ambas as Casas (art. 38). reservando-se ao Relator da 
Proposta. o direito de falar depois de todos os Oradores. Em 
conseqUência. após usar da palavra o Relator não se admitirá novas 
inscrições (art. 39. § 29): 

39) os Líderes terão preferência para a discussão da matêria 
independentemente de inscrição (art. 79): 

4q ) esgotado o tempo regimental da presente sessão e havendo, 
ainda. inscrições a atender. a Presidência convocará uma segunda 
sessão. Ao final desta. será a discussão automaticamente encerrada. 
mesmo que não tenha se esgotado a lista de Oradores inscritos 
(art. 39 - caput); 

59) a discussão poderá ser encerrada a requerimento escrito de 
Líder ou de 10 membros de cada Casa, após falarem, no mínimo. 4 
Senadores e 6 Deputados. independentemente de sua filiação partidá­
ria (:Irt. 39, § 19 ): 

69) não se admitirá adiamento da discussão (art. 40). 

O SR. PRESIDENTE (José: Lindoso) - Em discussão o proje· 
to. o substitutivo e as emendas. 

Com a palavra o nobre Deputado Celso Barros. 

O SR. CELSO BARROS (MDB - PI. Pronuncia o seguinte 
discurso.) - Sr. Presidente. Srs. Congressistas. Antes de tudo 
convém precisar alguns termos básicos da questão. 

O Poder Executivo enviou ao Congresso Nacional um Projeto 
de Emenda à Constituição. Projeto de lei é: uma proposição escrita 
apresentada a uma Câmara legislativa sobre qualquer assunto para. 
depois de discutida em plenário. ser convertida em lei. 

Projeto é um plano de trabalho, o que importa dizer. é algo sujei­
to a modificações. Nele destacam-se elementos de fundo e de forma, 
o que é substancial e o que é secundário. E avultam na necessidade 
de se distinguir a matéria e a forma, o direito e a norma em que será 
vazado. 

Para. que o Governo mandou ao Congresso o Projeto de Lei da 
Reforma Judiciária? Para ser simplesmente aprovado? Não. Aprová­
lo como veio, sem se permitir ao Congresso modificá-lo. emendá-lo. 
corrigi;lo, não é a missão do Parlamentar. Este. a regé-Io. tem a lei: a 
inspirá-lo. a sua consciência: a motivá-lo. a sua identidade de re­
presentante do povo brasileiro; a fortalecê-lo. os seus compromissos 
para com a Nação. 

Se o Congresso restringisse a sua função a mero instrumento 
mecânico de aprovação do que vem do Executivo. sob a forma de 
projeto. mas já com o estigma de lei definitiva, estaria desfigurado.' 
alienado de suas responsabilidades. O projeto veio aqui para ser dis­
cutido. Na discussão está o seu elemento dinâmico. com uma fina­
lidade determinada: a busca da verdade legal. Pressupõe-se que a lei 
dele d.:corrente.ficou expungida dos vícios e dos defeitos acaso apon­
tados no proj.:to. 

Vê-se por ai que i: da natureza do projeto ser transitório. Sobre 
o texto trabalhará o legislador. para chegar à verdade procurada. E 
os legisladores somos nós, com poderes constitucionais para agir 
sobre o texto legal, não aceitando o que contravém o interesse 
nacional. a causa pública. mas, pelo contrário. ajustando o plano de 
trabalho legislativo que nos foi enviado, àquele interesse e àquela 
causa, que representam para nós os únicos compromissos de nossa 
ação parlamentar. 

Admitamos que o Poder Executivo enviasse ao Congresso 
Nacional um projeto de seu especial interesse. mas fizesse de logo a 
ressalva, ou ditasse a imposição de que o tal projeto não podia ser 
discutido e. se discutido, não podia ser alterado. Que significaria 
isso? Precisamente uma derrogação do princípiO fixado na Constitui­
ção quanto à independência e harmonia dos poderes da União. 

Quebrado .esse princípio. teriam os chegado ao caos constitu­
cional.·ou antes. à prática do governo autocrático em que apenas um 
poder age realmente nas decisões: o Poder Executivo, o poder real. 
poder incompativel com a forma republicanade governo. onde as de­
liberações se inspiram na participação do povo. através dos seus re:­
pr.:se:ntantes, mediante eleição direta e secreta. 

No Brasil, vivemos mima fase excepcional que se alonga 
indefinidamente. tornando-se definitiva a vigência da exceção. A 

exceção, quando se sobrepõe à regra. deixa de ser exceção. Converte­
se em regra. Assim como a revolução, que é fato. transforma-se em 
direito. através dos atos que edita. Na exceção ficam os vencidos. A 
regra fica com os vencedores. f: a lei do mais forte que tem grande 
importância e mérito na formação do poder. 

A exceção entre nós é o Ato Institucional. A regra é a 
Constituição. Aquelt:, com apoio .:m atos revolucionários. Esta, com 
suporte na consciência nacional, pressupondo-se uma constituição 
discutida, votada e não simplesmente outorgada. Se é outorgada, 
harmoniza-se com o Estado autocrático e ê incompatível com o 
Estado democrático. 

E agora eu indagaria: em nome de que princípio foi mandada a 
reforma para o Congresso? Em nome do Ato Institucional ou da 
Constituição? Teve o Governo em vista a regra democrática. 
pautada na Constituição, ou a exceção consubstanciada no Ato 
Institucional? 

A resposta se impõe conclusiva. Quando o Governo enviou o 
Projeto ora em exame ao Congresso, teve em vista não a excepciona­
lidade, mas a normalidade, não o ato, mas o fato, não a exceção, mas 
a regra. É, pois, em nome da regra, vale dizer, da ordem constitu­
cional, que o discutimos. E o fazemos para apontar falhas. correções. 
desvios, incongruências. erros de técnica. prejuízos ao conteúdo. 

Durante a tramitação do Projeto de Reforma do Judiciário o 
M DB se entregou a esse trabalho. com o pensamento voltado para o 
País e o povo brasileiro. que são os destinatários da reforma. Daí o 
grande número de emendas apresentadas, a colaboração dada no 
sentido de aperfeiçoar o teltto e chegar à verdade legal desejada. 

Em nenhum momento desejou o Movimento Democrático 
Brasileiro opor-se a uma reforma que tivesse a legitimidade do 
consenso popular. O Movimento Democrático Brasileiro fez 
restrições aO projeto originário do Governo. como fez também ao 
projeto da Liderança da ARENA, porque nem um nem outro 
traduzem aquele consenso nacional. que deve prevalecer como 
suporte ao.exame de matéria de alta relevância. 

Oferecido ao Relator esse subsídio. a par de inúmeros outros, re­
colhidos de várias procedéncias. veio o substitutivo do Senador 

. Accioly Filho, que lavrou sobre o projeto. com base nas sugestões e 
emendas recebidas. o seu parecer jurídico. Estava assim escoimado o 
projeto de muitas falhas, algumas gritantes: depurado de muitos 
erros, alguns profundamente danosos à Justiça do País .. Estava 
sanado de alguns vícios inveterados. muitos deles suficientes. só por 
si, para deformá-lo. Queríamos mais, pois sempre foi nosso desejo -
e me refiro ao desejo tantas vezes manifestado pela Oposição - que­
ríamos uma reforma que atendesse em primeiro lugar à realidade 
nacional e com base nela trouxesse reais benefícios ao povo 
brasileiro. , 

Queríamos aperfeiçoar o projeto, através da crítica. da dis­
cussão, do debate. como ê próprio do processo legislativo inspirado 
na independência e harmonia dos poderes. 

O Governo. porém. deseja o contrário. Não quer que o projeto 
seja discutido. Quer vê-lo aprovado. com erros. com injustiças. com 
defeitos de fundo e de forma e tudo o mais, Quer. não a colaboràção 
do Congresso, pois esta. sendo pressuposto da ação legislativa, se tra­
duz em modificações, em emendas. em rejeição até, do texto apre­
sentado. 

O Governo arroga-se o direito de só ele pensar certo. E partindo 
dai. não permite que se altere o seu trabalho, que se emende o seu 
projeto, Deve voltar como veio. Prevalece nelei o interesse do Go­
verno e não a colaboração do Congresso. 1:: isso o que vemos. 1:. 
infelizmente. essa a realidade que constatamos. 

E fala-se. ante esse quadro de distorções do .processo parla­
mentar. em intransigência. Intransigência da Oposição. A Oposição 
é intransigente porque deseja emendar o que é: emendável. deseja 
alterar o que. pela sua natureza, pode ser alterado. como é um 
projeto de lei. 

O Governo não é intransigente. nunca o foi. Quem usa da auto­
ridade ('ara impor as suas regras. o seu desejo. os seus projetos. nada 
tem de intransigente. Intransigentes. sim. são aqueles que. como nós. 
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quixotescamente, desejam opor-se à vontade toda poder~sa do Go­
verno. 

Há, porêm, uma diferença fundamental entre a nossa intran­
sigência e a transigência do Governo. A nossa intransigência tem o 
apoio da Constituição, da lei e do regulamento. A Constituição do 
Brasil, sob cuja égide vivemos. a despeito do Ato Institucional: a lei 
que nos rege em todos os ângulos da vida nacional e o regulamento 
da Câmara que nos convoca para discutir e não simplesmente para 
ratificar. Se estivermos aqui como um órgão meramente homologat&:­
rio, sem dúvida teremos perdido a característica que nos identifica 

'como Parlamento, porque estaremos apenas para aceitare não para 
recusar, para acolher e não para rejeitar, para aprovar e não para 
negar. Não estaremos num Parlamento: estaremos, ·certamente. no 
local ou no ambiente em que a autoridade de um só se imporã. ou em 
que apenas a regra de um só será a regra de todos. 

A transigência do Governo não tem apoio nem na lei. nem no 
regulamento. e muito menos da Constituição •. pois. de acordo com 
esses valores. os projetos são para serem discutidos. emendados. 
rejeitados. desaprovados. ·Se aprovada alguma coisa que· não atende 
aos interesses nacionais, o Executivo pode intervir no processo me­
diante o veto. 

O veto é uma forma de interfc:rência do Executivo no processo 
legislativo. Assim como o Legislativo coopera com o Executivo. atra­
vés do exame das propostas governamentais, também o Executivo 
colabora com o Legislativo. através do veto. 

Ora. Srs. Deputados. se estamos infringindo a regra da lei, ou 
estamos contestando principios válidos. pelo fato de nos recusarmos. 
também poderíamos dizer que o Governo estaria infringindo as leis 
da República quando impõe o seu veto àquilo que foi decidido neste 
Parlamento. 

O que a Constituição não nos negou. até hoje, é o direito de 
discutir, que envolve recusa, rejeição. modificação. correção. apro­
vação ou desaprovação. É o processo democrático através do qual se 
pautam nossos atos e em função do qual devemos orientar a nossa 
ação legislativa. Então. a nossa intransigência ê a intransigência da 
lei. O Movimento Democrático Brasileiro tem-se mostrado intransi­
gente com aquilo que envolve o interesse nacional. o interesse da 
Nação e o interesse do povo brasileiro. Isto é explicável. Temos um 
compromisso assumido a partir daquele momento em que nos foi ou­
torgada a representação do Congresso Nacional. Em face desse com­
promisso. não poderemos transigir com aquilo que interessa ao 
Partido e que interessa à Nação. Quando a vontade quer impor as 
suas regras, não atende à lógica. à conveniência. à oportunidade. à 
possibilidade de errar. Possui a verdade e é preciso impô-Ia como lhe 
convém. Isso é transigir com a própria intransigência. colocando-a 
no ângulo do interesse do que deseja impor e não aceitar. do que 
deseja obrigar e não discutir. 

Sr. Presidente, Srs. Congressistas, desde o primeiro momento 
em que foi conhecido o texto do projeto de.Reform~ Judiciária vim à 
tribuna para apontar algumas falhas gritantes. que tornavam o pro­
jeto incompatível com os interesses da Justiça e dos jurisdicionados. 
Não apontei apenas falhas técnicas; apontei falhas de fundo. aquelas 
que concernem aos objetivos da Reforma Judiciária. que não deve 
apenas ter em vista elementos extrínsecos, formais. meramente aci· 
dentais, mas sim o sentido de dinamizar a Justiça. de torná-Ia barata 
e de fazer com que ela seja extensiva a todos os brasileiros. 

Um dos pontos fundamentais. que mereceu a minha atenção de 
modo particular. foi ó que concerne ao Supremo Tribunal Federal. 
que já não dispõe de meios para dar vazão ao grande número .de pro­
cessos ao seu encargo. A maneira de aliviar esses encargos foi justa­
mente restringir o direito dos jurisdicionados. aqueles que buscam a 
Justiça na esperança e na expectativa de ela: corresponder aos seus 
desejos e às suas aspirações. Apontei que o Supremo Tribunal Fe­
deral, de acordo com a Constituição e com o Regimento Interno 
daquela Corte, só aprecia em grau de recurso extraordinário as ações 
de valor considerável. fixado em 100 salários mínimos maiores do 
País, o que significa que o pobre não tem SUa causa revista ou reexa­
minad\l pelo Excelso Pretârio. e isso mostra que a Justiça tornou-se 

um meio de proteção dos ricos e não um benefício em favor daqueles 
que realmente a buscam e a desejam. Ora. eu perguntaria o que fez a 
reforma no sentido de contornar este problema e corrigir esta in­
justiça? Nada fez a reforma. Pelo contrário. agravou a dificuldade 
quando outorgou outros encargos ao Supremo Tribunal Federal, 
que não tem condições de julgar com celeridade o grande volume de 
processos que se encontram sob sua jurisdição. 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso) - O tempo de V. Ex' 
está esgotado. Peço que conclua sua dissertação. 

O SR. CELSO BARROS (MDB - PI) - E eu me fixaria ape­
nas neste ponto. a Reforma Judiciária não atentou para a situação 
dos homens pobres e humildes deste País e a prova disto está em que 
não hã uma só linha. não há uma s6 palavra que manifeste ou revele 
o interesse do Governo no sentido de tornar a Justiça extensiva aos 
menos favorecidos. Está aí a Justiça do Trabalho, sem qualquer pos­
sibilidade de atingir as camadas mais pobres da população no in­
terior. Aí está a Justiça dos Estados. cujo único benefício que se 
traduz no projeto é um aumento pouco considerável dos vencimen­
tos da magistratura. Isto não. é o importante. O importante é 
transformar a Justiça num instrumento de justiça. ~ tornar o órgão 
judiciário um instrumento rápido. célere e barato de promover a 
justiça. O projeto não teve em vista este fato. O projeto não consi­
derou o povo brasileiro na sua realidade. mas. exclusivamente. teve 
em vista criar' órgãos. aumentar o número de juízes e complicar o 
processo e o sistema judiciários. 

Vou concluir, Sr. Presidente. mostrando que a posição do Movi­
mento Democrático Brasileiro não significa uma contestação ao Go­
verno. não significa intransigência no exame da lei. Significa, sim. a 
manutenção de um compromisso e de um princípio imanentes à pró: 
pria consciência nacional. com a qual não poderemos transigir, 
porque transigir com ela seria transigir com a nossa maior responsa­
bilidade e o nosso próprio mandato. (Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso) - Com a palavra o Sr. 
Deputado Augusto Trein. 

O SR. AUGUSTO TREIN (ARENA - RS. Sem revisão do 
orador.) - Sr. Presidente .. Srs. Congressistas. acabamos de ouvir as 
palavras da Oposição no debate do tema desta convocação. que diz 
respeito à Reforma do Judiciário. Basicamente, o eminente Depu­
tado Celso Barros fundamentou seu pronunciamento em acusação 
que faz ao Governo sobre sua intransigência no trato do problema e 
de que teria enviado Mensagem a esta Casa capeando projeto que 
teoricamente pode ser discutido. emendado, alterado. mas com o 
firme propósito de que não sofresse discussão. nem alteração. nem 
substituição. Acusou também o Governo de extrema intransigência 
no encaminhamento do assunto. o que nós. como prólogo desse pro­
nunciamento. queremos refutar. Na verdade. a Mensagem do Exe­
cutivo está hoje sob a· apreciação desta Casa. com inúmeras alte­
rações no seu texto original. o que revela. que não é exato o fato de 
aqui estarmos condicionados à iniciativa do Executivo. Esta Casa. 
pelo espaço de longos meses, discutiu. analisou. examinou e sugeriu 
alterações. Por isso queremos devolver a acusação de intransigência. 
esta sim, por parte da Oposição. Basta. Sr. Presidente e Srs. Congres­
sistas, atentar-se para um fato que muito bem revela e comprova a 
intransigência da Oposição no trato desse assunto. O Diretório Na: 
cional do MDB. reunido na manhã de quinta-feira. fechou a questão 
na votação da proposta de substitutivo que estava sendo apresentada 
pelo Senador Eurico Rezende. quando a Comissão Mista só na noite 
de quinta-feira é que foi votar esse substitutivo; já sem ·condições os 
parlamentares e esta Casa de chegarem a um acordo. ou a solução 
intermediária. Então. queremos aqui devolver a acusação de intransi­
g~ncia exatamente à conduta mantida e manifestada pela Oposição. 

Concedo o aparte ao nobre Deputado João Gilberto. 

O Sr. Joio Glllleno (MDB - RS) '- Nobre Deputado. nós 
temos Liderança. Não sabemos se a nobre Maioria. também. O 
MDB recebeu do Lider da Maioria o resultado final. O Lider da 
Maioria e o Líder da Minoria fizeram consultas. trocaram idéias. Foi 
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apresentado um substitutivo com os principais pontos e quesitos que 
inten:ssav.\m ao MDB. Veio a resposta tinal: s6 é possível aceitar tri­
bunais de alçada e Tribunal Marítimo. Vale a palavra do Líder ou 
n;io vale? Quando é que o Diretório Nacional ia reunir-se para dis­
cutir a matéria? Naturalmente o Diretório Nacional do MDB reuniu­
se: em cima de uma decisào firmada e já tinha a palavra da Liderança 
da ARENA, com um projeto final. Este era o substitutivo tinal. 
Tanto era assim qUe foi aprovado e é o que está aqui no Plenário 
para ser votado. 

O SR. AUGUSTO TREIN (ARENA - RS) - Agradeço o 
aparte ao meu eminente conterràneo Deputado João Gilberto. Entre­
tanto, não posso concordar, absolutamente, com essa colocação. P:!­
lavra final n:io pode existir enquanto os parlamentares desta Casa e 
do Senado estiverem interessados em diálogo. Até hoje, até este mo­
mento. e:stamos dialogando. Portanto, não existe palavra finaL Pode 
existir certo estágio, certa plataforma no desenvolvimento do assun­
to. Era isso que levava o Líder Eurico Rezende. Entretanto. o 
impasse criou-se, o obstáculo veio a surgir com a decisão do Dire­
tório Nacional do MDB. fechando a questão. Tal decisão. tenho cer­
teza, está a tolher não apenas a vontade de diálogo da ARENA. mas 
também a de expressiva parcela da Bancada do MDB. nesta Casa e 
no Senado. Lançaria um desafio. se houvesse tempo: que o Líder da 
Bancada a reunisse. para saber se a decisão seria igual à do Dire­
tório, Tenho absoluta certeza de que a Bancada doMDB não confir­
maria aquela decisào intransigente e drástica. tomada sob impacto 
emocional. numa oportunidade em que não havia condições para 
uma decisão serena, para prosseguir o diálogo. 

O Sr. Getúlio Dias (MDB - RS) - Permite-me V. Ex' um 
aparte? 

O SR. AUGUSTO TREIN (ARENA - RS) - Pois não. 

O Sr. Getúlio Dlu (MDB - RS) - Deputado Augusto Trein. 
ainda ontem. quando V. Ex' ocupava a tribuna com o brilho que lhe 
é peculiar. trazia eu. mais uma vez, aquilo que resultou do encontro 
da Direção Nacional da Oposição e que resultou de uma análise 
serena, de como as coisas haviam transcorrido na intimidade da Co­
missão Mista. O MDB. efetivamente, fechou questão e não a abrirão 
no sentido de votar contra o resultado tinal do substitutivo Eurico 
Rezende. Entretanto - e isso consta daqueia deliberação histórica 
do Diretório do MDB- a Oposição estava aberta ao diálogo. desde 
que o Gove:rno acenasse: com algumas modificações que altera'Ssem o 
projeto, porque o projeto. para não dizer que é mau. é péssimo, no 
que tange à reforma do Judiciário. J:: verdade, Deputado Augusto 
Trein. que a imprensa não foi fiel àquela decisão histórica. e passou­
se a dizer neste País -.e a Oposjj;ão não tem Governo, não tem im­
prensa. não tem jornal. não tem censura dentros dos jornais e não vai 
aos jornais dizer-lhes o que se deve dizer - que a Oposição estava ge­
rando impasse. quando a intransigéncia e o impasse estão sendo gera­
dos. não sei com que propósitos, pelo Governo. E v. Ex' sabe disso. 

O SR. AUGUSTO TREIN (ARENA - RS) - Inicialmc:nte. 
nobre Deputado Getúlio Dias. brilhante conterrâneo a quem muito 
admiro, quero refutar In tohlll\ seu aparte. Acabei de citar um dado 
concreto: a decisào do Dirc:tório do MDB, antecipando-se à decisão 
da Comissão Mista. fechando questão em torno do assunto. 
Acrc:scento, ainda. algo que V. Ex' não disse: o MDB fechou questão 
por problema de princípios partidários. Não aceitava a proposição 
do Partido de V. Ex' .. se não vic:ssem incorporados ao texto do Proje­
to o habeas corpus pleno e a devolução dos predicamentos dos 
magistrados. 

O Sr. Odacir Klein (MOB - RS) - Não está V. Ex' retratando 
a verdade da Oposição. 

O SR. AUGUSTO TREIN (ARENA - RS)' - Até agora a 
Oposição não trouxe à Casa a leitura de qualquer ata. Refuto 
também as acusações'feitas pelo Deputado Getúlio Dias ao Governo 
e à imprensa, dando a entender seja essa manipulada pelo Executivo. 
Consultando os jornais de todos os dias, veriticaremos, nas palavras 
dos articulistas, nos artigos de fundo. naquilo que dizem os captado~ 

res da notícia. que nossa imprensa mantém elevado nível de 
independé:ncia. haja vista que alguns dessesjornais - talvez os mais 
importantes deste: País - mantém uma linha de oposição ao 
Governo constituído. manifestando sua opinião contrária. censuran­
do, criticando a política e a orientação econômica da atual gestão. 
Não é possível, portanto, aceitarmos a imprensa como em condição 
de submissão .ao Governo. nem o Governe na de quem coage a 
liberdade dos jornalistas, dos homens que fazem esse importante 
trabalho de alimentar esse pulmão pelo qual respiram nossos princí­
pios, a nossa dignidade e nossa Hist6ria. 

O Sr. Cel!lO Barros (MDB - PI) - Permita-me. nobre 
Deputado Augusto Trein. V. Ex' põe énfase na emenda do Senador 
Eurico Rezende. Diria que não há propriamente emenda. mas 
apenas um projeto bifronte. que se apresenta com duas saliências 
enormes, duas deformações aberrantes. O Projeto que nos chega do 
Executivo contraria, na sua essência. os interesses da Justiça: o Proje­
to que emana da Liderança do Governo não passa de um pape!­
carbono do primeiro. J:: a mesma identidade. é: a mesma substância, é 
a mesma deformação. Daí por que o Movimento Democrático 
Brasileiro manteve-se intransigente. porque se colocou ao lado da 
normalidade,ao lado da legalidade constitucional. Entendemos que, 
para discutira Projeto. teríamos de partir do pressuposto de que ele 
pudesse ser emendado, não peJa forma peJa' qual a Liderança do 
Governo pretendia. mas por aquela pela qual a Oposição também o 
quisesse, eis que a Oposição, que tem o direito de ?is.cutir a matéria, 
tem também o direito de emendá-Ia e, tendo o dIreIto de emendar, 
tem o direito de contraditar aquilo que veio do Governo e do Exe­
cutivo. 

O SR. AUGUSTO TREIN (ARENA - RS) - Não sei se 
entendo mal. ou se a Oposição não quer compreender. Tem tanta 
vontade de emendar. tanta vontade de participar, tanta vontade de 
contribuir. mas fechou a questão na manhã do dia em que o assunto 
deveria ser decidido. ' 

O Sr. Odacir Klein (MDB - RS)- Pela intransigência do Sena­
dor Eurico Rezende. 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso) - Peço a V. Ex' que 
solicite. primeiro. o aparte. 

O SR. AUGUSTO TREIN (ARENA - RS) - Não sei se 
minha ótica está errada. ou se a Oposição não quer confessar o erro 
em que incorreu. Esta é a verdade que deve ser dita. Entretanto. 

, rebatendo o aparte do eminente Deputado Celso Barros. do que há 
enorme semelhança entre o Substitutivo Eurico Rezende e a Mensa­
gem do Governo, devo dizer que é: perfeitamente compreensível que 
tal ocorra.Não é: verdade. todavia, haja identidade perfeita entre as 
duas proposituras. Isto deve ser dito. agora, por ocasião da discussão 
desse: assunto. 

O Sr. Cel!lO Barros (MDB - PI) - Não falei em semelhança, 
nobre Deputado, mas em identidade. São coisas muito diferentes. O 
projeto é idêntico ao do Executivo. 

O SR. AUGUSTO TREIN (ARENA - RS) - Não é verdade. 
V. Ex' exagera. 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso) - Solicito aos nobres 
Congressistas que cooperem com a Mesa. Os apartes devem ser da­
dos mediante solicitação ao orador que se encontrar na tribuna. 

O SR. AUGUSTO TREIN (ARENA - RS) - Sr. Presidente. a 
exigUidade do tempo não permite que eu trace alguns paralelos entre 
a Mensagem do Governo e o.Substitutivo Eurico Rezende. Entretan­
to. posso citar um dos pontos importantissimos, que foireinvindica­
ção da' Oposição, objeto dos mais acalorados debates. um ponto 
considerado fundamental: a manutenção ou não dos tribunais de 
alçada. O Projeto do Executivo não continha os Tribunais de alçada. 
O Substitutivo Eurico Rezende os incluiu no texto. Independen­
temente disso. inúmeras emendas foram acolhidas nesse substitutivo. 
Assim não fosse. não poderiam os chamá-lo substitutivo. nem ele 
teria condições de ser examinado como tal dentro da Comiss,ão 
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Mista. Deve-se re~lçar qUI! essa semelhanca entre as duas proposi­
turas adví:m do fato de que ambas foram inspiradas pelo diagnósti­
co elaborado pelo Supremo. 

Concedo o aparte ao Depu!:!do Cantidio S~mpajo. 

O Sr. Cantidlo Sampaio (ARENA - SP) - Tem razão V. Ex' 
Identidade não pode ser aproximada: ou é:. perfeita, ou não há identi­
dade c. sim, analogia, semelhança. O nobre Deputado Celso Barros, 
a quem todos admiramos pela sua cultura e inteligência, incorre num 
erro crasso. Se a existência de um substitutivo que altera substancial­
mente a proposta do Executivo, pelo menos quanto à manutenção 
dos Tribunais de Alçada - que a proposta extinguiu - dando aos 
membros dos referidos. tribunais o título de desembargadores, não 
rompe qualquer alegação ou veleidade de coisas idênticas, já não sei 
mais como raciocinar logicamente. 

O SR. AUGUSTO TREIN (ARENA - RS) - Nem eu. 

O Sr. Cantídlo Sampaio (ARENA - SP) - O papel-carbono 
do eminente Deputado Celso Barros deve ser miraculoso para repro­
duzir •. por igual, coisas substancialmente diversas. 

O SR. AUGUSTO TREIN (ARENA - RS) - Agradeço o 
aparte ao nobre colt:ga. que incorporo ao meu pronunciamento, que 
teve a finalidade de justamente evidenciar a incongruência. a falta de 
lógica na sustentação e no encaminhamento desta discussão. Con­
cedo outro aparte ao nobre Deputado Celso Barros. 

O Sr. Cel!lO aano! (MDB - PI) - Nobre Deputado, desejo 
apenas prestar um esclarecimento a propósito do aparte do nobre 
Deputado Cantídio Sampaio. S. Ex' entende que o projeto perdeu 
sua identidade pelo fato de'aparecer alterado na sua nomeclatura. Eu 
jamais chegaria a esta conclusão. Se o nobre Deputado Cantídio 
Sampaio ingressasse neste plenário em mangas de camisa. sem 
grava!:!, de cabelo cortado. certamente eu não admitiria que ele 
tivesse perdido a sua identidade. Daí por que o substitutivo é idênti­
co ao projeto no fundo, embora na forma sofra aquelas alterações 
que muitas vezes sofre a pessoa quando muda de roupa, quando 
corta o cabelo, mas permanecendo a mesma na sua identidade onto­
lógica. 

O SR. AUGUSTO TRElN (ARENA - RS) - Mais uma 
vez confesso que não entendo a.lógica do M DB, se o nobre Deputa~ 
do Cantídio Sampaio acabou de citar uma alteração profunda den­
tro do projeto. Para não discorrermos, dentro do curto espaço que 
cabe, na discussão. a cada orador. sobre todos os pontos em que 
difere da Mensagem do Governo o substitutivo, digo apenas que esta 
comparação - permitam-me a franqueza - é: 'simplória e não ilustra 
nada. Por isso. nào posso dizer, com a mesma satisfação anterior, 
que incorporo esse aparte ao meu pronunciamento, porque ele ajuda 
a esclarecer a questào. 

O SR. PRESIDENTE (José Undoso) - Solicito a V. Ex' con­
cluir o seu discurso. O tempo de V. Ex' está esgotado. 

O SR. AUGUSTO TREIN (ARENA - RS) - Para concluir, 
Sr. Presidente, reafirmo que o projeto e o substitutivo sào muito 
semelhantes, porque se inspiraram num trabalho extraordinário feito 
pelo Supremo Tribunal Federal, após consultar .todos os órgãos do 
Judiciário, trabalho esse acompanhado de 94 volumes de pesquisas, 
dados estatísticos e quadros. Logo, é possível que haja semelhança 
entr co projeto e o substitutivo. mas não identidade. Queremos dizer, 
Sr. Presidente. em n:futação, que consideramos excelente o projeto e 
que a aprovação desse substitutivo trarã bons resultados para aplica­
ção da Justiça. atendendo à esperança e à expectativa do povo 
brasileiro, que deseja uma Justiça mais rápida para que não seja feita 
injustiça pela demora. 

Esta a sustentação que queria fazer, Sr. Presidente, 
Srs. Congressistas, favoravelmente à aprovaçào do substitutivo do 
Senador Eurico Rezende. (Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso) - Concedo a palavra ao 
nobre Deputado Josê Costa. 

O SR. JOst COSTA (MDB - AL. Sem revisão do orador.)­
Sr. Presidente. eminentes Senadores e Deputados, na proposta de 
Emenda à Constituição que nos enviou o Poder Executivo podería­
mos destacar várias omissões. Por exemplo: não ter cuidado da cria­
ção da Justiça Agrária: a não reestrutur\lção da Justiça Eleitoral: a 
não reestruturação da Justiça Federal, distribuída em Juízes de Pri­
meira Instância: e a criação de pelo menos dois Tribunais Regionais 
e um Tribunal Superior. indo ao encontro, assim, da aspiração dos 
eminentes Ministros do Tribunal Federal de Recursos. No bojo da 
reforma proposta pelo Governo a Oposição considerou, ao lado 
dessas omissões, alguns pontos inaceitáveis. Dentre eles. a extinção 
dos Tribunais de Alçada, cujos juízes seriam assimilados pelos Tri­
bunais de Justiça, provocando~ nos casos de São Paulo e do Rio de 
Janeiro. hipertrofia daqueles dois órgãos do Poder Judiciário, que 
passariam a ter em seus quadros, cada um, mais de 100 Desembarga­
dores. A Oposição considerou, por outro lado, que a criação do 
Conselho Nacional de Magistratura e da Lei Orgánica da Magis­
tratura Nacional submetia a Justiça dos Estados-membros,;té então 
autônoma, ao Judiciário Federal, representando. assim, verdadeiro 
atentado à Federação. A Oposição considerou a supressão do re­
curso ordin:írio para o colendo Supremo Tribunal Federal, do conde· 
nado por delito político naJustiça Militar, como um ponto absoluta­
mente inaceitável, no preciso instante em que. no Brasil e no resto do 
mundo, se debate problemas relacionados com o respeito aos direi· 
tos humanos. A Oposição considerou também como inaceitável, Srs. 
Senadores e Srs. Deputados, a restrição que se pretendia e quç está 
implícita na reforma do Tribunal do Júri, porque este jamais decidiu 
sobre o Direito e sim sobre os fatos, defendendo. portanto. o. ponto 
de vista de que a competência do Tribunal do Júri, ao. invés de ser res­
tringida, deveria ser ampliada, à semelhança do que acontece na 
Inglaterra e nos Estados Unidos. A avocação de feitos e a interpreta· 
ção vinculativa de lei em tese pelo colendo Supremo Tribunal Fe­
deral é, sem dúvida alguma. um retrocesso. A avocação de feitos, 
eminentes Senadores, já era condenada na Constituição de 1824. No 
art. 179, § 12, da primeira Constituição brasileira se dispôs que seria 
mantida a independência do Poder Judiciârio e que nenhuma autori­
dade poderia avocar as causas pendentes, sustá-las ou fazer reviver 
os processos findos. Em verdade, esse dispositivo repetia o art. 176 
da Constituição Portuguesa de 1822, que deveria viger para Por­
tugal, Brasil e Algarve, e que dizia: 

"O Poder Judiciário pertence exclusivamente aos juízes. Nem 
a Corte nem o Rei poderão exercitá-lo em caso algum, nem 
portanto. avocar causas pe~dentes. mandar abrir as findas, 
nem dispensar a forma do processo prescrito em lei." . 

Como se vê, aavocação de feito's pelo Supremo Tribunal Fe­
deral, em verdade. í: um retroc~sso à época das Ordenações. e a Opo­
sição considera esse ponto também inaceitável. A interpretação de 
lei, em tese interpretação vinculativa, retira em muito a autonomia 
do Poder Judiciário. Os Juízes de Primeira Instância e os Tribunais 
de Justiça ficariam vinculados à interpretação em lese que desse o 
Supremo Tribunal Federal a determinada lei. 

Outro ponto, Srs. Senadores e Srs. Deputados. considerado 
inaceitável pela Oposição é o da oficialização dos Cartórios. Os Car­
tórios seriam oficializados, segundo a reforma, respeitando-se direi­
tos adquiridos. Quero dizer a V. Ex's que isso, em verdade. inviabi­
Jiza a oficialização dos Cartórios. A oficialização não seria possível, 
pelo menos dentro de um prazo de 10 anos. E í: ainda um caso. iné­
dito. Pessoalmente, nada tenho contra o Sr. Ministro da Justiça, mas 
esse ponto de vista foi defendidc;>, foi esposado pelo Sr. Armando 
Falcão, Ministro da Justiça, sendo ele um dos beneficiários. A Oposi­
ção, Srs. Senadores e Srs. Deputados, considera também esse aspecto 
inaceitável. 

O Sr. bablr Garcia (ARENA - SP) - Permite-me V. Ex' um 
aparte? . 
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O SR. JOst COSTA (MOS - AL) - Deputado Ivahir Gar­
cia. era meu propósito só conceder apartes ao final do meu.discurso. 
Mas. como tenho por V. Ex' muito apreço e como sei que V. Ex' 
vai defender o Sr. Ministro da Justiça, quero ouvi-lo para que a 
justiça se faça mais rápida. 

O Sr. hahlr Garela (ARENA - SP) - V. Ex' cometeu um pe­
queno engano. Vou defender o que está inscrito na Constituição - o 
direito adquirido. O direito adquirido é: assegurado pela Constitui­
ção da República Federativa do Brasil. e causa-me estranheza. nobre 
Deputado José: Costa. que V. Ex' assome à tribuna para investir 
contra isso. É em razão desse exato preceito que o Projeto de Refor­
ma do Judiciário procura garantir o direito dos atuais ocupantes de 
Cartórios. Exclusivamente em razão desse preceito constitucional do 
direito adquirido. sem individualizar quem quer que seja. porque 
isso vai garantir o direito de todos os atuais ocupantes. E a Reforma 
se faz gradualmente. com a substituição e respectiva oficialização. Aí 
a minha estranheza. nobre Deputado José: Costa. 

O SR. JOst COSTA (MOS - AL) - Recolho o aparte de 
V. Ex' com muita satisfação. eminente Deputado Ivahir Garcia. 
Quero apenas fazer uma ponderação. A Revolução preocupou-se 
com o direito adquirido do titular do Cartório. mas o Ato Institu­
cional n9 5 retirou o direito adquirido de milhares de brasileiros. 
(Muito bem!) 

Continuando. nobres Senadores e Deputados. quero dizer que 
esposo a tese do eminente Ministro Aliomar Baleeiro. segundo a 
qual nào apenas por s~u regime brasileiro autoritário. mas sobretudo 
pela vigência do Ato Institucional n9 5. não seria prudente se 
realizar. se efetivar. se pretender reformar de forma tão profunda o 
Poder Judiciário. 

O Sr. CellO Barros (M DB - PI) - Permite-me V. Ex' um 
aparte? 

O SR. JOst COSTA (M DD - AL) - Com prazer. 

O Sr. CellO Barros (MOS - PI) - Nobre Deputado José: 
Costa. o Deputado lvahir Garcia nos traz uma boa nova, quando. 
do lado da ARENA. se refere, enfaticamente. ao direito adquirido. 

O Sr. hablr Garda (ARENA - SP) - Está na Constituiçã\?o 
Excelência. . 

O Sr. CcllO Barros (M DB - PI) - E isso para nós é. auspi­
cioso. porque falar em direito adquirido ê falar em Estado de Di­
reito. Não há direito adquirido a não ser no Estado de Direito. Ora. 
sabemos todos nós que ainda não volvemos ao Estado de Direito; 
que estamos num Estado de exceção. e. quando se fala em Estado de 
cl\ceção. o direito adquirido sofre uma capltls dlmlmatlo tremendo. 
Dai por que ele existe apenas na medida em que queira a sua existên­
cia o Poder que governa o Estado. Quero concluir dizendo apenas 
que essa interferéncia no direito adquirido é realmente uma coisa 
estranha. quando não estamos propriamente num Estado de Direito. 

O SR. JOst COSTA (MOS - AL) - Muito obrigado a 
V. Ex'. Deputado Celso Barros. 

O Sr. hahlr Garda (ARENA - SP).:- Permite V. Ex' um 
outro aparte? 

. O SR. JOsf: COSTA (MDB-AL)-Eu atenderei V. Ex' 
dentro em pouco. com muito prazer. 

Eminentes Srs. Senadores e Srs. Deputados. dizia eu que esposa­
va a tese de Aliomar Salc:eiro. segundo a qual seria inviável pre­
tender-se reformar o Poder Ju.diciârio de maneira tão profunda. 
dentro de um regime autoritário. e vigindo o Ato Institucionar n9 5. 
Peço a atenção da Casa para a posição do MDD. para a situação em 
que se encontra o nosso Partido diante da proposta governamental. 
Srs. Senadores e Srs. Deputados. o M OS inseriu. no seu programa. a 
luta pelo restabelecimento da plenitude do habeas COI'JIIII. Por que 
isso? Esta é a luta em favor da liberdade. O MOS considera a liber­
dade tisica mais que lIm direito fundamental do homem; tem caráter 
supra-estatal. porque foi o homem livre que criou o Estado. Não 

admite -que a garantia constitucional do habeas corpus seja suspensa 
por quem quer que seja. Por esta razão. inseriu como ponto funda­
mentaI da sua linha programática. a luta pelo restabelecimento da 
plenitude do habeas corpus. O M DS luta pela devolução dos predica­
mentos da Magistratura. porque considera que a Magistratura não 
tem garantia de inamovibilidade, nào tem garantias de irredutibili­
dade de vencimentos. não tem vitaliciedade. não tem o mínimo de 
'condições para o exercício da judicatura. O M DB. Srs. Senadores e 
Srs. Deputados. derende a revisão pelo Poder Judiciário. dos atos da 
Revolução. violadores de direitos individuais. E por que a defende? 
Pelo reconhecimento de uma situação de fato. qual seja. a de que 
milhares de brasileiros foram punidos. tiveram seus direitos vio­
lados. sem sequer terem a possibilidade de defesa. Pergunto aos 
eminentes Senadores e aos eminentes Deputados: se o MOS e a 
ARENA se compus~ssem, num acordo amplo, para restabelecer a 
plenitude do habeas corpus; se o M DB e a ARENA pretendessem 
agora. por ocasião da votação da reforma do Judiciário. restituir à 
Magistratura os seus predicamentos. as suas garantias: se o MDB 
pretendesse, finalmente. através de uma composição com a Aliança 
Renovadora Nacional. no momento em que se discute este projeto. 
propiciar a revisão dos Atos da Revolução violadores dos direitos 
individuais. essas emendas seriam viáveis~ Pergunto aos Srs. Depu­
tados e 30S Srs. Senadores: seriam viáveis? Não o seriam. porque a 
emenda que. eventualmente. fosse votada. já estaria derrogada pelo 
AI-S. que se sobrepõe à Carta Constitucional. paira. hierarquica­
mente. sobre a Lei Maior. 

Entào. Srs. Deputados. Srs. Senadores. o MDB se vê diante de 
uma preliminar: a revogação do AI-S. A reforma do Judiciário. no 
caso concreto. levaria o partido a perder-se no varejo. quando o fun­
damentai. dentro de sua linha programática. dentro da realidade po­
lítica que vivemos. seria a normalização da vida democrática do País. 

Eminentes Senadores e Deputados. o Correio Brazlllense- e 
quero citar apenas este jornal - diz o seguinte: 

"O MOS tem até amanhã para recuar. senão vem ai o 
. novo Ato Institucional." 

E se refere ao Ato Institucional n9 18. Seria possível a edição 
deste Ato que imporia não apenas a reforma do Judiciário. mas 
realizaria reformas políticas que afetariam inclusive a própria 
e~isténci3 da Oposição? 

Srs. Senadores. Srs. Deputados. eis aí um problema político que 
deve ser meditado profundamente por esta Casa. A possibilidade de 
um golpe de Estado realmente existe. E peço a atenção de V. Ex's 
para o que dizem alguns cientistas políticos que se detiveram sobre a 
realidade política da América Latina. Eu admito a edição de um Ato 
Institucional n9 18. eu admito a existência de clima propício para 
isto e o faço. desta tribuna. com profundo pesar. 

Há poucos dias, estava eu lendo uma tese de mestrado de. Olavo 
Brasil de Lima Júnior. do Instituto Universitário de Pesquisas do 
Rio de Janeiro. sobre intervenções militares na América Latina. Esta 
tese basicamente analisa obras de três cientistas políticos ameri: 
canos: Martin Needler. que tem um trabalho editado pela Amerkan 
polidcal Selence Re,lew, Vol. 60. de setembro de 1976~ sobre 
intervenções militares e desenvolvimento político. Egil F ossum. 
sobre fatores que influenciam a ocorrência de golpes militares na 
América Latina. publicando no Joumal of Peace Research, n9 3. de 
1967; e Robert Putnan. que escreveu na revista World Politlc:s, Vol. 
20. de outubro de 1967. o artigo Forward Explalnlna MlIltary 
Inlenendon In Latln AmeriCln Polldc:s. 

Srs. Senadores. Srs. Deputados. dizem esses cientistas políticos. 
que analisaram mais de 150 golpes militares bel sucedidos na 
América Latina, que o golpe de Estado basicam".lte .tem como 
objetivo a manutenção do status quo, ansiado pelas classes possui­
doras. NÍio é surpresa para ninguém. não faço nenhuma revelação 
sensacional aó dizer a V. Ex's que há muito o Governo tem recebido 
sugestões de eminentes representantes da· grande indústria paulista. 
propondo o adiamento das eleições. propondo a mudança da forma 
de eleições - de diretas para indiretas - propondo a vinculação do 
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VOIO c a sub legenda para o Senado e: a extinção da chamada Lei Fal­
'cão para o pldto de: 1978. Entn: estas figuras. ressalta a do banqueiro 
Flores. ligado .10 Chase Manhattan Bank, que há pouco dias deu uma 
entrevista nesse sentido, impunemente. ao Jornal do Brull. Meus se­
nhores. disseram esses .tnalistas políticos que, geralmente, o golpe de 
Estado I! desencadeado pró.ximo ao desenvolvimento do processo 
eleitoral. Dizem eles que ocorre sempre quando há uma deterioração 
econômic'l. Não preciso falar a V. Ex's sobre: a situação econômica, 
sobre o quadro econômico brasileiro, porque dele V. Ex's têm até 
melhor conhecimento. Dizem des que: o golpe de Estado acontece 
nos períodos de intens.1 mobilização social. Não preciso dizer"lhes 
quem estú contra a política. governamental, contra o estado de 
coisas I!xislente no Brasil: o clero, os intclc:ctuais. os estudantes, os 
trabalhadores. os industriais que representam a pequena e média 
indústria nacional e uma grande faixa dos políticos brasileiros. De 
modo que. Srs. Deputados. Srs. Senadores, a reforma do Poder 
Judici::trio pode ta sido inclusive o pretexto ... 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso) - Solicito ao nobre ora­
dor que cllnclua sua oração. O tempo de V. Ex' já se esgotou. 

O SR. JOst COSTA (MDB - AL) - Acato a determinação 
de V. Ex' e: peço tolerância para arrematar o meu pronunciamento. 

Admito. Srs. Senadores e Srs, Deputados. que todos esses 
fatores conspiram contra a tentativa dos políticos brasileiros. tanto 
os da ARENA. quanto os do MDB. de marcharem juntos no sentido 
da distensão. de marcharem juntos no sentido de obter a nor­
malização da vida institucional. no sentido de se restabelecer a 
democracia. Mas. se isto acontecer. se este Congresso, eventual­
mente. for fechado. se entrar de recesso. se mandatos forem cassados 
em funçiio da reabertura do processo punitivo da Revolução, quero 
dizer a V. Ex~s que o MDB se exime. de qualquer responsabilidade, 
porque esse agravamento do autoritarismo. esse retrocesso na vida 
política do País não pode ser debitado â Oposição. que sempre: 
procurou dialogar. que inseriu no seu Programa todo seu idealliber~ 
târio. que vem lutando. dentro e fora desta Casa. pela normalização 
da vida do País. Deve-se. sim. à intransigência. à intolerância, à exis­
tência mesmo do autoritarismo que se realimenta em função do 
arbítrio. 

Deixo esta tribuna consciente de que o MDB. o meu Partido, e 
todos nós muito fizemos para manter esta Casa aberta e para que a 
democracia. ao fi!! ai. fosse alcançada em sua plenitude neste País. 
Muito obrigado a V. Ex's (Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso) - Concedo a palavra ao 
nobre Deputado José Alves. 

O SR. JOst ALVES (ARENA - AL. Sem revisão do orador.) 
- Sr. Presidente. Srs. Congressistas •. surgiu de forma clara. neste Ple­
nário. que as razões que determinam o comportamento da Oposição 
são de ordem política. porque as objeções de ôrdem técnica feitas ao 
projeto ora em discussão. não tiveram condições de se manter por 
mais de 20 minutos. E isto é possível perceber comparando as afir­
mações dos eminentes Deputados Celso Barros e José Costa. En­
quanto o Líder Celso Barros tentou provar a este Plenário que .a 
Minoria conduziu-se dessa maneira devido à inadequação do Projeto 
de Reforma do Poder Judiciário. o outro representante da Oposição, 
Deputado José Costa. de uma vez por todas. não só pôs por terra as 
afirmaçõe:s do seu companheiro Celso Barros. de que p comporta­
mento do M DB era exclusivamente fundado num ponto de vista téc­
nico. mas também foi injusto quando procurou atribuir à proposta 
governamental um sentido de intransigência e de obsessão por parte 
do Executivo. 

Na verdade. esta Casa e toda a Nação sabem que o projeto ora 
submetido ao exame dos Congressistas é fruto de um trabalho elabo­
rado em nível o mais alto possível do ponto de vista técnico. com pe­
quena colaboração de órgãos do Executivo e grande participação de 
Senadores e Deputados. 

As poucas objeções. apresentadas sob o ponto de vista técnico 
pdo M DB são no sentido de que o projeto peca por omissões terTÍ-

vds. quando, por exemplo. não admite os Tribunais de Alçada. e isto 
para a Oposição. segundo afirmou o Deputado José Costa. é inacei­
táveL Mas sabe S. Ex' e sabe este Plenário que os Tribunais de Al­
çada estão consubstanciados no substitutivo que seremos chamados 
a votar dentro de instantes. 

Diz também a Oposição que este Substitutivo nada mais é do 
que uma cópia do projeto que para cá veio. enviado pelo Executivo. 
Ora. basta que se leia com atenção o diagnóstico do Supremo Tribu­
nal Federal. para conc\uirque as sugestões. que as formulações. que 
as solicitações daquela alta Corte foram atendidas no Projeto de Re­
forma'do Judiciário. O substitutivo que ora examinamos contém. 
Srs. Congressistas. além do trabalho. da linha mestra do Supremo 
Tribunal Federal, emendas sugeridas por vários Congressistas. I:: o 
caso do § 29 do art. 112. originário da Emenda n9 63 do Senador Leite 
Chaves. !: o caso do § 29 do art. 103. aproveitamento da Emenda n9 

89 do Senador Itamar Franco e no art. 115. caput, incisos I e 111 
estão aproveitadas as Emendas n9s 47 e 106. respectivamente do 
Deputado Laerte Vieira e do Senador Nelson Carneiro. No art. 122. 
uma emenda do Stnador Eurico Rezende. No art. 144. emenda do 
Deputado Jorge Uequed, da Oposição. No art. 108. dispondo sobre 
Tribunal Marítimo, temos aproveitadas as Emendas n9s 43 e 44. de 
autoria do Senador Nelson Carneiro e do Deputado Léo Simões, da 
Oposição. 

Ouço o.nobre Deputado Airon Rios. 

O Sr. Alron RIOI (ARENA - PE) - v. Ex' faz referência. eu di­
ria. ao itínerário do projeto governamental, que foi inteiramente 
abandonado pela nobre Bancada do Movimento Democrático Brasi­
leiro. Tenho a impressão de que estamos ainda diante de um equí­
voco - um projeto técnico seguiu pelos atalhos políticos. Sou daque· 
les que acredita - e nesse caso não se identificam tào profunda­
mente com São Tomé -numa revisão dos pontos de vista da ilustre 
Bancada oposicionista'chamo a atenção de V. Ex' para o fulcro do 
problema, por muitos colocados, por ninguém contestado - ê um 
projeto técnico no qual nem a parte diretamente interessada. o Poder 
Judiciário, foi autora dos itens que estão exatamente provocando 
mal-estar e uma desnecessária ebulição no debate. Veja V. Ex' que 
toda a imprensa e toda a Oposição brasileira não regatearam.. em 
nenhum instante. seus aplausos ao memorável trabalho .de um dos 
homens públicos mais respeitáveis do, Congresso brasileiro. o 
Senador Accioly Filho. Entretanto, nas entrelinhas não se deixou 
claro - pelo contrário, confundiu-se a opinião pública - que ele 
também abrigara no seu trabalho, a que chamaram substitutivo. pro­
postas decorrentes de emendas do Movimento Democrático Brasi­
leiro, quais sejam. aquelas 'que iam tangencialmente atingir o ponto 
fundamental que tem sido o pomo da discórdia. da polêmica. da 
discussão em quase todo o processo revolucionário. De maneira 
oblíqua se procurou atingir o dispositivo do art. 182. Não estou 
aqui, no momento, para focalizá-lo, apreciar o seu mérito e mergu­
lhar mais verticalmente na sua análise. Estou tão-só para admitir que 
é o natural equívoco entre os homens, natural entre os políticos - e 
entre eles até mais do que natural. quase rotineiro na exacerbação de 
suas colocações, na emocionalidade de suas condutas. no entusiasmo 
quando na defesa de determinadas colocações ou posições que 
tomam no Parlamento. Admite·se, e admitimos todos nós. que hou­
ve o inesperado: um projeto eminentemente técnico, do interesse não 
restrito - restrito no sentido mais elevado - do Congresso 
Nacional. mas do interesse da Nação inteira como dos principais po­
deres. na mesma grandeza dos demais. O poder fiscalizador, o poder 
que resguarda, o poder acautelador, o poder intérprete. o exegeta da 
Legislação, o cumpridor da ordem constitucional. através de seu tra­
balho. da sua análise, do seu diagnóstico, em instante algum promo­
veu qualquer diligéncia ou insinuação para 'que, assunto eminente­
mente político viesse a ser tema de discussão na hora em que se de­
batia o projeto de interesse nacional. Por isso, eminente Deputado 
José. Alves, como disse a V. Ex' - e vou aos poucos me afastando 
aqui da tribuna de apartes para que possa ouvir a lucidez ~o seu ra­
ciocínio - tenho certeza de que o posicionamento das LIderanças 



Março de 1977 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL Quarta-feira 30 505 

maiores. dos homens mais responsáveis na Câmara c: no Senado. ou 
na compactação da Casa. o Congresso Nacional. não passou de um 
equívoco, de um instante infeliz. de uma Infellclta!l factl que promo­
veu toda essa querela. Mas creio que. ainda hoje. o Congresso 
Nacional. cioso do seu prestígio perante a Nação. da sua melhor tra­
dição. cioso da sua responsabilidade. haverá de encontrar solução 
para o impasse. porque. no Parlamento. não há. em face das grandes 
causas. quem ganha nem quem perde. sobretudo quando em jogo se 
encontram. como agora. os altos e grandes interesses nacionais. 

O SR. JOst ALVES (ARENA - AL) - Agradeço;lo eminen.­
te Deputado Airon Rios a sua manifestação. 

Sr. Presidente. não é possível que se deixe a este Plenário a 
impressão de que a Minoria quis _. especialmc:nte na análise feita 
pelo Deputado José Costa. quando se referiu a três pontos a que. 
aparentemente. dava uma colocação técnica - responsabilizar o 
Executivo por aquilo que. na sua opinião. seria um retroceSso para o 
nosso Direito. O Deputado Jos1: Costa. por exemplo. referindo-se à 
figura da avocatória. quis dar a este Plenário a impressão de que ela 
tem sido uma tradição do Executivo ou da Maioria desta Casa. 

Leio. então. para V. Ex'. nobre Deputado Celso Barros - a 
quem concederei aparte dentro de pouco tempo - e para o 
Deputado José Costa o diagnóstico do Supremo Tribunal Federal: 

"Recomendável é também estabelecer-se a avocatória. 
para que. consoante a deliberação em conselho. possa o 
Supremo Tribunal Federal chamar a si o exame das causas 
em que ocorra risco de grave lesão à ordem. à segurança ou 
às finanças públicas." 

Este é o diagnóstico do Supremo Tribunal Federal. Disse o 
Deputado José Costa também em outro texto do seu discurso: 

" ... que não era possível examinar~se um projeto de re­
forma do Poder Judiciário. quando nada se fez. quando não 
se pretendeu nem se reestruturou a Justiça Elei~ral." 

Vejamos o diagnóstico do Supremo Tribunal Federal. sobre a 
reestruturação da Justiça Eleitoral: 

"Reforma Judiciária - Justiça Eleitoral - com relação 
à Justiça Eleitoral. o problem:t que se apresenta é o da es­
trutura de apoio pela caréncia de pessoal auxiliar. Não há 
quadros próprios e permanentes de juizes eleitorais. e até os 
Tribunais Rl:gionais, por força dI: contingências episódicas 
ou duradouras. são obrigados à requisição de servidores 
federais. estaduais e municipais. com os inconvenientes daí 
resultantes ... 

"A reformulação do alistamento regional. para meca­
nizá-lo. deverá reduzir a demanda de pessoal e a discipli­
na da requisição contribuirá para afastar alguns inconvenien­
tes que dela podem decorrer," 

Onde a matéria de' ordem constitucional. neste exame. nesta 
sugestão. nesta análise feita pelo Supremo Tribunal Federal? Onde o 
texto de ordem constitucional para se colocar neste projeto? 

Ouço o nobre Deputado Celso Barros. 

O Sr. Celso Barros (MDB - PI) - Nobre Deputado José Al­
ves. vé-se a preocupação de V. Ex' não em apontar possíveis virtuali­
dades ou aspectos positivos do projeto emanado do Poder Executi­
vo. mas em estabelecer uma relação entre o projeto do Executivo e o 
projeto da ARENA. no Senado: para demonstrar a superioridade 
deste em relação àquele. 

O SR. JOst ALVES (ARENA - AL) - Estou rl:spondendo 
às suas objeções aparentemente técnicas. quando o comportamento 
do Partido de V. Ex' como demonstra o Deputado José Costa. é 
meramente político. Não.quero chegar lá ainda. 

O Sr. Celso Barros (MDB - PI) - V. Ex' se compraz nessa 
comparação e. para justificá-la. reco~re ao diagnóstico do Supremo 
Tribunal Federal, exibindo-nos dessa tribuna um opúsculo de duas 

dezenas de páginas. quando o diagnóstico do Supremo Tribunal 
Federal abrange. na complexidade do problema. mais de 30 grandes 
volumes. 

O SR. JOst ALVES (ARENA - AL) - O problema de 
V. Ex' é número de folhas. então. e não a essência do que está naque­
les quadros. naquelas folhas. 

O Sr. Cel!lO Barros (MDB - PI) - Isso mostra que V. Ex' traz 
para cá um diagnóstico minúsculo para que. através dele, não possa­
mos saber a extensão do diagnóstico real. que não foi divulgado por 
absoluta impossibilidade de espaço. Mas V. Ex' se preocupa muito 
mais com a questão da técnica legislativa. Não ousaríamos dizer que 
um projeto emanado do Supremo Tribunal Federal. do Procurador 
da República, do Ministério da Justiça. dos juristas da ARENA e de 
outras autoridades ligadas ao sistema não viesse com a técnica 
razoável para ser aplaudido e admirado. Mas não nos preocupamos 
tanto com a técnica. Salientei que a nossa divergência é de conteúdo. 
e nesse particular o projeto do Executivo é idêntico e continua idénti­
co ao emanado da Liderança da ARENA no Senado. Veja. nobre 
Deputado, V. Ex' não se preocupa. porque não pode fazé-lo~ em 
apontar qualidades positivas do projeto do Governo. que é o 
mesmo da ARENA: preocupa-se apenas em estabelecer uma compa­
ração para poder. através dela. emitindo juízo de valor. mostrar que 
o projeto da Liderança da ARENA é superior ao do Governo. o que 
revela que a ARENA foi mais diligente do que o Executivo e. conse­
qüentemente. que o Congresso Nacional deu uma colaboração dimi­
nuta àquele elemento que veio do Poder Executivo. 

O SR. JOst ALVES (ARENA - AL) - Sr. Presidente. não 
fui feliz e não me fiz entender pelo Deputado Celso Barros. Como 
trouxe aqui o resumo do diagnóstico do Supremo. S. Ex' queria que 
eu apresentasse aqui alguns quilos de papel. porque achava que estes 
seriam mais importantes do que o relatório final. a análise definitiva 
do Supremo Tribunal Federal. Eu não posso concordar em que 
alguns quilos a mais de papel sejam suficientes para tranqüilizá-lo. 
Em nenhum momento discuti problema de técnica legislativa. e 
S. Ex'. de forma inteligente. procurou levar a discussão para esse 
lado. Pretendi mostrar aqui a contradição entre o comportamento de 
S. Ex'. que quer dar um enfoque técnico-jurídico ao comportamento 
do MOB. e o discurso e o posicionamento do outro seu colega de 
Partido. que afirmou clara I: evidentemente. que as razões que mo­
vem a Op'osição neste casO são de ordem política. exclusivamente. E 
disse o pobre Deputado José Costa que não poderia votar no 
projeto .... 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso) - Peço ao orador para 
concluir o discurso. Sem tempo já está esgotado. 

O SR. JOst COSTA (MDB - AL) - Peço um aparte a 
V. Ex'. Deputado José Alves. 

O SR. JOst ALVES (ARENA - AL) - Então peço ao nobre 
Deputado José Costa que utilize o tempo destinado à conclusão do 
meu discurso para oferecer o seu aparte. 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso) - Não é mais permitido 
o aparte. Peço a V. Ex' que conclua o discurso. 

O SR. JOst ALVES (ARENA - AL) - Concluo. Sr. Pre­
sidente. 

Motivos temos todos para apreciar este projeto. Ele tem um 
embasamento. um fundamento exclusivamente técnico. Todos nó~ 
compreendemos ser este. na verdade. o primeiro passo. embora não 
seja o único mesmo definitivo. para que tenhamos iniciado no País 
um processo de atualização e de modernização no campo do Poder 
Judiciário. 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso) - Concedo a palavra ao 
nobre Deputado Odacir Klein. 

O SR. ODACIR KLEIN (MDB - RS. Sem revisão do orador.) 
- Sr. Presidente. Srs. Congressistas. no momento em que discutimos 
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neste Plenário o projeto de reforma do Judiciário. de origem do Exe­
cutivo. conví:m que façamos um liistórico da sua tramitação no Con­
gresso Nacional e mesmo dos fatos que precederam a sua vinda ao 
Poder Legislativo. 

Em meados do ano passado. o jornal O Estado de S. Paulo publi­
Cou. pt:I;\ vez primeira. o anteprojeto de rt:forma do Judiciário. e 
assim a Nação tomava conhecimento atraví:s da imprensa daquilo 
que era intenção do Poder Executivo. em termos desta' reforma. O 
próprio Ministro Djaci Falcão dizia que tomara conhecimento da 
medida atrav':s da publicação da imprensa. Já na oportunidade. par­
lamentares da Oposição levantaram-se contra o projeto da reforma 
Judiciária em si. porque entendiam que. da forma em que estava con­

. cebido. não atingiria objetivos de celeridade e de justiça. de garantia 
dos magistrados e dt: garantia também daqueles que precisam da 
distribuição da Justiça. Mas o projeto veio ao Congresso Nacional. 
foi designada uma Comissão Mista de Deputados e Senadores para 
apreciá-lo. foi nomeado um Relator. o ilustre Senador Accioly Filho. 
da Bancada da ARENA. jurista conhecido da Nação. com todos os 
méritos t: condições para oferecer um parecer ao Projeto de Reforma 
do Judiciário. A Oposição. desde logo. embora se manifestasse con­
tra o conteúdo do projeto. procurou colaborar para a sua melhoria. 
oferecendo diversas emendas junto à Comissão Mista. para que estas 
fossem apreciadas e. se aceitas. o projeto poderia ser sensivelmente 
melhorado. Não se diga. pois. que houve intransigência da Oposi­
ção. O prório Presidente do Partido. os Lideres de Bancada nas 
duas Casas do Congresso Nacional apresentaram emendas as mais 
div.:rsas. visando a melhorar o projeto. No entanto. a maioria dessas 
emendas não foi recebida e. o que causou maior surpresa. o parecer 
do Relator da Comissão Mista foi rejeitado. 

Mas o Relator. Senador Accioly Filho. passou a fazer exa­
tamente aquilo que a Oposição defende em termos de elaboração e 
de tramitação de qualquer matéria de ordem legislativa: percorreu a 
Nação e ouviu os interessados. 

Em entrevista concedida à'l mprensa e publicada ainda ontem. o 
nobre Senador Accioly Filho demonstra toda a sua preocupação. 
pois percorreu os Estados. participou de simpósios. ouviu juízes. 
ouviu desembargadores. ouviu Promotores de Justiça. ouviu as 
represenwções do M inist~rio Público. ouviu advogados e ouviu. prin­
cipalmente - como diz ele próprio - homens do povo carentes de 
distribuiçào dI! Justiça. Após percorrer o território nacional. o nobre 
Senador Aceioly Filho houve por bem oferecer um substitutivo ao 
projeto de origem do Executivo. substitutivo este do qual divergimos 
em alguns tópicos. pois é permitido à Oposição também divergir. Di­
vergimos principalmente no respeitante à avocatória para o Supremo 
Tribunal Federal. Mas reconhecemos. embora divergindo em alguns 
tópiCos. que o nobre Senador apresentou o substitutivo após muitas 
audií:ncias: abria. assim com este tema. margem para discussão, para 
debates. para que pudéssemos chegar finalmente à adoação de um 
projeto de reforma do Judiciário que realm.::nte consultasse os 
interesses da Nação. 

Concedo, o aparte. com· prazer. ao nobre Deputado Eduardo 
Galil. 

O Sr. Eduardo GalU (ARENA - RJ) - Ontem. em discurso. o 
nobre Deputado Joaquim Bevilacqua. colega de Liderança de V. 
Ex~. deixou claro que o Movimento Democrático Brasileiro apoiaria 
a aprovação do substitutivo apresentado pelo Senador Accioly 
Filho. Descjo apenas indagar se o Movimento Democrático Bra­
sileiro. ou V. Ex' na condição de Líder que discute o substitutivo do 
Senador Eurico Rezende. aprovaria o substitutivo do Senador 
Accioly Filho. 

, O SR. ODACIR KLEIN (MDB - RS) - Nobre Deputado 
Eduardo Galil. o M DB discutiria com o maior prazer o substitutivo 
do Senador Accioly Filho. pois reconhece que-é fruto de um trabalho 
intenso e de consulta à Nação. O M DB tem o direito de divergir. 
porque nào é Partido que está aqui apenas para aplaudir. apenas 
para dizer sim. O MDB. através de sua Liderança. iria permitir-se. 
apresentado o substitutivo Acciol1y Filho. pedir destaque para a 

• 
emenda da avocatória pelo menos. porque. embora reconhecendo o 
mérito do trabalho. não somos obrigados a aceitar tudo que esteja 
no substitutivo. nem i: este o objetivo do nobre Senador que 
percorreu toda a Nação. 

O Sr. Eduardo Gam (A-RENA - RJ) - Quer dizer que o MDB 
não discute com prazer o substitutivo apresentado pelo Senador 
Eurico Rezende? Discutt: constrangidamente? Usa do direito que a 
Constituição lhe dá. rasgando intimamente esta mesma Constituição? 

O SR. ODACIR KLEIN (MDB - RS) - v. Ex' procura fazer 
mero jogo de palavras com o objetivo de confundir. mas pre­
tendemos deixar clara aqui. nobre Deputado. a posiç-:io do MDB 
com relação ao projeto de reforma do Judiciário. e graças a Deus 
podemos vir à tribuna e não temos de fazer mero jogo de palavras. 
pois temos verdades a dizer. verdades a defender. e nào precisamos 
ficar em posição de subserviência. Por isto. não precisamos ficar na 
mera posição de fazer jogo de palavras. ' 

Mas continuo. Sr. Presidente e Srs.Congressistas. O MDB pre­
tendia discutir o substitutivo do nobre Senador Accioly Filho. Não 
tinha obrigação de concordar com tudo. Mas fatos novos ocorreram. 
entre os quais a rejeição do substitutivo apresentado perante a Co­
missão Mista e a apresentação de Um novo substitutivo pelo Senador 
Eurico Rezende. Este. sim. no entendimento da Oposição. não ino­
va: pelo contrário. prejudica o funcionamento do aparelho judiciário 
e traz sêrias dificuldades. O MDB não poderia. de maneira nenhu­
ma. aceitar ou aprovar este substitutivo. mas. ainda com o objetivo 
de dialogar. apresentou outro. que foi rejeitado liminarmente. nem 
sequer foi discutido. Nestas condições. reuniu-se o Diretório Na­
cional do MDB. quando já havia uma decisão tomada: a de que o 
substitutivo a ser trazido a plenário para discussão e votação seria o 
do Senador Eurico Rezende. Diante destas circunstâncias. o MDB 
resolveu fechar questão contra a aprovação do projeto da maneira 
como se encontra. principalmente contra a aprovação do substitu­
tivo do Senador Eurico Rezende. Foi muito claro o Senador Paulo 
Brossard. na oportunidade. quando defendia. no plenário do Diretó­
rio Nacional. a posição do Partido. afirmando que não éramos 
contra a Reforma. pelo contrário. que a defendíamos. mas que não 
podíamos ser a favor de um projeto ou de um substitutivo que:. ao 
inví:s de: melhorar. iria prejudicar o Judiciârio. emperrar a máquina 
de distribuição de justiça. não traria garantias e. principalmente:. não 
promoveria uma justiça rápida. barata e segura. 

Ouço. com prazer. o nobre Deputado Celso Barros. 

O Sr. CellO Barros (MDB - PI) - Nobre: Deputado Odacir 
Klein. V. Ex' fala no Substitutivo Eurico Rezende:. Tenho a declarar 
a V. Ex' que esse substitutivo não nasceu como uma forma de opçào 
para melhorar o projeto do Governo. mas para contornar uma difi­
culdade surgida na Comissão. O Relator do. projeto. o nobre Sena­
dor Accioly Filho. apresentara um substitutivo. Isso constituiu 
impacto nas hostes do Governo. que esperava d~ Relator sim­
plesmente a aprovação da matéria. O impasse estava criado: ou tería­
mos de aprovar o projeto do Senador Accioly Filho. ou as emendas 
apresentadas. Os jornais noticiaram que o Senador Accioly Filho. 
contrafeito em face da recusa que lhe foi imposta. iria renunciar à 
sua função de Relator. Este seria mais um ato revelador da 
intransigência do Governo em relação ao projeto: se. de um lado. 
nào aceitava as emendas apresentadas pela Oposição e por elementos 
da própria ARENA. por outro rejeitava. In IImlne, o substitutivo dQ 
nobre Relator. Criada a dificuldade. surgiu. naturalmente. o inte:­
resse político não apenas de contorná-Ia. mas de apresentar uma 
solução compativel. pelo menos com a moral política do Governo. E 
o resultado foi o mons parturlens da fábula de Fedro. Aquele projeto 
anunciado. extraído das entranhas do Governo. aparecia com a 
mesma algidez e indiferença. porque inteiramente ligado aos inte­
r~'Sses que não o elevam na sua origem. Dai. nobre Deputado. o 
connito surgido na 'própria Liderança do Governo. já que. se o 
Rdator dcsaprovav:1 o projeto. o Governo pretendia impó-Io. E 
desse connito aparece aquela figura. como já disse. bifronte: um 
projeto resultante da Emenda. Eurico Rezende. que é a proposição 
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do Governo. apenas com forma e aparência diferentes. Na sua essên­
cia era o mesmo projeto. 

O SR. ODACIR KLEIN (MDB - RS) - Agradeço ao nobre 
Deputado Celso Barros. um dos membros da Comissão Mista e juris­
ta conhecido nacionalmente, a consideração e o apoio que traz à tese 
que defendemos. 

Sr. Presidente. eu dizia que o MDB. em sua reunião do Dire­
tório Nacional. deixou claro ser contra o presente substitutivo. vi­
sando à reforma do Judiciário. e entende ser este um direito seu. um 
direito normal. um direito constitucional. um direito que deve ser 
respeitado .. porque respeitada deve ser a vontade do povo que elege 
uma representação popular. O partido entende ser um direito seu vo­
tar contra e não aprovar aquilo que julga não.consultar os interesses 
da Nação. Desta forma. o MDB. em sua reunião. não com intransi­
gência. mas.com espírito de oposição e prática do jogo parlamentar. 
resolveu fechar questão contra o projeto na forma em que foi conce­
bido no substitutivo final. mas dc:ixou bem claro não ser contra a 
Reforma do Judiciário. inclusive que poderá apreciar qualquer outra 
proposição que efetivamente represente rapidez. barateamento e 
segurança para a Justiça. 

Concedo o aparte ao Deputado Jonas Carlos. 

O Sr. Jonas Carlos (ARENA - CE) - Ilustre Deputado 
Odacir Klein. hâ .12 anos lidamos com a nobre Oposição e com a 
ARENA. Infelizmente. até: hoje. não sabemos quando a Oposição 
quer e quando não quer. nem o que a nossa ARENA quer. Ora a 
Oposição está coerente com seu ·ponto de vista. ora incoerente. razão 
por que achamos que o Presidente da República. com a ARENA e 
com o MDB. ou sem a ARENA e sem o MDB. deve fazer valer o seu 
projeto. E S. Ex' .tem os instrumentos necessários para isso. doa a 
quem doer. 

o SR. ODACIR KLEIN (M DB - RS) - Parece-me que não 
há o que responder ao aparte de V. Ex'. porque ele não chega a 
merecer a consideração de quem está levando a sério a discussão do 
projeto e do substitutivo. 

Concluo. Sr. Presidente e Srs. Congressistas. dizendo que o 
MDB não age com intransigência: que O MDB quer a reforma do 
Judiciário: que o MDB quer que efetivamente a Justiça. no Brasil. 
possa funcionar com segurança e rapidez. acessível a todos. mesmo 
às camadas menos favoTl:cidas da população. O MDB não concorda. 
porém. em ter de aceitar um projeto que não Serve aos interesses da 
Nação. aos interesses da Justiça. aos interesses dos brasileiros. e que. 
em conseqUência. deve ser rejeitado. Contra ele o MDB se posiciona. 
deixando claro. porém. que votará a favor de projetos de reforma do 
Judiciário que atendam aos interesses de celeridade. de bara­
teamento e de segurança da Justiça. 

Era o que tinha a dizer. (Palrnas.) 

o SR. PRESIDENTE (José: lindoso) - Concedo a palavra ao 
nobre Deputado Eduardo Galil. 

O SR. EDUARDO GALlL (ARENA - RJ. Sem revisão do 
orador.) - Sr. Presidente. Srs. Senadores. nobres Deputados. a dis­
cussão do substitutivo apresentado pelo nobre Líder da Maioria no 
Senado Federal. Senador Eurico Rezende. hâ que ser divorciada do 
campo do passionalismo e até mesmo da emvtividade. que caracteri­
zam os debates de temas institucionais. pois se trata mais de uma 
questão de ordem administrativa do que propriamente de ordem 
política: Não se compreende -,e causa mesmo estranheza - que o 
Movimento Democrático Brasileiro.liel ao seu programa e às diretri­
zes nele estabelecidas. quanto ao problema da reforma do Poder 
Judiciário. não tenha trazido a sua sugestão válida e constitucional 
para o que defendeu como pontos fundamentais e básicos de qual­
quer atuação parlamentar. ou seja. o restabelecimento da plenitude 
do babeu corpu ou das garantias para a magistratura. Diga-se. de 
passagem. que a posição tomada nas suas Reuniões de Bancada. no 
sentido de fechar questão com relação à votação do Substitutivo 

Eurico·Rezende. prendeu-se exclusivamente a estes dois pontos: o 
babeas corpus e as garantias para a magistratura. 

O nobre líder do Movimento Democrático Brasileiro pode até: 
neg~r essas posições e recuar diante desses fatos. Mas a prova verda­
deira são os discursos proferidos na antevéspera da sessão de hoje. 
Duranh: todo o período em que se aventou a hipótese da reforma do 
Poder Judiciário. só assistimos a essas duas pedras de toque 
fundamentais como argumentos do Movimento Democrático Bra­
sileiro. Alegam S. E:x' que a reforma do Poder Judiciário envia­
da pelo Sr. Presidente da República não serve. assim como o Substi­
tutivo do Senador Eurico Rezende. porque não dão a plena garantia 
à magistratura nem restabelecem a plenitude no babeas corpus. 
Tentaram atl: confundir. Fizeram com que parecesse que o substituti­
vo apresentado pelo. ilustre e honrado Senador Alccíoly Filho trazia 
o restabelecimento desses dois princípios. que o Ato Institucional. de 
maneira diversa. estabeleceria ern outras regras e outras modalida­
des. em suspensão temporariamente. Por isso. o Senador pela Alian­
ça Renovadora Nacional surge mais peJo que disse a Oposição e não 
pelo que fez. Aduz-se que o trabalho de S. Ex' traduzia o pensamen: 
to do partido oposicionista. Mas vejamos a Emenda Laerte Vieira. E 
bom que se proceda à sua leitura. para que possamos chegar a uma 
análise fria da matéria. 

o Sr. Odacir Klein (MOB - RS) - Permite-ine V. Ex' um 
aparte? 

O SR. EDUARDO GALlL (ARENA - RS) - Vou conceder o 
aparte a V. Ex' assim que concluir o meu pensamento. 

Diz a Emenda n9 297. de autoria do ex-Líder. Deputado Laerte 
Vieira' 

"As garantias da magistratura e o babe .. corpos ficam 
restabelecidas em sua plenitude." 

Diz o ilustre Senador Accioly Filho. com relação à emenda. 
votan do pela sua rejeição. o seguinte: 

Emenda n9 207 
Primeiro signatário: 
Deputado Laerte Vieira 

Parecer 

Propõe. como art. 208. acompanhando a numeração do 
Projeto. norma restaurando as garantias da Magistratura e 
do habeas corpus. 

As restriçÕes que a emenda quer levantar têm colocação 
constitucional no art. 182 - logo. a proposição deveria inci­
dir ali. e não lançar outra regra. com aquela conflitante. 

Referidas garantias no texto constitucional permanente 
têm plena vida. A constituição escrita. propriamente dita. as 
consagra. Do que se' denomina ordem constitucional. ou. 
para outros. de origem supraconstitucional. é que vêm limita­
ções. pela via da regra transitória. 

A restauração de garantias não é pertinente só a Magis­
tratura. De pouco valeria. também. levantamentos nominais. 

O que se aspira. e o que se espera, é que se criem as 
condições que tornem efetiva a aplicabilidade plena das re­
gras da parte permanente da Constituição. ou que o consenso 
encontre fórmula diversa. devidamente regrada. para sua 
existência harmônica com os fundamentos da solução 
supraconstitucional. 

Pela rejeição. - Senador Accloly Filho, Relator. 

Portanto. a umca sugestão trazida ~Io Movimento 
Democrático Brasileiro. no que diz respeito à matéria. foi 
prontamente rebatida. de maneira fundamentada e justificada. pelo' 
Senador Accyoli Filho. 

O Sr. Odaelr Klein (MOS - RS) - Nobre Deputado Eduardo 
Galil. inicialmente. desejo reparar uma injustiça cometida por V. Ex' 
em relação à Oposição. que participou. ·ativamente. de toda a 
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tramitação legislativa do projeto de reforma do PoderJudidiário. A 
Oposição apresentou inúmeras emendas ao projeto original. Na 
reunião do seu Diretório Nacional. como dissemos da tribuna. há 
pouco. resolveu rejeitar o substitutivo por entender que de: nào 
consulta aos interesses da Justiça. V. Ex' procura fixar o MDB em 
uma situação de intransigi:ncia. quando não somoS intransigentes. 
Afirmamos. categoricamente. que estamos dispostos a discutir a 
reforma do Poder Judiciário. contando que ela atenda aos interesses 
da segurança. de barateamento e de agilidade da Justiça. para que 
todas as camadas da população possa dela se socorrer. Portanto. não 
há intransigi:ncia. Ê muito normal que a Oposição. de índoles 
democráticas. postule a devolução de garantias aos magistrados e a 
amplitude do habeas corpus. Mas a Oposição. além disso. pretende 
que uma reforma do Poder Judiciário atenda. efetivamente. à garan­
tia para os intessados na distribuição da Justiça .. De 5OTII: que não há 
intransigi:ncia. mas apenas o espírito de aprovar. mas não um proje­
to e um substitutivo que não servem aos interesses da Nação e à 
distribuiçào da justiça. 

O SR. EDUARDO GALlL (ARENA - RS) - Nobre Srs. 
Congressistas. vê-se claramente que a Oposição não é intransigente. 
Mas tenho quase certeza de que. ao final dos debates. chegaremos a 
uma solução comum. até mesmo com o apoio de uma Oposição já 
voltada para outra realidade. S. Ex's verão que a reforma do Poder 
Judiciário atende muito l)1ais à causa da democracia. do que à 
obstrução e impedimento de uma aprovação hoje. aqui. no Plenário. 

Por outro lado. diz-se intransigente. Parece-me que querem 
negar a própria evidência e afirmar o contrário. dia.nte de todas as 
declarações do MDB. porque a transigência da ARENA não estaria 
nas minhas palavras ou nas de qualquer outro colega de Bancada. O 
espírito de concórdia da Aliança Renovadora Nacional. o Partido do 
Governo. está expresso aqui. no substitutivo do nobre Senador 

. Eurico Rezende. que absorveu e acatou várias emendas apresentadas 
peloM.DB. 

Há. ainda. expressas. várias outras afirmações. Aprovaram-se 
substitutivos e disposições, completas ou isoladas. sugeridas. por 
mendas não acolhidas no esboço do substitutivo do nobre Senador 
Accioly Filho. cabendo destacar, entre estas. as seguintes: no § 29 do 
art. 112. sugeridas pelo Sr. Senador Leite Chaves. em sua Emenda n9 

63: no § 29 do art. 113. sugerida. em parte. pela Emenda n9 89. do 
Senador Itamar Franco: no art. 115. caput, incisos I e 111. sugerida 
nas Emendas n9s 47 e 106. resp~tivamente. pelos Srs. Deputado 
Laerte Vieira e Senador Nelson Carneiro; no art. 122. incisos 11 e m. 
pela Emenda n9 161, de autoria do próprio autor do substitutivo: no 
§ 49 do art. 144, sugerida. em parte. pela Emenda n9 225, do Sr. Depu~ 
tado Jorge Uequed. O acréscimo do art. 208. que mantém o Tribunal 
Marítimo. é sugestão apresentada. em parte. pelas Emendas n9s 43 e 
44, respectívamente. dos Srs. Senador Nelson Carneiro e Deputado 
LéoSimões. . 

Como se vê. Srs. Congressistas. no substitutivo apresentado pe­
Jo Senador Eurico Rezende foram aproveitadas múitas emendas e 
sugestões do Movimento Democrático Brasileiro. Portanto. não 
houve intransigência. 

O Governo não teve a iniciativa de enviar para esta Casa uma 
Mensagem de reforma do Poder Judiciário de sua própria e pessoal 
iniciativa. em termos de Executivo; ouviu todas as cortes deste País. 
recebeu a sugestão do próprio Supremo Tribunal Federal, que 
destacou. para elaborá-la. um dos seus homens mais capazes. de 
maior credibilidade. do maior conhecimento juridico. f: uma injusti­
ça afirmar. da tribuna deste Parlamento. que o Ministro Rodrigues 
Alkimin. um dos intelectuais dessa reforma. um dos seus autores. a 
tenha feito trancado no seu gabinete. Esse homem percorreu todo es­
te· Pais, não apenas ouvindo. mas debatendo. Esteve no 'Instituto dos 
Advogados do Brasil. no Estado do Rio de Janeiro •. e recebeu os 
maiores aplausos. Depois dessa peregrinação civica. ofereceu ao 
Poder Executivo um esboço dã reforma. 

O que recebemos do Poder Executivo e o que temos do Substitu­
tivo Eurico Rezende significa a expressão da manifestação do conhe-

cimento de cflusa que nos deram os Ministros do Supremo Tribunal 
Federal. do Superior Tribunal Militar e de tantos outros tribunais. 

A reforma i: abrangente. não omite outros órgãos da Justiça. 
não entrava nem prejudica o funcionamento da Justiçado Trabalho 
ou da Justiça Eleitoral. Nào cria fórmulas paro\ estabelecei" o auto­
ritarismo dentro do Poder Judiciário. Cria instrumentos. dá condi­
ções para maior movimentação e maior dinâmica àquele Poder. Foi 
e~per:Jd:J por muito tempo. solicitada e reivindicada por quase toda 
esta Nação. Um homem. cuja maior característica í: um acendrado 
amor fi causa pública e desprendimento cotai pelos bens materiais. 
como o Presidente da República. resolveu encarar a questào de 
modo realista e num momento diticil. . 

Sr. Presidente. não podemos isolar a reforma de outros fatos 
políticos. Ela está interligada. de uma certa maneira entrelaçada a 
outros acontecimentos. E cu perguntaria. aqui. à Oposição e ati: à 
bancada do Governo •. qual o Presidente:. e cm que época. que teria 
coragem moraJ. patriotismo e civismo. para enfrentar todas as pres­
sões e lançar este Pais numa época de desenvolvimento - o que só se 
consegue utravés da energia nuclear - como o fez o Presidente 
Ernesto Geisel. E quando toma a si a responsabilidade por esse 
desenvolvimento. cumprindo um dever. cumprindo-o sem cons­
trangimento. mas com amor. o que o Presidente da República re­
cebe'? Recebe um "não" do Movimento Democrático Brasileiro. que. 
segundo a expressijo de Vieira. poderia ser considerado uma bofe­
tada. O MDB diz "não" à reforma de um Poder que. agilizado. mais 
movimentado. pode contribuir...;.... na expressão do Minístro Djaci 
Falcão - para que a Justiça. sem esquecer a corrc:latividade entre 
direitos e deveres. buscando conciliar a liberdade com a ordem. 
desempenhe um inestimável papel na estabilidade e na grandeza da 
Nação. Esse projeto de reforma do Poder Judiciário í: de capital 
importância para a implantação de um modelo político brasileiro. 
Projeto deste homem. em cujo Governo o próprio Partido de Opo­
sição tem. em' si mesmo. a prova de sua tenacidade em busca de um 
regime bem democrático em termos de igualdade de: oportunidades. 
Pois foi sob esse Governo que um Partido que não tinha estrutura 
municipal aumentou em mais de 2 mil o número de seus diretórios. 

Creió que. diante dcsssa resposta de um Partido que usa discriciona­
riamente o poder de fechar questão - hoje todos observamos isto, se 
apreciarmos o fato - a Maioria entenderá que aquela decisão foi 
excessivamente passional. Creio que esta foi a pior resposta a um 
grande Presidente e um grande obstáculo. ao. desenvolvimento deste 
País. Concedo o aparte ao nobre Deputado Jonas Carlos .. 

O Sr. Jonas Carlos - Nobre Deputado Eduardo Galil. GÕethe. 
o grande filósofo alemão; disse que a pessoa qUe. tem capacidade 
para raciocinar niio deve ter vergonha de mudar. 

O SR. EDUARDO GALlL (ARENA - RJ) - Agradeço o 
aparte ao nobre colega, que muito ilustra minha modestíssima defesa 
do substitutivo do Senador Eurico Rezende. 

Mas. Sr. Presidente. o que se tem que analisar. o que se precisa 
entender é que a única proposiçiio. a única emenda que o Movi­
mento Democrático Brasileiro apresentou. que poderia condizer 
com seu programa de ação. foi a do nobre Deputado Laerte Vieira. 
de maneira imprópria e indevida em termos constitucionais. porque 
o que regula a matéria é o art. 182 da Constituição. que diz: 

"Continua em vigor o Ato Institucional n9 S. de 13 de 
dezembro de 1968. e demais atos posteriormente baixados." 

"O Presidente da República" - diz" o art. 188. no seu 
parágrafo único - "ouvido o Consc:\ho de Segurança Nacio­
nal. poderá decretar a cassação da vigência de quaisquer 
desses atos. ou dos dispositivos que forem considerados des­
necessários." 

Portanto. não se diga que não acatamos, que fomos intransigen­
tes em relação às emendas oferecidas pelo MDB. E: preciso que se 
diga desta tribuna. alto ebom som, que o MDB. agindo desta forma, 
estaria levantando falsas acusações contra a olícialização dos cartó­
rios, insinuando a existência de interesses particulares de um homem 
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hon rado c digno. que prestou relevantes serviços à causa da Revolu­
çào e à causa do b~m comum neste País. o Ministro Armando 
Falcào. 

Mas. Sr. Presidente. o próprio Senador Accioly Filho diz o se­
guinte: 

"O projeto visa à oficialização dos cartórios, resguar­
dados de seus efeitos os atuais serventuários vitalícios ou efe­
tivos. 

A cautela contida no projeto. resguardando da oficializa­
ção as servc:ntias atualmente ocupadas por titulares efetivos 
ou vitalícios c enquanto houver essa ocupação, visa a pro­
movc:r uma gradual transferência para os Estados dos ser­
viços c,artoriais. 

"Nào se trata de: re:sguardar pretensos direitos adquiri­
dos. nc:m de: assegurar privilégios. Aquilo que se deseja, com 
a gradual oficializaçào. é tão-só atender à manutenção dos 
se:rviços cártoriais, sem solução de continuidade. Nem have­
ria direitos adquiridos. no caso, nem se pode falar em privilé­
gios. pois o legisladorestadual pode. quando quiser, criar no­
vos cartórios, reduzir a compe:téncia territorial dos atuais ou 
diminuir o valor das custas." 

Sr. Presidente. concluindo. diria que a posição do MQvimento 
Democrático Brasileiro pode não ser essa, mas pelo menos parece 
que se: insurgindo contra o Substitutivo Eurico Rezende coloca-se 
contra a re:forma do Judiciário. insurgindo-se contra um dos Poderes 
que esta Nação mais respeitou em toda sua História e que este Gover­
no continua a engrandecer. 

O que pode nào ser. embora pareça, é que. o MDB não pode 
encampar certas tese:s que: nào e:ncontram ressonáncia no povo, no 
nosso que:rido povo brasileiro, como aquela da interferência no acor­
do nuclear ou como aquela que toma por base; às vezes, um relatório 
que: corre: na clande:stinidade: do Partido Comunista. Brasileiro e do 
Partido Comunista Internacional, lançado num Poder Legislativo, 
como se: aquele: pudesse: se:r um rc:latório sobre direitos humanos no 
Brasil e como se eles pudessem ser juízes de um País em que não há 
discriminação racial, que construiu sua História com rosas, enquan­
to construiram a deles com sangue. um País que não pode ser subme. 
tido à tutda. como se fosse uma republiqueta. 

. O que: se: quer. i: Sr. Presidente. dar a impressão de que, não se 
encampando essas tese:s. se poderá dizer. lá fora, que o MDB, num 
gesto heróico. impediu a aprovação da reforma ao Poder Judiciário, 
porque ela não restabdeceria a plenitude do Iadeu corpIII, ou seja, 
do hapeu COI'JIUI para os crimes contra a economia popular e para os 
crimes contra a segurança nacional, nem restabeleceria a vitali­
ciedade. Mas vale muito mais a moral do juiz do que as garantias que 
a lei lhe concede. Sr. Presidente, essa pode não ser a posição do 
MOB. mas assim está parecendo. Nós, da Aliança Renovadora 
Nacional. neste Parlamento, entendemos que nesta hora deve o 
M DB tirar uma lição. conforme dizia Voltaire:"Um rei que sofre con­
tradições não pode ser mau. Se tivesse de escolher, detestaria menos 
a tirania deum só do que a de muitos, Um déspota sempre tem um 
bom momento: uma assembléia de déspotas nunca o tem", O MOB, 
ao fechar a questão, usou de todos os instrumentos de pressão, por­
que sabe que a maioria dos seus membros não concorda, de maneira 
alguma. com o que decidiu. (Palmas.) 

" 
O SR. PRESIDENTE (Henrique de La Rocque) - Com a 

palavra o nobre Deputado João Gilberto. 

O SR. JOÃ.O GILBERTO (MDB - RS. Sem revisão do 
orador.) - Sr. Presidente,nobres Srs. Senadores, nobres Srs. Depu­
tados, ao iniciarmos nossa participação neste debate de tamanha im­
portância nacional, queremos, de público, prestar uma homenagem 
à Liderança e ao comando nacional do Movimento Democrático 
Brasileiro, representados por Ulysses Guimarães, Presidente 
Nacional do Partido, Alencar Furtado, Líder na bancada de Depu·' 
tados e Franco Montoro, Líder na bancada de Senadores. pela 
forma como o nosso partido foi sensível à opinião pCablica nacional e 

se: posicionou nos episódios qUI! caracterizaram a dura tramitação da 
reforma do Judici:írio. . 

Ate: estc: momento. Sr. Presidente:, tem-se procurado trazer ao 
debate: nào os mc:ritos ou deméritos da rc:forma. mas simplesmente a 
posição do MDB. Já foi dito aqui que o Partido da Oposição adotou 
Uma atitudc: contra a Justiça brasileira. Me:dida e atitude contra a 
Justiça deste País tomam diariamente aqueles que se negam a conce­
der ao Judiciário as garantias que a dignidade da Justiça exige, re· 
conhecidas int.:rnacionalmente ou, pelo menos, naqueles países que 
praticam os alicerces da Democracia: desrespeito ao Judiciário 
cometc:m aqueles quc: aposentam Ministros do Supremo Tribunal Fe­
deral. que modificam quorum de tribunais ou que aposentam juízes, 
utilizando instrumentos excepcionais e não as regras constitucionais 
e legais. Estes. sim. desrespeitam a magistratura e a Justiça. não o 
Partido que tomou exatamente a posição de defender uma adequada 
e justa Rc:forma do Judiciário. quer no plano das metas principais. 
quer no plano do aspecto meramente técnico-funcional. Um Partido 
que te:m a coragem de tomar uma atitude dessa natureza. na verdade 
pre:sta a mais e1oqü~nte homenagem que se poderia prestar à 
magistratura e: à Justiça c:m nosso País. 

Disseram, -aqui. que o M DB c: contra os Tribunais, contra a 
magistratura. por não aceitar o projeto que estamos discutindo nos 
termos em que: se encontra. Quem assim fala deveria ir consultar os 
juízes: quem assim fala deve:ria ouvir a voz do Congresso realizado 
em Maceió, que é autorizado a falar pdos juízes, e não os que sequer 
ouviram os Magistrados e querem falar por eles: quem assim fala 
deveria ter-nos trazi do declaração do Tribunal Federal de Recursos; 
deveria ter citado aqui que o Supremo Tribunal Federal assume este 
projeto. que í: dele ou que o defende publicamente. Estes que assim 
falam deveriam ter trazido manifestação dos Tribunais. dos magistra­
dos, porque estas é que valem. E estas as recolheu o Senador Accioly 
Filho. adotando umas e não aceitando outras. O Senador relator da 
matéria, que foi a Maceió e assistiu' ao congresso, ouviu os juízes 
reivindicarem as garantias da magistratura e. no entanto, não colo· 
cou isto em seu substitutivo. Mas também colheu outras reivindica­
ções e as aceitou, inte:grando-as no substitutivo; 

Não adianta querer fazer jogo de palavras pela tribuna desta 
Casa ou pelas páginas de órgão de divulgação, para lançar o MDB 
contra o Judiciário. contra os outros Poderes da República. Que 
falem os que podem e devem falar pelo Poder Judiciário. Que leiam 
atentamente as declarações de quem para isso é qualificado. 

Pois bem. Nunca se discutiu tanto a posição de um partido 
político sobre um projeto. Diariamente vemos nas duas Casas do 
Congresso, Senadores e Deputados apresentando votos em separado 
sobre diferentes matérias. Poderia citar um caso de lamentável 
Íembrança: a Lei Falcão. Diziam: "Eu sou contra, mas voto a favor 
por fidelidade partidária". O Partido da Maioria tem, habitualmen­
te, fixado posições para que seus integrantes as defendam em cada 
uma das Casas do Congresso. Agora, a Oposição brasileira, após lon­
ga caminhada. fixa uma posição. pelo seu alto órgão de deliberação 
~ o Diretório Nacional 7" relativamentc a um projeto concreto e fi­
nal que os nossos Lídc:rcs receberam das mãos da Liderança do 
Governo. E se a Lider,mça da ARENA, naquele momento, estivesse 
entregando uma propositura que não fosse O final e definitivo 
substitutivo, perderia o scu crédito nesta Casas, Mas o projeto foi, 
depois, considerado definitivo em debates e em estudos da Comissão 
Mjsta, Sobre este substitutivo o Movimento Democrático Brasileiro 
firmou posição em reuniào do Diretório Nacional. E, para os que 
acham que a Oposição não dialoga. aqui vai.a observação de que 
nosso Partido tcm aceito o diálogo. mesmo reconhecendo que são fei­
tos sob pressão - e.a inexistência de pressão é condição maior para 
o diálogo. E, naquele dedsão de Diretório, a Oposição ainda deixou 
portas abertas para quem entendesse definir sua posição sobre li 
aludida proposição, 

Este projeto merece a rejeição do MOB, porque, segundo análi­
se feita pelos oposicionistas, é contra os interesses dos postulantes 
perante a Justiça, conta os interesses de quem é encarregado de 
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administrá·la. contra os interesses da grande maioria .dos brasileiros 
e especialmente daqueles ligados ao aparelho de Justiça no País. 

O Sr. Cantídio Sampaio (ARENA - SP) - Nobre Deputado 
JoiioGilberto. ouço·o sempre com muito rcspt:ito. porque V. Ex' 1: 
dlll dos Deputados que se têm distinguido pelo seu trabalho nesta 
Casa. Mas permita-me V. Ex' alguns reparos. Em primeiro lugar. 
V. Ex' n~o pode negar que a inspiração da proposta do Governo 
veio di;c:tamente do que há de mais alto e de mais representativo no 
Poder Judiciário. o Supremo Tribunal Federal. 

O SR. JOÃO GILBERTO (MDS - RS) - É um diagnóstico. 
Nobre Deputado. quero ver um posicionamento do Supremo. de pú­
blico. assumindo esse projeto. 

o Sr. Cantidlo Sampaio (ARENA - SP) - Quer V. Ex' que a 
evidência se torne evidente. porque. se esta afirmação tem sido feita 
pelo Presidente da República. por todos os jornais do País. por todos 
os órgãos de divulgação e até: hoje o Supremo nada disse em contrá· 
rio ... 

. O SR. JOÃO GILBERTO (MDS - RS) - Não é: o que tenho 
visto. 

O Sr. Cantidlo Sampaio (ARENA - SP) - Evidentemente. foi 
o Supremo que realmente deu esse diagnóstico. Em segundqlugar. se 
V. Ex' me permite. a posição do MDB foi radical. O MDS ticou 
contra tudo. Conhecemos o nosso Regimento Comum e sabemos 
perfeitamente que havia uma proposta do Governo. um substitutivo 
do Senador Accioly Filho e um substitutivo do Senador Eurico 
Rezende. 

O SR. JOÃO GILBERTO (MDS ...:.. RS) - Pois aí está. O 
MDS tomou umà decisão quanto ao substitutivo do Senador Eurico 
Rezende. Não tomou nenhuma atitude referentemente ao substituti· 
vo Accioly Filho. 

O Sr. Cantidlo Sampaio (ARENA - SP) - Permita que eu 
complete meu raciocínio. 

O SR. JOÃO GILBERTO (MDS - RS) - Com rapidez. por 
causa do tempo. 

O Sr. Cantidlo Sampaio (ARENA - SP) - Exatamente. O 
MDB deveria dizer se realmente tinha vontade de aderir à Reforma 
do Judiciário. Se era contra o substitutivo do Senador Eurico Rezen· 
de. a favor de que era ele? Não disse. Será que era contra tudo. 
contra tollos os artigos. emendas essenciais e secundárias? Não 
haveria •. em toda essa complexa proposta. uma só cláusula. um só 
dispositivo que merecesse a aprovação do M DB? É a pergunta que 
deixo respeitosamente a V. Ex' 

O SR. JOÃO GILBERTO (MDS"':' RS) - O projeto que 
estava em debate era o substitutivo do Senador Líder da Maioria no 
Senado. 

O Sr. Cantidlo Sampaio (ARENA - SP) - Não. Todos esta­
vam em debate. 

O SR. JOÃO GILBERTO (M DB - RS) - Havia uma decisão 
final da Saneada Majoritária. Essa decisão é: que foi analisada na 
reunião do M DB. O MDB não tinha que aderir à Reforma do 
Judiciário. porque participou de toda a tramitação do projeto .nestll 
Casa. inclusive apresentando emendas. Aliás. um dos oradores da 
ARENA que nos antecedeu na tribuna citou até emendas do Sena­
dores e Deputados do MDB que constam do projeto' tinal do 
Governo. consubstanciado no substitutivo do Senador Eurico Rezen­
de. Isto demonstra que o MDB participou da elaboração legislativa. 
mas. ao tinal. o substitutivo finalmente encaminhado à decisão desta 
Casa não satisfez ao MDB.· Assim. adotamos uma posição. não 
fechando as portas. mas optando por uma orientação para a 
bancada. Mas CSIoII slla~tillltivo é inaceitável. Que mais nos pode dar? 
Que outra'coisa nos pode trazer'! Adote-se outra posição e a conduta 
pode ser diferente. Na reunião do Dtretório. não se analisou _ 
porque não se poderia fazê-lo - .suposic50. Este substitutivo é 

inaceitável. repito. Dêem·nos. porém outro tema em cima do qual 
trabalhar tragam~nos outra proposição e o MDS estará apto a 
discuti-Ia. a analisá·la. não se comprometendo atencipadamente com 
posição contrária ou favorável. 

O Sr. Cantídio Sampaio - Sabemos bem. como políticos. que 
um Partido da responsabilidade do MDB não pode limitar-se a dizer 
não.a vetar tudo. ao manifestar-se contrário ao Substitutivo Eurico 
Rezende. Devia examinar o resto e dizer do que era a favor. 

o SR. JOÃO GILBERTO (MDB - RS).- O MDB disse do 
que era a favor num documento entregue ontem à Liderança da 
ARENA contendo a relação de todos os itens sobre os quais o nosso 
Partido podia dialogar. ' 

. O Sr. Cantidlo Sampaio (ARENA - SP) - Não. 

O SR. JOÃO GILBERTO (MDS - RS) - v. Ex' nega isso da 
tribuna. mas os jornais os Anais e o documento. em mãos do Sr. 
Senador Eurico Rezende. vão desmenti·lo; 

O Sr. Cantidlo Sampaio (ARENA - SP) - Não Excelência. O 
M DS transformou uma proposta té:cnica da Reforma do Judiciário. 
cuja urgência e utilidade a Nação inteira reconhece. num problema 
político. porque colocou duas premissas. duas preliminares: babe .. 
corpus para os 'terroristas e a devolução dos predicamen tos à 
magistratura. 

O SR. JOÃO GILBERTO (MDB - RS) - Em nenhum 
momento o MDB fechou a questào em torno dessas questões. E o 
habeas corpus é: para os crimes de segurança nacional. V. Ex' cita 
terroristas. mas não cita quem. às vezes. por..llma posição pública. é 
também processado nos termos da Lei de Segurança Nacional. 
V. Ex' aceita o babe .. corpus para todo mundo.V. Ex' aceita o 
habe .. corpus para um assasino. para um ladrão. mas não aceita pa­
ra aquele que ê processado pela Lei de Segurança Nacional. 

O Sr. Canticllo Sampaio (ARENA - SP) - V. Ex' aplicou o 
AI-S ao aparte. cassando-o. 

O SR. JOÃO GILBERTO (MDB - RS) - Aliás. o aparte de 
V. Ex' está me levando ao fim do discurso e eu serei obrigado. 
democraticamente. a pedir-lhe: que o encerre. 

O Sr. Cantidlo Sampaio (ARENA - SP) - Que eu encerre o 
aparte? 

O SR. JOÃO GILBERTO (M DB - RS) - O seu pensamento 
tinal. 

O Sr. Cantidlo Sampaio (ARENA - SP) - Creio. Excelência. 
que a Oposição foi muito radical nessas duas preliminares. O MOB 
sabia. de antemão. que fecharia toda e qualquer possibilidade de 
entendimento. Foi um ato de paixào. um ato emocional. Não sei por 
que aquele paroxismo todo. Nào se estava discutindo senão a 
Reforma do Judiciário, E essas duas premissas. essas duas prelimina­
res eram absolutamente abstrusas. porque. no bojo de todas as 
discussões e proposições. nada havia que as identiticasse. V. Ex' não 
encontra nem no diagnóstico do Supremo. nem na proposta do 
Executivo. no substitutivo do Senador Accioly e muito menos no do 
Senador Eurico Rezende qualquer referência ao babe .. corpus para 
terroristas e adevolução dos predicamentos ao Poder Judiciário. 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso) - Nobre Deputado. a 
Mesa comunica a V. Ex' que dispõe de cinco minutos. 

- O SR. JOÃO GILBERTO (M DB - RS) - Sr. Presidente. no­
bres Congressistas. de um lado. o projeto do Governo não traz a res­
tauração dos predicamentos da Magistratura e do babe .. corpus pa­
ra o crime político. Esta seria uma grande oportunidade para o Go­
verno. que se esforça por apresentar uma imagem positiva ao 
mundo. demonstrar realmente-que os direitos humanos fundamen­
tais estão sendo respeitados e acatados neste País. O Governo despre­
zou-a. De outro lado •. o projeto também é tecnicamente ruim. ao 
criar um .Conselho Nacional de Magistratura. E parece que é ~ e 
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aqui cu concordo com os ilustres Parlamentares da ARENA, que li­
gam esta reforma do Judiciário aos problema.s políticos - antecipa­
ção de um tal Conselho Nacional, um Conselho Político. O Conse­
lho Nacional de Magistratura seria para o juiz o que o tal Conselho 
de Estado será, no futuro, para os políticos, se se cumprirem as 
vaticinações negativas que andam por aí. . 

O Sr. Jonas C.rlos (ARENA -CE) - Permite-me V. Ex' um 
aparte? 

O SR. JOÃO GILBERTO (MDB - RS) - Infelizmente, não 
posso fazê-lo. A Mesa já me advertiu de que o meu tempo está a 
esgotar-se. 

Sr. Presidente, Srs. Deputados, o projeto sequer atent,ou para a 
necessidade de descentralizar o Tribunal Federal de Recursos em 
Tribunais Regionais, num País continental. Criou a avocatória para 
o Supremo, para diminuir ainda mais a liberdade individual do juiz. 
O projeto é e1itista e centralizador: não barateia a Justiça, não a tor­
na mais célere. O projeto procura, isto sim, retirar dos Estados mais 
um bom pedaço da sua autonomia. 

Sr. Presidente, a minha conclusão é a de que o pseudo-impasse, 
o drama que se: cria na Nação porque: um Partido vai exercer o seu 
direito de: voto, o mínimo direito parlamentar de aprovar ou rejeitar 
uma matéria, este impasse que se cria através de órgãos da imprensa, 
desta tribuna e de previsões ou de profecias trágicas, .tem raízes mui­
to mais profundas. Está, isto sim, na anormalidade institucional que 
vivemos. Está, isto sim, na falta de detinições verdadeiras e claras das 
regras do jogo. É pn:ciso que falem as forças sociais. as forças políti­
cas e as forças do poder nesta Nação. É preciso que se diga claramen­
te ao País até aonde podem ir os Partidos políticos. Que tipo de mo­
delo institucional se deseja. O que pode Ser uma Oposição e o que 
pode ser uma Situação. Se existe - e terá de existir para sempre -
um Partido obrigado a concordar com o Governo, em troca de. ficar 
à sua sombra, e um Partido condicionado a não derrotar o Governo 
em eleições nem em votações parlamentares. E precisó que se esclare­
ça isto à Nação. É preciso que surja o diálogo amplo e verdadeiro. 
Que o Poder nacional coloque as cartas na mesa. Que os órgãos cen­
trais do Poder, as forças que mandam neste País e as que compõem a 
sociedade brasileira troquem impressões. Precisamos que os que são 
verdadeiramente, o sejam público e os que não o são, não o sejam em 
público. E não uns que são' e não são, e uns que não são e são. Uns 
que são políticos, mas nãO' podem ser políticos nas decisões mais cru­
ciais da vida política. E outros que não são políticos, mas são políti­
cos porque governam e dão as regras do jogo. Isto é que precisa ser 

esclarecido à Nação. Vamos dialogar em torno disso, vamos trazer 
ao debate nacional todas as forças do País, cada uma apresentando o 
que pretende em relação ao futuro deste País. Só assim poderemos 
fazer não uma "reformeta" do Judiciário, à semelhança da malfada­
da "simoneta", mas uma verdadeira reforma do Judiciário e, mais 
do que isto, uma reforma política à altura da tradição democrática 
deste País. (Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Henrique de La Rocque) - Com a pala­
vra o nobre Deputado Célio Marques Fernandes. 

O SR. ctuo MARQUES FERNANDES (ARENA - RS. 
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente e nobres Srs. Congres­
sistas, estamos muito satisfeitos pela permanência dos Tribunais de 
Alçada no quadro da Justiça brasileira. Esta permanência corres­
ponde ao desejo da maioria absoluta dos advogados brasileiros. 

No ano passado, quando se aventava a hipótese de subordiná­
los ao Tribunal de Justiça quanto à competência administrativa e 
orçamentária, usamos da tribuna e nos manifestamos contra a idéia 
do digno Ministro da Justiça. 

Agora, Sr. Presidente e Srs. Congressistas, quando se objetivava 
a extinção desses Tribunais, demonstr.ando a excelência da solução 
constitucional brasileira de 1946, voltamos à luta e, por mais de uma 
vez, mostramos não ser possível tal extinção. O que mais nos causava 
admiração, porém, era o fato de essa idéia ter sido apresentada ao 
Sr. Mini~tro da Justiça pelo Supremo Tribunal Federal, que reco­
mendou, em relatório sobre o assunto, fossem suprimidos e absor-

vidos pelos Tribunais de Justiça, com a majoração dp núim:ro de 
juízes destes. Assim, teríamos tribunais gigantes - esse í: o termo do 
relatório do Supremo Tribunal Federal - com Câmaras especiali­
zadas, distribuídas em seções, ou grupos de Cámaras distintas, 
funcionando como que exercendo função jurisdicional em tribunais 
distintos. . 

Sr. Pn:sidente, com todo o respeito que nos merecem os Minis­
tros do Supremo Tribunal Federal, discordamos fundamentalmente 
de sua sugestão. A supressão dos Tribunais de Alçada. substituídos 
por seções de outros tribunais, que funcionariam como se o fossem, 
sem. todavia, tribunais serem, constituiria erro irreparável para a Jus­
tiça brasileira, seria um retrocesso, um remendo que licaria pior que 
o remendado. Essa é a verdade; Sr. Presidente, e í: a nossa opinião. 
Pelo menos é o que lI:mos observado na maioria dos Estados que visi­
tamos. Não encontramos um só advogado ou pessoa vinculada ao 
Poder Judiciário que fosse favorável à extinção dos Tribunais de 
Alçada. 

Sr. Presidente, queriam criar tribunais gigantes. Todos sabem, 
porém - e a experiência administrativa o tem comprovado -, que 
organismos gigantes, sejam d.: que setor forem. tendem a funcionar 
mal. Na distribuição da justiça, onde cada juiz deve. para guardar a 
indispensável independência, representar, no caso concreto, o Poder 
Judiciário, o gigantismo seria mais um motivo de expectativa de mau 
funcionamento. Ademais, í: de se observar que o Judiciário. quanto à 
distribuição de justiça em segunda inst:1ncia. segue caminho exata­
mente oposto ao implantado pela Revolução de 1964 no Poder Exe­
cutivo. Este reconheceu a validade e pós- em prática, com o Decreto­
lei n9 200, de 1967, a descentralização das atividades da Administra­
ção. socorrendo-se, inclusive. da delegação de competência: o J udi­
ciário, após haver descentralizado a inst:1ncia de segundo grau, que 
funciona, e muito bem, voltava a querer centralizá-Ia para. assim, 
voltar sobre os próprios e acertados passos. 

A Comissão Especial do colendo Supremo Tribunal Federal que 
examinou a situação do Poder Judiciário para, atinai, propor refor­
mas, aponta dois defeitos na solução constitucional que admite a 
criação' dos Tribunais de Alçada - defeitos que vou citar para 
V. Ex's Denuncia o primeiro, aludindo que esses Tribunais de Alça­
da - tribunais inferiores, de segunda instância - pela competência 
que lhes pode ser transferida, acabarão por desempenhar a maior 
parte da atividade judicante de segundo grau, decidindo soberana­
mente sobre qu.:stões de fato relevantes e sobre interpretação de leis 
estaduais, permitindo que os Tribunais de Justiça mantenham redu­
zido o número de seus membros e desestimulando u carreira da 
magistratura, pela grande dificuldade de os magistrados atingirem o 
ápice. Como segundo defeito, vê a possibilidade de atrito entre os 
colégios judicantes locais, no tocante à independência administrativa 
dos Tribunais Superiores. Com todo respeito e com a relevante 
vênia, sem examinar a procedência do diagnóstico,apontado, ousa­
mos ponderar sobre o desacerto da terapêutica apresentada. Não há 
que se matar um doente porque está enfermo - isso é elementar. 
Ministra-se-Ihe o remédio adequado, nunca, porém. se liquida com 
ele. No caso, para aliviar os mal.:s diagnosticados e de não muito cer­
ta interpretação, basta editar-se uma lei complementar à nossa 
Constituição, regulamentando, assim, os poderes da criação dos Tri­
bunais de Alçada, com a limitação da matêria que .os Tribunais de 
Justiça lhes possalP transferir, regulamentando-se. também, a 
situação adminístrativa desses tribunais, com a instituição de entrân­
cia especial para seus juízes. Garantida ticaria, desta forma, a. hege­
monia dos Tribunais de Justiça, e estimulada a carreira dos magis­
trados, sem o menor risco de atritos entre uns e outros. Jamais seria 
de se supor, porém, que os Tribunais de Alçada, porque comprova­
damente se revelaram capazes de desafogar a segunda instância, 
permitindo que os recursos não se traduzissem em procrastinação, 
devam ser suprimidos: A criação desses.tribunais e seu funcionamen­
to ao longo de quase um quarto de século representam o aperfeiçoa-

, mento do aparelho judiciário brasileiro. Isso se colhe da experiência 
em vários Estados da Federação brasileira onde funcionam, ou seja, 
São Paulo, Rio Grande do Sul, Paraná e Rio de Janeiro. 
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Sem muita ufania regional. mas com toda a sinceridade e com 
muito o,gulho de ser gaúcho e. acima de gaúcho. brasileiro. ouso 
dizer que os Tribunais de Alçada do Rio Grande do Sul são padrão e 
modelo pela sabedoria no exercício do seu dever de organizar. de 
dirigir e de orientar a distribuição da justiça naquela Unidade da 
Federação. como órgão de cúpula do Poder Judiciário. pela impor­
tância dos seus julgamentos nas causas mais complexas. 

Sr. Presidente. Srs. Congressistas. ninguém com conhecimento 
de causa mede a importância de um Tribunal Superior pelo número 
de recursos que lhe cabe julgar. Essa aferição se faz pela natureza das 
causas julgadas e pela qualidade dos votos emitidos. Tentei. com 
toda a simplicidade e humildade. defender a manutenção dos Tri­
bunais de Alçada. Quero •. com estas palavra. fazendo coro com o que 
se ouve no mundo jurídico de todo o País. em todas as Seções da Or­
dem dos Advogadós do Brasil. nos Estados, levar a S. Ex'. o Sr. 
Ministro da Justiça. o clamor contra tal extinção. Os Tribunais d;;: 
Alçáda d;;:ram novo alento aos advogados. já cansados com a I;;:n­
tidão da Justiça. que hoje •. com muita alegria. a vêem caminhar mais 
cderemente. 

O Sr. Jonu Carloa (ARENA - CE) - Deputado Célio 
Marques Fernandes, entendemos que a lei é um dos instrumentos 
mais perfeitos até hoje criados pelo homem. As leis são revogáveis e 
derrogáveis, razão por que a lei que hoje vamos aprovar poderá. 
amanhã, ser revogada ou derrogada. Achamos que essa celeuma da 
nobre Oposição vai acabar num copod'áqua. 

'0 SR. ctuo MARQUES FERNANDES (ARENA - RS)­
Muito obrigado. 

Sr. Presidente, a nossa luta e a de inúmeros Deputados e Sena­
dores para a continuidade dos Tribunais de Alçada fez c.om que fosse 
modificado o projeto original. De acordo com o Substitutivo que ora 
estamos discutindo, onde houver Tribunais de Alçada, serão eles 
mantidos e não mais serão criados. Foi com muitll habilidade que o 
autor do Substitutivo houve por bem manter os Tribunais de Alçada 
que estão em pleno funcionamento. f:: uma pena que não esteja 
votando pela manutenção dos Tribunais de Alçada a nobre bancada 
da Oposição, o MDB. Esta emenda deveria ser aprovada unanime­
mente por esta Casa. 

Sr. Presidente, todos sabem - antes de virmos para cá já () sa­
bíamos - que houve uma Revolução em nossa. Pátria e que ela foi 
feita para valer .. Não pensem os Srs. Deputados da Oposição que 
poderão anular seus efeitos. Os seus postulados são os mesmos. 
Quem tentar ir contra eles sofrerá as conseqüências. Nunca, em mo­
mento algum', o esquema revolucionário pensou em extinguir o AI-S. 
Quem veio para o Congresso jurou defender a Constituição. Sabia 
que os postulados da Revolução eram válidos e que o esquema revo­
lucio~ário deles não abriria mão. Por várias vezes já expressei esses 
pensamentos. Não se esqueçam disso e não se enganem aqueles que 
tentam desafiar os postulados revolucionários. A situação anterior a 
1964 não voltará a predominar em nossa Pátria. Refiro-me às greves 
e ao terror. E por que. querem dar liberdade através do habeu 
corpua? Para defender os terroristas? Porque somente eles não têm di­
reito ao ..... corpu. instrumento que, aliás, vem correspondendo 
aos objetivos, e não será mudado. Nem ele nem o AI-S serão revo­
gados. Os que pensam em acabar com o AI-S ou mudar a orientação 
e o esquema revolucionários também estão enganados. f:: preciso que 
o bom senso predomine na bancada da Oposição. Os oposicionistas 
fecharam questão contra o substitutivo" mas não contra a reforma. 
Então, ainda há tempo de salvar a situação, que não é boa. Estamos 
passando por momentos gravíssimos e seriíssimos para este Parla-
~m~ , ' 

Não devemos nos esquecer de que no México, há 66 anos, os 
militares fizeram uma revolução, cujos efeitos predominam até hoje. 
A nossa ainda tem pOllCOS anos. Aliás. devemo-nos orglllhar. porQlle 
o País se tornou respeitado. Temos um Presidente. o Gen. Ernesto 
Geisel. que sempre age no bom sentido. S. Ex'. recentemente, repeli 11 
as atitudes de ce~as nações dizendo qlle o Brasil é soberano e que 
não aceitamos orientação de pais algum. Não d~vemo5 fechar uma 

questão em torno d;;: uma reforma que todos desejam. Quem não 
quer qu;;: o'Judiciário trabalhe com mais rapidez? Quem não quer ver 
o Judiciário com juízos plenos? No Rio Grande do Sul temos uma 
Justiça respeitada. digna e, acima de tudo. cumpridora do dever. 
Ainda há t;;:mpo. Srs. Congressistas. V. Ex's. Parlamentares do 
M DB. formam um todo. Não abracem a tese de grupos que predo­
minam ;;:m certas ocasiões e querem ver seu ponto de vista pre­
valecer. Sabemos que homens dignos e honrados do MDB não estão 
satisfeitos com a atual situação. Ainda há tempo. repito. Dialoguem 
para que. ainda hoje. com a votação deste projeto. possamos daqui 
sair c;;:rtos de termos cum prido nosso dever, votando uma reforma 
por demais nc:cessária. O Governo e a Justiça querem acertar. Não 
poderemos. de modo algum. pensar que não há tempo. Ã tarde os 
Parlamentares poderão r;;:unir-se e fazer predominar o bom senso. E 
o MDB poderá continuar a ser o que ê, ou seja, o Partido oposio­
nista. 

O Sr. Cantídlo Sampaio (ARENA - SP) - Permite-me V. Ex' 
um aparte? 

o SR. CtLIO MARQUES FERNANDES (ARENA - RS)­
Pois não. 

O Sr. Cantídio Sampaio (ARENA - SP) - Nobre Deputado 
Célio Marques Fernandes. V. Ex' coloca o problema como hábil e 
experient;;: político que é. Realmente, em política não há questões 
definitivamente fechadas. Em política, a própria coisa julgada ainda 
é relativamente estável. O Congresso nào é um tribunal, mas uma 
Casa política. A habilidade do político está em encontrar soluções 
viáveis. quando tudo parece fechado a sete chaves. V. Ex' deve ter 
percebido. na decisão do MDB. que. graças à sensibilidade do­
minante dos seus componentes. ficou uma válvula. que pode e deve 
ser aberta. porque a intransigéncia marca tudo. menos os caracteres 
políticos. À intransigéncia não pode compor a personalidade de um 
corpo político. Tenho a mais acendrada certeza de que as próximas 
12 horas serão decisivas. Haveremos de encontrar entre os dois pon­
tos de vista antagônicos uma vereda pela qual há de desaguar todo 
esse clima de aparente intransigência. 

O SR. CtLIO MARQUES FERNANDES (ARENA - RS) ~ 
Muito obrigado a V. Ex' 

Sr. Presidente, disse muito bem o nobre Deputado Cantídio 
~ampaio que ainda há tempo. Conhecemos a boa vontade e.o interes­
se de muitos dos dignos Srs. Deputados que formam o Partido da 
Oposição. Ninguém será diminuído. porque quem dialoga..nunca se 
inferioriza. Vamos est;;:nder as mãos. 

Há poucos dias. num retiro espiritual. estiveram muitos Depu­
tados do MDB. S. Ex's. durante horas e horas. meditaram. Que 
Deus ilumine esses homens e faça com que a meditação se estenda 
aos demais. Assim. chegaremos a uma solução parlamentar. sem a 
interferéncia de outros poderes. Enfim, haverá harmonia nesta Casa 
e o povo brasileiro terá o seu Parlamento aberto. Não é possível que 
permaneçam medidas prejudiciais ao Congresso Nacional. 

Concedo o aparte ao nobre Deputado Carlos Alberto. 

O Sr, Carlos Alberto (ARENA - PE) - Congratulo-me com 
V. Ex' pelo papel de conciliador que desempenha na tribuna. v. Ex' 
demonstra ao Congresso Nacional que';: um político hábil. ponde­
rado. chamando todos os Congressistas à renexão. nesta hora dificil. 
A política ê o diálogo. a transigência. a compreensão e a experiência. 
Cremos que o M DS deve discutir apenas a reforma do Poder 
Judiciário. a fim de que possamos. Governo. ARENA, e Oposição. 
encontrar um itinerário que satisfaça a todos, entregando à Nação 
um instrumento tão esperado. Congratulo-me; portanto, com 
V. Ex' pela atitude ponderada que adota, na manhã de hoje. no 
Congresso Nacional. 

O SR. ctuo MARQUES FERNANDES (ARENA - RS) -
Muito obrigado, Deputado. 
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Encerro meu discurso. Sr. Presidente. lendo o memorial encami­
nhado ao Sr. Ministro da Justiça pelo Tribunal de Justiça do Rio 
Grande do Sul: 

"Ofício n9 372/76-G P 

Porto Alegre. 21 de maio de 1976 

Senhor Ministro 

O Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul 
sempre que teve oportunidade de pronunciar-se a favor de 
uma reforma do Poder Judiciário destinada a aprimorá-lo. 
apresentou sugestões. Em 30 de agosto de 1965. ofereceu ao 
saudoso Ministro Milton Campos a sua contribuição àrefor­
ma então em estudos. Em agosto de 1974, encaminhou ao 
eminente Presidente do egrégio Supremo Tribunal Federal 
colaboração à reforma ora em andamento. Entre outras 
importantes inovações, sugeriu explicitar-se a situação consti­
tucional dos Tribunais de Alçada. com o objetivo de asse­
gurar maior unidade do Poder Judiciário. na organização de 
seu orçamento. Assim se manifestando, obviamente entendeu 
necessários tais tribunais. baseando-se na experiência de um 
quarto de século, verificada não só em São Paulo. que os 
mantém desde 1951. senão também na dos antigos Estados 
do Rio e Guanabara, Estados de Minas Gerais e Paraná e, 
especialmente, no'Rio Grande do Sul. Aqui o Tribunal de 
Alçada foi instalado em 1971. com 10 jüizes. aumentados 
para 16 em 1974. Revelou-se pretório capaz de cumprir sua 
missão de desafogar a Justiça de segunda instância, possibili­
tando realização do ideal de justiça rápida. No ano de 1975, 
o julgamento dos feitos'no Tribunal de Alçada do Rio Gran­
de do Sul acompanhou a distribuição, encerrando-se o ano 
com acórdãos lavrados. segundo o relatório anexo. O relacio­
namento entre o Tribunal de Justiça e o Tribunal de Alçada, 
entre os Juízes de Alçada e os Desembargadores. no Rio 
Grande do Sul é perfeito. Pode-se, pois. afirmar que na distri­
buição da justiça em segunda instância, neste Estado. não há 
crise. mas realização da justiça célere. Aliás, parece fora de 
dúvida que assim tamb(:m é nos Estados onde existem Tri­
bunais de Alçada. A todos. portanto. surpreendeu a notícia 
de que pretende extingui-los, transformando-os em secções 
especializadas dos Tribunais de Justiça dos Estados. Diante 
das fontes de que emanam tais notícias, entendeu este Tribu­
nal. por unanimidade, de seu .dever manifestar ao Exm9 Sr. 
Presidente da República, por intermédio de V.Ex'. a sua 
apreensão pelo futuro da Justiça brasileira de segunda ins­
tância, se efetivada essa medida que. com a devida vénia, 
reputa prejudicial. constituindo-se em retrocesso, pelos moti­
vos a seguir expostos: 

Dois são os pressupostos até aqui apontados como deter­
minantes da necessidade da propalada extinção~.) o deses­
tímulo aos juízes que o integram, que "se consideram impos­
sibilitados de atingir o término da carreira", devido ao redu­
zido número dos Desembargadores dos Tribunais de Justiça: 

. b) a possibilidade desses tribunais inferiores. "pela competên­
cia que. lhes pode ser atribuída, de desempenhar a maior ativi­
dadejudicante de segundo grau, decidindo soberanamente so­
bre questões de fato relevantes e a interpretação de leis es­
taduais" (da conferência do Ministro J.G.R. Alckmin, .Pro­
blemas Brasileiros. 'n~ 149). 

Nenhum desses dois motivos justifica a pretendida 
extinção. 

Todos os juízes dos Estados aspiram ser Desembargado­
res. atingindo o ápice da carreira. Somente alguns, pori:m, o 
conseguem. Isso pela ordem natural das coisas, porque nio 
há modo de proporcionar a todos os que ingressam em car­
reiras profissionais meio de atingir o ponto mais alto quando 
este ponto é limitado. 

Os Tribunais de Alçada. ao revt:s, oferecem a todos os 
juízes maiores oportunidades de subir à segunda instância, 
percebendo vencimentos muito aproximados dos venci­
mentos dos Desembargadores. 

A sua substituição por secções dos Tribunais de Justiça 
apenas ampliaria o número dos juízes que chegariam a ser 
Desembargadores. A reforma. dessa maneira, não objetivaria 
aprimorar a distribuição da Justiça, mas a atender interesse 
individual de cerca de 150 juízes. E, permlssa nnia, em detri­
mento da Justiça e 'dos tribunais de segunda instância. Esta se 
constituiria em cada Estado de um Tribunal gigante. como 
aconteceu em São Paulo com o primeiro Tribunal de Alçada, 
que chegou a ter 38 juízes e, por est~ razão, teve de ser des­
dobrado para melhor funcionamento. É de sapiência comum 
a dificuldade de administrar através de órgãos gigantes. E na 
distribuição da Justiça t: preciso haver um órgão máximo 
com a autoridade decorrente da participação de todos os 
integrantes do Tribunal Superior que administra esta dis­
tribuição, zelando pela sua eficiência. Essa, aliás, a mais 
importante missão dos Tribunais de Justiça, órgão de cúpula. 
nos Estados. que organizam, dirigem e orientam a distribui­
ção da justiça, ao mesmo tempo que tambéin a aplicam nos 
casos mais complexos. 

Sustenta-se que. com a especialização de. Turmas ou 
Secções, sem "atribuição alguma ao Tribunal Pleno", as 
secções "funcionariam com se, na realidade, exercessem a 
função jurisdicional em Tribunais distintos". 

Súpõe-se que as Secções dos tribunais gigantes se com­
portariam com os Tribunais de Alçada "cujos excelentes ser­
viços têm sido por todos admitidos" (Conferência do Min. J. 
G. R. Alckmin. no Instituto dos Advogados). Serâ difícil 
acontecer isso, porque. justamente no fato de serem os 
Tribunais inferiores de segunda instância. reside a sua capaci­
dade de apresentar maior volume de julgamentos. Essa 
inferioridade, que não humilha. ne{l1 r~baixa, possibilita a re­
partição da competência recusal de acordo com as necessi­
dades de cada momento histórico. segundo as pressões econó­
micas ou sociais.' t:: necessária a existência de um órgão de 
cúpula, constituído de juízes de igual categoria. que possa. na 
sua totalidade, sentir e atender aos reclamos de justiça, crian­
do. quando for o caso, e disciplinando tribunais inferiores 
autônomos. com direito a organizar sua secretaria, fazer seu 
regimento interno e eleger sua direção de forma a adaptar-se 
às necessidades de cada dia. Isso somente é possível atravês 
de um Tribunal Superior. que escolha os juízes do inferior, 
acompanhe suas atuações e possa também julgá-los se acusa-
dos de maus distribuidores da justiça. . 

Por outro lado. para evitar que seja atribuída aos Tri­
bunais de Alçada competéncia que não seja a inferior 
mencionada na Constituição. basta editar lei complementar a 
respeito. Aliás. no Rio Grande do 'Sul foi atendido esse 
espírito constitucional, e o Tribunal de Alçada tem a sua 

. competência traçada por espécie. de forma inferior ao Tribu-
nal de Justiça. A este ficou reservado o julgamento de ações 
sobre direitos indisponíveis e patrimoniais ligados aos 
direitos permanentes, àquele as ações comuns, mais 
numerosas. menos complexas e ligadas ao que ordinaria­
mente acontece ao homem comum. 

Agradecendo a atenção que. em homenagem à magnitu­
de do assunto, der a estas ponderações. reitero-lhe os meus 
protestos de distinta consideração e apreço. - Desembarga­
dor Joat Faria Rosa da 50, •• Presidente." 

Era o que tinha a dizer. 

O SR. PRESIDENTE (Henrique de La Rocque) - V. Ex' será 
atendido. 

Com a palavra o Sr. Antunes de Oliveira. 
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O SR. ANTUNES DE OLIVEIRA (MOB - AM) - Sr. Presi­
dente, eminentes colegas, quero e queremos urna reforma do Poder 
Judiciário com agilização ímpar no Brasil. com julgainentos breves, 
de atendimento ao homem pobre e humilde, com as mesmas carac­
terísticas e privilégios com que:, hoje, se socorre o rico. o forte e o 
poderoso. Queremos urna reforma descentralizada do Poder Judiciá­
rio a qual, além de outros pontos essenciais, contenha também, esses. 
Sr. Presidente, há uma confusão muito grande nesta hora. Estamos a 
confundir os selores administrÍltivos com os políticos..!.. uso a pala­
vra "político" no sentido essencial de política. Posso, até, informar 
que a confusão atingiu. também. o setor da política partidária. Tanta 
celeuma! Tanto barulho! A ARENA está certa em fazer diagnósticos 
através do Supremo Tribunal Federal; está certa em apresentar um 
substitutivo, discutível ou não, do eminente Senador Accioly Filho; 
está certa deapresent-ar um substitutivo final, do nobre Senador 
Eurico Rezende. ~. o seu papel. ~ uso de uma sua prerrogativa. Qual 
é a dificuldade? Nada demais. Por que a celeuma? Por que a tempes­
tade em copo d'água? Por que valer mais o copo d'água do que a tem­
pestade? Por outro lado. o MOB tem a sua linha e todos sabem que 
lutará sempre pelo habeu corpus, pelas prerrogativas essenciais e 
clássicas dos magistrados. Lutará pela vitaliciedade, pela irredutibili­
dade de vencimentos e pela inamovibilidade. Lutará, ainda, mais 
pelos Tribunais de Alçada. Lutará pela descentralização, como fala­
mos. ~ um dever; é um direito do MOB. Qual é a dificuldade? Por 
que a celeuma? Não vejo por qué. Por que não votamos, após dis­
cussões e emendas apoiando. ou não, o projeto como, ai está? 
Oepois. nós do MOB, poderemos fazer uma emenda autônoma, 
restabelecendo o habeas corpus, as três prerrogativas essenciais do 
magistrado. a descentralização. e mais o que quisermos. Por que não 
o fazemos? Façamo-lo. Por que tudo isso, com ar de briga? Agora, 
vem aqui um meu jovem estudante dizendo que há até comentários 
de fechar o Congresso. Ameaças. ~ o que se diz, nos corredores. Por 
qué? O MDB tem o direito· sagrado de defender os seus principios e 
de nào pedir bênção a ninguém. 00 que eu aprendi na escola, lá no 
colégio da' Lapinha, na Bahia, no Colégio onde estudou Rui Bar­
bosa, no Colégio Carneiro Ribeiro; depois no Ginásio da Bahia; 
mais tarde no Colégio Estadual de São Paulo e no Colégio Batista, 
do Rio de Janeiro, do que aprendi, repito, a nossa tradição política é 
tào alta. que não há lugar para ameaças, como as de fechar o Con­
gresso. Se votar. ou não, fecha. Isto eu não aprendi na escola. isto é. 
Congresso ameaçado pelo Executivo, ou por Forças Armadas. Não 
aprendi isto no ginásio, não aprendi no colégio, não aprendi na 
Fac·uldade de Teologia, na Faculdade de Direito ou em qualquer 
outro lugar onde tenha estudado. Por que esses comentários de amea­
ças de intimidações e de pressões governamentais? Por que trabalhar 
sob ameaça? Por quê? Não vejo por quê. Então, Sr. Presidente, tenho 
impressão de que há lugar para a ARENA lutar pelos princípios por 
que está lutando. O MOB também. Vamos à votação. Terminada a 
votação o MDB lutará por outros projetos. Sejam colocados os 
pontos essenciais da luta do MDB. quais sejam, habeas corpIII. as 
prerrogativas clássicas da Magistratura, descentralização. agilização. 
brevidade no julgamento etc. Se não há vitória de uma feita. então 
que.seja de outra vez. Por que fazermos disso um impasse? Qual é a 
razão do impasse? Não vejo por qué. Os comentários dizem que é 
possível até fechar o Congresso por 30 dias. Que democracia é essa? 
Que distensão é essa? Que boa vontade do sistema é essa? Que é isso? 
Então, vamos dizer. por hipótese, que o MDB está certo de fechar a 
questão. ~ um direito seu. Vamos dizer quê está errado. f: um direito 
seu. Por que não respeitar esse direito'? 

A ARENA tem esses mesmos direitos e deve usá~los quando o 
quiser. 

Posso admitir o fechamento de uma questão. como estou acei­
tando. Mas se houver um entendimento desde que estejamos res-

. peitando nossas convicções e nossa dignidade. aceitemo-lo. Se pode­
mos tcr outro passo. por que não tomá-lo? Ficamos todos com cara 
de neuróticos, mcdrosos. apavorados. Não. aprendi isso no meu Bra­
sil. Meu avô militar, meu pai militar e e minha mãe professora me 
ensinaram que não a~itamos ditadura. que nossa (ndole ~ de Iiber-

dade, de democracia cristã. Por que ameaçar, por que correr, por que 
se espantar'! Que Congresso é esse:, senão o do Brasil? Vim aqui para 
ficar espant:tdo, neurótico, com susto, amedrontado'! Sou criança, 
por acaso'~ H fiz 25 anos. 

Sr. Presidente, a ARENA tem o direito sagrado de apresentar 
proposições diante de um diagnóstico sério, como o fez, diagnóstico 
alto. Vai ao Supremo Tribunal Federal - sabe lá o que é isso? - e 
pega um diagnóstico. Usa o direito de elaborar um substitutivo, acei­
to ou não. ~ o substitutivo do Senador Accioly Filho. Tem o direito 
de apresentar um substitutivo. aceito ou não; bom ou não, do Sena­
dor Eurico Rezende. É um direito sagrado da ARENA. E é, tam­
bém, um direito sagrado do MDB fechar questão ou abri-Ia. Por 
que, então, há dois Partidos'? ~ para brincar'? Como diz o caboclo do 
Nordeste: "brincadeira tem hora". 

Sr. Presidente. fico estarrecido diante do temor do fechamento 
do Congresso. Isso não é brincadeira de criança - é o. Congresso 
Nacional. é Câmara e Senado. Homens de respeitabilidade estão aí. 
E os novos, que ainda .não demonstraram tanto esta respeitabilidade, 
têm-na. Vão demonstrá-Ia, não se tenha dúvida. Ouço o aparte do 
Deputado Cantídio Sampaio, desde que obedeça ao Regimento: que 
seja breve. 

O Sr. Caatfdio Sampaio (ARENA - SP) - Talvez tenha 
V. Ex' entendido mal. A dúvida sobre o fechamento não alcança as 
altitudes que impressionam V. Ex' A dúvida é sobre se se fecha ou 
não o acordo que está sendo articulado entre as Lideranças. 

O SR. ANTUNES DE OLIVEIRA (MOB - AM) - Não 
entendi cem por cento seu aparte, porque sou índio do Amazonas e 
não entendo "caraibas" - civilizados - como V. Ex' Mas, de qual­
quer maneira. recolho seu aparte. porque sendo de um Deputado da 
responsabilidade de V. Ex' deve ser oportuno para nós, apesar de 
não ter ouvido bem. Ouvi dizer, de lá - não vou dizer o Partido -o 
seguinte: "Que entendimento coisa nenhuma". Como cavalheiros, 
como Deputados, como Governo, como Senadores, dizer que não 
há entendimento? Necessitamos, - nós, o Congresso - do entendi­
mento, naturalmente dentro da dignidade humana, do respeito, da 
cultura, porque o papel do Congresso é chegar a entendimentos. 
Diálogo é do Congresso; acordo e desacordo sào do Congresso: acei­
tar ou não aceitar é do Congresso. Voltar atrãs, andar para trás, 
"Maria vai com as outras" é que não é do Congresso. Mudar com 
dignidade, com responsabilidade, sim. Não se muda nada? Só Deus é 
imutável. A imutabilidade é divina. Mudar com dignidade, como di­
zia Ruy, para melhor, respeitando-se a dignidade e convicções 
alheias, muitas vezes até aceitando alguma coisa que não é do texto, 
desde que não atinja nossa convicção. Srs. Deputados, vamos para 
votação. Se a votação não condisser com nossos anseios, faÇamos ou­
tra. Pelo fato de o assunto interessar à Nação, Sr. Presidente, alguém 
ao telefone, perguntou-me: "Por que não se põe no projeto esse 
negócio'? Corno é mesmo que se diz, professor? "Respondi: não sei o 
que você quer dizer. Disse ele: "Aquele negócio que começa com 
h". babeu corpua. Por que não 'é posto, no projeto"'? Mas a 
ARENA achou - porque dizem que .ARENA é Governo e que 
Governo é ARENA - que não deveria inserir no projeto o lI_u 
corpu. nem as prerrogativas da magistratura, Se o aceitãssemos. por 
acaso, e fizéssemos. uma emenda para acrescentar aquilo que é preci­
so. seria um caminho. Não quero divergir, porque o meu Partido fe­
chou a questão. Fechar a questão não é bem o termo. Ó Partido quer 
reforma do Judiciário não como a que está. na Casa. Apenas, tomou 
uma posição, com a qual estou de acordo. Pode o entendimento 
melhorar, desde que respeitada a dignidade humana e que os Par­
tidos possam compreendê-lo. 

Ouço o Deputado Maurício Leite, 

O Sr. Maurfdo LeIte (A RENA - PB) - Estranho o radica­
lismo do nobre Deputado, quando. inclusive. diz que deveríamos vo­
tar. Então, se o nosso Congresso é livre. se somos parlamentares 
livres. por que o MDB fechou a questão. impedindo que alguns eme­
debistas também possam votar livremente'? Por que não abrir a 
questão para que o Congresso vote livremente? Estoú-me referindo a 
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V. Ex'. que acabava de dizer que queria votar livremente. Por que 
nào votamos livremente. os Partidos. com as questões abertas? 

O SR. ANTUNES DE OLIVEIRA (MDB - AM) - Posso 
informar a V. Ex' que o Deputado é livre para votar e que o Partido 
é livre' para 'reunir os Deputados e lhes apresentar uma direção. 
Ambos são livres. 

O Sr. Mauricio leite (ARENA - PB) - Eu sei. Somos livres. 
Mas é isso que estamos pedindo. Somos livres. segundo V. Ex' Se 
nós queremos votar livremente. os Partidos deveriam deixar que vo­
tãssemos livremente. Nunca fechar a questão. Então. que o Partido 

leira. seja da. difícil ou não. E a psicologia brasileira não pede 
ameaças. fechamentos e ditaduras. mas Democracia e entendimen­
tos. Como já disse - e não é de hoje que o afirmo - ontem mesmo 
eu o disse: temos um Presidente de alta estirpe. Estou certo de que 
S. Ex' não está fazendo ameaças. nem criando intransigência. Quem 
está fazendo ameaças. intransigências. querendo agir ditatorialmente 
são alguns setores da ARENA. Por gentileza. deixemos em paz o 
Presidente. que tem demonstrado um equilíbrio fora do costume. 
S. Ex' merece nossa consideração - embora eu discorde. em al­
gumas teses de S. Ex' -. pois está procurando fazer um trabalho 
dos mais sérios e mais nobres neste País. 

de V. Ex' também abra a questão. para que votemos livremente. Sr. Presidente. queremos. eu e o MDB. a reforma do Judiciário. 
como quer V. Ex' Estou estranhando o seu radicalismo; porque o A que aí está não é a dos nossos sonhos. pode ser votada. pode ser 
nobre colega é um homem altamente liberal. aceita ou não. Em CtlSO afirmativo. sugiro que o MDBapresente uma 

O SR. ANTUNES DE OLIVEIRA (MDB _ AM) _ Em pri- emenda autónoma. restabelecendo a plenitude do habeas corpus. as 
meiro lugar. quero informar a V. Ex' que não aceito a palavra radi- prerrogativas clássicas dos magistrados. a descentralização e a 
calismo. Não estou sendo radicalista. Se estou dizendo que pode agilização da J~sti~a •. com_um melhor atendimento ao homem po~re, 
haver um entendimento e que podemos mudar. com dignidade. não modesto. sem dlscnmlOaçoes: da mesma ~orm~ que s~ atende ao T1C~, 
há radicalismo de minha· parte. V. Ex' interpretou mal. E afirmo' a~ poderoso atenda-se. tamb~m. ao huml.lde, Impe?IO?O-Se a ~ep~tI-

. I" D t d I' • P rt'd . I ' çao de fatos como o ocorndo outro dia. DOIS IOdIOS, autentlcos 
mais uma vez: Ivre e o epu a o. Ivre e o a I o para JU gar e .e- b '1' h C - d -h - - . rasl elros. c egaram a esta asa e nao pu eram entrar. porque nao 
c ar ou nao a questao. tinham gravata. paletó e colarinho. Eu só não digo que isso é uma 

O Sr. Eduardo GalU (ARENA - RJ) - Nobre colega, o estupidez porque fica feio. senão eu o diria. Não se faz isso com um 
Deputado não é livre. V. Ex' recebeu o voto livre. direto e secreto do Indio Brasileiro! Se eles. aqui. comparecessem com suas vestimentas 
povo amazonense. clássicas. assim deveriam ser aceitos e recebidos. Já vi sentados. em 

O SR. ANTUNES DE OLIVEIRA (MDB - AM) - E é o que 
vai. possivelmente. acontecer novamente em 78. se formos candi­
datos. Eleições livres, diretas. para parlamentares. para gover­
nadores. 

O Sr. Eduardo CallI (ARENA- RJ) - Faço votos que sim. 
porque V. Ex' é: um Deputado brilhante e que goza de simpatias 
nesta Casa. Mas. dizia. o nobre colega recebeu esse voto. Entretanto, 
o Sr. Otávio Caruso da Rocha não o recebeu, mas. como membro do 
Diretório Nacional. determina o que V. Ex' vai votar; sob pena de 
perder seu mandato. 

O SR. ANTUNES DE OLIVEIRA (MDB - AM) - Confesso 
que prestei atenção às palavras do colega. que aqui apresentou um 
dos homens mais célebres do mundo: Caruso ... 

O Sr. Eduardo GalU (ARENA - RJ) - Não, é membro do 
Diretório. 

O SR. ANTUNES DE OLIVEIRA (MOS - AM) - ... um dos 
homens que impressionaram o pensamento humano. com a cultura e 
a arte. no passado longínquo. 

O Sr. Mauricio leite (ARENA - PB) - Nobre. colega. referin­
do-me ao voto livre do Deputado, acho que os partidos deveriam 
abrir a questào. No último. pleito - e me refiro ao meu Estado -
disputou a senatória um dos homens mais honrados que a Paraíba 
conheceu. Sabemos que o MDB não tem estrutura para eleger um 
senador naquele Estado. Entretanto. o Senador Ruy Carneiro. que 
honra a Paraíba e o Brasil. embora candidato do MDB. recebeu 
grande e esmagadora votação do meu Partido. a ARENA. Também 
eu. candidato a Deputado Federal. recebi uma grande votação do 
M DB. Entendo que já é hora de os partidos deixarem. jâ que foram 
criados de cima para baixo. que nós votemos .as proposições confor­
me nossa consciência ditar. 

O SR. ANTUNES DE OLIVEIRA (MDB - AM) -
Recolhendo o aparte de de V. Ex'. vejo que o nobre colega é pelo 
entendimento. 

O Sr. Mauricio leite (ARENA - PB) - Exatamente. 

O SR. ANTUNES DE OLIVEIRA (MDB - AM) - Eu 
tambêm sou. nobre colega. e. talvez, mais alguns o sejam. 

Sr. Presidente. eu deixarei a tribuna esperando que possamos 
alcançar a Democracia dos nossos sonhos. Este Pais tem que ser 
dirigido por um sistema polltico que interprete a psicologia brasi-

cadeiras deste plenário. representantes de países estrangeiros. 
vestidos comas roupas mais -exÓticas. sem psicologia de cores~ sem 
beleza. sem nada. sem estética. umas roupas que amedrontavam. 
Mas estavam ali. nós os recebemos. abraçamo-los e agradecemos a 
visita de S. Ex' Mas o Indio Brasileiro. o caboclo não póde entrar no 
Congresso. Queriam falar com Deputados m·as nào puderam. 

O Sr. Canlfdlo Sampaio (ARENA - SP) - Permita-me V. Ex', 
nobre Deputado. ainda cabe um reparo às afirmações finais de 
V. Ex'. ao asseverar que a nossa Justiça tem que se munir do direito 
ao lIabeu corpus. 

O SR. ANTUNES DE OLIVEIRA (MDB - AM) - N o senti­
do de habeas corpus para todos os de que o necessitam. 

O Sr. Canlfdlo Sampaio (ARENA - SP) - Exatamente. 

O SR. ANTUNES DE OLIVEIRA (MDB -AM) Sem 

exceções. 

O Sr. Cantfdlo Sampaio (AREN:\ - SP) - Nobre Deputado. 
s6 excepcionalmente o habeas corpus não existe no Brasil. V. Ex' cstâ 
pleiteando o habeas corpus para os terroristas. 

O SR. ANTUNES DE OLIVEIRA ( M DB. -:- AM) - Posso 
responder? 

O Sr. Cantfdlo Sampaio (ARENA - SP) - S6 para eles não 
existe. 

O SR. ANTUNES DE OLIVEIRA (MDB -AM) - A ironia 
de V. Ex' não me afinge. 

O Sr. Cantídio Sampaio (ARENA - SP) - Nào estou dizendo 
que V. Ex' está carecendo dessa espécie de habeas corpus. 

O SR. ANTUNES DE OLIVEIRA (MDB - AM) - V. Ex' 
não me amedronta falando em terrorismo. 

O Sr. Cantfdlo Sampaio (ARENA - SP) - Absolutamente. Sei 
que V; Ex' é imperturbável. tranqüilo. 

O SR. ANTUNES DE OLIVEIRA (MDB ~ AM) - Não me 
"atemorizo" com a idéia de "terrorismo". 

O Sr. Cantfdlo Sampaio (ARENA - SP) - Está V. Ex' defen­
dendo ou não o ..... corpua para os terroristas? 
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o SR. ANTUNES DE OLIVEIRA (MDB - AM) - Prefiro 
ouvir todo o seu aparte para depois responder. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - A Presidência 
adverte o nobre Deputado Antunes de Oliveira de que dispõe de 
apenas dois minutos para conclúir·seu discurso. 

O SR. ANTUNES DE OLIVEIRA (MOB - AM) - Ilustre 
coh:ga. a ironia não me: atinge. Aprendi. na universidade. que: habeas 
corpus se: usava no Brasil. Rui Barbosa me ensinou isso. Na Europa 
alguém me: cumprimentou por saber que eu era do Pais de Rui 
Barbosa. dojurisla do habeas corpus e de outras leis. O habeas corpus 
é. tc:m sido. um alto orgulho par:l o Brasil. 

o Sr. Cantídio Sampaio (ARENA - SP) - V. Ex' não vai dizer 
que Rui Barbosa inventou o habeas corpus. 

O SR. ANTUNES DE OLIVEIRA (MOB - ÀM) - Não. 
Outra ironia de V. Ex'. porque Rui Barbosa não estava na condição 
de "inventá-lo". V. Ex' é: que está "inventando". aranholas. 

Sr. Presidente. habeas corpus í: coisa muito s<:ria. é lindo. é 
Oemocracia.·é: Direito • .:: respeito à pessoa humana. E. nós o tí­
nhamos completo. porque somos discípulos de Rui Barbosa. Mas. 
agor:t. modificou-se o sistema. Nós somos contra o terrorismo. 
embora defendamos a tese do Apóstolo Paulo e dos juristas brasilei­
ros: "O pior criminoso. o pior pecador. tem direito ao habeas corpus. 
Portanto. tem direito ao habeas corpus e à defesa. O sistem') condena 
sem defesa, Isso nào í: traçào do Brasil. 

O Sr. Cantídio Sampaio (ARENA - SP) - Exatamente o que 
de, querem. 

O SR. ANTUNES DE OLIVEIRA (MDB - AM) - Somos 
contra o terrorismo. Nào aceitamos a ironia de V. Ex' Batemo-nos 
pela ordem. pela dignidade. por uma democracia socialista de inspi­
raçào cristã. que não aceita nem a esquerda. nem a direita. Esta é a 
nossa. defesa. (Palmas.) 

O Sr. Caotídio Sampaio (ARENA - SP) - Sr. Presidente. peço 
a palavra para uma questão de ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Tema palavra. 
pda ordem. o Sr. Oeputado Cantidio Sampaio. 

O SR. CANTlmo SAMPAIO (ARE'NA - SP. Sem revisão do 
orador.) -:- Sr. Presidente:. sendo. e:vidente a falta de número previsto 
no art. :28. combinado com o § :!9do art. 29. do Regimento Comum. 
peço a V. EX" que considere a possibilidade da suspensão dos nossos 
trabalhos. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevide:s) - f indiscutivd a 
procedência da questão de ordem suscitada pdo nobre Líder Canti­
dio Sampaio - da inexistência de: número . minimo dos Srs. 
Congressistas para continuação dos nossos trabalhos. 

Have:ndo inscrições a atender. ante:s de encerrar os trabalhos 
desta sessão. e após ouvir o Sr. Preside:nte da Câmara dos Depu­
tados. esta Presidência convoca sessào conjunta a reali7.ar-se hoje. às 
15:00 horas. neste ph:nário. ficando trasnferidas para as sessões 
ordinárias de amanhã as mati:rias constantes da Ordem do Dia de 
hoje das duas Casas do Congresso Nacional. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Está e:ncerrada a 
sessão. 

(Lel'anta-se a sessào às /2 horas e 40 minu/I)s.) 

ATA DA 39' SESSÃO CONJUNTA, EM 29 DE MARÇO DE 1977 
3' Sessão Legislativa Ordinária, da 8" Legislatura 

PRESlDtNCIA DOS SRS.JOst LINDOSO E AMARAL PEIXOTO 

,iS /5 {fORAS, ACHAM-SE PRESE:\'TES OS SRS. 
SE.\'.·lDORES: 

Adalberto Sena - Altcvir Le;tl - Jos!: Guiomard - Braga 
Júnior - Evandro Clrreira - Josi: Lindoso - C:lltete Pinheiro -
Jarbas l'ass;lrinho - Renato Franco - :\lcxandn: Costa - Henri­
que de La R'h:que - Josi: Sarney - Fausto Castelo-Branco - Hei­
vidin ;-':unes - Petrónio !'ortdl:l - Mauro Benevides - Virgílio 
T[lvora - \\'ilson Gonçalves - Agenor Maria·-:- Dinarte Mariz -
Jessi: heire - DOl11ício Gondim - Milton Cabral - Ruy Carneiro 
- M ar<,;ns !'reire - Paulo Guerra - Arnoo de Mello - Luiz Caval­
cante - Teotônio Vilela - Augusto Franco - Gilvan Rocha -
L,)urival B;lptista - Heitor Dias - Luiz Viana - Ruy Santos -
Dir,,!u Cardoso - Eurico Rezende - João Calmon - Amaral Pei­
.\oto - Rohc:rtn S:llurnino - Vasconcelos Torres - Benjamim 
I'arah - J)anton Jnhim - Nc:ls,)n Carndro - Gustavo Capanema 
- Itamar l:r;lnco - Mag:dhiies Pinto - Franco Momoro -
Orestes Quêrcia - Olto Lehamnri - Bcnl!dito Ferreira - Osires 
Tc:i.\c:ir:l - Italívi,i Coelho - Mendes Canale - Saldanha Derzi -
AI:<.:Í\)ly Fillw - Leite Clwves - \1atlos Leiío - Lenoir Vargas -
Ot:lir Bc:ckcr - Daniel Kric:ger - Paulo Brossard - Tarso Dutra. 

E OS SRS. DE/'UTA DOS: 

Acre 

Nabor Júnior - MDB: Nosser Almeida - ARENA' Ruv Lino-
MDB. . . 

Amazonas 

Pará 

AI:lcid Nun.:s - ARENA: Edison Bonna - ARENA: Gabric:l 
H.:rmcs - ARENA: Jader Barbalho - MDB: Jorge Arba!;c -
ARENA: Júlio Viveiros - MOB: JU\'~ncio Dias - ARENA: N~'wton 
Barreira - ARENA: Ubaldo Corrêa -ARENA. 

Maranhio 

Epitácio Cafeteira - MOB: Eurico Ribeiro - ARENA: João 
Castelo - ARENA: José Ribamar Machado - ARENA: Luiz Rocha 
- ARENA: Magno Bacelar - ARENA: Marão Filho - ARENA: 
TemístoclesTci);eira-ARENA: Vieira da Silva-ARENA. 

Piauí 

Celso Barros - MEB: Correia Lima - ARENA: Dyrno Pires 
- ARENA: Hugo Napoleão - ARENA: João Climaco - ARENA: 
Murilo Rezende - ARENA: Paulo Ferraz - ARENA; Pinhe:iro Ma­
chado-ARENA. 

Ceará 

Antonio Morais - MOB: Claudino Sales - ARENA: Emesto 
Valente - ARENA: Figue:iredo Corrda - MOB: Flávio Marcilio­
ARENA: Furtado L~ítt: - ARENA: Gomes da Silva - ARENA: 
)anuário Feitosa - ARENA: Jonas Carlos - ARENA: Marcelo 
Unhares - AR ENA: Ossian Araript: - AR ENA: .Paes de Andrade -
MDB: . Parsifal Barroso - ARENA: Paulo Studart - ARENA: 
Vilmar Pontes - ARENA. 

Rio Grande do Norte 

Antunes de Oliveira - MOB: Jod Ferreira - MDB: Mário Antônio Florêncio - ARENA: Francisco Rocha - MDB;' 
Frol:l - MDB: Rafael Faraco - ARENA; Raimundo Parente - i-ienrique Eduardo Alves - MOB: Pedro Lucena - MDB: Wander-
ARENA. Ié:y Mariz-ARENA. 
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Paralha 

Adem~lr Pereira - ARENA': Álvaro Gaudêncio - ARENA: 
Antônio G,mles - ARENA: Antônio Mariz - ARENA: Arnaldo 
Larayettc - MDB: Humberto Luc~na - MOB: Marcondc:s Gade­
lha ~ MIJB: 1\Iaurício Lc:ill! - ARENA: Octacílio Quc:iroz 
\I DB: Tcotônio ;>';et.o - AR ENA: Wilson Braga - A RENA. 

Pernambuco 

:\derh:d Jurema - ARENA: Airon Rios - ARENA: Carlos 
Alherto Oliveira - ARENA: Carlos Wilson - ARENA: Fernando 
Coelho - MOB: h:rn:tndo Lyra - MOB: Geraldo Gu~des -'­
ARE:\:\: Gonzaga Vasconcelos - ARI!NA: Inocéncio Olivc:ira -
.. \ R E;>.; A: Jarhas Vasconcelos - M OB: Joaquim Coutinho -
:\RE:\:\: Joaquim Gu!.!rr:1 - ARENA: Josias Leit!.! - ARENA: 
Lins e Silv:1 - ARENA: Marco Maciel - ARENA: Ricardo Fiuza 
- ARENA: Sérgio Murilo - MOB: Thal!.!s Ramalho - MOB. 

Alalloas 

Antonio Fc:rrcira - ARENA: Gc:raldo Bulhi5t:s - ARE!'A: 
Jüsé Alv!.!s - ARE!'A: José: Costa - MOB: Theobaldo Barbosa­
AR E!':\: Vinicius Cansanção - M OB. 

Sergipe 

C.:Iso Carvalho - ARENA: Francisco Rollc:mberg -
ARENA: J,)sé Carlos Tc:ixeira - MOB: Passos Pôrto - ARENA: 
Raimundo Diniz - ARENA. 

Bahia 

:\fri,io Vieira Lima - ARENA: Antonio José - MOB: 
Djalma Bessa - ARENA: Fernando Magalhães - ARENA: Hen­
riLjue Brito - ARENA: Hcnriqu~ Cardoso - MOB: Hildérico Oli­
v!.!ir:1 - 11.1 OB: Horácio Matos - ARENA: João Alves - ARE!'A: 
.loiio Ourval - ARENA: Jutahy Magalhães - ARENA: Lc:ur Lo­
manto - ARE!"A: Lomanto Júnior - ARENA: Manoel Novaes­
ARENA: Menandro Minahim - ARENA:!"oide Cerquc:ira -
11.1013: Odúlfo Oomingues - ARE!"A: Prisco Viana - ARENA: 
Rogério Régo - ARENA: Rômulo Galvão - ARENA: Ruy Bace­
lar - ARENA: Theôdulo Albuquerque - ARENA: Vasco Neto­
ARENA: Viana Neto - ARENA: Wilson Falcão - ARENA. 

. Espírito Santo 

Aloisio Santos - MOB: Argilano Oario - MOB: G~rson 
Camata - ARENA: Hc:nriqu~ Pretti - ARENA: Mário Moreira-
1\IOB: l\1oacyr O:llIa - ARENA: Oswaldo Zanello - ARENA: 
Par!.!nte Frota - ARENA. 

Rio de Janeiro 

Abdon Gonçalves - M OB: Alair Ferrc:ira - ARENA: Alberto 
Lavinas - MOB: Alcir Pimenta - MOB: Álvaro Valle - ARENA: 
Amaral Netto - ARENA: Antonio Mota - MOB: Ário Theodoro 
_ MOB:Célio Borja - ARENA: Oaniel Silva - MOB: Oarcílio 
Avr!.!s - ARENA: Oaso Coimbra - ARENA: Oayl de Almeida­
ARENA: Eduardo Galil - ARENA: Emmanoel Waismann -
MOB: Erasmo Martins Pedro - MOB: Flexa Ribeiro - ARENA: 
Florim Coutinho - MOB: FranciscoStudart - MOB: Hêlio de Al­
meida - MOB: Hydekel Freitas - ARENA: JG de Araújo Jorge­
MOB: Jod Lima - MOB: Jorge Moura - MOB: José Bonifácio 
Neto - MOB: Jose: Haddad - ARENA: José: Maurício - MOB: 
Lé:o Simões - M OB: Leônidas Sampaio - M OB: Luiz Braz -
AREN.A: Lygia Lessa Bastos - ARENA: Mac Oowell Leite de 
Castro - MOB: Marcelo Medeiros - MOB: Milton Steinbruch­
MOB: Miro Teixeira - MOB: Nina Ribciro- ARENA: Osmar 
Leitão - ARENA: Oswaldo Lima - MOB: Pedro Faria - MOB: 
Rubem Oourado - M OB: Rubem Medina - MOB: Walter Silva­
MD8. 

Minas Gerais 

Aécio Cunha - ARENA: Altair Chagas - ARENA: Batista 
Miranda - AR ENA: B!.!nto Gonçalves - ARENA: Carlos Colta-
1\.1 DB: Colla Barbosa - M OB: Fábio Fons~ca - M OB: Francdino 
P!.!r!.!ir:1 - ARENA: Genival Tourinho - MDB: Geraldo Freir!.!­
ARENA: Hom!.!ro Santos - ARENA: Humb!.!rto Souto -
ARENA: Ibrahim Abi-Ackd - ARENA: Jairo ~agalhã~s -
ARENA: Jorg!.! F!.!rraz - MOB: Jorge Vargas - ARENA: José 
Bonifácio - ARENA: José Machado - ARENA: Juarez Batista­
MOB: Luil. F!.!rnando - ARENA: Manoel de Almeida -
ARENA: Marcos Tito - MOB: Melo .Freire - ARENA: Murilo 
B:ldaró - ARENA: Navarrn Vil.!Íra - ARENA: Nogueira de 
RCI\.~ndc - ARENA: P;ldre Nobre - MDB: Paulino Cícero de 
Vascom:dlos - ,\RENA: Raul Bernardo - ARENA: Renato 
,\/er!.!do - M DB: Sílvio Abreu Júnior - 11.1 DB: Sinval Boav!.!ntura 
- AR ENA: Tancredo N!.!Vt!s - ;"1 DB: Tarcísio Oelgado - M OB. 

São Paulo 

Adalberto Camargo - MOB: A.H. Cunha Bueno - ARENA: 
A irton Sandoval - M OB: Airton Soares - M OB: Alcides Francis­
cato - ARENA: Amaral Furlan - ARENA: Antonio Morimoto­
ARE!':\: :\thiê Coury - MDB: Aurelio Campos - MDB: Blota 
Junior - ARENA: Cantídio Sampaio - ARENA: Cardoso de AI­
meid;1 - ARENA: Dias M!.!neles - MOB: Diogo Nomura -
ARENA: Edgar l\1;lrtins - MOB: Faria Lima - ARENA: Ferraz 
Egreja - ARENA: Frederico Brandão - MOB: Freitas Nobre­
MOB: Gioia Junior - ARENA: Herbert Levy - ARENA: Israel 
Oias-Novaes - MOB: Ivahir Garcia - ARENA: João Arruda­
MOB: Joiio Cunha - MOB: João Pedro - ARENA: Joaquim 
Bevil:lcquu - i\IOB: Jorge Paulo - MOB: José Camargo - MOB:' 
José Za\'agli:l- MOB: Minoru Massuda - MOB: Octacilio Almei­
da - MOB: Octavio Torrecilla - MOB: Odemir Furlan - MOB: 
Pach!.!co Cha\'.:s - 1\1013: Pedro Carolo - AR ENA: Roberto 
Carvalho - MDB: Ruy Brito - MOB: Ruy Côdo - MDB: Salva­
dor Julianelli - ,\RENA: Santilli Sobrinho - MOB: Sylvio Ven­
tu roll i - ARENA: Ulysses Guimarães - MOB: Yasunori Kunigo 
-MOB. 

Goiás 

Adhemar Santillo - M OB: Eleival Caiado - ARENA: Fernan­
do Cunha - MOB: Genervino.Fonseca - MOB: Helio Levy -
ARENA: Hêlio Mauro - ARENA:.lturival Nascim!.!nto..;.. MOB: 
'Jarmund r-:asser- ARENA: Juarez Bernardes - MOB: Onisio 
Ludovico - ARENA: Rezende Monteiro - ARENA: Siqueira 
Campos- ARENA: WilmarGuimarães- ARENA. 

Mato Gr05!lO 

'Antonio Carlos - MOB: Benedito Canellas - ARENA: Gas­
tão Müller - ARENA: Nunes Rocha - ARENA: Ubaldo Barem­
A RENA: V.tldomiro Gonçalves - ARENA: Vic.:nte Vuolo 
ARENA: Walter de Castro - MOB. 

Paraná 

Adriano Valente - ARENA: Agostinho Rodrigues -
ARENA: Alípio Carvalho - ARENA: Álvaro Oias - MOB: Antô­
nio Annibdli - MOB: Antônio Ueno - ARENA: Ary Kffuri -
ARENA: Braga Ramos - ARENA: Cleverson Teixeira -
ARENA: Fernando Gama - MOB: Gamaliel Galvào - M08; 
Hermes Macêc10 - ARENA: Igo Losso - ARENA; halo Conti­
ARENA: João Vargas - ARENA: Minoro Miyamoto - ARENA: 
Nelson Maculan -MOB: Norton Macêdo - ARENA: Olivir Ga­
bardo - MOB: Osvaldo Buskci - MOB: Paulo Marques - .M08: 
Pedro Lauro - MOB: Samuel Rodrigues - MOB: Santos Filho-
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:\ REN A: Seha~liào Rodrigues Júnior - M DB: Walber Guimarães 
-MDB. 

Santa Clttarina 

Ahel Ávila- ARENA: Adhemar Ghisi - ARENA: Albino Ze­
ni - ARENA: Angelino Rosa - ARENA: Cé:sar Nascimento­
M DB: Dih Cherem - ARENA: Henrique Córdova - ARENA: 
Joflo Linh"res - AREN:\: José: Thomé: - MDB: Laerte Vieira­
MDB: Pedro Colin - ARENA: Walmor de Luca - MDB; Wilmar 
Dallanhol- ARENA. 

Rio Grande do Sul 

Alherto Horrmann - ARENA: Alceu Collares - MDB; Aldo 
Fagund.:s - MDB:.Alcxandrc: Machado - ARENA; Aluizio Para­
guassu - M DB: Antônio Bresolin - M DB: Arlindo Kunzler -
ARENA: AUI!USIO Trcin - A RENA: Carlos Santos - MDS; Ci:lio 
Marques Fe(nand..:s - ARENA: Cid Furtado - ARENA: Eloy 
L..:nzi - MDS: Fernando Gonçalvcs - ARENA: Getúlio Dias­
M DB: Harry S:lu..:r - M DB: Jairo Brum - M DB; João Gilberto­
M DB: J,'rge l.lequed - MDR: José Manddli - M DB: Lauro Lei­
tão - AREN:\: Lauro Rodrigul.!s - MDB: Lidovino Fanton -
MDB: Magnus Guimaràl.!s - MDB: Mário Mondino - ARENA; 
Nelson Marchezan - ARENA: Norberto Schmidt - ARENA: Nu­
n..:s Le:iI-ARENA: Odacir Klein - MDB:Rosa Flores- MDB. 

Amapá 

Antônio Pont..:s - M DB. 

Rondônia 

J.:rônimo Santana - MDB. 

Roraima 

Hi:lio Campos - ARENA. 

O SR. PRESIDENTE (Josi: Lindoso) - As listas de presença 
acusam o compan:cimento de 63 Srs. Senadores e 339 Srs. Depu­
tados. Havendo número regimental, declaro aberta a sessão. 

Há oradores inscritos para o período de breves comunicações. 
Concedo a palavra ao nobre Depl,ltado Siqueira Campos. 

O SR. SIQUEIRA CAMPOS (ARENA - GO. Pronuncia o se­
guinte discurso.) - Sr. Presidente, Srs. Congressistas, desde há 
muitos anos vários Municípios da região Centro-Oeste de Goiás, 
vem n:cebendo grupos de garimpeiros que, juntamente com suas 
famílias. fundaram povoações que se constituem hoje em autênticas 
cidades. 

Os municípios de Cavalcante. Nova Roma, Monte Alegre e 
Minaçu ti:m revelado excelentes jazidas minerais, principalmente de 
cassiterita. Isso ocorre tambi:m em outros Municípios da área. 

No que se refere a mini:rios. desde os tempos coloniais foi o 
garimpeiro quem descobriu a' cassiterita da região. Centro-Leste goia­
na e i: ele quem vem arrancando essa riqueza do solo para suprir as 
necessidades nacionais, colocando Goiás como o segundo produtor 
brasileiro daquele importante minério não-ferroso. 

Mas. Sr. Presidente. por muito que tenhamos progredido no 
campo social. com leis avançadíssimas que tiraram da marginali­
zação inúmeras categorias profissionais, o garimpeiro - esse estóico 
heróis do labor da soberania brasileira - continua sem merecer aten­
ções e assistência do Governo. 

Ati: mesmo a entidade que o assistia, embora precariamente, a 
F AG, foi extinta e o Governo ati: hoje não adotou providências para 
ampará-lo e protegi:-Io devidamente. 

O que está acontecendo em Serra Brarlca e em todos os garim­
pos do Alto Paranã e. do rio Maranhão não difere do que vem 
ocorrendo há si:culos: o garimpeiro descobre ominêrio e após -
sabe Deus como - instalar-se e começar a produzir. aparecem os 

"donos" das jazidas empunhando alvarás do DNPM e ordem 
judicial para expulsá-lo do garimpo. 

Neste setor. nem mesmo o direito de posse i: respeitado e basta 
que o negócio se revele promissor para que inúmeras empresas apa­
reçam para tomá-lo do garimpeiro e de sua família. 

É tempo, Sr. Presidente. de surgir legislação que ampare esse 
denodado trabalhador anônimo que é o garimpeiro. Esse bravo e 
d,,:slcmido desbravador dos sertões tem sido o principal colonizador 
deste: imenso País e sua ação não somente se constitui na vanguarda 
do processo i:pico de alargamento de nossas fronteiras econômicas, 
sociais e políticas. mas também o garimpeiro defende de armas na 
mão, a integridade do nosso território. 

Os garimpeiros. que produzem anualmente mais de mil tone­
ladas de .barras de estanho para Goiás e para o Brasil, não podem ser 
tachados de invasores e muito menos podem ser expulsos dos garim­
pos de Cavalcante, Minaçu, Nova Roma e Monte Alegre. 

O Governo precisa encontrar meios para amparar os milhares 
de brasileiros que. com sacrifício, destemor e dedicação ao trabalho. 
contrib~em para o sustento próprio e de dezenas de milhares de 
compatrícios seus. ali:m de ajudarem o País na economia de divisas. 

Será necessário, Sr. Presidente, que a lei assegure o din:ito de 
posse dos gari mpeiros. Seria o caso de se adotar sugestão que já for­
mulei antes, da criação, no Ministi:rio do Trabalho, de um grupo de 
assisténcia ao garimpeiro e a instalação. em cada garimpo. de uma 
cooperativa de produção e comercialização de minérios. 

Interessante, tambi:m, seria a alteração do Código de Mine­
ração. impedindo o deferimento de pesquisa e lavra a empresas ou 
particulares em áreas onde o garimpeirojá estivesse presente. 

Ao finalizar. Sr. Presidente, endereço instante apelo ao Dr. Acyr 
Paivada Luz. que dirige com proficiência e capacidade o DNPM, no 
sentido de ser evitada qualquer providi:ncia contra os garimpeiros de 
Cavalcante, Minaçu, Nova Roma. Monte Alegre e Municípios da 
região Centro-Leste de Goiás. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Josê Lindoso) - Concedo a palavra ao 
nobre Deputado Erasmo Martins Pedro. 

O SR; ERASMO MARTINS PEDRO (MDS - RJ. Pronuncia 
o seguinte discurso.) - Sr. Presidente. Srs. Congressistas, quando o 
Governo encaminhou ao Congresso Nacional a Proposta de Emenda 
à Constituição que vjsa à Reforma do Poder Judiciário. movimenta­
ram-se os Congressistas. quer da ARENA, quer do MOS, para 
darem sua contribuição à matêria; 

Como era esperado, no exercício de suas prerrogativas. o Movi­
mento Democrático Brasileiro apresentou emendas visando ao resta­
belecimento amplo do habeu corpIIJ e as chamadas "prerrogativas 
da magistratura", no que é coerente com a sua filosofia. os seus 
princípios e o seu próprio Programa. 

Na Comissão Mista, os seus representantes procuraram efetivar 
a contribuição geral do MDB com o intuito de aprimorar a Pro­
posta e nesse sentido tudo fizeram. 

Ainda não decidida a questão, quando a Comissão Mista tinha 
em debate um substitutivo do Relator, o nobre Senador Accioly 
Filho, quea Maioria tendia rejeitar. reuniu-se o Diretório Nacional 
do meu Partido, convocado não em fu.nção dessa matêria, mas em 
decorrência das conversações que ARENA e MDS encetaram, 
através do Senador Petrônio Portella e do Deputado Ulysses Guima­
rães. E para tanto houve também o chamamento dos Presidentes dos 
Diretórios Regionais e das bancadas no Senado e na Câmara dos 
Deputados. 

Como era evidente, dois temas centralizaram a atenção do 
Diretório Nacional, pela oportunidade e relevência política que têm: 
a emenda constitucional extinguindo a fidelidade partidária e a pro­
posta de emenda reformando o Poder Judiciário. 

Quanto à emenda. extinguindo a Í'idelidade partidária, houve um 
consenso paradoxal: embora doutrinariamente a favor da emenda. o 
Partido fechou questão por sua rejeição. por inoportuna. Eis'que sur­
ge a reforma do Poder Judiciário perante o Diretório Nacional. 



Março de 1917 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL Quarta-feira 30 519 

A Liderança do MDB na Câmara dos Deputados fizera uma 
sondagem prévia através de um questionário impresso. e nele a maio­
ria assinalou sua posição contrária à proposta nos termos em que 
estava redigida. 

Mas essa sondagem. no entender de muitos. expressava uma 
tendência que deveria ser ~bjeto de discussão. de esclarecimentos. de 
troca de idéias. de conversações; enfim, deveria ser submetida ao 
contraditório. inclusive para que a minoria que não tinha essa 
tendénciase fizesse ouvir em suas razões. E a vanguarda desse pensa­
mento foi assumida de forma corajosa, franca. patriótica e inteligen­
te pelo ilustre Deputado Tancredo Neves. A tese. inclusive, tinha a 
aceitação do Líder Alencar Furtado, que. em conversações 
preliminares. manifestara sua concordância em levar o assunto ao 
debate perante a bancada. Depois de dramática. serena e firme 
exposição. debaixo de um clima emocional que levava à 
radicalização e embotava a sensibilidade política de tantos experien­
tes homens públicos e à exaltação de alguns menos vividos nas lides 
políticas, o Deputado Tancredo Neves formulou sua proposta de 
audiência ampla da bancada. A essa altura. o Senador Paulo Bros­
sard. com o brilho e a ênfase que o caracterizam, por delegação do 
Líder do MDB na Câmara Alta, Senador Franco Montoro, manifes­
tou opinião da bancada do Senado, contra o projeto governamental. 

Esperava-se a palavra do Líder Alencar Furtado para opirtar so­
bre a proposta do Deputado Tancredo Neves, mas a Mesa decidiu, 
antes de ouvir o Líder. questão de ordem para que o Diretório Nacio­
nal se pronunciasse pela rejeição da proposta governamental, fechan­
do a questão. Submeteu a voto do Diretório a matéria, deixando de 
ouvir a bancada corno fora proposto, contentando-se apenas com as 
tendências manifestadas sem discussão, na enquête a que a liderança 
procedeu. 

De nada valeram as ponderações de ordem política invocadas 
por Tancredo Neves, nem sensibilizou ao Plenãrio a evidência de que 
o fechamento da questão inviabilizava a reforma do Poder Judiciá­
rio, trancava as portas do entendimento, acabava com o diálogo. Er­
guia um muro entre ARENA e M DB e criava realmente um impasse 
para o presente e para o futuro. 

As adverténcias foram feitas, mas não ouvidas. 
O impasse ai está, não há como negá-lo. i:. licito ao MOB e, 

mais do que isso, é dever do partido lutar pelo habeu corpu e pelas 
prerrogativas da magistratura. Mas a conquista destes objetivos não 
pode ser posta como preliminar para a participação emedebista no 
exame e encaminhamento da matéria. 

Se estancarmos as conversações por não vencermos esta prelimi­
nar, estaremos. ,rlorl rejeitando qualquer participação na solução 
de uma matêria que interessa fundamentalmente à Nação e negando 
nossa contribuição, que pode ser valiosa. 

Não só o ...... corpus e as prerrogativas da magistratura cons­
tituem a reforma do Poder Judiciário. Há muito que examinar e plei­
tear além. E tanto isso ê verdade que o MOR se inclinava pela aceita­
ção do substitutivo do Senador Accioly Filho, que deles não. cogita­
va. 

Entendo que o Diretório Nacional fechou a questão senão quan­
to à proposta inicial. Essa é que foi objeto da decisão. Também aí é 
possível verificar o acerto desta interpr~tação, pelo fato de que se re­
clamava a manutenção dos Tribunais de Alçada. E essa está inserida 
no substitutivo Eurico Rezende. 

Ora, se a questão foi fechada pela rejeição da proposta inicial, 
como estava redigida, está ela aberta para discutir o substitutivo, que 
não é a proposta. . 

Dentro dessa linha de raciocínio;.creio que devemos adotar uma 
atitude política livre de preconceitos e de emocionalismo, reiniciando 
o diálogo sério e franco com a ARENA sobre a Emenda Constitucio-
nal, pois o diálogo é a esséncia da Democracia. . . 

A intransigência leva ao impasse, não .constrói. A transigência, 
com honra pode levar à solução, mesmo que não seja a ideal. . 

Conquistada a parte, continuaremos lutando para akallçar o 
todo. 

Esta é, Sr. Presidente, a posição que desejava fix:! r neste 
episódio. 

O SR. PRESIDENTE. (José Lindoso) - Concedo a palavra ao 
nobre Deputado Fábio Fonseca. 

O SR. FÁBIO FONSECA (ARENA - MG. Pronuncia0 
seguinte discurso.) - Sr. Presidente. Srs. Congressistas, reportamo­
nos ao nosso pronunciamento de 18 de abril de 1974, quando estu­
damos os Relatórios do 29 e 39 Encontros do Boi, realizados em 
Montes Claros e Governador Valadares. 

Recebemos agora, Sr. Presidente, Srs. Congressistas, carta 
assinada por diversos criadores de gado que nos solicitam o empe­
nho para que sejam eliminados os atravessadores c: a população 
brasileira possa consumir a carne por um preço accessível. Reivindi­
cam também o preço real de seu trabalho na cria e engorda do gado. 
Exigem, ainda, que se crie o Sindicato dos Criadores de Gado, nos 
moldes da Cooperativa do Leite. 

Passamos agora, Sr. Presidente, Srs. Congressistas, a tecer 
considerações sobre a venda do boi, conforme a carta que nos foi 
enviada. 

A compra do boi para o abate obedece às seguintes condições: 
19) o marchante dá o preço; 
29).0 marchante impõe que o boi, para sçr pesado na fonte de 

produção, tenha, pelo menos, 20 horas de curral, a fim de que possa 
esvaziar a barriga. Normalmente a pesagem é feita na balança do 
curral do marchante e a compra somente ê feita se o boi estiver com a 
barriga vazia, sendo pago· apenas 50% do peso total deste. 

Assim, depois do abate, pesados os quatro quartos de um boi 
vivo de 400 quilos, é normal obter-se 225 ou 230 quilos. Além disso, 
vão de graça para o marchante as vísceras. o couro, a cabeça e 
demais miudezas. 

Em se tratando de fêmeas, o desconto vai além dos 50% normais 
para mais dez quilos, tendo em vista uma possível prenhez e. ainda, 
com uma diferença de preço de Cr$ 30,00 por arroba. Todavia, a 
vaca sai do abatedouro para o consumidor com o mesmo preço do 
boi, isto é, não há diferença no preço da carne. O que acontece, 
então, é que essa diferença de preço na compra do boi e da vaca serve 
exclusivamente para o enriquecimento do marchante. 

Assim também acontece quando há uma elevação no preço da 
carne: os marchantes reajustam os preços para os consumidores e 
mantêm os mes'mos preços para os produtores, procurando, cada vez 
mais, aumentar os seus lucros às custas do empobrecimento dos 
produtores. 

Ainda quanto à vaca, os marchantes, em menor número do que 
os produtores, unem-se e estabelecem o preço que querem para 
comprá-Ias, porque sabem que terão que ser vendidas no período 
de fevereiro a maio, uma vez que dão cria a partir de junho. Os 
produtores são, assim, obrigados a vendê-Ias pelos baixos preços 
estabelecidos pelos marchantes, para não perderem· a oportunidade 
da venda do animal. 

Com respeito ao transporte dos bois, os marchantes usam de 
expedientes que prejudicam os produtores. Para transportar 20 bois 
vivos, numa distáncia de SOO quilômetros, eles prendem os animais à 
tarde, deixam-nos sem comer, embarcam-nos na manhã seguinte 
usando ferrões, bordoadas ou choques elétricos, deixando-os 
totalmente aparovarods, o que os faz perderem: atê o momento do 
abate, no mínimo 20 quilos. 

Diante desses fatos, torna-se mais do que urgente a criação de 
um Sindicato ou Cooperativa de Carne para proteger os produtores, 
a fim de que possam ter alguma recompensa pelo seu trabalho e não 
continuem sofrendo a ação injusta e criminosa dos marchantes e 
também para que os consumidores obtenham a carne mais barata. 
Tal organismo estaria diretamente ligado à fonte (~.' produção e, 
assim. o produtor venderia aos açougu.:s o seu proc. '(I pelo preço 
real. sem a perda pela viagem e COIT' diminuição ('" custo do 
transporte. Na situação atual. nota-se que o produtor, ·,,:i n<,s p,an­
chos, e os marchantes, saboreando a carne. 

Por tudo isto que relatamos, Sr. Presidente, Srs. Congressistas. 
apelamos ao Sr. Ministro Alysson Paulinelli no sentido de buscar 
soluções para o problema da venda, transporte e abate de gado em 
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nosso País - se é que existe. realmente. interesse por parte do 
Governo em proteger o povo contra os atravessadores. 

Era o que tínhamos a dizer. 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso) - Concedo a palavra ao 
Nobre Deputado Cardoso de Almeida. 

O SR. CARDOSO DE ALMEIDA (ARENA - SP. Sem 
revisão do orador.) - Sr. Presidente. Srs. Congressistas. dia 31 a Na­
ção vai comemorar o 139 aniversário da Revolução de Março. e é 
motivo de júbílo para nós. Deputados da ARENA, apresentar as 
conquistas fulgurantes dos Governos revolucionários. que, nestes 
treze anos. modificaram fundamentalmente o País. 

O Brasil. hoje •. é o oitavo país do mundo livre em relação ao 
Produto Nacional Bruto. Nossas conquistas econômicas são 
extraordinárias e atingimos o segundo lugar no mundo em 
exportações agrícolas. 

A construção de hidrelétricas e a distribuição de energia deram­
nos a primazia do progresso nesse setor e. com a nossa engenharia. já 
estamos até: construindo hidrelétricas em outros países. Planos 
extraordinários foram realizados e estão em desenvolvimento, como 
Ilha Solteira. Itaipu- a maior hidrelétrica do mundo - Tucuruí e 
tantas outras. no ramo de energia elétrica. 

Estradas foram construídas ligando o Brasil de Norte a Sul. e a 
Amazônia. formidável manancial para a produção. foi integrada 
nestes últimos lO anos à economia nacional. o que certamente nos 
tornará o primeiro País em exportações até o fim do século. 

O crédito agrícola surgiu. e a mecanização da lavoura operou 
• milagres econômicos. sendo de se notar nossa produção de soja. cuja 
existência era desconhecida antes da Revolução. Hoje estamos 
produzindo 13 milhões de toneladas de soja. conquistando o segun­
do lugar na exportação mundial. 

A indústria automobilística cresce e já exportamos automóveis, 
caminhões e tratores. 

Somos o primeiro País produtor de açúcar, e com a produção 
de álcool poderemos nos livrar do peso das importações petrolíferas. 

A produção de nossa pecuária aumenta e poderemos ser, 
também .. os primeiros produtores de carne bovina do mundo em 
futuro bem prôximo. 

Todo esse otimismo e todas estas realizações estão a causar 
preocupação a outros países. inclusive os Estados Unidos, que vêem 
no Brasil. pelo nosso crescimento vertiginoso, um grande concor­
rente no comércio internacional. 

Os inimigos do nosso povo, os comunistas. apavoram-se ao 
ver o Brasil progredir e se afirmar como o País do presente e do 
futuro. . 

Sr. Presidente, todas estas conq!listas e vitórias foram possíveis 
graças ao patriotismo e à competência dos Governos revolucioná­
rios. que. adotando o binômio segurança e desenvolvimento, têm 
orientado o povo brasileiro para os seus grandes destinos. 

Devemos festejar esse 139 aniversário com grande alegria, 
formulando votos de que a Revolução prossiga com todo seu vigor e, 
munida de seus dispositivos de segurança, não permita. de forma 
alguma. que se abram brechas por onde aqueles que querem destruir­
nos possam interromper a senda construtiva. saudável e patriótica 
que a segurança e o desenvolvimento construíram para o povo 
brasileiro. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso) - Concedo a palavra ao 
nobre Deputado Antônio Bresolin. 

O SR. ANTONIO BRESOLlN (MDB - RS. Pronuncia o se­
guJnte discurso.) -. Sr. Presidente e Srs. Congressistas. folgo em 
registrar que o Município de Estrela acaba de alcançar o segundo 
lugar no Estado em desenvolvimento. Ao lado da invejável capaci­
dade realizadora do seu povo, isto se deve, em jtrande parte, à admi­
nistração clarividente. e corajosa do ClI.-Prefei~. Gabriel AloSsio. 
MaUmanne ao dinâmico Prefeito 'atual, ·Sr. Htlio MliÍskopf. Como 
representante daquele Município. faço esta comunicação aoPaS. 
com verdadeiro orgulho. 

O prestigioso jornal No,. Geraçio, daquela cidade, comenta o 
memorável acontecimento da seguinte maneira: 

"Estrela é o segundo municfpio mais desenvolvido no 
Rio Grande do Sul e o 509'entre os 3.927 do Brasil. segundo 
publica a última edição da revista DlrlaeDte Municipal, do 
Grupo Vllio. Segundo a mesma fonte, apenas Bento Gonçal­
ves é mais desenvolvido do que Estrela atualmente no Estado. 

Os dados referentes aos 500 municípios mais desenvolvi­
dos do Brasil estão computados em quase 50 páginas da re­
vista, detalhando pormenorizada mente a população. número 
de agências bancárias, arrecadação pública, ligações de água. 
elétricas, esgotos, telefones, leitos hospitalares, veículos e pro­
fissionais li berais. 

Um detalhe de grande importância para Estrela refere-se 
ao número de ligações elétricas. Com o índice de 1.049 liga­
ções para cada mil prédios (alguns têm mais de uma ligação, 
como os edificios de apartamentos), Estrela é o 3~ municipio 
do Brasil e o I~ do Estado em ligações elétricas. O município 
merece destaque especial também em ·ligações de âgua. 
ocupando o 29~ lugar no Brasil e o I~ lugar no Estado. com 
944 ligações para cada 1.000 prédios. N a arrecadação federal 
Estrela está em 339 lugar no País, com CrS 1.753.28 per 
apita, em 1975. Isto dá ao município o 69 lugar no Estado, 
só perdendo para Santa Cruz (49 lugar no Brasil). Canoas. 
Bento Gonçalves, Rio Grande e São Leopoldo. 

As demais colocações de Estrela no País são as seguin­
tes: 1549 em arrecadação municipal, com 299 cruzeiros per 
ap.lta; 879 em valor adicionado do ICM. com CrS 10.909,76 
per apita; 1009 lugar com 1.069 veículos para cada lO mil 
habitantes; 1209 em leitos hospitalares. com 59 leitos pára 
cada lO mil habitantes; 2299 em telefones. com 287 aparelhos 
para cada \O mil moradores urbanos; 2599 em profissionais 
liberais. com 133 para cada 10 mil habitantes (médicos. den­
tistas, advogados. professores. etc); 3019 lugar no Brasil em 
ligações de esgotos com 291 ligações por cada mil prédios. 

A pesquisa da revista Dlrlaeate Mualdpal·informa ainda 
que em Eslrela havia 4 estabelecimentos bancários (agora são 
5), a população urbana era de 11.700 e do município, de 
33.423 habitantes (dados de 1975); havia 887 empresas cadas· 
tradas no CGC do Ministério da Fazenda (dados de 1974) e 
que a taxa anual de crescimento era de 1,17 extrapolada do 
período intercensitário 1960-1970. 

O Rio Grande do Sul forneceu 81 municípios entre os 
500 mais desenvolvidos. Bento Gonçalves é o primeiro do Es­
tado e o 79 do. Brasil, seguindo-se Estrela em 51)\> no País. 
Depois vem Pelotas em 759, Rio Grande (849) e Passo Fundo 
(I()Q<1). Apenas estes cinco do Estado estão entre os 100 pri­
meiros do Brasil. A maioria destes são de São Paulo. 

Da região do Alto Taquari e arredores tiveram destaque 
além de Estrela, apenas Garibaldi (1349Iugar);Santa Cruz do 
Sul (1379), Guaporé (161'), Montenegro (1869), Lajeado 
(1959). Taquari (2159), Venâncio Aires (2549) e Soledade 
(3209) 

O município de Lajeado ocupara no ano anterior o 879 
lugar, mas decaiu sensivelmente em 1976. Sua melhor coloca­
ção refere-se ao item telefones. ocupando o 439 lugar com 487 
aparelhos para cada \O mil moradores urbanos. Tem boa 
colocação. também ~m leitos hospitalares (51 9)com 83 leitos 
para cada 10 mil habitantes do município. Depois a coloca­
ção de Lajeado é do 131)\> lugar para cima. 

Os levantamentos feitos pela revista Dlrlaeale Munldpal 
abrangem os municípios com o mínimo de 20 mil habitantes, 
aplicando-se os mesmos· critérios para medir o desenvolvi· 

. ·Mento em três conjuntos: indicadores econômico-financeiros 
(que revelam a capacidade econômica do município 'por meio 
do valor adicionado do ICM, da arrecadação municipal e da 
receita federalaerada no mesmo). infra-estrutura de serviços 
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(ligações de água, elétricas, de esgotos etdcfones) e indica­
dores sociais (que apontam o nívd de vida da população por 
meio do número de veículos, atendimentos à saúde e número 
de profissionais liberais à disposição da mesma). 

De acordo com estes critérios, dos 13 municípios mais 
desenvolvidos do Brasil,.12 estão em São Paulo. Campinas é 
o.l ~ do País, seguido de Ribdrão Preto, Santos, Piracicaba e 
São Bernardo do Campo." 

Fazendo este registro, congratulo-me com a operosa Admi­
nistração de Estrela, com os homens do comércio e da indústria, com 
os estabelecimentos de crédito, com a emissora e o jornal que esti­
mulam o seu desenvolvimento, com os bravos agricultores, enfim, 
com os que trabalham nos diferentes setores da atividade humana, 
pelo espetacular sucesso alcançado. Estrela. o município mais alfa­
betizado do País, serve de exemplo ao Brasil. 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso) - Concedo a palavra ao 
nobre Deputado Nina Ribeiro. 

O SR. NINA RIBEIRO (ARENA - RJ. Sem revisão do ora­
dor.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores, Srs. Deputados, em nome 
dos comerciários do Rio de Janeiro. qúero fazer uma denúncia e 
também lançar um apelo. Ainda ontem. nesssa cidade, estive no seu 
Sindicato de classe. e meu eminente amigo. Luisant Mata Roma. em 
presença da diretoria do Sindicato e de outros companheiros. 
cientificou-me de que muitos abusos têm sido perpetrados contra 
comerciários do Rio de Janeiro, no tocante às suas condições de 
trabalho. Exemplo concreto disso i: o caso dos comerciarios que tra­
balham nas Casas Pernambucanas, situadas na Avenida Passos. Em 
face das obras do metrô. o prédio já apresenta rachaduras e sintomas 
inequívocos de desabamento e. não obstante isto, estão esses labo­
riosos trabalhadores obrigados, compelidos a exercer a sua função. a 
trabalhar já há vários dias. reiteradamente. em que pese a ameaça do 
desabamento desse imóvel. 

Fazemos um apelo, portanto. à Delegacia Regional do Tra­
balho e às autoridades competentes. para que não obriguem irmãos 
nossos a trabalhar em condições desumanas. cruéis mesmo, com 
risco de vida. 

Há. Sr. Presidente. todo um capítulo do Código Penal sobre a 
periclitação da vida e da saúde. onde constatamos a noção básica e 
fundamental do chamado dolo de perigo. Não i: necessário que um 
evento ocorra. haja catástrofes e tenha 'resultados letais para que a 
figura dolosa se verifique. Não. porque a noção de perigo. desde os 
grandes praxistas alemães - e no campo doutrinário poderíamos ir 
longe - já está consubstanciada e assente também na nossa legis­
lação pátria. Basta a possibilidade - o perigo, como um trecho da 
realidade., aspecto tào bem ressaltado por Oppenheimer - do 
evento, daquilo que inclusive na Lei dos Grandes Números acontece, 
e estatisticamente está provado. Por isto não í: preciso, para que se 
caracterize o chamado dolo de perigo. que esse prédio venha a 
desabar e matar os comerciários que lá se encontram. A simples 
pOSSibilidade, em face das obras do metrô, já caracterizam. no nosso 
entender, essa figura que é tipificada em nossa Lei Penal pela peri­
clitação da vida e da saúde. 

Em função disso - nào bastasse a Lei Penal - em respeito à 
criatura humana. em respeito à incolumidade fisica. em respeito a 
esses trabalhadores honrados que são vilmente explorados. é que 
pedimos e realmente esperamos não sejam eles obrigados a continuar 
a trabalhar nessa loja da chamada cadeia de lojas das Casas 
Pernambucanas, na Avenida Passos. com risco de vida. 

Aliás, Sr. Presidente. temos péssima impressão desta firma, tão 
amplamente. difundida em todo o Brasil, porque picha todos os 
lugares - é a chamada' poluição estética. t: raro um muro, uma pai­
sagem, uma encosta de morro que não e.stampe esta propaganda: 
"Compre nas Casas Pernambucanas", como se isso não fosse a~ um 
acinte à natureza e aos dotes que realmente a Providência nos deu em 
defesa do meio ambiente. 

Por todas essas considerações trago. nessa exigUidade de tempo 
regimental do Pequeno Expediente, o reclamo dos briosos comerciá­
rios da minha terra, cujas palavras, cujas reclamações e cujo pedido 
estão plenamente respaldados da mais proFunda justiça. 

o SR. PRESIDENTE (José Lindoso) - Concedo a palavra ao 
Sr. Deputado Daniel Silva. 

O SR. DANIEL SILVA (MDB - RJ. Pronuncia o seguinte dis­
curso.) - Sr. Presidente, Srs. Congressistas, nas eleições do alio pas­
sado. o Município fluminense de Resende conseguiu surpreendente 
vitória com a escolha, para dirigir os seus destinos, no quadriênio, de 
um dos mais jpvens candidatos de todo o Estado. Já nos primeiros 
meses de desempenho, Noel de Carvalho vem demonstrando o seu 
entusiasmo e ampla visão, ao organizar a máquina administrativa da 
PreFeitura para enfrentar o desafio do crescimento daquela próspera 
edilidade. 

Convidando uma equipe de jovens assessores. atirou-se à tarefa 
da reorganização administrativa: criou conselhos comunitários nos 
distritos. deu-lhes administradores, organizou departamentos encar­
regados dos setores industrial, turístico e agropecuário, além de um 
Conselho Cultural, indispensável numa cidade que dispõe de um 
Museu de Belas Artes e de uma Casa da Cultura. 

Mas o principal problema a resolver em Resende será o da cons­
trução, em cinco anos, de pelo menos dez mil casas populares. para 
abrigar S2 mil pessoas, em função dos empregos que serão gerados 
pelos Grupos Industriais: Michelin. Anderson Clayton, Fiesta, Go­
taverken, Atlas, Polimental, Cianamid, Seagrans e Zenith. de capi­
tais francês, americano, italiano e sueco, nos ramos de pneus, comes­
tíveis, calderaria pesada, elevadores, indústria química e eletrônica. 

Tal incremento industrial. numa cidade com menos de cem mil 
habitantes. representa, em si mesmo, um desafio à capacidade 
administrativa de Noel de. Carvalho, o jovem prefeito emedebista de 
Resende. 

Nas visitas que temos feito àquela cidade. verificamos que esse 
administrador se mostra à altura do cometimento, não lhe faltando 
entusiasmo e competência para a execução das tarefas a enfrentar. 

Dando contas do seu desempenho, declarou Noel de Carvalho 
em recente entrevista ao Jomal do BrulI: 

"Primeiro. elaboramos um anteprojeto de Reforma 
Administrativa, pronto para ser encaminhado à Câmara de 
Vereadores. Daquela Casa estamos recebendo o Código de 
Edificações. enquanto estudamos, com uma assessoria es­
pecial, formada por arquitetos e urbanistas, uma legislação 
pioneira do uso do solo, que possa compatibilizar o desen­
volvimento municipal com a necessidade de preservação e 
amP.1iaç~o da qualidade de vida." 

A principal característica do seu plano administrativo consiste 
na dinamização de três atividades básicas - industrialização, turis­
mo e desenvolvimento agropecuário - em clima de harmonização 
de interesses. 

Cidade que cresceu à margem de um empreendimento federal, a 
Academia Militar de Agulhas Negras - responsável pela qualifica­
ção cultural e escolar de Resende - suas perspectivas de desenvolvi­
mento encontram no atual Prefeito um elemento catalizador, capaz 
de transformá-la, em tempo breve, numa das mais prósperas edili­
dades fluminenses. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 

. O SR. PRESIDENTE (José Lindoso) - Com a palavra o Sr. 
Deputado Jerônimo Santana. 

O SR. JERONIMO S~NTANA (MDB - RO. Pronuncia o se­
guinte discurso.) - Sr. Presidente, Srs. Congressistas. denuncio ao 
Sr. Presidente Ernesto Geisel os crimes de abuso de autoridade que 
em Rondônia vio se tomando uma rotinL O processo Ary Agra·6 
uma prova do envolvimento de policiai. em exorbit#.lcia contra co­
lonos. Agora estamos vivendo uma época pior do -lue a do período 
do. Juiz Pacca. Atualmente, também o Juiz temporário de Porto 
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Vdho, Getúlio Vargas Figueiredo, comete o abuso de autoridade, 
em larga escala. 

Para referir-me ao crime de abuso de autoridade de oficiais de 
justiça, do Comandante da Polícia Militar de Rondônia, lerei cópia 
da representação que os colonos vítimas encaminharam ao Minis­
t6rio Público, em Porto Velho. O Oficio 082/PM/3/77 é uma peti­
ção de advogado em defesa de interesses das partes. Ele não se preo­
cupou com o inter,esse público, em fatos da maior gravidade, que de­
nunciamos ao Sr. Presidente da República, na forma em que se 
acham alinhados na representação dirigida ao Ministério Público. 
Mas í: conveniente que se dê conhecimento desses fatos ao Congresso 
Nacional, pela gravidade do precedente e pelo abuso de autoridade 
que eles contêm, ~erbll: 

"Exm9 Sr. Promotor de Justiça da Comarca de Porto 
Velho - T.F. de Rondônia 

Cartório Criminal 

"Quem não conhece a brutalidade de nossa Polícia? A 
insensibilidade moral desses homens que se comprazem em 
torturar as suas vitimas dentro das delegacias? Quem não sa­
be que í: um método habitual extorquir confissões através de 
espancamentos: de torturas e de suplício dos acusados? 
Quem não sabe que até as testemunhas não são poupadas 
quando não satisfazem aos interesses policiais? 

Quem ignorar que nos devãos, nos socavões sombrios 
daqueles xadrezes se cometem as maiores ignomínias contra 
a dignidade da pessoa humana? É preciso reagir contra isso! 
Vamos repor o fato dentro da realidade em que ele existiu." 
(Evandro Lins e Silva, apud Carlos de Araújo Lima, la "Os 

. grandes processos do Júri", vol. m, págs. 257 e 313/314). 
Noraldino Gonçalves Pereira e Mauro Dias Carvalho, 

brasileiros, casados, lavradores. residentes e domiciliados 
,neste Município, ora dedéu em déu em Cacoal, vém, com o 
respeito e acatamento que Vossa Excelência lhes inspira, na 
forma do art. 12 da Lein9 4.898, de 9 de dezembro de 1965, 
representar por abuso de autoridade contra. 

Ten. PM. Ivo Célio da Silva, DO. Comandante da 
Policia Militar do Território, . 

Sgt9 José Sampaio do Nascimento, DO. Subdelegado 
da Policia de Cacoal e 

lvaldo Mello de Oliveira, oficial de justiça deste Juízo, 
todos brasileiros, casados, residentes e domiciliados nesta 
Capital, 

Pelos fatos e fundamentos a seguir articuladamente 
aduzidos: 

1. Os peticionários são legítimos possuidores, há mais 
de dois anos, de uma pequena gleba de terras de 100,00 hecta­
res, cada qual, situada no local denominado "Abaitará", em 
cujo imóvel vêm plantando,colhendo, amanhando a terra, 
criando animais domésticos, enfim, dela tirando o seu e o 
sustento de sua prole, que é numerosa, dando, de,sse modo, a 
verdadeira destinação ao imóvel. 

Entretanto, foram surpreendidos, há questão de quinze 
dias, COI~ visita última das autoridades mencionadas, Ivaldo 
Mello Oliveira, que trazia, a tiracolo, nada menos que dez 
soldados e o sargento aludido, os quais, dizendo-se 
ordenados pela I' das autoridades aludidas, o Excelentíssimo 
Senhor Tenente Coronel da Polícia Militar, Ivo Célio da Sil­
va, e fizeram os peticionários desocuparem seus imóveis, sob 
ferro e fogo. à mira de metralhadora, mal tendo tempo, o 
sofrido agricultor. de, sobre suas próprias cabeças, carregar o 
que pud.:ssem·c, sob as miras das metralhadoras, encaminha­
rem-sI! r lra a beira da rodovia, bem distante do sitio que cul-
ti\" 

o episódio foi bem a gosto das autoridades ora re­
presentadas, embora tal despejo atente contra direitos 
líquidos e certos dos peticionários. 

2. Posteriormente vieram a saber que as autoridades 
citadas cumpriam mandado de reintegração de posse, 
liminar, concedido por Vos, ou melhor, pelo Exm9 Sr. Dr. 
Juiz de Direito da Comarca. contra pessoas outras que não 
os Peticionários. os quais, desse modo, foram arrancados de 
seus imóveis como bois de boiada, extrapolando as 
autoridades representad~s, o âmbito do mandado de reinte­
gração. que nào os atingia. 

Não somente os peticionários foram expulsos de seus la­
res pelas autoridades representadas, senão mais algumas 
dezenas de colonos, indefesos, sofridos, trabalhadores de 
mãos calejadas cujos nomes não figuravam no mandado 
liminar. 

Os documentos acostados à presente são provas 
irreversíveis dessas alegações; 

3. Nunca, em tempo algum, se cometeu tanta arbitrarie­
dade, tanto abuso, tanta ofensa à moral, à pessoa e ao 
patrimônio. como no momento por que passa o Território, 
onde a Polícia vem, diuturnamente, esurpando das funções 
do Poder Judiciário e, no caso ora narrado perante Vossa 
Excelência, até mesmo as funções privativas de advogado, 
conforme se infere do documento anexo onde o Exm9 Sr. 
Ten. Ce\. representado, quiçá por má interpretação de suas 
funções de policial ou talvez por necessidade subjetiva de 
perseguir o colono. extravasando o âmbito de suas funções 
especificas, requer ao Exm9 Sr. Dr. Juiz de Direito da Comar­
ca medidas comentáveis apenas em petição do próprio inte­
ressado. 

4. f: sistemática a perseguição que vêm sofrendo os 
pequenos agricultores, os posseiros, omitindo, por pane das 
autoridades policiais que, não raro, de braços dados com 
jagunços e pistoleiros. vêm, arbitrariamente despejando, 
queimando barracos, prendendo ilegalmente os colonos, for­
jando inquéritos, com interrogatórios que fazem inveja aos 
procedidos na inquisição, não deixando margem a dúvida,. no 
caso ora deduzidos perante Vossa Excelência, a existência 
dos crimes definidos na Lei n9 4.8g8,de dezembro de 1965, 
posto que violaram os domicnios dos peticionários, ~xp~I~­
ram-nos dos seuS lares, atentaram contra seu patnmomo, 
esbulharam sua posse, cercearam sua liberdade de locação. 

In caIU. os peticionários, apesar de figurarem como réus 
na possessória supramencionada, não foram citados para a 
defesa, mas contra eles foi concedida a liminar, aJiãs, pelo 
contrário, o Exm9 Sr. Dr. Juiz, claramente, excluiu os não 
citados da emissão enfocada, posto que suas posses são 
mansas, pacíficas, superior a ano e dia. 

Mas foram despejados, qual bois de boiada. 
Somente a ira, o rancor, o ódio contra estes pequenos e 

indefesos' sofridos mas trabalhadores colonos é que susten­
tam a perseguição de que vêm, sistematicamente, sendo víti­
mas. 

Inúmeras têm sido as representações por abuso de 
autoridade, impretradas a favor desses colonos, todas julga­
das procedentes, em que se apuraram os atos atentatórios flli­
berdade, à moral, à pessoa, ao patrimônio, aos direitos huma­
nos, enfim, desses homens do campo. 

Não foi a primeira vez nem será a última que, em nome 
se sabe do quê, a Polícia vem excedendo os seus limites, 
adentrando o campo do Judiciário, ditando normas, 
desobedecendo as ordens judiciais, numa perseguição, abuso 
de poder injustificáveis e que ninguém, em sã consciência 
pode etender. 

5. f: preciso que as autoridades policiais que se. ar­
voram em arautos da normalização fundiária conseguida 
com abusos, prisões, constrangimentos, saibam que a justiça 
ainda não es,tã de joelhos, que somente a esta é consentido o 
deslinde de questões possessórias. 
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Esses abusos levaram à condenação várias autoridades, 
conduziram à punição. pelo AI-5 antigo magistrado e 
corrupto escrivão: ... 

Desse modo. as autoridades representadas, ao despe­
jarem. sem mandado judicial. não somente os peticionários. 
mas umas dezenas de Jamílias. infringiram () disposto no art. 
39, leiras b e h, da Lei n9 4.898 aludida. justificando seja 
instaurada a ação competente. na forma dos arts. I3 e seguin· 
tes da aludida lei. o que se pede a Vossa Excelência. pela 
presente e na melhor forma 'de direito. juntando à presente, 
os documentos comprobatórios dos fatos ora narrados. 

Termos em que, 
Pede deferimento por ser de direito e justiça 
PortoVelho (ROI. 18 de março de 1977. 

08S:) Este documento está devidamente subscrito 
por advogado habilitado. que vem sendo. perseguido e amea­
çado por elementos da Polícia Militar do Território. fato gra­
ve que denunciamos ao Senhor Ministro da Justiça." 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso) - Está esgotado o perío­
do destinado a breves comunicações. 

Sobre a mesa, comunicação que será lida pelo Sr. 19·5ecretário. 

t lida e deferida a seguinte 

Do Vice-Líder da Minoria 
Ao Excelentissimo Senhor 
Senador Petrõnio Portella 
DO. Presidente do Senado Federal. 

Senhor Presidente 

Em 29 de março de 1977. 

Nos termos do § 19 do art. 10 do Regimento Comum do Con­
gresso Nacional. tenho a honra de comunicar a Vossa Excelência. 
para os devidos fins. que esta Liderança deliberou propor a substitui­
ção do nobre Senhor Senador Lázaro Barboza pelo nobre Senhor 
Senador Danton Jobim na Comissão Mista do Congresso Nacional 
que dará parecer sobre a Proposta de Emenda à Constituição 
n9 1/77 - Consulta Popular - Divórcio. 

Aproveito a oportunidade para renovar os protestos da mais 
alta estima e distinta consideração. Vice-Lidero Senador Itamar 
Franco. 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso ) - Passa-se-à 

ORDEM DO DIA 

Continuação da discussã~. em primeiro turno •. da 
Proposta de Emenda à Constituição n9 29. de 1976. que 
incorpora ao texto da Constituição Federal disposiçCi :s resul­
tantes de emendas aos artigos que menciona. tendo 

Parecer. sob o n9 14. de 1977-CN. da Comissão Mista. 
favorávc:I, nos termos de substitutivo que apresenta. com 
voto vencido. em separado. dos Deputados Celso Barros e 
Fernando Coelho. 

Continuando a discussão da Proposta. do SubstitutiVO e das 
emendas. concedo a palavra ao Deputado Dib Cherem. 

O SR. 018 CHEREM (ARENA - SC. Sem revisão do 
orador.) - Sr. Presidente •. nobres Srs. Congressistas. sob um clima 
de expectativa geral e com a opinião pública brasileira voltada p:!ra 
esta Casa. o Congresso Nacional discute. nesta tarde. o projeto de 
maior· importância. encaminhado pelo Poder Executivo. nesta 
legislatura. qual seja. a reforma do Poder Judiciário. 

Tendo em vista os mais legitimos anseios do povo brasileiro e 
constituindo-se quase que num clamor das mais vivas lideranças 
d~stePaís. a reforma do Poder Judiciáriç tem !=xtraordinária 
repercussão na vida econômica. social e política desta Nação. 

Não será demais relembrar. Sr. Presidente e Srs. Congressistas. 
que a reforma do Poder Judiciário teve como embrião visita que 
S. Ex'. o Presidente Ernesto Geisel. nos primeiros momentos de sua 
administração. levou a efeito ao Supremo Tribunal Federal. Naquela 
Casa. fez-se em apelo ao primeiro Mandatário da Nação para que 
não tardasse a reforma que se fazia necessária aos interesses 
na.cionais. t bom que se lembre também que. dos Três Poderes que 
formam a organização jurídica deste País. dois já se tinham mobilio 
zado para modernizar os seus mecanismos de atuação. 

Em 1967. por exemplo. o ex-Presidente Castello Branco. através 
do Decreto n9 200. editou a reforma administrativa no País. a fim de 
que os órgãos do Poder Executivo se integrassem no processo de 
desenvolvimento nacional e tivessem a sua máquina funcional mais 
integrada com os reclamos da êpoca moderna. E é de se registrar. Sr. 
Presidente e Srs. Congressistas. que também o Poder Legislativo. ao 
curso do Movimento Revolucionário de 1964 e ainda na gestão do 
ex-Presidente Castello Branco. teve de adaptar suas normas para que 
pudesse funcionar mais agilmente. a fim de que. com rapidez. as 
propostas de lei fossem votadas. Assim sendo. prazos foram diminuí­
dos na Constituição brasileira e adaptados ao nosso Regimento 
Interno para que a máquina legislativa não ficasse emperrada. 

Restava. pois. após esses dois instantes de aperfeiçoamento 
administrativo dos Poderes Executivo e Legislativo. ao Judiciário a 
tarefa de recompor também a sua estrutura e a sua máquina fun­
cionaI. 

Mas. Sr. Presidente e Srs. Congressistas. a reforma do Poder 
Judiciário tem muito mais profundidade do que se possa admitir se 
considerarmos que. simultaneamente. o Congresso Nacional vem 
examinando o Código Civil brasileiro e o Código de Processo Penal. 
direito substantivo e adjetivo necessários â época moderna e que se 
adaptariam também às exigências do Poder Judiciário. para que ele 
pudesse bem administrar a justiça. eis que já se encontra em vigor o 
novo Código de Processo Civil e em ~ésperas de vigência o Código 
Penal. 

Mas. lamentavelmente. se quis. nesta Casa. minimizar um 
extraordinário esforço realizado pelo Governo brasileiro. quase um 
marco histórico na administração do Presidente Ernesto Geisel. ou 
seja. a implant:)ção da Reforma Judiciária. Quis-se minimizar 
aqueles que elaboraram o projeto: quis-se minimizar sua tramitação 
nesta Casa: e. afinal. quis o Partido da Oposição. em decisão políti­
ca. fechar a questão numa matéria que. em todos os seus aspectos. 
deveria merecer um entendimento alto e acima dos Partidos das duas 
Casas do Congresso Nacional: e quis-se transformar também a 
reforma do Poder Judiciário num instrumento político. quando nela 
não se cogitava da revogação de instrumentos revolucionários. que 
não podiam ser objeto de reforma por parte do Poder Legislativo. 
segundo o Art. 182 da Constituição Federal. 

A Aliança Renovadora Naciona.l. maioria nesta Casa. embora 
não tenha o quorum especial para que por si mesma. consiga aprovar 
a emenda constitucional. dá. contudo. a sua solidariedade e o seu 
apoio integral à manifestação do Governo do Presidente Ernesto 
Geisel. no tocante ao projeto de rc:formajudiciária. 

É bem verdade que a iniciativa tinha que partir de algum Poder. 
E a iniciativa de encaminhar as sugestões ao Poder Executivo coube 
exatamente ao órgão de cúpula da Justiça deste País. o Supremo 
Tribunal Federal. através do diagnóstico realizado sob a .presidência 
do Ministro Thompson Flores. Este diagnóstico. que resumidamente 
temos em nossas mãos. é decorrente de um trabalho que o Supremo 
Tribunal levou a efeito em todo o País. consultando as Justicas esta­
duais. entidades de classe. advogados. juízes. professores universitá­
rios. enfim. quantos poderiam dar a sua contribuição para que a 
reforma do Poder Judiciário se constituísse numa síntese das aspira­
ções dos brasileiros. 

E é neste sentido e nesta hora que queremos prestar a nossa 
homenagem àqueles que. durante todos esses anos. a partir de 1975. 
preocuparam-se com o momentoso assunto. para. enfim. torná-lo 
realidade. através da Emenda Constitucional que hoje estamos deba­

tendo. Desejamos também prestar a nossa solidariedade aos Mi-
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nistros do Supremo Tribunal Fcderal. ao Procurador Geral da Repú­
blica e aos Assessores do Ministt:rio da Justiça que. enfrentando às 
vezes opiniões adve:rsas. puderam levar a efe:ilO um trabalho que. se 
não for o mdhór. porque: de:pcnde do ángulo visual em que o exami­
narmos. significa o ponto de partida para a implantação da reforma 
Judiciária e:m nosso País. 

Opiniões as mais dive:rsas dividem e:sta Casa quanto à propo· 
sição que: ora apreciamos. A vcrdade: é que: se: alguém tinha que opi­
nar. o órgão em condições de fazé:-lo seria. sem dúvida alguma. o 
Supremo Tribunal Fe:de:ral. Mas e:spe:ramos. Sr. Preside:nte. que até o 
apagar das luzes da discussão. nesta Casa. pre:vaJcça o bom senso. o 
entendimento. o. diálogo e:ntre a Aliança Re:novadora Nacional e o 
Movimento Democrático Brasileiro. para que se chegue a uma con­
clusão sobre a re:forma Judiciária neste País. 

Ninguém deseja. muito menos a Maioria. criar um impasse polí­
tico de gigantescas, proporções e: que objetivam cessar. de: uma vez 
por todas. o saudáve:l diálogo que: o Partido do Governo e o Partido 
da Oposição poderiam estabde:ce:r nesta Casa. sobre: importante:s ma­
térias políticas. visando o ape:rfe:içoamemo das nossas instituições 
democrãticas. na análise e no debate: da reforma do Poder Judiciãrio. 
é: possível que haja dive:rgé:ncias profundas sobre matéria técnica. 
mas é: inaceitável que esteja encerrado o diálogo que se iniciou no 
Congresso Nacional. sob mdhore:s auspícios. 

São esses os votos da Maioria. O povo brasileiro. que nest.a hora 
nos ouve. confia na capacidáde de: diálogo dos Líderes políticos no 
sentido de que se chegue a um entendimento comum. Sairá engran­
decido. não o Pode:r Exe:cutivo. não a Alinça Renovadora Nacional. 
não o Movimento Democrático Brasileiro. mas o Congresso Nacio­
nal, ciente das suas graves responsabilidades, na hora presente, quan­
do todos nós. indistintamente. devemos estar unidos em torno dos 
sadios e elevados propósitos de S. E~'. o Presidente Ernesto Geisel. 

Era o que tínhamos a dizer. 

O SR. PRESIDENTE (José: Lindoso) - Concedo a palavra ao 
nobre Deputado Joaquim Bevilacqua. 

O SR. JOAQUIM BEVILACQUA (M DB - SP. Sem revisão 
do orador.) - Sr. Presidente. Srs. Congressistas. continuamos nesta 
tarde a discussiio do que se denominou Projeto da Reforma Judiciá­
ria. Mas a Verdade. Sr .. Presidente. é: que esta proposição envolve 
muito mais do que uma simples reforma do Poder Judiciário. 
Implica um julgamento da própria Federação brasileira, implica um 
julgamento daquilo que a Constituição afirma ser indestrutível, 
aquilo que tanto o Legislativo como o próprio Executivo, com toda a 
sua força constitucional e institucional. não podem alterar através de 
emenda - o princípio federativo. E o que vislumbramos no projeto 
do Governo. tal como ele se apresentou prima rade, tal como ele se 
apresenta mercê do substitutivo do nobre Líder governista no Sena­
do, ê uma invasão no principio da autonomia das Unidades Fe­
deradas. Se não. vejamos alguns dos aspectos contidos na Mensagem 
presidencial e no substitutivo em discussão nesta tarde. 

A figura da avocatória, por exemplo. introduz na Carta Magna 
um principio típico de governos centralizados e autoritários, e não 
dos regimes deScentralizados e federados. como é: ou como deve ser o 
regime brasileiro. A avocatória, facultando ao Supremo Tribunal Fe­
deral. mediante representação do Procurador-Geral da República 
avo cação de processos em tramitação 'na Justiça .de primeira instân­
cia, na Justiça de segundo grau, constitui uma. interfer~ncia indevida 
no principio da autonomia das jurisdições estaduais. 

Outro aspecto que configura bem o caráter autoritário, centra­
lizador de:sta reforma que se discute, ou que o Governo pretende 
implantar a titulo de aperfeiçoar a máquina judiciária, a título de tor­
nar a J usti<;a mais rápida. mais barata e mais eficaz, é: a criação do 
Conselho Nacional de Magistratura .. Vejam, nobres Congressistas, 
que este conselho. da forma como está proposto, na verdade não pas­
sa de mero órgão subordinado ao Supremo Tribunal Federal, com 
atribuições censórias. certo, porêm não é menos certo que também 
com invasão do princípio de autonomia e de soberania das Justiças 
estaduais. 

O Sr. Cantidlo Sampaio (ARENA - SP) - Permite-me V. Ex' 
um apárte~ 

O SR. JOAQUIM BEVILACQUA (MDB - SP) - Pois não. 
ouço V. Ex', Deputado Cantidio Sampaio. 

O Sr. Cantidio Sampaio (ARENA - SP) - Nobre Deputado 
Joaquim Bevilacqua, tenho para mim que deliberadamente se faz 
uma confusão a respeito das limitações da emenda constitucional no 
que tange ao respeito ao principio federativo. A Constituição é: clara. 
O qUe não se admite por impertinentes são emendas que visem a 
abolir a Federação. Aumentar ou restringir a área da autonomia dos 
Estados ou dos poderes dos Estados. evidentemente não implica 
abolir a Federação. Abolir a Federação seria fazer desaparecer os go­
vernos estaduais. E. no que tange ao Poder Judiciário. gostaria de 
lembrar a V. Ex' que um dos maiores defensores dos principios de­
mocráti~os, Rui Barbosa, preconizava a Justiça Federal. isto ê. que 
não houvesse Justiça Estadual, porque o princípio não afetaria a au­
tonomia dos Estados e muito menos iria derrubar a Federação. inci­
dindo na barr.:ira que a Constituição estabelece para esse tipo de 
emenda. 

O SR. JOAQUIM BEVILACQUA (MDB - SP) - Agradeço 
V. Ex' o aparte, Deputado Cantídio Sampaio. Queria lembrar 
apenas que não aludi a que o projeto abole a Federação. mas sim a 
que a Constituição é: tão ciosa da manutenção do. regime. do sistema 
federativo. que ela dispõe no seu próprio texto - e é: a única vez em 
que ela· a isso faz referência - que a Federação í: indestrutível. é: 
imutável. Portanto. nosso regime é: federativo ati: mesmo por uma 
disposição expressa da Constituição. 

V. Ex' lembra aqui a fig~ra de Ruy Barbosa, com relação à Jus­
tiça Federal. Trata-se de OUlTO problema. Vige entre nós o princípio 
do duplo grau de jurisdição, da jurisdição a nível estadual e, pos­
teriormente, a nível da própria União. Poderíamos discutir e até 
mesmo, ad arpmentandum, aceitar a tese de V. Ex' Mas, nobre 
Deputado Cantídio Sampaio, quando dentro de uma organização 
federativa se abole a competéncia estadual, como sucede com a avo­
catória,ocorre uma invasão sem-justa causa no poder dos juizes de­
cidirem sobre matérias de sua competência. 

O Sr. Joti Costa (MDB - AL) - Pe:rmita-me? Darei um bre\e 
aparte a V. Ex' Parece-me. eminente Deputado. que os aspectos 
mais graves da reforma proposta pelo Governo são exatamente esses 
que V. Ex'acabou de analisar. O caso da avocatória de feitos. por 
exemplo. fõiz com que o Supremo Tribunal Federal possa quc:imar as 
várias elapas que teriam de ser percorridas pelo processo. 

O SR. JOAQUIM BEVILACQUA (M DB - SP) - Etapas de 
jurisdição. 

O Sr. Joté Costa (MDB - AL) - O segundo, é o problema da 
interpretação vinculativa de lei em tese. Veja V. Ex' a gravidade dis­
to.O Supremo Tribunal Federal poderia arvorar-se em instãncia 
revisora dos próprios atos do Congresso. E não é só. Vamos dar um 
exemplo. Admitamos que votássemos uma lei estabelecendo que a 
utilização de carros oficiais aos domingos seria proibida, e supo­
nhamos que esse problema tivesse de ser discutido num feito no Tri­
bunal de Justiça do Estado de São Paulo. Se o Procurador-Geral da 
República representasse ao Supremo Tribunal Federal pedindo que 
declarasse aquela lei inconstitucional e o Supremo atendesse a este 
pedi.do, e ainda, por força vinculativa de sua decisão, impedisse in­
clUSIve que o Tribunal de Justiça de São Paulo proferisse uma de­
cisão diferente, isto significaria desferir um golpe mortal em cima da 
autonomia desse órgão do Poder Judiciârio do Estado de São Paulo. 
Aí, realmente a Federação teria sido .afetada, não tenho a menor dú­
vida. 

O SR. JOAQUIM BEVILACQUA (MDB- SP) - Deputado 
José Costa, o ponto que eu ia abordar em seguida era exatamente 
esse que V. Ex' feriu com tanta propriedade - o aspecto da incons­
titucionalidade em tese. V. Ex', com muito acerto, figurou o quadro 
de uma invasão indevida, desnecessâriae que comprova a vocação 
auto.ritária do projeto que estamos discutindo nesta tarde. 
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O Sr. Lauro Leitão (ARENA - RS) - Tenho para mim que 
não dev\! causar cstr.mhcla conste do Projeto de Emenda Constitu­
cional cs,a parte a qllc fez referência. há instantes. o ilustre colega 
que o aparteou. no sentido dc permitir ao Procurador-Geral da Re­
pública represcntar .10 Suprcmo Tribunal Federal pedindo a declara­
ção da 'inconstitucionalidadc de uma lei. Nossa Constituição já con­
sagra este principio. O controle da i nconstitucionalidadc das leis. no 
Brasil. cm regra. se faz por via indireta ou de exceção. 

O Sr. José Costa (MDB - AL) - Mas não com força vincula-
tiva. 

O Sr. Lauro Leltio (ARENA-RS) - Todavia. já Se está per­
mitindo o controle por via.de ação. como ocorre em muitos países. A 
Constituição Fedr;ral já confere ao Procurador-Geral da República a 
faculdade de representar ao Supremo Tribunal Federal pedindo a de­
claração de inconstitucionalidade de uma lei. Tanto mais quanto é 
certo que o Supremo Tribunal Federal é o órgão de cúpula do Poder 
Judiciário. é: o que dá a última palavra sobre a interpretação das leis. 
Aliás. quando o STF toma uma decisão definitiva. declarando a in­
constitucionalidade de uma lei. deve cOl1:lunicar o fato ao Senado Fe­
deral para suspender a execução de tal lei. De outro lado. acho válida 
a argumentação de V .. Ex' criticando o Projeto d'e Emenda Constitu­
cional bem como o subtitutivo aprovado no seio da Comissão Mista. 
Cabe:1 ilustre Oposição discutir e apresentar seu ponto de vista. Mas 
esto'u vendo uma certa contradição entre o comportamento de 
V. Ex' neste Plenário e o dos representantes oficiais do MDB na Co­
missão Mista. Lá. o ilustre Deputado Celso Barros e outros diziam 
que nào poderiam aprovar o projeto nem o substitutivo. por isto que 
não restabeleciam as prerrogativas da magistratura nem o Ilabtu 
corpus em sua plenitude. Em outras palavras. o Partido de V. Ex' 
teria sido levado a não apoiar aquelas proposições em face de não 
terem sido restabeleci das as prerrogativas da magistratura e a pleni­
tude do Itabeucorpl/S. 

O SR. JOAQUIM BEVILACQUA (MDB-SP) - Agradeço a 
V. Ex'. Deputado Lauro Leitào, mas me parece que os nobres com­
panheiros da Aliança Renovadora Nacional. durante o curso da dis­
cussão deste projeto. insistem em m'arcar duas posições. Primeiro,_a 
preocupação excessiva com a cúpula do Poder Judiciârio. enquanto 
o Senador Accioly Filho, por exemplo. preocupou-se com a~ bases 
do Poder Judiciário: foi ati: elas. foi até ao povo. foi ati: aos Tribu­
nais de Justiça. ati: ·11s entidades de classe. Da mesma forma. nós. do 
M DB. estamos preocupados não só com a cúpula do Poder Judi­
ciário. mas tambi:m com as bases. com aqueles juizes de Primeira ins­
tância. Tribunais de Segunda Instância. com as associações de juizes. 
de; promotores. de advogados. O segundo aspecto que V. Ex' enfo­
coudil. respeito ao habeas corpus e aos predicamentos da magistratu­
ra. Nobre Deputado Lauro Leitão. V. Ex'. como constitucionalista. 
não desconhece que' um e outro estão previstos na Constituição. 
conquanto anulados por um Ato que invalida toda a construção de 
Lei Maior. conforme se li: no art. 181. 

O Sr. Lauro Leltio (ARENA - RS) - Faz parte da Constitui-
ção. 

O SR. JOAQUIM BEVILACQUA (MDB - SP) - Trata-se de 
conquistas da civilização moderna. O babea corpus consta da 
Constituição de todos os paises civilizados deste mundo. Então, não 
é uma prerrogativa da Oposição. Ainda ontem. em aparte com que 
me honrou. o nobre colega de V. Ex'. o ilustre e culto Deputado 
Ãlvaro Valle. também defendia a figura do habeas corpus, apenas 
argumentando que. para que o babea corpus pudesse ser pleno, 
haveria necessidade de uma agilização da Justiça. ao que eu contra­
,ílrgumentava dizendo que este projeto em nada agiliza a Justiça de·· 
molde a conferir plenitude e validade ao ubea corpu .. Esta a nossa 
posição: estamos e estaremos sempre defendendo a plenitude do 
habeas corpus e os predicamentos da magistratura. E tenho certeza 
de que V. Ex'. como jurista, como homem de peso intelectual, ha­
verá de concordar com a nossa posição. 

O Sr. Lauro Leltio (ARENA - RS) - Lembraria a V. Ex' que 
a garantia do habeas corpus não está inscrita no Capítulo do Poder 
Judiciário e sim no Capítulo de Direitos e Garantias Individuais. 
Nós estamos tratando. aqui. da reforma do Poder Judiciário. 

O SR. JOAQUIM BEVILACQUA (MDB - SP) - Em razão 
deste fato é que V. Ex'. com a sensibilidade que lhe i: peculiar. deve 
ter notado que a Oposição tem preferido ater-se aos detalhes técnicos 
da reforma. deixando de abordar mais especificamente. neste caso. 
as questões do habeas corpus, aliás. até ac!!Ítançlo os argumentos de 
V. Ex' Eu me preocupo porque V. Ex' parece que quer ver a con­
tradita aos seus argumentos. quando estamos de certa forma. até 
concordando com V. Ex' 

Ouço o Deputado Eduardo Galil; 

O Sr. Eduardo Galll (ARENA - RJ) - V. Ex' comete uma in­
justiça flagrante. porque o Ministro Rodrigues Alckimin não só peso 
quisou. como foi a todas as bases sentir as reivindicações. 

O SR. JOAQUJMBEVlLACQUA (MDB - SP) - É ele o 
autor do projeto? 

O Sr. Eduardo Galll (ARENA - RJ) - É um dos responsáveis. 

O SR. JOAQUIM BEVILACQUA(MDB - SP) - A informa­
ção que V. Ex' traz é muito útil à Oposição. Eu não sabia que era o 
Ministro Alckimin o autor do projeto. 

O Sr. Eduardo Galll (ARENA - RJ) - Bem. com esta informa­
ção. acho que não deveria nem continuar o aparte. porque V. Ex' 
deve ser um dos que também reconhecem a grande capacidade do 
Ministro Alckimin. 

O SR. JOAQUIM BEVILACQUA (MDB - SP) - É claro. 

O Sr. Eduardo Galll (ARENA - RJ) - Só desejo continuar o 
aparte para dizer a V. Ex~ que não {: possível uma reforma do Poder 
Judiciário a partir das bases. porque em Justiça se obedece rigoro­
samente a uma coisa chamada hierarquia. Reforma do Poder Judiciá­
rio não se faz. como se poderia fazer outra's reformas. pela base. A 
base da Justiça tem que ser - e sempre será - a última instância. 
que é o Supremo Tribunal Federal. Esta. sim. pode descer para 
pesquisar. em todo o seu desdobramento. em termos judiciários. as 
reivindicações e aqueles elementos que mais possam condizer com o 
dinamismo, a agilidade e maior facilidade para se fazer justiça. Com 
relação ao restabelecimeIlto do habeu corpus, das garantias para a 
magistratura - da vitaliciedade. da inamovibilidade ~ irredutibili­
dade - perguntaria a V. Ex': aonde está a emenda apresentada pelo 
Movimento Democrático Brasileiro. com relação a essa matéria. que 
tenha fundamento constitucional e legal? t:. o próprio Relator. Sena­
dor Accioly Filho. que em rebate a emenda apresentada pelo Depu­
tado Laerte Vieira e a fulmina. E hoje tive oportunidade de comentar 
isto em discurso. 

O SR. JOAQUIM BEVILACQUA (MDB - SP) - Quem co-
locou o problema dohabeu corpus não fui eu. Estou analisando a 

. invasão do principio da autonomia dos Estados. Quem trouxe o 
habea corpus na discussão da matéria - eu não cheguei lá ainda -
foi o Deputado Lauro Leitão. Mas permita-me V. Ex' concluir meu 
raciocínio e no final, então. discutiremos o babeu corpus em maior 
amplitude. porque meu tempo é curto. 

O Sr. Eduardo Galll (ARENA - RJ) - Agradeço a V. Ex' a 
oportunidade do aparte. 

O SR. JOAQUIM BEVILACQUA (MDB - SP) - Mas eu 
falava da excessiva vocação autoritária e centralizadora do projeto e 
da vocação também do Executivo -:- do Governo. e da ARENA -
de suprimir graus dejurisdição. 

Já citei o exemplo da avocatória, do Conselho N acionaI da 
Magist~atura. da inconstitucionalidade em tese, e temos aqui um 
outro exemplo, consubstanciàdo na instituição do contencioso 
administrativo. Segundo consta do projeto, as causas julgadas no 
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contencioso administrativo irão. em grau de recurso. diretamente 
para a segunda instância. ou seja. é suprimido. não sei a que título. o 
primeiro grau çe jurisdição. Não entendo o porquédessa ojeriza do 
Governo e da ARENA pela Justiça no seu plano mais baixo e o seu 
namoro. o seu encantamento com o Supremo Tribunal Federal. com 
a cúpula do Poder Judiciário. como disse há pouco o Deputado Dib 
Cherem. como realçou ainda há pouco o Deputado Lauro Leitão e 
como enfatizou também o Deputado Eduardo Galil. Acho que não 
há por que menosprezar os tribunais inferiores. os Juízes de primeira 
instáncia. porque a maior parte das vezes são eles que fazem a 
melhor administração da Justiça. Masa esses Juízes o projeto não 
faz Justiça. Pergunto ao Deputado Eduardo Galil: onde está. no pro­
jeto do Governo. a equiparação dos vencimentos dos Juízes do Tra­
balho aos Juízes Federais e Militares? Por que o projeto não aprovei· 
ta a oportunidade para fazer justiça àqueles que desenvolvem a ativi­
dade judicante na Justiça do Trabalho? Porque. na verdade. o Go­
verno e a ARENA jamais se preocuparam com a valorização do 
Direito Laboral em nosso País. Ou V. Ex' tem resposta para esta 
indagação? 

O Sr. Eduardo GallI (ARENA -RJ) - Posso dar resposta a 
V. Ex' Éjusto que o MDB adote como tática política lutar pela 
diminuição do tempo de trabalho e aumento dos vencimentos. O 
Governo faz o que pode: não pode dar aumento de vencimentos se 
não" tiver recursos para isso. É muito fácil chegar à. tribuna e solicitar 
isto e aquilo. E V. Ex' está no seu papel: solicita a equiparação. A 
ARENA luta por isso. mas quem tem os recursos é que pode dizer se 
pode ou não concedê-Ia. 

O SR. JOAQUIM BEVILACQUA (MDB - SP) - Os 
recursos estão nas mãos de V. Ex's . 

O Sr. Eduardo GalU (ARENA - RJ) - Acho qu~ o MOS. com 
a vocação política que nos apresenta na discussão deste projeto. 
confunde uma coisa muito séria: um juiz do interior do 
Estado do Rio. da Bahia ou do Amazonas pode dar a sua opinião. 
mas não se pode fazer uma reforma do Judiciário só com base nesses 
pronunciamentos. V. E1t' quebraria a hierarquia do Poder ao apre­
goar esse tipo de reforma. V. Ex' estaria criando uma imagem utópi­
ca. invertendo todos os valores em termos de Justiça. colocando eIT: 
risco o próprio equilíbrio social. 

O SR. JOAQUIM BEVILACQUA (MDB - SP) - V. E1t'. 
infelizmente. não pôde responder a minha indagação. porque. 
qLfando se fala em cúpula do Judiciário.; a ARENA a entende como 
se fosse o Supremo Tribunal Federal. Nós. do MDB. entendemos 
como cúpula também o Tribunal Superior do Trabalho. o Tribunal 
Federal de Recursos. E essa não é reivindicação só dos juízes de pri· 
meira instância; é do Tribunal Superior do Trabalho também. No 
Tribunal Federal de Recursos, por e1templo. V. E1t's prevéem. no 
projeto. apenas o aumento dos Min·istros, quando sabemos- e é 
uma questão de arjtmética - que no ano passado o Tribunal Federal 
de Recursos julgou 7 mil processos e e1tistem 308 mil esperando jul­
gamento. Se o número de seus Mil1istros passar de 13 para 27. o que 
podemos concluir aritmeticamente? Que, ao invés de 7 mil processos. 
serão julgados 14 mil. E os outros 300 mil processos que aguardam 
julgamento? Daí por que, Deputado Eduardo Galil, lutamos e 
propugnamos pela descentralização'da Justiça Federal. pela criação 
dos Tribunais Federais de Recursos. Aliás, estamos, neste passo. na 
companhia de um companheiro de V. Ex'. o Senador Accioly Filho. 

O Sr. Eduardo GalU (ARENA - RJ) - Aqui no parecer do 
Senador Accioly Filho v. Ex' pode encontrar uma justificativa para 
isso. Diz S. Ex': "Dispomos de uma magistratura, em todos os graus 
e em todas as Justiças, composta de 4.848 magistrados. "A 
Alemanha . Federal em 1971 contava com 12.798 juízes com uma 
população economicamente ativa igual. à do Brasil. A França em 
1966, com 5 mil juízes e, a Itália, com,8 mil". Acho que aí V. Ex' tem· 
a resposta. ! 

O SR. JOAQUIM BEVILACQUA - (MDS -SP)..,.. Agrade­
çoaV.Ex' 

Por outro lado. Sr. Presidente. concluindo a nossa participação 
na discussão do projeto de Ref()rma do Judiciário. deveríamos dizer 
também que a declaração de inconstitucionalidade. na forma como 
está prevista no projeto. que pretende deixá-Ia a critério apenas de 
grupos dejuízes do Supremo Tribunal Federal. não pode ser por nós 
admitida. Sequer podemos cogitar de aceitar que um processo 
legislativo. que envolve a participação de dezenas. de centenas de 
Parlamentares. estudos da Assessoria do Executivo - quando a ini­
ciativa é do E1tecutivo - seja julgado apenas por um pequeno grupo. 
por um órgão. por uma Câmara do Supremo Tribunal Federal. Nós 
não podemos admitir a validade dessa proposta contida no projeto 
do Governo. A declaração de inconstitucionalidade tem que ser e 
deve ser. necessariamente do Tribunal Pleno. 

Muitos outros aspectos teríamos a apontar para invalidar a 
proposta governamental. mas, como o tempo é escasso. ficaremos na 
colocação desses pontos que entendemos suficientes para demons­
trar o centralismo e a e1tccssiva burocracia do projeto governamental. 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso) - Concedo a palavra ao 
nobre Deputado Lauro Leitão. 

I 
O SR. LAURO LEITXO - (ARENA-RS. Sem revisão do 

orador.) - Sr. Presidente e Srs. Congressistas. o povo. por direito 
natural. é o titular da soberania e. por isso mesmo. pode organizar a 
forma de Estado que quiser. a forma de governo que lhe aprouver, o 
sistema. de governo que desejar. E o faz. em regra. porque é, ao 
mesmo tempo. o titular do Poder Constituinte originário ou de pri­
meiro grau. aquc:le poder de organizar juridicamente o Estado, que 
se pressupõe desconstituído. 

Corno todos sabemos. o Poder Constituinte originário se exerce 
de duas maneiras. isto é. mediante revoluções vitoriosas - o que é 
mais normal- e mediante eleições populares. 

Quanto às revoluções vitoriosas. convém ponderar que. no Esta­
do contemporâneo. é muito di fici I encontrar-se uma Constituição 
que reconheça. em seu texto. o direito à revolução. porque a Consti­
tuição que o fizesse estaria negando-se a si mesma. A revolução. em 
n:gra. é um fato sociológico. Mas. se as Constituições não reco­
nhecem a prlorl este direito. de é reconhecido a posterlorl. depois que' 
a revolução se torna vitoriosa. E friso revolução vitoriosa. porque as 
quartelada~, os motins. são sempre ilegais. As revoluções fracassadas 
e frustradas são sempres ilegais. Aqueles que as fizerem ou tentarem 
fazé-Ias· deverão ser punidos. S6 depois que elas se tornam vito­
riosas é que entram no mundo jurídico. Nem sempre as revoluções 
vitoriosas são feitas pela maioria do povo. Por vezes. o são pela 
minoria do povo. Mas o que é importante. consoante ensinam os 
tratadistas de Direito. nacionais e estrangeiros. é que a maioria do 
povo adira depois. expressa ou tacitamente. à nova idéia de Direito 
representada por uma revolução vitoriosa. Com efeito, tivemos nc 
País uma revolução em 1964, e os seus representantes. no e1tercício 
do Poder Constituinte originário ou de primeiro grau, bai1taram c 
Ato Institucional de 9 de abril de 1964. modificando parcialmente a 
ordem jurídica imperante do Brasil. por isso que mantidas foram. a 
Constituição Federal de 1946 e as Constituições Estaduais. com as 
modificações nela introduzidas pelo próprio Instrumento Revolu­
cionário. E o Poder Constituinte originário ou de primeiro grau. 
como também sabem todos os nobres Congressistas, é ilimitado, é 
incondicionado. não está limitado à normatividade anterior, não 
está limitado pela legislação positiva até então vigente. I:: quase 
absoluto. E digo quase absoluto porque aqueles que o praticam. em 
nome da soberania popular. devem procurar corresponder aos senti­
mentos de justiça acalentados pelo povo. Temos aí, então. uma das­
maneira~ do e1tercício do Poder Constituinte originário ou de primei­
ro grau. A outra maneira é através' de eleições populares. quando o 
povo é chamado às eleições para escolher representantes seus, a fim 
de que. em fase preliminar. em Assembléias Constituintes. votem e 
proinulguemuma Constituição para o País: Todavia, as Cons­
tituições. conquanto devam ser instrumentos duradouros, devem 
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prever a hipótese de surgir a necessidade social de n:forma's, de 
alterações, quer para suprimir um artigo que se tornou obsoleto, 
quer para incluir no seu texto novas disposições. E para que esta 
reforma se opere não através de revoluções ou de eleições populares, 
o Constituinte de primeiro grau inclui normas no texto da Consti­
tuição, que devem ser rigorosamente observadas, no caso de surgir a 
necessidade de sua alteração. E, no caso brasileiro, esta reforma, esta 
alteração se faz mediante a votação de emenda constitucional. Cabe, 
assim. ao Congresso Nacional. no exercício do poder intermediário, 
no exercício do poder constituinte de segundo grau. modificar a 
Constituição. mas com rigorosa observância das regras contidas nó 
seu texto. E é o que estamos aqui a fazer. a modificar artigos da 
Constituição, sobretudo os relativos ao Capítulo do Poder Judiciário 

Verifico. todavia. que a ilustre representação do MOS. ao invés 
de se ater ã discussão da matéria. ao invés de procurar exercer o seu 
mandato em obediência aos ditames constitucionais. ao invês 'de 
capacitar-se de que a nossa atribuição. de que o nosso poder está 
limitado. procura. por via oblíqua. atingir o Ato Institucional n9 5. 
edítado pelos representantes de uma revolução vitoriosa e. portanto. 
no exercício do poder constituinte originário oú de primeiro grau. 

O Sr. JOl'Je Uequed (MOS - RS) - Diz V. Ex' que esta Casa. 
o Congresso Nacional. estará na função de Constituinte. que esta 
Casa, na sua independência, em h.armonia com os Poderes que eXis­
tem neste País, no exercício da sua função de Constituinte .... 

O SR. LAURO LEITÃO (ARENA - RS) - De segundo grau. 

O Sr. JOl'Je Uequed (MDB - RS) - ... terá o direito de votar 
reformas constitucionais. será livre para fazé-Io. No <-ntanto. a 
imprensa de todo o País. hoje. noticia que se esta Casa não aprovar a 
reforma. amanhã será baixado um novo Ato. transformando essa 
reforma que V. Ex' quer seja de função constituinte em uma função 
revolucionária. 

O SR. LAURO LEITÃO (ARENA - RS) - Revolucionária­
constituinte, poderíamos dizer. 

O Sr. JOl'Je Uequed (MDB - RS) - Veja V. Ex' que esta Casa 
não vai fazer nada mais. nada menos do que homologar aquilo que o 
Executivo quer. A sua função constituinte. na realidade. não existe. 
t. meramente homologadora. Ou esta Casa aceita aquilo que vem do 
Executivo ou então o que ele deseja será feito por forma reVOlucioná­
ria. Ex'. não fica bem à posição doutrinária dizer que esta Casa está 
exercendo a função constituinte. Ela estará apenas homologando. 

O SR. LAURO LEITÃO (ARENA - RS) - V. Ex' poderia 
ter razão outra fosse a conjuntura política do Brasil. O MOS' pode 
contestar e criticar o Governo. não pode e não deve. a meu juí2:O. 
data ,enla, contestar a Revolução. que é um fato irreversível. que é 
um fato quejá entrou para o mundo jurídico do Brasil. 

O Sr. JOl'Je U~ued (MOS - RS) - V. Ex' não pode confun­
dir o exercício de uma imposição legal com uma constestação. 
V. Ex' está confundindo a sua função de exerci cio cornsua função 
legal. 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso) - Peço a V. Ex' que 
solicite o aparte ao orador. 

O SR. LAURO LEITÃO (ARENA - RS) - Este foi o 
argumento central usado pelos nobres juristas. Deputados Celso Bar­
ros e Fernando Coelho. no seio da Comissão Mista. para rejeitar em 
tanto a propost~ governamental como o substitutivo oferecido pelo 
Senador Eurico Rezende. Diziam que a reforma não restabelecia as 
garantias da magistratura e não restabelecia a plenitude do babe .. 
corpus, esquecendo-se. porém, de que as garantias funcionais ou 
subjetivas da magistratura constam expressamente do texto da nossa 
Constituição. assim como a plenitude do habeas corPus. Não vi qual­
quer emenda da ilustre Oposição visando a revogar o art.· 182 das 
"Disposições Transitórias" da Carta Magna. que insere em seu texto 
o Ato Institucional n9 5. Não houve qualquer emenda nesse sentido. 
Portanto, este argumento falha. peca pela base, porque as garantias 

estão inscritas na Constituição e só o pooer constituinte originário 
poderia revogar o Ato Institucional. que as suspendeu. O ilustre 
Presidente do MDB. aliás. meu amigo particular, Deputado Ulysses 
Guimarães. declarou à imprensa em São Paulo que a Oposição que­
ria derrogar o Ato Institucional n9 5. A Oposição. no entanto. não 
tem poderes para isto. não tem o Congresso NaCional poderes para 
tanto. porque;J SU;J função constituinte está limitada, de a exerct: co­
mo póder constituinte derivado ou de segundo grau. 

O Sr. Eduardo GAIiI (ARENA - RJ) - Nobre Deputado Lau­
ro Leitão. para um rápido aparte. Veja V. Ex' que hão queremos 
homologar nenhuma mensagem do Poder Executivo. Queremos 
aprovar aqui o substitutivo do Senador Eurico Rezende. inclusive 
com a t:menda de autoria do nobre Deputado Jorge Uequed. de nq 

225. que se refere ao § do art. J44. E é o próprio Deputado Jorge 
Uequed. apesar de toda essa partiCipação, de todo esse aprovei­
tamento de emendas de sua autoria. quem nos acusa de mero poder 
homologatório. 

O SR. LAURO LEITÃO (ARENA - RS) - Estaria havendo 
aqui uma inversão de valores. Sabemos nós que democracia também 
í: o Gover.no da Maioria. A Aliança Renovadora Nacional conta 
com a maioria do Congresso Nacional. É certo que não quer impor a 
sua vontade. não quer impor a vontade do Governo; tem procurado 
conciliar. Mas. verifico que a ilustre Oposição. que é minoria. i"nsiste 
em fazer prevalece:r sua vontade. Aqueles que elaboraram a Emenda 
Constitucional N9 I. de: 1969. não foram felizes. data venia, ao exigi­
rem e:ste quorum de 2/3 para aprovação de emenda constitucional. E 
não foram felizes porque a própria Constituição de 1967, a Constitui­
ção de 1946 e mesmo a de 1934 exigiam os votos da maioria absoluta 
das duas Casas do Congresso Nacional para considerarem aprovada 
uma eme:nda constitucional. Só o Poder Constituinte originário, que 
é ilimitado. vota se:m condicionamentos. O Congresso Nacional, den­
tro da atual sistemática. só poderá alterar a Constituição se a emen­
da apre:se:ntada re:ceber a manifestação favorável de 2/3 dos integran­
te:s das duas Casas do Congresso Nacional. Não foram muito felizes 
aquc:les que promulgaram a Emenda Constitucional n9 I, de 1969, 
repito. 

V. Ex' tem o aparte. nobre Deputado. 

O Sr. Eloy Leazl (MDB - RS) - Deputado. só para não per­
der a oportunidade. V. Ex' afirma que o MDB deve fazer oposição 
ao Governo, entretanto, não pode e não deve contestar o Governo. 

O SR. LAURO LEITÃO (ARENA - RS) - Deve fazer oposi­
ção. Não deve é contestar a Revolução de 1964. 

O Sr. Eloy Lenzl (MOS - RS) - Por outro lado. V. Ex' está a 
afirmar. por vias indiretas, que. pelo fato de o MOS ter fechado a 
questão contra o projeto de reforma que veio do Executivo. estaria 
então contestando ou fazendo oposição ao Governo. 

O SR. LAURO LEITÃO (ARENA.- RS) - Não é oposição 
ao Governo. É oposição ao Ato Institucional e, por via de conse­
qüência. à Revolução vitoriosá e redentora. 

O Sr. Elo,· Leazl (M DB - RS) - Como é que o Governo enten­
de esse posicionamento do MOS? Estamos fazendo oposição ao 
Governo ou contt:stando a Revolução'? Eu gostaria que V. Ex' nos 
desse detalhes para futuros esclarecimentos em torno desse posicio­
namento. 

o SR. LAURO LEITÃO (ARENA - RS) - V. Ex's estão 
contestando a Revolução por via deconseqUência, porque querem 
revogar. sem terem poderes para tanto. o Ato Institucional n9 5. que 
decorreu da Revolução e que conta com o apoio e os aplausos da 
maioria do povo brasileiro. 

O Sr. E10y LenzI (MOB - RS) - V. Ex' não respondeu à 
minha indagação. e como não o fez. vou reafirmar o que já foi dito 
aqui por diversos Parlamentares do meu partido. O MOS tomou 
posição contra il reforma porqut! :lchou que os dispositivos inseridos 
no projeto não eram bons. O :., i':: .,!,iu :lssimtambém por razão dé 
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ordem política, uma vez que o nosso programa partidârio defende o 
habeas corpus na sua plenitude - é um dos dispositivos funda­
mentals que estamos defendendo em praça pública, nas Assembléias 
Legislativas e no Parlamento. Isso também deveria ser levado em 
conta e não o foi. Então nós o fazemos no exercício pleno do direito 
da democracia. 

O SR. LAURO LEITÃO t I\.RENA - RS) - Pediria a V. Ex' 
que fosse breve, porque o meu tempo está esgotado. 

O Sr. Eloy Lenzi (MDB ~ RS) - Daí por que, nobre Depu­
tado. a afirmação de que o MDB está contestando a Revolução, nes­
se seu posicionamento em relação à reforma, não procede. 

O SR. LAURO LEITÃO (ARENA - RS) - V. Ex' me traz 
um argumento a mais. falando que o MDB defende a plenitude do 
babeas corpus. Eu também a defendo. Mas esta garantia constitucio­
nal não faz parte do capítulo do Poder Judiciário, e, sim, dos Direi­
tos e Garantias Individuais. Agora, se trata da reforma do Poder 
Judiciário. V. Ex' poderia aJlresentar uma emenda nesse sentido, se 
acha que o MDB tem poderes para tanto. Eu acho que não os tem .. 
Quem suspendeu a plt;mtude do habeas corpus foi o AI-5, que proi­
bIU a concessão de babeas corpus a favor de indiciados por crimes 
contra a segurança nacional, por crimes políticos, por crimes contra 
a ordem econômica e social, contra a economia popular, inclusive nq 

. caso dos que exploram o povo. Quanto ao mais, consta do texto da 
Constituição. 

O Sr. Eloy Lenzi (MDB - RS) - Permite-me V. Ex' um 
aparte? 

O SR. LAURO LEITÃO (ARENA - RS) - Pois não. 

o Sr. Eloy Lenzi (MDB - RS) - Como V. Ex', que é umjuris­
ta, poderia explicar o fato de que um preso comum, um assassino, 
pode beneficiar-se com esse remédio legal, o chamdo babeas corpus, 
e o preso político não pode? Por que essa distinção perante a lei? 

O SR. LAURO LEITÃO (ARENA - RS) - Trata-se geral­
mente daqueles que atentam contra a segurança nacional, contra a 
segurança da Pátna. E sabe V. Ex' que muitos deles estão ligados a 
potências estrangeiras. A preocupação foi a de assegurar tranqüili­
dade a todo o povo brasileiro. 

I 
O Sr. Eloy Lenzi (MDB - RS) - Sim, isto é um crime. Mas as-

sassinar também não é crime? 

dizer 'que uma emenda constitucional está acima da Constituição, 
porque vai modificá-la. Não. A emenda constitucional, uma vez 
aprovada, se insere no texto da Constituição. Ela tem a mesma fo(ça 
normativa, estâ na mesma posição liierárquica da Constituição. 

Era o que tinha a dizer. 

O SR. PRESIDENTE (Amaral Peixoto) - Concedo a palavra à 
Sr' Deputada Lygia Lessa Bastos. 

A SRA. LYGIA LESSA BASTOS (ARENA - RJ. Pronuncia 
o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, seria perda de temp(} para 
todos nós que eu, agora; subisse a esta tribuna para pedir destaque à 
emenda que apresentei no sentido de se efetuar a imediata oficializa­
ção dos cartórios no Brast!, medida que reputo inadiâvel e imprescin-

, dível, e que, lamentável e inexplicavelmente, para mim, não consta 
do Substitutivo a ser votado. Seria perda de tempo, já que a posição 
do MDB - fechando questão contre a reforma proposta ao Con­
gresso - impede sua aprovação .. 

Nesta ocasião, em nome da sinceridade, cabe-me lamentar ter 
sido abandonado e, mais ainda, da maneira pela qual o foi, o Substi­
tutivo do nobre colega, Senador ACClOly Filho, resultante de um tra­
balho honesto e árduo, na busca de um consenso único, fazendo com 
que cada uma das partes envolvidas cedesse no que podia, em prol da 
obtenção de um texto que, se não era perfeito, ao menos seria capaz 

- de aglutinar as várias tendências reveladas durante a discussão do 
projeto de .reforma. Para' ser sincera devo dizer que o Substitutivo 
do nobre Senador não me satisfj:z no que dizia respeito aos cartórios 
não ofiCializados, com relação aos quais julguei ter agido o nobre 
colega de maneira excessivamente indulgente. De qualquer modo re­
conheço a validade, neste ponto, de sua tentativa em buscar uma 
solução política capaz de concihar diversas correntes de pensamento. 

Aliás, quero dar um recado aos titulares de cartórios não oficia­
lizados, que devem, neste instante, estar suspirando, aliviados. 
Podem estar absolutamente certos e convencidos de que sua oficia-' 
IIzação está mais próxima que nunca. ,Posso garantir-lhes que sua 
"festa" agora é que vai começar!... 

Embora o voto da ARENA, em conjunto ou em particular, 
tenha, face à posição assumida pela Oposição, ficado desprovido de 
significado prático, quero déclarar, de público, que votarei contra o 
projeto enviado a Plenáno, porque o julgo prejudicial à Federação, 
no que diz respeito à excessiva centralização proposta para a Justiça 
e porque o considero inteiramente falho e, mesmo, injurídico, no que 
diz respeito ao item "cartórios", cuja oficialização imediata é neces­
sidade indiscutível, clamada pela opinião pública e pelos mais 

O SR. LAURO LEITÃO (ARENA - RS) - Isto não significa elementares preceitos de igualdade, contidos em nossa Constituição. 
que o indiciado não venha a ser absolvido, o que poderá acontecer. Deve ficar, no Instante, registrado meu aplauso à Direção da 
Apenas não se lhe concede o habeas corpus, o remédio herÓICO, o ARENA, por não ter obrigado qualquer parlamentar a agir indo de 
~ecurso rápido utilizado para fazer cessar qualquer coação, qualquer encontro à sua consciência. prova disto é a minha posição. 
abuso ou ilegalidade de poder. Não devemos Interromper, Sr. Presidente, a discussão da refor-

Concluo, Sr. Presidente, Srs. Congressistas, dizendo que uma· ma Judiciária - cuja urgência se impõe; podemos, e devemos, nós 
distinção deve ser feita. Deveremos distinguir aquilo que gostaria- Congressistas, reunir-nos em Comissão Especial onde, por aproxima­
mos de fazer daquilo que poderemos fazer. Em face da legislação ções sucessivas podemos chegar a um projeto sobre a matéria, a ser 
positiva vigente, em face dos preceitos da Constituição, nossas apresentado, e.n 1978, a este mesmo Plenário. 
atribuições estão limitadas, estão condicionadas, não são absolutas. Não percamos esta oportumdade de mostrar à Nação que so-
O MDB faz confusão entre o exercício do poder constituinte originá- mos capazes de desenvolver um trabalho de tal envergadura. É neste 
rio e o exercício do poder constituinte derivado, que é limitado. É ,sentido que encerro meu pronunciamento, apelando a todos os Con­
claro que gostaríamos de aperfeiçoar mais o projeto. Mas verifiquei, i gressistas e autondades responsáveis que, acima de ódios e paixões, 
pelos debates aqui travados e pelos argumentos expendidos pela aCima de interesses eleitorais, aCima de legendas partidárias, nos una­
Oposição. no seio da Comissão Mista, que o MDB estâ usando de mos, com o pensamento voltado para o bem de nosso povo. Esta é a 
um pretexto para, por via oblíqua, atingir o AI-5. Sou favorável à nossa Missão! 
convocação de uma Assembléia Constituinte e até à transformação 
do Congresso em Assembléia' Constituinte, para elaborarmos nova 
Constituição. Aí, então, poderíamos revogar o Ato Institucional, 
poderíamos incluir disposições Que dessem poperes fortes ao Presi­
dente da República, inclusive para acorrer próntamente a emergên­
cias internas e externas. Mas, enquanto não se fizer isto, nossas, 
atribuições serão hmi!adas pelo Ato Institucional e pela Constitui­
ção, que, aliás, estão no mesmo plano e têm a mesma força normati­
va. OUVI "Iguém dizer aqui que o A~o Institucional se sobrepõe à 
Constitulç1i:o. Não. Estão no mesmo plano. Isto seria o mesmo que 

O SR. PRESIDENTE (Amaral Peixoto) - Concedo a palavra 
ao nobre Deputado Nina Ribeiro. 

O SR. NINA RIBEIRO· (ARENA - RJ. Sem revlsao do 
orador.) , - Sr Presidente, Srs. Senadores e Srs. Deputados, a minha 
modesta cOnlnbuiçã-l à chamada reforma do Judiciário está consubs­
tanciada em duas emendas, que versam matéria que 'reputo d.a 
máxima importância. 
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Á Emenda nl ' 300. de minha autoria. diz textualmente: 

"No Ministério Público Federal funcionará. por indica­
,Jll do Congresso Nacional. o Procurador Especial ou 
Ombudsman. quc terá por atribuição a iniciativa de proce­
dimcntos e dc hscallzação dos chamados abusos de direitos. 
quer pú blico. quer privados." 

I: a Emenda n" 303. in verbls: 
"Sem prcjuíl.o da divisão cm instáncias, serão criados. 

para causas de pequena monta. os chamados Juízos de instru­
,üo e julgamento, sumário". 

Outras n;1O apresentei. Sr. Presidente. dadas as dificuldades que 
temos em colher um terço de assinaturas do total de Deputados e em 
face de cllnstatar. segundo fora alardeado. que pessoas. inclusive 
com maior conhecimento do que nós. se abalançavam a percorrer o 
País. \'i,itando instituições de classe para recolher sugestões. quer no 
ámbito do próprio Judiciário. quer no ámbito do Ministério Público. 
quer no dos órgãos reprcsentativos dos advogados. além de outras 
categorias prolissionais. 

:--'ão obstante l) rc:speito que temos pelo trabalho do eminente 
Senador Accioly Filho. foi com certa perplexidade e também de­
sene.mtu qUI! vimus liminarmcnte rejeitadas essas duas emendas. o 
que niio cllrrcspllndeu. fdizmcntc. ao entendimento do eminente 
Líder Eurico Rezende. S. Ex' incluiu uma delas no seu substitutivo, 
anexo ao Parl!cer n° I·L aco.1hendo. portanto. a nossa sugestão. em 
face da de,centralizaç;1O da Justiça. tão necessária nos dias atuais. 
Diz te:\tualrncnte o ~ ~u do art. 112 do referido substitutivo: 

"A Ici I!stahe!ceerá. para as causas ou litígios que definir, 
prl)cesso ejulgamento de rito sumaríssimo. observados os cri­
térios de descentralização. especialização. economia e como­
didade das partes". 

Ora. Sr. Presidente. não nos convenceu. data "nta. o parecer do 
eminentc Senador :\ccioly Filho relativamente à Emenda n9 303. 
exarado nestes termos: 

"Cllgita da criação de juízes de ínstrução e julgamento 
sumário. assunto próprio de leis processuais ou de organi­
zaçãue divisão judiciári'l. mas não do texto constitucional. 
Pela rcjciçào". 

Com cssa justilieativ:I tão sucinta. Sr. Presidente, que. a rigor'-é 
Coml) que u,ll1 privilégio dc quinta ess~ncia de sincretismo. rejeita-se 
proposiçáo quc daria uutro alcance e dimensão ao nosso aparelho 
judici~lrio. 

A matéria é própria e pertinente. Não desconhece S. Ex' que 
nos nossos dispositivos constitucionais há duas ordens de fatores: ou 
os dispositivos sào aulo-cxecutáveis. ou dependem de regulamenta­
çào posterior. E este': um caso típico, que dependeria de regulamen­
tação posterior. Nem pretenderia eu descer a minúcias para 
descentralizar a Justiça - tornando-a compatível com o homem 
comum. das ruas. com os habitantes dos bairros - o 'que. 
evidentcmente. significaria uma falha elementar de boa técnica. Mas 
isso nãu elimina .1 possibilidade de que programaticamente o princi­
pio seja assente no texto da nossa Carta Magna. 

O eminente Senador Accioly Filho. que fez questão de frisar que 
percorreu o País. de Norte a Sul e de Leste a Oeste. ouvindo todo 
mundo. deveria. antes de rejeitar sumariamente essa emenda. ver que 
ela era ,·iávcl. qUt: for:1 I!laborada em boa t':cníca. Tanto assim. que 
foi acolhida pdo eminentl! Líder Eurico Rezende e considerada pcb 
Ordem dos Advogados d" í)r.lsil. em publicação na sua revista. 1' .. " 
bem. sào conclusões ar,n:scn l:ldas nos exaustivos estudos dcsl': 
importante órgão de classe: I') .:ria~o do Tribunal Superior de Jus­
tiça: 2~) possibilidade de cri:l,'ão ~'ovos Tribunais Fcdt!rais de 
Recursos. com transformaçãu -:0 atLlII ~m Tribunal Superior de Jus­
tiça Federal: 3.) manutenção dos Tribunais de A \·,lda. com organi­
zaç;1O e competi:ncia regulada em lei e a possibilidade de seu 
desdobrameOlll em Tnhunai,. Rcgi0nais: 4') (Agora entramos na 
mati:r:a c'l'e,iri.:a J;; minha emenda.) ,ria~iio do Tribunal e juízos de 
menllre,; S') processo sumaríssimo. com julgamento oral nas causas 

de pt!queno valor e nas contravenções e crime:s de: pe:qlJena gravi­
dade: 6') criação dc juízos dq circuito. dignilicac;ão da, runçõe:s do 
magistrado. 

E prossegue a enumeração. Se S. Ex' tornoU-SI! repusitário das 
sugestões mais importantes dos organismos dt! classe. entre os quais 
St! destaca a Ordem dos Advogados do Brasil. não deveria ter rejei­
tado liminar e sucintamente a emt!nda que. data venill de S. Ex'. 
mcrect!ria um pouquinho mais de consideração. 

o Sr. JG de Araújo Jorge (MDB - RJ) - Permite-me V. Ex' 
um aparte? ' 

o SR. NINA RIBEIRO (ARENA - RJ) - Concedo o aparte a 
V. Ex'. com todo o prazer. 

O Sr. JG de Araújo Jorge (MDB - RJ) - Deputado Nina 
Ribeiro. quero congratular-me com V. Ex'. meu conlpanheiro. 
representante do Estado do Rio de Janeiro. e com a Deputada Lygia 
Lessa Bastos. que o antecedeu há poucos minutos na tribuna. Veja 
V. Ex' que não é o MDB que está contra a propalada reforma do 
Poder Judiciário. encaminhada através dc projeto do Governo'. Mui­
tos dos Deputados da ARENA· aprest!ntaram emt!ndas da maior 
importância. como aquela ofer.:cida por V. Ex. e qUI! cogita da 
descentralização do Poder Judiciário, ou a da Deputada Lygia Lessa 
Bastos, contra os verdadeiros marajás dos cartórios, ESS3S .:mendas. 
que seriam a contribuição dos companheiros da ARE~A. foram 
afastadas. Congratulo-me com V. Ex' e com a Deputada Lygia 
Lessa Bastos porque. no meu Estado. prefiro estar com a ARENA 
representada por Deputados como V. Ex. do qu~ com os 
"chaguistas". que aqui vieram para aprovar in totl!rr. J emend<l 
enviada pelo Governo. 

O SR. NINA RIBEIRO (ARENA - RJ) - Agradeço a v. Ex'. 
o aparte. eminente Deputado JG deAraújo Jorge. 

Sr. Presidente, comentava eu a emenda que propunha a des­
centralização da Justiça. Hoje em dia. não ~ preciso ser um especialis­
ta na matéria, não ~ preciso ser versado em leis. nào i: mesmO:1~­
cessá rio que se tenha litigado em vários processos para que se cons­
tate que os delitos considerados menores. aqueles que tipicamente di­
zem respeito ao consumidor, estão como que escapando ao hom.:m 
comum das ruas. Mais, do que isto: cada vez mais o bonus pacer 
r.mlliae descrê da Justiça. porquc eln se torna intangivcl. muito di­
fícil. como que incensada numa torre dc marfim t! desvirtuada de 
seus princípios fundamentais. que sào intersubsistentes na inerência 
de qualquer povo civilizado, qual seja o de fornecer logo, de ime­
diato. justiça a quem precise dela. Achamos fund:lmental encontrar­
se um meio a fim de que o mais humilde dos indivíduos, a mais hu­
milde das criaturas que mora naquele ambiente possa ter respeitadas 
as suas prerrogativas e os seus direitos. sem precisar invocar qual­
quer privilégio e sem dizer a frase tristemente deturpada e repetida: 
"Sabe com quem está falando?". Pois bem. vejamos como. num 
simples adidente de trânsito. em qualquer ocorrência de natureza po­
liciai que engendre em processo quer de natureza civil quer de na­
tureza criminal. é dificil colher as provas. porque ninguém se dispõ~ 
a ajudar a Justiça. as testemunhas fogem como que espavoridas. por­
que não querem perder dias a fio, não querem perder horas precisas 
de trabalho ou mesmo de lazer, obrigadas a depor num processo que 
i: anquilosado e vetusto. que é uma verdadeira tortura p3ra 3, p:lrtc,. 
que i: uma tortura para o juiz. 1: uma :ortur3 para os prnfi>sicln3!' 
que lá estão, os advogados. i: uma tortura não apenas paia n ré". qu.: 
às vezes é inocente também. mas inclusive para as testemu;Jh3s. Por 
isso todos fogem e todos realmente não depõem espontaneumen te di­
ante de qualquer fato, quando uma Justiça descentralizada. na 
t: pificação deste ideal programático, estaria, ao lado de mudanças de 
ordem processual. dentro da dinâmicada nossa época. 

Um expediente que encontramos como corolário dos atos enun­
ciados seria a coleta dos dcpoimen"tos por graváçào.O Sr. Nixon, 
dos Estados Unidos, que diga qual o valor ou não. C;I !,!~;:'\ ;,,2lC1 . (1,,~ 

:Ip~nas tímida e subsidiariamente i: adl11 j. :l!" '",;. " 
com um valor inteiramente desprczível, d":spl~l~nJ,, ~' :"'~~. :""" hl. 
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qu:tndo sabemos que em boa técnica e cientificamente seria mais fá~ 
cil fraudar Llrl1 depoimento reduzido a termo, por escrito, do que 
uma grava.;iill. desde que se tenha os aparelhos próprios: quando sa­
bemos. Sr. Prcsidentc, Srs. Deputados. que. realmente. a voz hu­
mana crnitcum expectro redutível a um gráfico. e é tão inconfundível 
,,','" ': """,',.,'.' d;"ital do indivíduo, e que não existe, com se­
,'I!!':'J:.:". ,l,;,,:. ,.:,,' ,I.;, 'illt: possam. no ri!!or da técnica, ver confundi­
da, as suas sílabJ'. as ,uas palavras ou mesmo as frase:s inteiras que: 
tenham proferido num de:poimento. Por que não colher então. Sr. 
Pn:sidente. a prova quando ainda está quente e quando denui 
mcsmo daquc:le conceito que nos vem do grego, da Oqon, crime 
tlagr,ante, significando que está queimando, que ainda queima. Muic 
to mais razoúvc:l e lógico seria, por via de consequéncía, colhe:r os 
depoimcntos logo após a ocorrência do fato e evitar, deturpações de: 
toda natureza qUI! ocorrem, desde os tristemente famosos testemu­
nhos de viveiros até a falibilidade das faculdades humanas que, de:­
pondo cm juízo 1. 3, 4 anos depois do ocorrido, evidentemente con­
fundem os detalhes e sào falíveis na sua expressão fidedigna perante 
a própria Justiça. 

Pois bem, Sr. Pn:sidente, tudo isso foi feito em tábula rasa, tudo 
isso foi ncgado pc:lo eminente Relator'da matéria. E quero, de pú­
blico. agradccer ao cminente Líder Eurico Rezende que, realmente, 
com scu espírito de jurisconsulto, acolher a nossa emenda, que, efe­
tivamente. consagra um princípio de aperfeiçoamento que vai exigir 
aprovaçõcs ultcriorcs, através de lei específica, de lei adjetiva, por 
certo, mas que já terá inscrito se aprovada sua inclusão na nossa 
Carta Magna, aquilo que vai apontar na direção de uma Justiça mais 
próxima ao povo. uma Justiça que resolva não apenas os grandes 
casos. os casos momentosos, os casos tormentosos, ,de gtande strepto 
judice. mas aqueics qUt; efetivamente atendem ao ideal do homem pc­
qucno. que sc vê esbulhado. que se vê ,enganado, que se vé, muitas 
vczcs, vítima do cngano, da mistificação, da fraude, sob as múltiplas 
formas em que: se aprcsentam. 

A outrà em~nda que apresentei, Sr. Presidente, diz respeito à 
instituiçào. entrc nós. de um cargo especial de Procurador, algo 
equivalente ao Ombudsmln, que vi funcionar bem na Suécia, algo 
que daria ao Lcgislativo um alto relevo também na medida em que a 
sua"escolha fosse feita como n~quele país: pela expressão da vontade 
livre dos representantes do povo com assento no Poder Legislativo. 

É curioso como um membro deste mesmo Poder, do quilate e da 
cultura do Senador Accioly Filho, liminarmente rejeita a instituição 
do Ombudsman, ou do seu equivalente entre nós, dizendo 
textualmente: "Embora seja o Ombudlman bom, é ainda imprecisa 
formulação". Já está mais do que formulado, Sr. Presidente: ele 
existe há mais de cem anos na Suécia. Há mais de um século que ele 
presta serviços relevantes àquela sociedade bastante aperfeiçoada, 
digna de nota e de respei to, exatamente na medida em que o consumi-' 
dor. o contribuinte. o cidadão. em última análise; é garantido nas 
suas prerrogativas e nos seus direitos. A atuação do Ombudlmln, 
como todos sabem. é:. a rigor, I Iltere e até acima do próprio concei­
to organizacional do Governo, na medida em que a exação, a exces­
siva cobrança de impostos determinaria um funcionamento imedia­
to, um acionamento do Ombu ...... an na defesa do contribuinte, na 
defesa dessc cidadão que é esmagado pelas tenazes do grande 
monstro de Leviatã. na medida em que ele pouco ou nada pode fazer 
diante do ~difício colossal do Estado. 

O exemplo que invoco neste momento vem da minha querida 
Rio de Janeiro. Sr. Presidente, quando o Sr. Prefeito aumenta impos­
tos prediais. de um ano para outro, em termos de trezentos, 

- quatrocentos c chega até: a seiscentos por cento. Seria um caso típico 
para atuaçào do Ombudllnan, exatamente para indagar desse 
Prefeito por que. quando, como, em que valores se baseou para 
aumentar dcssa maneira o Imposto Predial, quando o acréscimo do 
custo de vida, de ano para ano, segundo estimativas mais pessimis­
tas. ficou em torno de cinqUenta por cento, Qual então seria a justifi­
cativa do Erário para aumentar impostos em seiscentos por'cento, 
como existe em alguns casos tipificados? 

OOmbudsmlln seria necessário ainda, Sr. Presidente, exatamen­
te para evitar que o desrespeito ião,consuetudinário e repetido, em 

várias instiircias vcnha ainda a continuar a ser repetido, enfim, em 
tantos po'ntos do território nacional. refiro-me ao que se cobra por 
parqueamento de veículos. objeto inclusive de um projeto de lei que 
apresentamos. quando distinguimos de maneira tão Simples, de 
mancira tão diáfana. de maneira tào elementar aqueles bens que 
constituem os chamados de uso comum daqueles que não são de uso 
comum e. portanto. patrimoniais. a re! extra comertlo da termi­
nologia do Dircito Romano. daquc:las que podiam sc:r alienadas, 
objeto inclusive de hasta pública. Pois bem. Sr. Presidente, se 
qualquer pessoa de Direito Público Intcrno, hoje. seja a União, o 
Estado ou os Municípios. cerca um pedaço dos chamados bens 
patrimoniais e resolve cobrar pelo estacionamento dc veículos, esta 
atitudc é: legítima. é: perfeita. exatamente porque são bens 
patrimoniais que podem. inclusive, ser alienados. Esses terrenos, 
pertençam aos Municípios ou aos Estados, podem ser alienados em 
hasta pública. Mas. cm São Paulo, em Brasília. no Rio de Janeiro, 
em muitos outros Municípios deste País. cercam partes de calçadas, 
de praça pública. de ruas. Sr. Presidente. e começam a cobrar pelo 
estacionamento de veículos. cujos proprietários já pagam seu 
emplacamento e a Taxa Rodoviária Única. Isto é: um abuso tão 
transcendental, tào descabido. que a lógica ... 

O SR. PRESIDENTE (Amaral Peixoto) - Lembro ao nobre 
orador que o seu tcmpo está esgotado. 

O SR. NINA RIBEIRO (ARENA - RJ) ~ Concluirei, Sr. 
Presidente. obedicnte que sou ao aviso de V. Ex' Mas. antes de 
finalizar o pensamento. se V. Ex' me permitir, devo dizer que esta 
mesma lógica que permite essa esdrúxula cobrança iria possibilitar, 
amanhã. que se cobrasse pelo ar que se respira, pc:la beleza das nores 
ou pela luz do sol que nos ilumina. Isto seria caricato, inverossímil e 
inadmissível, porque o ar, a bcieza das flores e a luz do sol são bens 
de uso comum. por igual forma. também. um ,pedaço de rua ou de 
calçada. Quem entc:ndeu de maneira diversa foi um ex-Governador 
do Paraná. que: inclusive sofreu as conseqUências do seu ato: alienou 
lima praça pública. . 

São apenas alguns exemplos, Sr. Presidente. para ilustrar como 
a atuação do Ombud!IIDan é necessária entre nós. Inclusive, em 
conversa que não foi propriamente particular, nem me pediram 
segredo disso. o eminente Sr. Procurador-Geral da República se 
mostrou entusiasmado com a idé:ia de que tivéssemos no Brasil a ihs­
tituição de um cargo especial na Procuradoria, destinado exatamente 
a fiscalizar os aspectos relacionados à defesa do consumidor. Seria a 
importação desse instituto centenário da Suécia, que funciona de 
maneira semelhante na França' e na Inglaterra. para que tantos 
abusos dos direitos, sobretudo os de ordem individual, não 
continuassem a ser praticados e para que o povo não se visse ilaquea. 
do na sua boa fé:. 

Por isso, lamento profundamente que o eminente jurista Accioly 
Filho tenha rejeitado também, liminarmente, a emc;nda através da 
qual procurei institucionalizar no nosso aparelho judiciário, mais 
propriamente como extensão do Ministério Público, a figurado 
OmbudllDan. 

Outras considerações faria, se dispusesse de tempo, mas disci­
plinado ao mandamento de V. Ex', Sr. Presidente, tenho de encerrar 
meu discurso neste tópico, em face do adiantado da hora. Assim, 
reservar-me-ei para discorrer sobre a matéria em outra oportuni­
dade, quando talvez outros aspectos de reforma do Judiciário pos­
sam e devam ser abordados. 

Tenho dito. Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Amaral Peixoto) - Concedo a palavra 
ao nobre Deputado Olivii' Gabardo. (Pausa.) 

S. Ex' não está presente. 
Concedo a palavra ao Deputado Cantídio Sampaio. (Pausa.) 
S. Ex' també:m não está presente. 

O SR. 'PRESIDENTE (Amaral Peixoto) -Concedo a palavra 
ao Sr. Deputado Eloy Lenzi. 
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O SR. ELOY LENZI (MDS - RS. Sem revisão do orador.) -
Sr. Presidente, Srs. Congressistas, lamentavelmente, assomo a esta 
tribuna, como o fizeram os outros Deputados e Senadores do MDB, 
hoje, sob pressão. O nosso Partido está sustentando o debate da 
reforma que nos é proposta pelo Poder Executivo sob a mais 
absoluta pressão, pressão do Poder. Basta examinar a primeira pági­
na de todos os jornais de Brasília de hoje para constatarmos a 
afirmatIVa que estou fazendo. Aqui temos um deles, o Correio 
BruUienae, que, muito democraticamente, peço vênia a V. Ex's para 
ler o texto que diz: 

"Novo Ato Institucional. Se o MDB· não transigir, 
abrindo mão de sua posição contrária à emenda da Reforma 
do Judiciário, o Governo pode baixar amanhã mesmo um 
novo Ato Institucional, que seria o AI-IS, pelo qual não ape­
nas promoverá a Reforma, mas também restabelecerá elei­
ções mdiretas." 

E aí segue o noticiário quase pela página inteira, anunciando· 
reiteradas pressões como esta.que acabei de ler. Este é o ambiente 
que cerca o Congresso Nacional, precisamente no dia em que este 
mesmo Parlamento é chamado, pelo Poder Executivo, a discutir e 
vot~r matéria da relevância da RefJrma do Poder Judiciário. 

Nunca pensei, Srs. Congressistas, que isto Viesse a acontecer, e 
absolutamente sem a menor razão. Qual o motiv.o. indago, para essa 
pressão? Qual o motivo para baixar-se mais um Ato Institucio­
nal e fechar-se o Congresso Nacional? O que existe para justificar 
seja baixado ato dessa natureza? Nada. Não há, Srs. Congressistas, 
motivo algum que justifique sequer parte das pressões que o Con­
gresso Nacional sofre, hoje, na discussão desta matéria. Alega-se que 
isso poderá ocorrer porque o Diretório Nacional do MDS, em reu­
nião do dia 24 deste mês, decidiu fechar questão na votação do Pro­
jeto de Reforma do Judiciário, contrariamente à mesma. O que o 
MDB-quer e defende é uma grande reforma do Judiciário, reforma 
em profundidade, e não uma ,reforma pro forma como a que se pre­
tende fazer para obter os gallirdões da História de que se promoveu 
uma reforma judiciária. Sabemos nós, sabem os nossos colegas da 
ARENA, sabem todos os que lidam com o Poder Judiciário e com as 
leis, que a nossa Justiça deixa a desejar. Não no que diz respeito à 
qualidade da Justiça, mas no que se relaciona com a sua celeridade. 
Não existe tribunal, regional ou superior, p.este País, que não esteja 
com as gavetas cheias de processos atrasados, porque não podem 
prolatar as respectivas sentenças por absoluta falta de uma estrutura 
judiciária que possibilite o exame e a decisão de todos os processos. 
Como já foi mencionado, hoje, nesta tribuna, há tribunais com 300 
mil processos engavetados, aguardando decisão dos nossos ,pre­
tÓrlos. Os juízes são, por certo, pessoas tecnicamente capazes, ho­
mens briosos e honrados. Mas o mecanismo da Justiça, no País, não 
permite que eles dêem vazão aos encargos do Poder Judiciário nacio­
nal. Bastaria lembrar que até para divulgação de um ac(jrdão de uma 
Corte Superior, em Brasília, se passam meses e às vezes anos. Conhe­
cemos'casos, em Brasília, em,que depois de prolatada a decisão, em 
recurso extraordinário, aguardou-se um, dois, ou mais anos pela de­
cisão, o acórdão respectivo ainda não foi publicado e, conseqüente­
mente, o feito não pode ter prosseguimento. A divulgação do acór­
dão no Diário Oficial da Unlio - volto a repetir - demora mais de 
cinco anos. E o interessado e as partes esperam que o JU,diciário 
brasileiro atenda e devolva seus direitos, que foram postergados por 
alguém. Porém, o nosso Poder Judiciário não dispõe de estrutura 

"nem mecanismo para distribuir, de imediato, a justiça reclamada. A 
nosso ver, a proposição não resolverá esse problema - ou mesmo 
outras grandes questões - do Poder Judiciário brasileiro. Se for 
aprovado o projeto como veio do Poder Executi'(o, haverá apenas 
uma pequena alteração de cúpula, aumentando um pouco o número 
de Juízes superiores, com algumas modificações de somenos 
imp'ortância. A essênCia do problema não será resolvida com a 
aprovação da proposta do Executivo. O MDB reconhece e proclama 
a necessidade de se promover uma grande reforma judiciária, mas 
não da maneira como se pretende. 

Daí por que, Sr .. Presidente, nosso Partido, o MDB, na reunião 
do seu DiretÓriO, órgão máximo das suas deliberações, determinou 
que a nossa Bancada fechasse questdo, negando quorum constitucio­
nal, isto é, votando contra a matéria. 

Sr. Presidente, eu perguntaria se esse seria motivo suficiente 
par~ fechar-se o Congresso ou aplicar sanções ao Poder Legislativo, 
como se ele dispusesse de autondade supenor? 

Dizem também que outra razão levou (l MDB a tomar tal atitu­
de em relação à matérIa. ou seja. o lado político. Sim. Concordo em 
que o fator determinante é o político. Consta dos estatutos e do 
programa do Movimento Democrático BraSileiro. bem como 'do 
programa da própna Aliança Renovadora Nacional, a plenitude do 
habeas corpus. Desde que existe o nosso partido, defendemos, nas 
nossas campanhas eleitorais, na praça pública, nas Assembléias 
Legislativas. no plenárIO da Câmara dos Deputados e no Senado da 
República, em conferências no rádio e na televisão, a necessidade e a 
conveniência da restauraçào plena do babeas corpus na legislação 
brasileira Não podemos admitir - e volto a afirmar o óbvio - que 
um preso comum, um assassmo. u,m assaltante, um saqueador, aque­
le que mata para roubar. que pratica o genocídiO, um homicida, e 
todos os tipos de crimmosos. pela lei atual do nosso País, gozem do 
direito de lançar mão do remédio jurídico chamado habeas corpus, 
menos o preso polítiCO. Este não tem direito a habeas êorpus nem a 
coisa alguma. Defendemos o habeas corpus porque diZ respeito aos 
direitos humanos da pessoa física. 

Então, volto a indagar se a segunda razão que fundamentou a 
decisão do MDB de votar contra a propositura representaria, tam­
bém, motivo para fechamento do Congresso Nacional. Acho que 
não. Nem quero crer que qúe isso vá acontecer, pOiS acredito que a 
grandeza do Chefe do Estado não permitirá tal atitude. 

Todavia, Sr. Presidente, Julgo que atrás das notícias divulgadas 
pela imprensa, hoje, há outras coisas. Fala-se muito em reformas, 
que dependem de emendas à ConstitUição. Entre elas podemos citar 
a que transformará as eleições diretas para Governadores, no ano 
que vem, em eleições indiretas. O assunto ainda não veio a debate, 
mas, se viesse, a posição do MDB seria contrária, porque a eleição 
direta faz parte do nosso programa, bem como do da ARENA. 
Todos nós desejamos que a escolha dos Governos Estaduais seja fei­
ta na urna, livremente, pelo voto soberano e secreto do povo brasilei­
ro. Temos o mesmo entendimento no que se refere à eleição para 
Presidente da República Se viesse, portanto, uma propositura do 
Executivo visando transformar a eleição direta em indireta, com 
alteração da Constituição - e não falo pelo MDB, mas por mim­
creio que a posição do nosso partido só podl'ria ser contrária à mes­
ma. Então, poderá o Governo, ao fechar novamente o Congresso 
Nacional, elaborar uma série de decretos, promovendo todas as 
reformas de base que eXigem alteração da Constituição, para depois 
reabri-lo ou não. 

O SR. PRESIDENTE (Amaral Peixoto) - Peço a atenção do 
nobre orador. O seu tempo está esgotado. , 

o SR. ELOY LENZI lMDB - RS) - Concluirei em dois 
minutos apenas. A reforma foi exaustivamente estudada pelos 
emedebistas, Deputados e Senadores, que integraram a Comissão 
Especial encarregada de emitir parecer ao proj~to e às emendas a ele 
apresentadas. Além diSSO, foi estudada também pelos demais Con­
gressistas do MDB. A matéria foi examinada a fundo. O projeto do 
Governo mereceu 304 emendas. apresentadas por advogados, pelo 
Instituto dos Advogados do Brasil. pela Ordem dos Advogados do 
Brasil, por juízes, por professores universitários, enfim, por aqueles 
que vivem esse problema e o conhecem a fundo. Recebeu 304 emen­
das e todas elas foram rejeitadas pelo Governo. Nott<. Sr. Presidente: 
dentre as 304 emendas nào haveria uma, pelo menos, que fosse proce­
dente, que pudesse ser encaixada neste projeto de emenda à Consti­
tuição? Havia e há muito mais de uma. Mas o Governo rejeitou to­
das elas, pois quer que seja votado o seu projeto original, aquies­
cendo à inserção de apenas uma modificação. Concordou o Governo 
em que os Tnbunais de Alçada continu:m:em eXistindo. Notem 
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V. Ex's: nesse setor o Executivo não reforma nada. apenas permite 
que contmue eXlstilldo aquilo que já existe. (Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Amaral Peixoto) - Tem a palavra o 
nobre Deputado Álvaro Valle. 

O SR. ÁLVARO VALE (ARENA - RJ. Sem revlsao do 
orador.) - Sr Presidente, Srs. Congressistas, pretendemos. neste 
discurso, amda que breve. dar uma satisfação a companheiros da 
Oposição nesta Casa e, sobretudo, Sr. Presidente. à inteligência 
jurídica deste País. quando tanto SI<. acusa nosso Partido de procurar 
retirar de nossas mstituições Jurídicas o habeas corpus, ou ao menos 
de manter esse instituto fora delas 

Sr. Presidente. tanto quanto os Ilustres Parlamentares que nos 
precede!am nesta tribuna. tanto quanto elesr somos támbém, como 
homens clVllizados, defensores habeas corpus. Não poderíamos 
esquecer toda uma campanha que se fez neste País e que sucedeu a 
outras que se faziam em outras partes do mundo e que nos assegu­
raram este que é um dos mais preciosos mstltutos da cultura política 
de qualquer país OCidental civilizado Mas, Sr. Presidente, não 
podemos entender o Direito fora da realidade política., Lembramos 
aquele que fOi o maior defensor, no Brasil, do habeas corpus, Rui. 
Certa vez. em Haia. em uma conferência de juristas. Rui Barbosa 
teve a sua palavra cassada pelo Presidente da Conferência, o então 
poderoso De Martens. porque em uma reumão de especialistas de Di­
reito, falava de política. De Martens o interrompe. dizendo-lhe que 
aquela era uma reuniào de juristas. e cassa-lhe a palavra Rui Bar­
bosa, não acostumado a isso. torna a pedi-la - na cultura diplo­
mática ou Jurídica o inCidente é famoso. Rui Barbosa. que falava 
mUito bem frances, tornou a pedir a palavra: Je demande la parole, e 
nervosamente pronuncIOu fechado o o da última palavra. Revoltado, 
produz uma de suas mais belas peças oratórias em uma vidá tão rica 
de orador. Mostra na Conferência de Haia que não eXiste o Direito 
fora da atmosfera da política. e este é o seu tema . 

EVidentemente. defendemos o habeas corpus, mas ele, como 
qualquer outro instituto Jurídico, tem que ser cOmpreendido dentro 
de uma atmosfera política. 

Vamo-nos lembrar. Sr. PreSidente, quando. há poucos 
decênios, o Mmistro Hannemann Guimarães. em um voto famoso,' 
não assegurou a posse do PreSidente Café Filho. Pouco depOIS, 
estudante modesto em uma Faculdade de DIreito. tlve o prazer e a 
honra de ser aluno de Hannemann Guimarães e perguntei-lhe sobre 
aquele episódIO. O ~ntão Professor respondeu-me que todos se 
lembram de metade da fra5e de Rudolf von Jhering: "a Força Sem o 
Direito é a prepotencla". Mas poucos se lembram do resto dela: "o 
Direito sem a força é a Impotência". 

Sr. PreSidente. dizia-se aqui. há pouco: "Por que para os crimes 
comuns há o babeas corpus e para os enmes políticos não há?" E 
dizia-se Istq, amda mais. acusando o Governo, acusando-se a Revo­
lução. M as exatamente, Sr. PreSidente. na resposta a esta pergunta, 
está a evidênc\a de que não se retirou das mstituições Jurídicas 
brasileiras o habeas corpus; ele continua a existir Está suspenso para 
cnmes polítiCOS. porque lamentavelmente não existe ainda \Im clima 
político que permita a restauraçào plena desse il1stituto. 

E tnste, eVidentemente, falar sobre isto Mas não há como, 
Sr. Presidente, Srs. Congn:sslstas, fugir à realidade: a subversão 

. ainda é um' risco em nosso País e existe,em nosso Continente. Quem 
anrma haver um e;tado de guerra revolUCIOnária nào são apenas 
autondades militares. Quem quiser conhecer a realidade e não 
apenas viver de sonhos. consulte a bibliografia farta em torno do 
assunto. Vamos tom'ar os manuais de guernlheiros eXistentes. Entre 
eles, a obra-prima "O Manual do GuerrilheIro Urbano", de 
Marighela. afirma com todas as palavras' "Estamos em estado de 
guerra". E ainda há os que o querem continuar. ' 

Sr. PreSidente. esta Nação está se constnundo, ou reconstrum­
do. porque se consegue nela manter a orde~l. Os homens que hoje 
conseguem desenvolvc!-la Ol! o consegUIram ontem. desde 1964, as 
autondades econóhm:ns ou os pbnt:j~dores de fin~nças e de econo­
mia que nos levam a um creSCllll'!nto de renda de 10% ao ano 

existiam e eram adultos antes de 1964. Por que não realizaram a obra 
que consegUIram realizar depOiS? Porque uma nova atmosfera políti­
ca de ordem conseguiu dar ao País o clima necessário, a fim de que se 
efetivasse a protagonização dos técnicos. E mais uma vez a ação 
política é pressuposto para a. realização técnica. 

Sr PreSidente, no momento em que ainda se procura manter a 
ordem, no momento em que ainda existem nscos de subversão, é 
natural que certas garantias sejam suspensas, e exatamente no campo 
político. Suspensas, repito não abolidas do Direito brasileiro. Sena 
absurdo imaginarmo-nos em uma guerra externa - e por que não 
em uma guerra mterna? - com a vigência de todos os institutos 
liberais do Direito mantidos e assegurado~. Ninguém pensaria nisso 
e ninguém esperaria tanto. Algumas dessas garantias, lamentavel­
mente, não por culpa do Governo, não por culpa de autoridades 
eventuais, mas em conseqilêncla dos fatos e de uma realidade 
eXiStentes, têm de ser e devem ser suspensas. 

Sr Presidente, somos também defensores do habeas corpus. 
Mais precisamente para que se mantenham as garantias p"alíticas, 
para que se mantenham as instituições jurídicas que todos defen­
demos, é necessána a ordem. E para que haja ordem é necessário que 
em determmado momento certas garantias sejam suspensas. 

Confundem-se, com freqilência, atos de liberdade com estado de 
liberdade Aquilo a que visamos não são atos de liberdade. Visamos 
ao estado dt!< liberdade e, muitas vezes, para que cheguemos a ele, 
atos de liberdade devem ser coibidos:Não fosse assim, cairíamos em 
um puro eXistenCialismo kierkegardiano ou sartriano. Criaríamos no 
mundo a desordem em nome da liberdade que não se conseguiria 
atingir. 

Sr PreSidente, quando o Congresso vota com realismo esta 
Reforma do Judiciário, ele não se dimmUl, não se diminui o 
Congresso, não se diminui o Partido do Governo, não se diminui o 
Partido que faz oposição. Ao contrário, este Congresso e os dois 
Partidos que nele têm assento devem dar hOJe uma demonstração de 
matundade política. Afinal, devem mostrar ao País que estamos à 
altura das responsabilidades que temos, como Co~gresslstas e como 
classe política. 

Política não é uma ciência ou arte de sonhos. É uma ciência ou é 
uma arte que trabalha sobre a realidade e é, sobretudo, uma ciência 
de resultantes. Neste Congresso é natural, é Justo, é correto que 
confluam grupos de força e fatores de poder diferentes, que atuarão 
de acordo com a ponderação de cada um deles. E este Congresso é 
válido como mstitUlção no momento em que aceita e absorve esses 
grupos de pressão e esses fatores de poder que fazem parte mtrínseca 
da própria realidade política Não há submissão: há realidade: há, 
sobretudo, maturidade 

O Sr. José Co~ta (MDB - AL) - Permite-me V. Ex' um apar-
te? 

O SR. ÁLVARO VALLE (ARENA - RJ) - Concedo o aparte 
a V. Ex' 

O Sr. José Costa (MDB - AL) - Nobre Deputado, ouvia do 
meu gabinete, a brilhante exposição de V Ex' e prestava atenção ao 
enfoque polílico que V. Ex' estava dando ao problema. Do ponto de 
vista econômico, pessoalmente, reconheço os muitos êxitos do 
Governo. O que discuto é o preço que o povo brasileiro está pagando 
por esse desenvolvimento acelerado, se é válido ou não e bem assim a 
relação de dep!!ndência desse desenvolvimento, fruto da política con­
cebida pelo Governo, que se apóia no subsídio à export~ção e no in­
gresso do capital estrangeiro. O que discuto, repito, é se a relação de 
ctependêncla hoje eXistente compensou o que foi feito. Do ponto de 
vista polílico, eminente Deputado, lá se vão longos 13 anos de exce­
ção e de autontansmo. Confesso a V. Ex· que'o comunismo não me 
;ascma, sobretudo porque, implicitamente, n,esse regime está a nega­
ção do homem. Más quero, neste instante, lembrar a V. Ex' uma 
obra de Marcuse, "Revolução e Contra-Revolução", onde ele mos­
tra que os golpes de Estado havido nos países do terceiro mundo ti­
nham um caráter respeitável. E muitas vezes, no afã de seus comba­
tes, o comunismo caía no extremo oposto, que era o fascismo. Nobre 
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Deputado, o que se condena no comunismo: a tÁtica ou a forma de 
controle do Poder? Censura-se a imprensa. No Brasil, If pretexto de 
se combater o comunismo, também censuramos a imprensa. No re­
gime comunista há tribunais e leis de exceção. No regime comunista 
não há essa opção do blpartidarismo. V: Ex' não teria oportunidade 
de ver uma reunião, como esta, mas nós, da Oposição, sobretudo no 
dia de hOJe, estamos sob pressão para decidir e eu, 'pessoalmente, 
recuso-me a fazê-lo. Muito mais importante do que se declarar comu­
nista na hora presente, eminente Deputado Álvaro Valle - tive a 
honra de ser companheiro de V. Ex' na Faculdade NaCional de Direi­
to - é declarar-se democrata por oposição a quem é totalitário e 
fazer profissão de fé democrata. Hoje o MDB terá'a oportunidade de 
~ votando sob pressão e contra a reforma que não consulta nem os 
interesses da magistratura e muito menos os superiores interesses do 
País - exercitar, exatamente, aquilo que se faz numa democracia e 
no Parlamento: o direito de discordar e dissentir do Governo, enfim, 
o direito de rejeitar um projeto. Multo obrigado a V. Ex'. 

O SR. ÁLVARO VALLE (ARENA-RJ) - Agradeço, honra­
do, a V. Ex' o aparte inteligente, e procurei responder alguns de seus 
tópicos. V. Ex' falou em um desenvolvimento econômico, pelo qual 
o povo braSileiro estaria pagando um preço alto e em um desenvol­
vimento econômico que não estaria benefiçlando a maioria do povo 
braSileiro. 

Não me alongarei na resposta, Deputado - se V. Ex' me permi­
te - porque prefiro manter em outra linha o meu discurso. Eu acre­
dito num desenvolvimento econômico que está enriquecendo o 
Norde~te que V. Ex" representa, que está trazendo para o mercado 
de consumo dezenas de milhões de brasileiros que antes estavam for'a 
dele, que está criando novos empregos. Tudo isso representa muito 
para o povo brasileiro, embora, como V Ex', eu espere uma diS­
tribUição de renda mais equitatlVa. 
, V. Ex' depois cita Marcuse. Deputado, não responderei a V Ex' 

Eu lhe pediria que conhecesse o seu melhor Oposltor, o pensador ita­
liano Umberto Ecco que lembra ~ e V. Ex' correu esse risco - que 
não a podemos citar porque geralmente as frases de Marcuse têm 
pouco sentido e reahsmo Apenas estusiasmam quando se as lêm, 
mas depois é difícil que formulemos o nosso própnos pensa'mento à 
base do seu. Marcuse, Deputado ilustre e V. Ex' me perdoe a 
observação - é apenas um engodo em uma época de crise do pensa­
mento bem aproveitada por ele. 

Mas sobretudo, Sr. Deputado, eu gostaria de responder-lhe 
quando faz a cQmparação entre um regime comunista e aquele que te­
mos. Há, Deputados, uma diferença fundamental. V. Ex' se refere à 
censura. A censura no Brasil tem sido e é episódica. V Ex' há de con­
cordar em que hoje ela é praticamente inexistente no País. 

Os Jornais de grande Circulação não estão sob censura. B~sta 
que cheguemos a qualquer banca e os encontraremos onde a oposi­
ção ao Governo é violenta e séria. Esses jornais não estão sendo 
censurados. Episodicamente, por motivos de segurança, acontecem 
momentos de censura. Em um regime comunista a censura é inerente 
ao regime. Ele se define como ditadura. Não somos e não pretende­
mos ser uma ditadura. TribunaiS de exceção existem no regime comu­
nista por serem eles próprios, na. fase em que o regime sempre está, à 
ditadura do proletariado, por serem eles próprios a um regime que 
não concede o direito, mas que se define como a opressão de uma 

• classe sobre outros. Não temos, no Brasil, ao que eu saiba, Depu­
tado, tribunaiS de exceção. Tivemos depois de 1973. Hoje eles não 
eXistem e em todos os tribunais, o duelto de defesa é assegurado. 
AqUI, as restrições visam à liberdade; lá elas são conseqüência da au­
sência de liberdade. 

, ConclUirei o meu discurso aproveitando uma frase de V. Ex'. 
V. Ex' diZ que está sob pressão. V. Ex' está sob pressão, eu também 
e todos nós. Todos devemos estar enquanto polítiCOS. Mas sob pres- ' 
são, Sr. Deputado, dá reahdade e do interesse público. Este é precisa­
mente o papel que desempenham os políticos. Devem agir sob pres­
são da realidade, interpretando as resultantes de fatores que devem 
conflUir neste plenário. As votações deste Plenário não devem re­
presentar o pensamento de maionas, não devem representar os 

nossos sonhos ,eventuais, mas devem representar. Sim, uma contribUI­
ção para o progresso das institUições brasileiras, uma contribuição 
para esta distensão que nos levará, seguramente, ao aperfeiçoamento 
da democracia no Brasil, aperfeiçoamento que deve ser conseqüência 
do trabalho umdo. do trabalho coerente. de -parlamentares da 
ARENA e do MDB, dentro da reahdade inarredável, criada pela Re­
volução de 1964. Apreciada ou não. mas uma realidade que há anos 
se vem consolidando no Brasil, Assim, poderemos juntos aperfeiçoar 
!\S instituições braSileiras, dando novos passos para que neste País 
eXista uma democracia não liberal, uma democracia não adjetiva, 
mas uma' democracia que nos mantenha como sempre estivemos, 
entre os povos clvihzados do mundo ocidental a que pertencemos. 

O SR. PRESIDENTE (Amaral Peixoto) - Concedo a palavra 
ao Sr Deputado Humberto Lucena. 

O SR. HUMBERTO LUCENA (MDB-PB Sem revisão do 
orador) - Sr. PreSidente. Srs. Congressistas. o Congresso Nacional 
vive, hoje, um dos seus dias históricos. diante dos fatos que aí estão. 
E, antes de qualquer outra conSideração, eu repeterla a expressão do 
mestre: "Depois disso. diante disso. não sei como começar." 

Sr. Presidente. Senador Amaral Peixoto. V. Ex' é sem lisonja 
um dos homens públicos de alta qualificação política, moral e intelec-

. tual deste País PreSidente do maior partido pplítico que já existiu no 
Brastl, depOIS da redemocratização de 1964, V;. Ex' testem<lnhou, 
mUitas vezes, comigo ao selllado, no IlHCIO de mmha Vida pública na 
esfera federal, episódios que m;ucaram época entre nós, inclusive os 
relacionados com o movime!)to militar de 1964, que afmal, se consa­
grou VitOriOSO pela ,deposição do então PreSidente. Lembra-se 
V, Ex· e nós outros que compúnhamos a representação popular, 
neste Congresso, de como a Oposição de então profligava da tribuna 
as pressões exercidas sobre o Poder Legislativo. qualificando-as de 
ilegítimas, embora decorrentes da área popular. Eu perguntaria a 
V. Ex". neste instante. qual não é a nossa perplexidade, quando veri­
ficamos que este Congresso também se reúne em hora grave da nossa 
vida política-institucIOnal, sob tremenda pressão psicológica Já que 
as manchetes dos jornais alardeam a ameaça da edição de novos atos 
in,stitucionals, a decretação do recesso compulsóno do Poder Legisla­
tiVO e bem assim novas cassaç,jes de mandatos e suspensão de di­
reitos políticos de parlamentares. 

Sr. PreSidente. por quê') Pelo simples fato de que aqui. neste am­
biente, dentro das nossas atribuições constitucionais, que são restri­
tas, que são minguad'ls. mas que amda estão em vigor. nós procura­
mos deCidir soberanamente, em nome do povo Qrasileiro. que 
nos mandou para est'l Casa'. sobre o destmo de uma propOSição go­
vernamental que pretende efetuar a reforma do Poder Judicláriô. 
Ora. Sr. PreSidente. nada mais elementar, nada mais primário do 
que este confronto, dentro do Poder Legislativo, entre os dOIS Par­
tidos que aq UI' estào representados, com seus programas de­
vidamente registrados na Justiça Eleitoral. 

Não vejo porque esse açodamento, esse clima de tensão que 
criou uma crise artificial. CreIO mesmo. Sr. Presidente. que está na 
,hora de o Sr. PreSidente do Congresso Nacional, o Sr. Presidente da 
Câmara dos Deputados e a Liderança da ARENA. que representa a 
maiona na Câmara e no Senado, erguerem as suas vozes num esclare­
cimento à Nação. fazendo sentir que não procedem as mformações 
da Imprensa e que o Congresso Nacional vai deliberar livremente so­
bre a proposta que or~ se discute. 

Ouço o nobre Deputado Lamo Leitão. 

O Sr. Lauro Leitão' (ARENA - RS) Nobre Deputado 
Humberto Lucena. fala V. Ex' que o Congresso Nacional está 
deCidindo sob pressão e que gostana que outro fosse o clima. Diria a 
V Ex' que não conheço qualquer representante da ARENA que 
deseje o I recesso do Congresso Nacional' e ca~saçõcs políticas. 
Acontece. todavia, que a Minoria está querendo fazer prevalecer a 
sua vontade sobre a MaIOria. A ARENA. nesta Casa. é Maioria, 

, Temos um Governo em face da manIfestaçào da maioria do povo. 
Está havendo uma inversão de valores. A MaiOria tem cedido e 
cedeu mais um pouco. Quem se está tornando mtransigente é o 



534 Quarta-feira 30 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL . Março de 1977 

MDB: estáaproveiwnd'1-se desta oportunidade para procurar 
revogar o Ato Institucional. quando sabe que o Congresso não tem 
força para isso. Está usando apenas um pretexto. Recordo-me dos 
idos de 1963. quandll. inclusive. se procurou modificar a Constitui­
ção a fim de permitir a d.:sapropriação da propriedade territorial ru­
ral. para efeito de reforma agrária. mediante a indenização em títulos 
da dívida públic:1. O PTB de então !Ornou-se illlransigente: queria l 
simples indenização com títulos. sem correção monetária. O PSD. 
mais conservador. era pela opção de correção monetária até um 
percelllual. Quando o PSD cedia: o PTB retrocedia. O que se verifi­
cou na época~ Que 11 PTB não queria a Reiorma Agrária: queria. 
sim. a agitação agrária. Lembro-me daquela época com saudades. 
aliás. porque era Deputado como V. Ex' o é. Não está havendo pres­
são: está havendo é intransigência da Minoria. Gostaria que a Mino­
ria cedesse mais um pouco em benefício de todos. porque. como sem­
preafirmou. ARENA e MDB estão navegando no mesmo barco. 

O SR. HUMBERTO LUCENA (MDB - PB) - Nobre 
Deputado Lauro Leitão. nós éramos. naquele tempo. ati: 
correligionários. na legenda do Partido Social Democrata. Mas o 
fato é que. hoje. V. Ex'. nem ninguém nesta Casa. em sã consciência. 
pode negar que as pressões de ordem psicológica estão aí. divulgadas 
amplamente pela imprensa. Não há jornal neste País. seja de São 
Paulo. do Rio de Janeiro, de Brasília. ou de qualquer Estado da Fe­
deração. que não aluda à possibilidade de um novo Ato Institu­
cional, de um recesso do Congresso Nacional e de novas cassações. 
se porventura a reforma do Poder Judiciário não for aprovada pelo 
Congresso Nacional. Não vislumbro. nobre Deputado. lógica nisso. 

V. Ex' diz que o MDB é Minoria. mas nós somos uma Minoria 
qualificada. porque V. Ex' sabe que nós somos mais de um terço do 
Congresso e. por con~eguinte. V. Ex'snão. têm os dois terços neces­
sários para reformar a Constituição. Aí i: onde reside todo o .impas­
se. nobre Deputado. Temos nossos direitos e estamos defendendo as 
nossas, idéias. Não somos intransigentes. Sr. Presidente. Acolhemos. 
com o maior entusiasmo. a idéia da rdorma do Poder Judiciário, que 
foi. inclusive. saudada. na Mensagem do Sr. Presidente da Repú­
blica, como um comprom,isso solene a iniciar o processo de aperfei­
çoamento das instituições democráticas no Pais. O eminente e hon­
rado Presidente da República. General Ernesto Geisel, em cujo 
patriotismo ainda confiamos neste instante, apesar de todos os 
retrocessos a que tem sido submetido seu Governo, proclamou, alto 
e bom som. naquele documento, que o Governo pretende manter o 
mais amplo diálogo com toda a Nação. com todos os setores 
responsáveis pela sociedade civil deste Pais, sobre a Reforma do 
Poder Judiciário. 

E o que fez ,) nobrc Senador Acciolly Filho, sem dúvida uma 
das figuras mais ~minentes do Congresso Nacional. meu ex-correli­
gionário no Partido Social Democrático. jurisconsulto brilhante, 
professor de Direito Constitucional~ Saiu S. Ex' num verdadeiro 
apostolado cívico. capital por capital. Estado por Estado. auscul­
tando o pensamento de todos os órgãos que deveriam falar sobre a 
Reforma. Ouviu a Magistratura, ouviu o Ministério Público. ouviu a 
Ordem dos Advogados do Brasil. ouviu as lideranças partidárias. E 
concluiu, Sr. Presidente, com um trabalho que realmente merece. 
senão os aplausos totais do MDB, pelo menos a nossa homenagem 
sincera. porque S. Ex' fez um esforço supremo para conciliar os pon­
tos de vista divergentes e trazer ao Congresso 'Nacional uma média 
de opiniões que bem poderia representar um começo de diálogo para 
entendimento final em torno dessa momentosa questão que é a re­
forma do Poder Judiciário. 

Nós do MDB o que fizemo>'.' CllmNimos simplesmente o nosso 
programa partid:!ri".· •. .: ·,d·) na Justiça .Eleitoral. 
Apresentam()s nll:.~·,I,. ,.",." .. · .. "II;I<1a5, é claro, para 
o Testab,:~.:':I"','''ll,i ':"" .. :'.";'~" ludiciãrie porque 
acham,,· ,,,,,I,' '1' '. "C''''.. . '''co 'em vitalície-
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fundamentais do homem. voltasse a integrar nossa ordem jurídica 
inclusive já, agora, com o aditivo do brilhanate Senador Paulo Bros­
sard. que lançou uma contraposta que poderia muito bem sensibili­
zar nossos adversários da ARENA. S. Ex' lembrou a possibilidade 
de se restabelecer o habeas corpus para crimes políticos, entregando. 
porém, o seu julgamc:nto ao Superior Tribunal Militar. 

Sr. Presidente, lembro a V. Ex' e aos Srs. Congressistas que, se 
o. M DB caminhou para esses parâmetros, foi porque não pedia ser 
outro o seu comportamento, diante dos seus compromissos com a 
opinião pública nacional. sob pena de nos desfigurarmos perante o 
povo que nos mandou para esta Casa como representantes da Oposi­
ção. desfraldando a bandeira dos princípios programáticos do nosso 
Partido. Nem por i~so, porém, ficamos num posicionamento orto­
doxo, porque, dentro e fora da Comissão Mista, sempre admitimos 
que. se por acaso pudéssemos chegar a determinado contexto que 
constituisse. por assim dizer. uma média das opiniões do partido em 
torno de alguns aspectos fundamentais da questão como. por exem­
plo. o substitutivo do Senador Accioly Filho - que foi atinaI der­
rotado. por recomendação do próprio Governo, pelos membros da 
ARENA. na Comissão Mista do Congresso Nacional - nós. então. 
poderíamos acordar com outra posição. deixando aqueles dois pon­
tos basilares do nosso programa para uma futura decisão. por oca­
sião do envio ao Congresso Nacional das reformas políticas de que 
tanto se fala. 

O Sr. Lauro Leldo (ARENA - RS) - V. Ex' disse textual­
mente que o MDB não aprova a reforma, porque ela não cuida de 
restabelecer os predicamentos da Magistratura e a plenitude do 
habe.s corpus, mas lembraria a V. Ex', como já tenho dito em 
outras oportunidades, que as garantias funcionais eu subjetivas da 
Magistratura constam expressamente do texto da nossa Constitui­
ção, como o habeas corpus, em sua plenitude. no Capítulo dos Direi­
tos e Garantias Individuais. Quem suspendeu essas garantias - e 
temporariamente - foi o AI 5. editado por um Presidente revelu~ 
cionário em nome de uma revolução vitoriosa e, portanto. no exer­
cício do Poder Constituinte de primeiro grau. O Congresso Nacional 
não tem poder, não tem competência para revogar Atos Institucio­
nais. Daí por que digo que o MDB assumiu uma posição de intran­
sigência. o que é inadmissível. Vamos procurar fazer o possível, 
vamos procurar melhorar o projeto. O que o MDB está procurando 
fazer, repito, é, por via oblíqua, atingir o Ato Institucional e, por via 
de conseqüência, contestar a Revolução. Daí. data 'eIlIa. o erro do 
M DB. Isso é: impossível. Então., vem o impasse. Mas quem está crian­
do o impasse não é a ARENA, não. í: o Governo, 1: o MDB. Ele quer 
fazer uma coisa que constitucionalmente. legalmente, juridicamente. 
não pode fazer. Só se transformarmos este Congresso em Assembléia 
Constituinte ou se convocarmos uma Assembléia Constituinte. 
Aliás. sou favorável a isso. Então. faremos uma nova Constituição. e 
acabaremos com o AI 5, pois aí teremos poderes ilimitados e abso· 
lutos para tanto. 

O SR. PRESIDENTE (Amaral Peixoto) - Lembro ao nobre 
orador que o seu tempo estã esgotado. Peço que não conceda mais 
apartes. 

O SR. HUMBERTO LUCENA (MDB - PB) - O Congresso 
Nacional pode não reunir condições políticas para revogar parcial 
ou totalmente o Ato Institucional n9 5 e os demais Atos em vigor, 
mas competência tem. n'obre Deputado. E o Sr. Preliidente da Repú­
blica, de acordo com o parágrafo único de art. 182 da Constituição, 
poderá a qualquer momento, ouvido o Conselho de Segurança 
N acionai, revogar esses Atos., S. Ex' deveria então vir ao encentro 
do aperfeiçoamento das instituições democrãticas, atendendo a esses 
aspectos da proposição do MDB. 

Mas V. Ex' ê injusto com o partido da Oposição,porque 
V. Ex' não me euviu quando justamente me fixava em um dos 
'principais pontos de minha argumentação, que era o de salientar 
que, se o MDB lançou o substitutivo, partindo desses préssupostos 
básiCos - porque não poderia ser outra a sua posição - entreta·nto • 
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nunca foi intransigentt: quanto a des no seio da Comissão Mista. 
Pelo contrário, admitiu o diálogo com o Relator Acciol)' Filho. 
Quem rudic:Jlizou foi o Governo. Quem radic:J!izou flfi a ARENA, 
nobn: Deputado, quando rt:tirou o apoio à proposição do nobre 
Rdator Acciol)' Filho, qut: foi obrigado a tomar posição contrária 
no seio daquelt: órgão técnico do Congresso Nacional, acompanhan­
do, nesse particular, o voto da Oposição. 

O Sr, Lauro Leitio (ARENA -RS) - Permite-me V. Ex' 
mais um apartt:? 

O SR. PRESIDENTE (Amaral Peixoto) - Pt:ço ao orador que 
não conceda mais apartc:s. seu tempo está esgotado. 

O SR. HUMBERTO LUCENA (MDB - PB) - Infelizmente, 
não posso conceder mais apartes. 

Estou terminando. Sr. Presidente. 

Portanto, a põsição do MDB foi muito clara. Nós procuramcs 
ir ao encontro da conciliação, em torno desse assunto, tanto assim 
que as reivindicações mais importantes ainda hoje foram lembradas 
em reunião, no Senado Federal, entre as Lideranças do MDB e da 
ARENA peJo nobre Senador Paulo Brossard, eminente figura do 
nosso partido. São elas: a criação dos Tribunáis Regionais de Recur­
sos: a nomeação do Procurador-Geral da República, mediante 
prévia aprovação do Senado Federal: a organização em carreira do 
Ministério Público da União: a aposentadoria, aos 30 anos, dos 
membros do Ministérios Público; a vinculação dos vencimentos do 
Ministério Público a determinados critérios preestabelecidos na 
Constituição: a oficialização dos Cartórios, conforme pretendia o 
substitutivo do Senador Acciol)' Filho: a vinculação dos vencimentos 
da magistratura a certos parâmetros, na órbita federal e' estadual; a 
manutenção dos Tribunais de: Alçada e a eliminação dos dispositivos 
referentes ao Contencioso Administrativo, já que se desejava líqui­
dar com a primeira instância, o que é inadmissível para todos nós 
que zelamos pela perfeição da ordem jurídica no País. 

Sr. Presedente, ficam as minhas palavras, em defesa da posição 
do meu Partido, que é uma posição patriótica, que é uma posição 
coerente, que é uma posição digna, porque está de acordo com os 
postulados fundamentais,do seu programa e que continua aberta ao 
diálogo, desde que ele se faça de maneira alta, em torno desses 
pontos fundamentais que visam a alterar, substancialmente, o pro­
jeto do Poder Executivo, numa comribuiçao valiosa do Congresso 
Nacional. 

Vamos, de cabeça erguida, aguardar a decisão do Congresso Na­
cional, todos cumprindo seu dever sem nenhum receio, Sr. Presi­
dente, das ameaças que por aí andam, porque acima de tudo somos 
representantes do povo e queremos um Congresso soberano, livre e 
forte, para honra do Brasil e do seu povo!.(Palmas. O orador é cum­
primentado.) 

O SR. PRESIDENTE (Amaral Peixoto) - Com a palavra o De­
putado Airon Rios. 

O SR. AIRON RIOS (ARENA - PE. Sem revisão do orador.) 
- Sr. Presidente, Srs. Congn:ssistas. não é difícil observar-se. que há 
um erro daltônico no ex.amc: do Projeto de Reforma do Judiciário. 
Daltônico porque se pretendeu na confusão dos textos, dos articula­
dos, inserir inadequada e inopo"rtunamente dispositivo sem maior afi­
nidade, sem maior pertinência com o roteiro do Projeto de Reforma 
do Judiciário, Tanto·assim, Sr. Presidente, que, se se fizer uma pau­
sa, um apelo ao bom senso: Se instaurar uma trégua: se se levantar 
uma bandeira branca para o entendimento. se o verbo passar a ser 
menos inflamado e os sentimentos mais controlados; se os impulsos 
não cederem lugar a entusiasmo maior, verificar-se-á que, em ver­
dade. o projeto em discussão, enviado ao Congresso Nacional pelo 
Governo da República, está inteiramente montado, fixado. colado, 
aderido por inteiro ao chamado diagnóstico, ao levantamento, ao 
que o Ministro ojacy Falcão chamou de "relatório" do enorme tra­
balho que uma Comissão Especial do Supremo Tribunal Federal' 

realizou Incema corporl. e em toda a Nação brasildra. Aqui estão 
declinadas com grandeza, sem que se pretendessem subtrair em 
nenhum momento, as dificuldades de. uma reforma que precisaria ser 
introduzida, nos dias correntes, no Poder Judiciârio, não somente no 
Brasil, mas na Itália, na França, como vem ocorrendo. Mas já es­
tamos examinando o projeto brasileiro de reforma, para melhor, 
para aperfeiçoar três aspectos fundamentais; jâ qUI: tanto se salien­
tou-se - e aqui o respaldo, salientando e dando reh:vo ao extruordi­
nário tr:lbalho do eminente Relator, Senador Acciol)' Filho: já que o 
seu trabalho serviu de bandeira, motivo de emulação e do reconheci­
mento de todos nós, convém que se diga claramente que o que mar­
cou o seu trabalho, o que delineou a sua conduta foi a fixação - sín­
tese em três fundamentais itens perseguidos pelos Ministros da mais 
alta Corte.do País, ou seja:.o barateamento da Justiça, a agilização 
do Poder Judiciário e a garantia dos Juizes. Pois bem. Sr. Presidente, 
estes elementos estão propostos no projeto que o Sr. Presidente da 
República encaminhou ao Congresso Nacional. Ainda mais, Sr. 
Presidente, está explicitado pelo próprio Supremo Tribunal. - a 
grande fonte. o protoplasma de onde nasceu este Projeto -: que a re­
forma, pela sua substância e profundidade, teria que se realizar por 
etapas, por oportunidades, e não por inteiro, de uma só vc:z. t o pró­
prio Ministro Djacir Falcão ... 

O Sr. Mlnoru MallUda (MDB - SP) - Permite V. Ex' um 
aparte? 

O SR. AIRON RIOS (ARENA - PE) - .. , quem diz, à página 
12 do seu trabalho, inicialmente, que foram ouvidas as opiniões apre­
sentadas por diversas organizações do Poder Judiciário brasileiro. 
quais sejam: a Justiça Federal, a Justiça Militar, a Justiça do Tra­
balho, a Justiça Eleitoral. a Justiça dos Estados e a Justiça do Distri­
to Federal. Quiseram com isso eximir-se os Srs. Ministros. em face 
de uma histórica visita feita à mais alta Corte deste Pais pelo Pre­
sidente da República. que poderia deixar de tê-Ia feito, se quisesse 
agir de maneira arbitrária, sem .ouvir a ninguém, sem assessoria de 
quem quer que seja. S. Ex' poderia ter solicitado do Ministério da 
Justiça:l elaboração de um projeto de reforma judiciária. 

" O Sr. Mlnoru Mauuda (MoB - SP) - Permite-me V. Ex' 
um aparte? 

O SR. AIRON RIOS (AREN A - PE) - Ouvirei V. Ex' 
Mas S. Ex' o Senhor Presidente da República, em pessoa. foi 

àquda Corte para o diálogo, para a visita de cortesia, sobretudo, 
com a determinação de pedir ao Senhor Presidente da mais alta 
Corte deste Pais e aos demais Ministros uma radiografia, um exame 
meticuloso do que era necessário fazer para melhor:lr os padrões da 
Justiça brasileira. Receberam essa tarefa que lhes foi entregue não 
por capricho, mas por uni raciocínio que acorre e que, na verdade, 
todos nós haveremos de receber com tranqüilidade, por serem os 
Ministros da mais alta Corte deste Pais. dentro do sistema piramidal 
da Justiça brasileira, exatamente aqueles juízes que alqnçaram os 
degraus mais altos da pirâmide do Poder Judiciário, trazendo. 
consigo a experiência, o saber, o conhecimento e o talento. 

Paro um pouco a fim de ouvir o aparte, que. na certa, serâ dos 
mais brilhantes. 

O Sr. Mlnoru MUIIIda (MDB - SP) - Nobre Deputado Airon 
Rios. agradeço a V. Ex' a oportunidade de aparteâ-Io. Quero 
parabenizá·lo pelas suas palavras, Realmente, a reforma do Poder 
Judiciário, que por longo espaço de tempo ficou em elaboração, ao 
ser enviada à apreci1Jção do Congresso de forma inesperada, pode ser 
interpretada como uma provocação para com o Poder Legislativo e, 
em particul1Jr. para com o MDB. V.Ex' salientou bem: neste 
momento é: necessário calar as bocas dos canhões a fim de que a 
fonte da serenidade possa pairar sobre o Congresso, sobre os 
Parlamentares. sobre o Parlamento. como também sobre a Nação 
brasileira, Muito obrigado. 

O SR. AIRON RIOS (ARENA - PE) - Eu é: qúe agradeço a 
V, Ex', Deputado Minoru Massuda, E não tenho, na verdade, aque~ 
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la maldad~ jornalística de trocar o nome de V. E",. deixando de 
pronunciá-lo com u de Ulisses. que poderia ser Guimaràes (Risos). 
para usar o o da nossa interjeição. Oh! 

Mas o meu prezado colega entendeu a minha intenção. A em 0-

crio qu~ dominou o Congresso durante boa parte das discussões. tii. 
salutares ~ nobilitantes para sua atividade. não conduziria a nada .• 1 

nenhuma solução. Pretendia-se. sobretudo. conCundir não somente o 
Congresso. síntese da nacionalidade. mas o povo brasileiro todo •. 
dando a impress:io de que estaria partindo do Governo. do sistema. 
da cúpula. a imposição dessa reform:!. quando na verdade ela' é 
baseada na inspiração sábia dos Ministros brasileiros - e eles. no 
trabalho que elaboram. em nenhum instante reivindicaram os seus 
predic:lmcntos; em nenhum momento referiram-se à plenitude do 
habeas corpus da velha Inglaterra de João Sem Terra; em nenhum 
momento houve essa refc:ri:ncia. mesmo que fugaz. 

E nào estamos. Srs. Congressistas. ao nos referirmos a estes 
fatos. entrando no seu mérito. Apenas estranhamos que na discussão 
de um projeto técnico, talvez um dos mais técnicos trazidos à nossa 
Casa. se houvesse introduzido. através de fendas políticas - como 
ocorria na antigüidade. diante do portão de uma cidadela - um ver­
dadeiro "Cavalo de Tróia." Os moços. dizia certa vez famoso escri­
tor. na verdade ti:m mais força do que o próprio Papa. porque o 
Papa faz santos e os jovens fazem deuses - os deuses da juventude. 
das artes. da música. da dança. das diversas manifestações_ 

Estamos aqui. Srs; Deputados e.Srs. Senadores. cumprindo este 
dever elementar de dar colaboração. por mais modesta que seja. ao 
Congresso do nosso País. no exame das teses que foram levantadas. 
suscitadas. sugeridas pela Corte Suprema desta Nação. E mais. o pro­
jeto não í: finalístico. porque nele se contém a admissibilidade de leis 
complementares. como dispõem os arts_ I11 e 112, reformas que. 
mais tarde. poderãd trazer o contributo final e necessário para a 
composição da aquarela do Poder Judiciário brasileiro. Em verdade. 
é esta a questão. Por isso pairam interrogações entre os membros 
dt:sta Casa. tanto elementos da Aliança ReÍlo~adora Nacional como 
do respeitável. do douto Movimento Democrático Brasileiro. Por 
que jogar pedras nas árvores quando elas não estão na estação de dar 
frutos? Por qut: agora trazer a colação ou à discussão assuntos que 
são eminentemente políticos? Talvez na época própria não possa o 
Movimento Democrático Brasileiro alijá-los, marginalizá-los da dis­
cussão. Alguns chegaram a dizer que a proposta não modifica nada. 
procurando como que minimizar inteiramente o que aqui está posto. 
Mas o projeto propõe a criação dos chamados TribunaisTribulários. 
os chamados Tribunais Administrativos. que são, dentro do quadro 
do Poder Judiciário. verdadeiros elementos que hão de contribuir 
para descentralizar o processo hoje centralizado do' poder de 
julgamento do Judiciário. Aqui está o instituto da vitaliciedade 
admitida pelo projeto. que. entre as três clássicas contidas nas 
Constituições. talvez seja a que maiores garantias assegura aos Minis­
tros e Desembargadores. Por isso, Sr. Presidente, não vejo razão 
para que se tivesse tentado criar um clima de tensão sobre o 
Congresso. criar uma divisão que é natural que exista. Mas daí a 
concluir que nesta divisão. a Minoria pudesse impor normas à 
Maioria. vai uma distáncia muito grande. sobretudo com relação a 
dispositivo que não deveria. em face da conotaçào do projeto em 
discussão. ter sido trazido agora à apreciação desta Casa. 

o SR. PRESIDENTE (Amaral Peixoto) - Lembro ao nobre 
orador que seu tempo já terminou. 

O SR. AIRON RIOS (ARENA - PE) - Encerro, Sr. Presiden­
te. com o respeito que tenho à pessoa de V. Ex' Considerações 
outras aqui poderia expender. mas V. Ex' cumpre o Regimento e eu 
cumpro as determinações de V. Ex' 

O SR •. PRESIDENTE (Amaral Peixoto) - Tem a palavra o 
Deputado Israel Dias-Novaes. 

O SR. ISRAEl. DIA5-NOVAES(MDB - SP. Sem revisão do 
orador) - Sr. Presidente. Srs. Congressistas. estamos, quem sabe, a 

poucos minutos ou a muito pouco tempo para ser levados a uma 
opção que ainda agora encontra a Casa perp)exa. Matí:ria que exige 
e impõe acurado e delongado exame. que dispunha ainda dt: semanas 
para ser resolvida. tem a sua solução imposta manu militar para esta 
noite. o que significa sem tempo para um exame minulente e sem a 
nt:cessária meditaçllo parlamt:ntar. 

Poderíamos lembrar aqui as peripécias sofridas por este projeto 
governamental que visa a dar estrutura ao Poder Judiciário. Basta 
lembrar. Srs. Congressistas. os enganos inicia!:nente cometidos pelo 
Governo a respeito desta matéria. Ainda hoje informa a grande 
imprensa brasileira que a autoria quase clandestina deste projeto. a 
originalidade sub-reptícia de que ele se orna i: acusada e calcinada 
pela informação de que. na verdade. o Supremo Tribunal Federal e a 
Justiça do País não o queriam. 

O Supremo Tribunal Federal. que tem o seu destino resolvido 
nesta noite. nesta Casa. quando ouviu há um ano a advertência e a 
reprovação do Presidente da República sobre.a sua lerdeza. não pen­
sou em deferir a Um dos seus integrantes escoteiros a tarefa de redigir­
lhe a estrutura. Não era isso. Sr. Presidente. não era isso. Srs. Con­
gressistas. Ainda hoje se lê que o Supremo Tribunal Federai. assim 
advertido de público pelo Presidente Geisel. resolveu solicitar a cons­
tituição de uma Comissão alta. integrada ·por magistrados. por 
homens do Ministério Público. pelos advogados. pelos intelectuais. 
por representantes desta Casa do Congresso. do Senado e da Cima­
ra. para. então. esta Comissão alta elaborar. ao longo do tempo. 
paciente. meticulosa e sabiamente. a disciplina interna daquele Poder 
que. em tese. é autônomo e harmônico. Este o projeto original. esta a 
idéia do Supremo Tribunal Federal e este o plano que consulta as 
bases Judiciárias do País: a formação de um Conselho. uma Comis­
são de alto nível. e que. depois de cem anos. afinal. esses homens 
pertencentes ao setor. esses homens matriculados no dia-a-dia do 
Direito e da Justiça. esses homens chegassem a uma estrutura e a um 
disciplinamento que habilitassem o Judiciário diante da prerrogativa 
e da necessidade da sua agilização. 

O Governo pensou nisso. o Governo soube disso. o Governo 
estava a par disso. mas o Governo detesta as Comissões. o Governo 
abomina os colegiados. o Governo é uma prima-dona que só canta a 
UDa 'oce. Então. este Governo. corroído pela solidão do Poder. a 
mais trágica das solidões. a isolamento do chefe que a ninguém 
consulta. porque a ninguém obedece e a ninguém segue: este Poder. 
então. escolheu não se sabe quem - ou melhor. sabe:se muito bem 
- uma voz avulsa para elaborar. no silêncio e na quase clandestini­
dade. a estrutura do órgão a que serve. Assim. esta estrutura cami­
nha. chega ao Ministi:rio. este envia ao Congresso e aí é que temos o 
ponto melancólico dessa "Retirada da Laguna." Que é que aconte­
ce? Designa-se uma das melhores figuras do Congresso Nacional. 
não um advogado improvisado nessa indústria de Direito que por aí 
campeia. montada por este regime. por uma dessas faculdades 
clandestinas especializadas no contrabando do ensino. Não. mas um 
Senador dos maiores. um Professor de Dirc:ito. um homem que hon-. 
ra a cultura Jurídica do País. Esse Senador i: buscado. na sua medita­
ção. no seu estudo. na sua seriedade. até na sua tristeza de brasileiro 
preocupado com o destino do seu País. Tivemos o Senador Accioly 
Filho. escolhido a dedo homem de bem. homem sabedor. homem 
experiente. homem discernido. homem lúcido. homem capaz. 
homem digno - encarregado do exame da propositura governamen­
tal. Mas agora. Sr. Presidente e Srs. Congressistas. convêm esta­
belecer a distinção dessa escolha: ou se esperava que o Senador 
Accioly Filho fosse aquilo que o vulgo político chama de "pau­
mandado". capaz de agir de acordo com o gesto que o impulsiona­
'e nesse caso não haveria escolha. pois teríamos uma injúria e uma 
.calúnia - ou então o Congresso. sabedor da personalidade de que se 
.ratava. escolheu-o confiante. na sua independência. na sua lucidez e. 
sobretudo. na sua decência. E que aconteceu. Sr. Presidente e Srs. 
Congressistas? Aconteceu esta melancolia. esta tragédia que agora se 
vê. Durante meses. esse homem que abomina a solidão de sua 
própria cultura, humilde por(jue culto. esse homem não se bastou a 
si mesmo. esse homem não acreditou no seu conhecimento. na sua 
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experiência. na longa via-sacra que usa. que hâ tempos percorre os 
foros do País. Não. Poderia ele perfeitamente. no isolamento do seu 
gabinete. estudar a matéria. cotejâ-Ia com as outras organizações 
Judiciârias. estabelecer uma espécie de espírito da estrutura Judiciâ­
ria do nosso País e. afinal. mostrar o solitário fruto do seu labor. 
Mas Accioly Filho não é apenas digno; ele é digno e humilde. Então. 
que fez? Tomou nas mãos o projeto governamental e passou a 
percorrer o País. como um andarilho da humildade. Correu Estado 
por Estado. reuniu a Ordem dos Advogados e discutiu com ela. Em 
São Paulo, a sua conversa aberta com a Ordem dos Advogados 
prolongou-se noite adentro. Depois. foi aos vârios Tribunais. Deteve­
se no Tribunal da Alçada de São Paulo durante dois dias e subiu. 
depois. aos tribunais de Justiça; ouviu a todos; comparou as opiniões 
e cotejou o Juízo do Tribunal com o espírito do projeto. Foi. após. 
ao Instituto dos Advogados - a imprensa acompanhava os passos 
desse cavaleiro andante da decência Nacional - onde foi focalizado 
pela imprensa e pela televisão. Ouvi-o. durante horas. na televisão. 
expondo intimidades do projeto. comparando a opinião do Governo 
com a opinião da classe interessada. Deixou São Paulo. depois de 
estar tambêm na Faculdade de Direito. Demandou o Paraná. onde 
procurou os Juízes. os promotores e os advogados. naquela via-sacra 
sem fim. com aquela paciência infinita. Depois. desceu ou subiu pe­
los Estados. foi ao Rio Grande do Sul e a Minas Gerais. sobraçando 
aquele volumoso projeto do Governo. jâ então engordado pelas 
divergências e anui:ncias dos interessados da classe. 

E. afinal. Sr. Presidente. depois dessa peregrinação sem fim. ao 
cabo dessa paciência sem limite. depois dessa humildade sem cotejo. 
traz S. Ex' para Brasília aquele amontoado de. documentos e de 
oplnloes. aqueles JUIZOS advindos da experaencia. aquele 
conhecimento brotado e filtrado pelo tempo. Era toda a classe a 
expor o juízo sobr~ seu destino. Eram os juristas. os advogados. os 
Promotores Públicos. os Procuradores. os Juízes. os Desembarga­
dores. e.ram os Ministros. Todas essas opiniões confluíram para a 
pasta do eminentíssimo Senador da República Accioly Filho. 

Aqui. em Brasília. durante meses não foi S. Ex' visto pelos 
corredores. Ninguém via aquela espécie de beneditino no 
Parlamento. escondido em seu gabinete a estudar a matéria 
levantada. Comparou-a meticulosamente. extraiu uma linha de tudo 
aquilo e. depois do muito sofrimento. ainda. Srs. Congressistas. 
voltou S. Ex' às bases muitas vezes. Em muitas oportunidades. de 
posse de um documento quem sabe se de pouca clareza. não 
suficientemente nítido. voltou S. Ex' a procurar seu autor. Novamen­
te foi a São Paulo. voltou ao Paraná. bem como ao Rio de Janeiro. 
para saber da autenticidade daquele pronunciamento. Durante 
meses esse Senador ficou escondido no seu gabinete. Depois. 
instalou-se a Comissão Mista. à qual apresentou S. Ex' seu parecer. 
Não é. Sr. Presidente. um parecer cerebrino. Não é obra avulsa de 
um prepotente. de um pretensioso. Não. Sr. Presidente. Srs. Congres­
sistas. aquiÍo era a suma. a síntese. o resultado da áuscultação do 
pensamento geral dos juristas do nosso País. 

O Sr.Canddlo Sampaio (ARENA - SP) - Permite V. Ex' um 
aparte? 

O SR. ISRAEL DIA5-NOVAES (MDB - SP) - Então, feito 
aquilo. Sr. Presidente. apresenta S. Ex' à Comissão Mista - os 
jornais o publicaram - o seu parecer. um parecer sem paixão. Posso 
assegurar a V. Ex's Srs. Congressistas. medíocre aluno de Direito 
que fuí e advogado quase sem ação que sou -que experimentei o 
orgulho de brasileiro por ser contemporâneo de um Congressista do 
porte do Senador Accioly Filho. autor daquele parecer judicioso, 
tranqUilo, construtivo. isento, informado. Mas não. em ponto nen­
hum, Sr. Presidente. Srs. Congressistas, naquele alentado documento 
descobri a participação ou intromissão de seu autor. Não, em 
momento nenhum pôs S. Ex. o seu dedo naquela matéria de que tra­
tava. Limitou-se a recolher opiniões. Esta a tarefa do relator humil­
de. estu a tarefa do democrata. Limitou-se S. Ex. a recolher. a 
sopesar as opiniões e, depois. a pôr em ordem. Quando as pôs em or-

demo apresentou. afinal. o seu trabalho à Comis'são Mista. Tivemos, 
de começo, uma impressão de horror, porque, Sr. Pn:sidente ... 

O Sr. Cuddio Sampaio (ARENA - SP) - Permite;: V. Ex' um 
aparte:? 

o SR; ISRAEL DIA5-NOVAES (MDS - SP) - porque o 
Governo ... 

o Sr. Cantldio Sampaio (ARENA - SP) - S~ V.Ex. não 
quiser·dar o aparte. eu me: sentarei. 

O SR. ISRAEL DIA5-NOVAES (MDS - SP) - S~ v. Ex~ 
tiver respeito pelo seu companheiro e for breve;:. t:U Ih~ concedo o 
aparte. 

O Sr. Canddlo Sampaio (ARENA - SP) - Excd2ncia, sempre 
o respeitei, e o farei mais uma vez. Mas V. Ex' nao podo: d;.;r-me;: um 
aparte condicionado. 

O SR. ISRAEL DIA5-NOVAES (MDS - SP) - Tenho de 
chegar a uma conclusão. Sr. Deputado. e meu tempo í: esc~sso. 

O Sr. Cantidlo Sampaio (ARENA - SP) - Eu sei. L:cdi;ncia. 
o tempo é escasso para todos. V. Ex. não quer dar o ap;!rtc? 

O SR. ISRAEL DIA5-NOVAES (MDS - SP) - Deputado, eu 
sempre me honrei com os apartes de V. Ex' FreqUentemente tenho 
aparteado V. Ex' e recebido advertência no sentido de ser breve. 
apelo a que sempre atendi. Se V .. Ex' quiser apartear-me brevemen­
te, sem prejudicar o ordenamento do meu pensamento. eu o ouvirei. 

O Sr. Cantldlo Sampaio (ARENA - SP) - Nobre Deputado. 
V. Ex' começou mal. 

O SR. ISRAEL DIA5-NOVAES (MDS - SP) - Isso. na 
opinião de V. Ex' 

O Sr. Cantidlo Sampaio (ARENA - SP) ...:... Temos em mãos 
uma publicação impressa no Supremo Tribunal Federal. em que fica 
clara a origem deste projeto encaminhado à Casa pdo Senhor 
Presidente da República. Se V. Ex' me permitir. lerei apenas um 
pequeno trecho. atendendo ao seu apelo no sentido de o meu aparte 
ser breve. 

O SR. ISRAELDIA5-NOVAES (MDS - SP) - Faça o favor. 

O Sr. Cantidio Sampaio (ARENA - SP) - Disse o Ministro 
Djaci Falcão: . 

"Para desempenhar-se do cargo. foram solicitadas às 
justiças especiais e à justiça comum,estatísticas; informacões 
e sugestões, bem como a contribuição de universidades. de 
associações de classe. de magistrados. de advogados e de 
outros juristas. Os dados e opimões obtidos constam de 94 
volumes anexos. Foram apresentados relatórios parciais 
relativos à Justiça Federal. à Justiça Militar, à Justiça do 
Trabalho, à Justiça Eleitoral, à Justiça dos Estados. 11. Justiça 
do Distrito Federal. nos quais se encontram, a par de 
algumas observações de ordem geral. problemas específicos 
das respectivas áreas de exercício jurisdicional." 

Então veja. Excelência, este é o respaldo da proposta do Executi­
vo. Ademais, se o Substitutivo Accioly Filho é tão perfeito quanto 
diz V. Ex'. por que razão o MDS tomou uma atitude tão radical 
contra tudo e contra todos e não rechou a questão em torno desse 
substitutivo? Qual a razão? !:: V. Ex' a favor do substitutivo? O seu 
Partido também'? Então. não devia tomar uma atitude ameaçando de 
cassação todos seus componentes que. eventualmente. quisessem 
votar com a proposta encaminhada nesta Casa pelo Presidente da 
República. . 
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O SR. PRESIDENTE (Amaral Peixoto) - Peço ao orador que 
nilo concc:da mais apartes. porque faltam somente 4 minutos para o 
término do seu tempo. 

O SR. ISRAEL DIA5-NOVAES (MOS - SP) - Muito 
obrigado. 

Mas. Sr. Presidente. Srs. Congressistas. V. Ex.s puderam 
ouvir um dos Parlamc:ntarl;s realmente inspirados desta Casa. o 
Deputado Cantídio Sampaio. Citou S. Ex' a opinião de um 
eminentíssimo Ministro do Supremo Tribunal Federal. opinião essa 
que. infelizment~. i: contraditada pelos fatos. 

Ora. se o Governo teve a humildade de auscultar os Tribunais e 
se desta consulta resultou este projeto. por que foi que o Senador 
Acciolv Filho. correndo os mesmOS Tribunais. apresentou substituti­
vo dif;rente'? Lc:mbro-me de que o Ministro Bilac Pinto. tão Ministro 
quanto o Ministro Djaci Falcão. veio a público. há algum tempo. 
para declarar que aquele projeto não era o do Supremo Tribunal Fe­
deral. mas uma propositura apenas de um jurista escoteiro. uma 
opinião isolada que sequer. consultava a opinião geral do Supremo. 
Mas. agora, diz o Deputado Cantídio Sampaio, louvando-se na 
informacão de Um Ministro, que os Tribunais estavam satisfeitos, 
pois rc:presentados neste projeto. Com a devida vênia, 
Sr. Presidente, não é verdade. Não é verdade, porque o Tribunal de 
Justiça de São Paulo. por exemplo - e esta opinião eu a conheço de 
perto - é absolutamente contrário aos termos da proposição. Por 
exemplo, não admite a equiparação e extensão. do Tribunal de 
Justiça aos Tribunais de Alaçada: exige a manutenção dos Tribunais 
de Alçada: é contrário fi avocação: é favorável à regionalização dos 
Tribunais Federais de Recursos. Então, onde a auscultação às bases? 
Não existe auscultação alguma. Foi um projeto solitário, 
esquematizado por um Ministro e batizado pela solidão do poder. 
Esta a matéria que discutimos hoje. 

Vê V. Ex'. Sr. Presidente. as agruras, o sofrimento. o tormento 
de quem quer gue tenha a responsabilidade de re/atar matêria 

. governamental. E preciso que este Congresso. sempre que receba 
uma mensagem do E-.:ecutivo para relatar, medite dlJas vezes e se 
recorde do exemplo do Senador Accioly Filho. este peregrino da 
justiça, que não esperava ter como paga do seu trabalho apenas .a 
afronta e a humilhação de uma rejeição sem resposta, inexplicada: 

Sr. Presidente, Srs. Congressistas, que fazemos hoje aqui? 
Vamos votar matéria que implicou a rejeição de outra matéria, esta, 
sim, provinda desta Casa. Vamos dizer, mais uma vez. ao Senador 
Accioly Filho que foram baldados os seus esforços e que S. Ex' 
esteve tào abaixo da missào que lhe foi deferida que foi reprovado 
pelo Governo a que desejava servir. Votaremos co~trariamente ao 
projeto, .em primeiro lugar. pela sua inépcia, em segundo lugar. pela 
sua técnica pecaminosa e, em terceiro lugar, em desafronta por esta 
humilhaçào imposta a um dos melhores dos nossos homens 
(Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Amaral Peixoto) - Concedo a palavr 
ao nobre Deputado Cantídio Sampaio, último orador inscrito 
S. Ex' diSPõe de oito minutos para pronunciar o seu discurso, devi· 
do àhora do encerramento da sessão. 

o SR. CANTIDlO SAMPAIO (ARENA - SP. Sem revisio do 
orador.) - Sr. Presidente, Srs. Congressistas, vou dizer apenas 
algumas palavras, procurando responder ao eminente Deputado 
Israel Dias-Novaes. No nosso Partido temos o direito de discordar. 
O eminente Senador Accioly Filho discordou da proposta de 
Emenda Constitucional enviada pelo Executivo e a alterou em sua 
substância. No nosso Partido há Senadores e Deputados que dis­
cordam do que a nossa linha partidária tem de mais fundamental. 
Vemos, a todo instante, prezados colegas desta Casa e Senadores da 
República discordarem do· AI-S, reclamando predicamentos da Ma­
gistratura, tomando atitudes visceralmente contrárias à linha pre­
dominante do meu Partido. E ninguém falou em cassá-los, até 

agora. Todos continuam falando, expondo as suas idéias, de­
fendendo seus pontos de vista, dando seus pareceres, e ninguém os 
ameaça de cassação, como aconteceu com um Deputado Estadual do 
MDB, se não me engano do Paraná, que se atreveu a dare.ntrevista 
favorável ao AI-S. Todas as tempestades, todas as iras da tirania 
partidária imeaiatamente se desencadearam contra esse parlamentar. 
O mesmo aconteceu com o ex-Prefeiro de Campinas - V. Ex's es­
tão lembrados. Afinal de contas, há uma terrível contradição entre a 
pro.;:lamada linha democrática desse Partido e sua conduta efetiva, 
quando examina as situaçàes de falo. . 

Ora Sr. Presidente, é o MDB do Sr. Israel Dias-Novaes que, tal­
vez com a contribuição sempre genial e ardorosa de S. Ex', acaba de 
assumir uma atitude radical. Quem quer que, do MDD. viesse a 
apoiar até a emenda do Senador Accioly Filho estaria cOm o seu 
mandato em risco. Não compreendo esta maneira ambísua de pro­
ceder. A linha partidária e a linha efetiva de ação são divergentes. En· 
tretanto, ouvimos di~ursos como o do Deputado Israel Dias-No­
vaes que, com muita razão, situa num plano elevadissimo o eminente 
Senador. Mas o seu Partido não apoiou a Emenda Acci.oly Filho. 
Creio que mesmo S. Ex' não apoiaria, porque ela recusou uma das 
emendas do MDB, se não me engano a de n9 297, que pretende resti­
tuir os predicamentos à magistratura e O ...... corp8I para crimes 
políticos. Mas o parecer que assim registrou esses dois pontos de 
vista e que constitui o cavalo de batalha da atividade parlamentar do 
MDB, acaba de ser encarecido e elogiado com a vc:rve realmente 
admirável do eminente Deputado Israel Dias-Novaes. 

Ora, Sr. Presidente; o que fez o Sr. Presidente da República foi 
simplesmente elaborar um projeto de reforma constitucional 
lastreado no diagnóstico do Supremo Tribunal Federal. 

Há os descontentes. Eles existem sempre que se pretende im­
primir modificações de fundo, como as que se estereotipam neste pro­
jeto de mudança da Constituição. Negar. entretanto. a origem deste 
Projeto, como se o Exm9 Sr. Presidente da República o tivesse tirado 
do bolso da algibeira. ~ muita coragem, .é muito desplante. porque 
estã mais do que demonstrado, com um livro de edição do Supremo 
Tribunal Federal, que traz a assinatura do seu eminente Presidente, 
que o Projeto encaminhado a esta Casa pelo Executivo tem as suas 
raizes fincadas no diagnóstico daquele Tribunal. 

Sr. Presidente, espero sinceramente que este Parlamento, qUe é 
uma casa de diálogos, que não costuma- fechar as portas do entendi­
mento até os últimos instantes, até as últimas instâncias da decisão, 
encontre o caminho certo para que ofereçamos ao Judiciário as pre­
missas constitucionais que permitam uma reforma à alt~ra das exi­
gências nacionais. Tenho absoluta certeza de que o equilíbrio espiri­
tual, às vezes rompido pelas nossas divergências ou pelo calor de 
nossos debates, há de retomar à mente dos nossos Líderes, daqueles 
que orientam tanto o MOB como a ARENA, nas grandesdecisõcl 
que devem ser tomadas, Sr. Presidente:. de nada adianta acirrar OI 

ânimos e fechar a mais chaves as portas destacomprecnsão. À noite, 
às 21 horas, proposta de Emenda Constítucionalserá votada. Nestes 
derradeiros instantes dos poucos minutos que.me restam para falar, 
quero traduzir minha esperança. minha qUllSe certeza de que os lide­
res que reestudam a questão hão de oferecer à nossa decisio o diplo­
ma que a Nação brasileira espera, para que possamos dar ao povo, 
que tanto espera de nós, os elementos necessários a uma justiça 
rápida. barata e segura. (Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Amaral Peixoto) - Encerrada a dis­
cussão da Proposta de Emenda à Constituição n' 29,de 1976, a presi­
dênciaconvoca . sessão conjunta a realizar-se hoje, às vinte e .ma 
horas, neste Plenârio, destinada à votação da m·atêria. 

O SR. PRESIDENTE (Amaral Peixoto) - Está encerrada a 
sessão. 

( Levanta·se a sessão às /8 horas e 59 minlllos.) 
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ATA DA 40' SESSÃO CONJUNTA, EM 29 DE MARÇO DE 1977 
3' Sessão Legislativa Ordinária, da 8' Legislatura 

PRESIDtNCIA DOS SRS. PETRÓNIO PORTELLA, 
Jost LINDOSO E MENDES CANALE 

,:IS 2/ HORAS. ACliAM-SE PRESE,\'TES OS SRS. SENA­
DORES: 

Adalherto Sena - Altevir Leal - José Guiomard - Braga Ju­
nior - Evandro Carreira - Jose: Lindoso - Cattett: Pinhc:iro -
Jarh;ls P;lssarinho - Rt:nato Franco - Alt:x:tndrt: Costa -
Ht:nriqut: dt: La Rocqut: - Jose: Sarney - Fausto Castelo-Branco -
I-Idvídio Nunes - Petrônio Portc:lla - Mauro Bt:nevides - Virgílio 
TÚ"llra - Wilson Gonçalves - Agenor Maria - Dinarte Mariz -
Jt:ss': Frt:irt: - Domído Gondim - Milton Cabral- Ruy Carneiro 
- Marcos Frc:irc - Paulo Guerra - Arnon de Mdlo - Luiz 
"cavalcante - Teotônio Vilela - Augusto Franco - Gilvan Rocha 
- Lourival Baptista - Hdtor Dias - Luiz Viana - Ruv Santos -
Dirceu Cardoso - Eurico Rezende - João Calmon:"" Amaral 
I'ei',llll - Roberto Saturnino - Vasconcelos Torres - Benjamim 
F;lr:Jh - D:Jnton Jobim - Nc:Json Carneiro - Gustavo C:lpanema 
- Itamar Fr:tnclJ - Magalhães Pinto - Franco Montoro -
Orestes Que:rcia - Otto Lt:hmann - Benedito Ferreira - Osires 
Teixeir:J - It:Jlívio Coelho - Mendes Canale - Saldanha Derzi -
Acciol)' Filho - Leite Chaves - Mattos Leão - Lenoir Vargas _ 
Otair Beder - Daniel Kríeger - Paulo Bross:Jrd - T:Jrso Dutra. 

E OS SRS. DE PUTA DOS: 

Acre 

Nabor Júnior - MDB: Nosser Almeida -ARENA: Ruv Lino-
MDB. -

Amazonu 

Antunt:s de Oliveira - MDB: Joel Ferreira - MDB: Mário 
Frota - MDB: Rafad Faraco - ARENA: Raimundo Parente -
ARENA. 

Par' 

Alacid Nunes -ARENA: Edison Bonna - ARENA: Gabriel 
Hermes - ARENA: Jader Barbalho - MDB; Jorge Arbage _ 
ARENA: Júlio Viveiros - MDB; Juvêncio Dias - ARENA: Newton 
Barreira - ARENA: Ubaldo Corrêa - ARENA. 

Maranhio 

Epitácio Caretdra -:- MDB: Eurico Ribeiro - ARENA: João 
Castelo - ARENA: Jose: Ribamar Machado - ARENA: Luiz Rocha 
- ARENA: Magno Bacelar - ARENA: Matão Filho - ARENA: 
Temistoclt:s Teixeira -ARENA: Vieira da Silva -ARENA. 

Plau( 

Celso Barros - MDB: Correia Lima - ARENA: Dvrno Pires 
- ARENA: Hugo Napoleão - ARENA: João Clímaco .....: ARENA: 
MuriloRezende - ARENA: Paulo Ferraz - ARENA: Pinheiro Ma­
chado - ARENA. 

Ceari 

Antonio Morais - MDB: Claudino Sales - ARENA: Ernesto 
Valente - ARENA: Figueiredo Correia - MDB; Flávio Marcílio­
ARENA: Furtado Leite - ARENA; Gomes da Silva - ARENA: 
Janu:irio Feitosa - ARENA: Jonas Carlos - ARENA: Marcelo 
Linhares - ARENA: Ossian Araripe -ARENA: Paes de Andrade­
MDB; Parsiral Barroso - ARENA; Paulo Studart - ARENA: 
Vilmar Pontes - ARENA. . 

Rio Grande do Norte 

Antônio Flori:ncio - ARENA: Francisco Rocha - MDB: 
Henrique Eduardo Alves - MDB: Pedro Lucena - MDB; Wander­
ley Mariz - ARENA. 

Pararba 

Ademar Pert:ira - ARENA: Álvaro Gaudêncio - ARENA: 
Antônio Gomes - ARENA: Antônio Mariz - ARENA: Arnaldo 
Lafaj'ettc - MDB: Humbcrto Lucena - MDB: Marcondes Gade­
lha - MDB: Maurício Leite - ARENA: Octacílio Queiroz -
MOB: Tt:olônio Neto -ARENA: Wilson Braga-ARENA. 

Pernambuco 

Aderbal Jurema -' ARENA: Airon Rios ~ ARENA: Carlos 
Alberto Olivcira - ARENA: Carlos Wilson - ARENA: Fernando 
Coelho - MDB: Fernando Lyra - MDB: Geraldo Guedes -
.:"RENA: Gonzag.a Vasconcelos - ARENA: Inocêncio Oliveira­
ARENA: Jarbas Vasconcelos - MDB: Joaquim Coutinho -
ARENA: Joaquim Guerra -' ARENA: Josias Leite - ARENA: 
Lins c Silva - ARENA: Marco Maciel - ARENA: Ricardo Fiuza 
- ARENA: Sí:rgio Murilo - MDB: Thales Ramalho- MDB. 

Alagoas 

Antonio Ferrc:ira - ARENA: Geraldo Bulhões - ARENA: 
José Alves - ARENA: Josi: Costa - MDB: Theobaldo Barbosa -
ARENA: ViniciusCansancão- MDB. 

. Sergipe 

Cc:lso Carvalho - ARENA: Francisco Rollemberg _ 
ARENA: Jose: Carlos Teixeira - MDB: Passos Pôrto - ARENA: 
Raimundo Diniz-ARENA. 

Bahia 

:\Crisio Vieira Lima - ARENA: Antonio JosÍ! - MOB: 
Dja/ma Bessa - ARENA: Fernando Maga/hães- ARENA: Hen­
'rique Brito - ARENA: Henrique Cardoso - MDB: HildÍ!rico Oli~ 
vc:ira - M DB: Hodcio Matos - ARENA: João Alves - ARENA: 
João Durval. - ARENA: Jutahy Magalhães - ARENA: Leur Lo­
manto - ARENA: Lomanto Júnior - ARENA: Manoel Novaes­
ARENA: Menandro Minahim - ARENA: ~oide Cerqueira -
MOB: Odulfo Domingues - ARENA: Prisco Viana- ARENA: 
Rogério Rí:go - ARENA: Rômulo Galvào - ARENA: Ruy Bace­
lar - ARENA: Theódulo Albuquerque - ARENA: Vasco Neto _ 
ARENA: Viana Neto - ARENA: Wilson Fa1cào- ARENA. 

Esp(rlto Santo 

Aloisio Santos - MOB: Argilano Dario - MOB: Gerson 
Camata - ARENA: Henrique Pretti -ARENA: Mário Moreira­
MOB: Moacyr Dalla - ARENA; Oswaldo Zanello - ARENA: 
Parente Frota - ARENA. 

Rio de Janeiro 

Abdon Gonçalves - MOB: Alair Ferreira - ARENA: Alberto 
Lavinas - MDB: Alcir Pimenta - MOB: Álvaro Valle - ARENA: 
Amaral Netto - ARENA: Antonio Mata - MDB; Ário Theodoro 
- MDB: Cêlio Borja - ARENA: Oaniel Silva - MOB; Oarcílio 
Ayres - ARENA: Oaso Coimbra - ARENA: Oayl de Almeida -
ARENA: EduardoGalil -' ARENA: Ernmanoel Waisrnann -
MDB: Erasmo Martins Pedro - MOB: Flexa Ribeiro - ARENA: 
Florim Coutinho - MOB: Francisco Studart - MOB; Hélio de Al­
meida - MOS: Hydeltel Frei~as - ARENA: JG de Araújo Jorge-
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MOS: Joe:l Lima - MOS: Jorge Moura - MOB: José Bonifácio 
Ne:to - MOB: Jos<: Haddad - ARENA: José Maurício - MOB: 
Léo Simões - MOB: Le:ônidas Sampaio - MOB: Luiz Braz -
ARENA:' Lygia Le:ssa Sastos - ARENA: Mac Oowcll Leite de 
Castro - MOS: Marcdo Meddros - MOS: Milton Steinbruch -
MOB: Miro Teixt:ira - MOB: Nina Ribeiro - ARENA; Osmar 
Leitào - ARENA: Oswaldo Lima - MOB: Pedro Faria- MDS: 
Rubem Oourado - M DB: Rube:m Medina - M OB: \Valter Silva­
MDB. 

Minas Gerais 

Aécio Cunh:J - ARENA; Altair Chagas - ARENA: Batista 
Miranda - ARENA: Sento Gonçalves - ARENA: Carlos Colta­
MOS: Colta B:lrbosa - MOB: Fábio Fonseca - MOS: Francelino 
Pe:Tt:ira - ARENA: Ge:nival Tourinho - MOB: Geraldo Freire: -
ARENA: Homero Santos - ARENA: Humberto Souto -
ARENA: Ibr.lhim Abi-Ackd - ARENA: Jairo Magalhães -
ARENA: Jorge Ferraz - MOS: Jorge Vargas - ARENA: José 
Bonil'úcio - ARENA: José Machado - ARENA: Juarez Batista­
MOB: Luil Fe:rnando - ARENA: Manoel de Almeida -
ARENA: Marcos Tito: MOB: Melo Fre:ire - ARENA: Murilo 
Badarô - ARENA: Navarro Vidra - ARENA: Nogueira de 
Rezende - ARENA: Padre Nobre: - MOS: Paulino Cícero de 
V'lsconc.:llos - ARENA: Raul Se:rnarao -'- ARENA: Renato 
Azerc:do - M OB: Sílvio Abrc:u Júnior - M OB: Sinval Boaventura 
- A RENA: Taneredo Ncvcs - MOB: Tarcísio Oelgado - MOB. , 

SàoPaulo 

Adalberto Camargo - MOB: A.H. Cunha Sueno - ARENA: 
Airton Sandoval - M OB: Airton Soares - MOB: Alcides Francis­
cato - ARENA: Amaral Furlan - ARENA: Antonio Morimoto­
ARENA: Athiê Coury - MOB: Aurdio Campos - MOS: Blota 
Junior - ARENA: Cantídio Sampaio - ARENA: Cardoso de Al­
meida - ARENA: Oias Me:nc:ze:s - MOS: Oiogo Nomura -
ARENA: Edgar Martins - MOB: Faria Uma - ARENA: Ferraz 
Egreja - ARENA: Frederico Brandào - MOB: Freitas Nobre­
MOS: Gioia Junior - ARENA: Herbert Levy - ARENA: Israel 
Oi:Js-No\'ac:s - MOS: h'ahir Garcia- ARENA: Joào Arruda -
MOB: J030 Cunh:l - MOB: J030 Pedro - ARENA: Joaquim 
Se"ilaequa - MOS: Jorge Paulo - MOB: José Camargo - MOB: 
José Zavaglia - MOS: Minoru Massuda - MOB: Octacílio Almei­
da - MOS: Octavio Torre:cilla - MOS: Odemir Furlan - MOB: 
Pacheco Chaves - MOB: Pedro Carolo - ARENA: Robc:rto 
Carvalho - l\.10B: Ruv Srito - MOB: RuI' Côdo - MOB: Salva­
dor Julia~lc1li - ARENA: Santilli Sobrinh~ :..... MOS: Sylvio Vcn­
lUrolli - AR El':A: Ulysses Guimarães - MOB: Yasunori Kunigo 
-l\1DB. 

Gol" 

Adhemar Santillo - M OB: Elcival Caiado - ARENA: Fernan­
do Cunha - MDB: Gcnervino Fonseca - MOB: Helio Levy -
ARENA: Hé:lio Mauro - ARENA: lturival Nascimento - M08; 
Jarmund Nasser - ARENA: Juarez Bernardes - MOB: Onísio 
Ludovico - ARENA: Rezende Monteiro - ARENA: Siqueira 
Campos - A RENA: Wilmar Guimaràes- ARENA. 

Mato Grosso 

Antonio Carlos- MOB: Benedito Canellas - ARENA: Gas­
tão MUller- ARENA: Nunes Rocha -ARENA; Ubaldo Barem­
ARENA:Valdomiro Gonçalves - ARENA: Vicente Vuolo -
ARENA: Walter de Castro- MOB. 

Paraná 

Adriano Vah:ntc - ARENA: Agostinho Rodrigues­
ARENA: Alípio Carvalho - ARENA; Álvaro Dias - ~10B: Antô­
nio Annibdli - MOB: Antônio Ueno - ARENA: Ary Kffuri -
ARENA: Braga Ramos - ARENA: Cleve:rson Teixc:ira -
ARENA: Fernando Gama - MOS: Gamalid Galv30 - MOS: 
Hermes Macêdo - ARENA: Igo Losso - ARENA: !talo Conti -
ARENA: João Vargas - ARENA: Minoro Miyamoto - ARENA: 
Nelson Maculan - MOS: Nortl)n Macédo - ARENA: Olivir Ga­
bardo - M OS: Osvaldo Buskei - M OB: Paulo ,"1arqucs - MOS; 
Pedro Lauro - M OB: Samuel Rodrigues - M OS: Santos Filho -
ARENA: Sebastião Rodrigues Júnior - MOS: Walbc:r Guimarães 
-MOB. 

Santa Catarlan 

Abel Ávila - ARENA: Adhe:mar Ghisi - ARENA: Albino Ze­
ni - ARENA: AngclÍno Rosa - ARENA: César Nascimento -
MOB: Oib Cherem - ARENA: Henrique Côrdov:l. - ARENA: 
João Unhares - ARENA: José Thomé: - MOS: Laerte Vieira­
M OB: Pedro Colin - ARENA: Walmor de Luca - ~OS: Wilmar 
Oallanhol- ARENA. 

Rio Grande do Sul 

Alberto Hoffmann - ARENA: Alceu Collares - MOB: Aldo 
Fa!!undes - MOB: Alexandre Machado- ARENA: Aluizio Para­
!!U;SSU - MOB: Antônio Bresolin - MOB:. Arlindo Kunzler -
ÀRENA: Augusto Trein - ARENA: Carlos Santos - MOS: Célio 
Marques Fernandes - ARENA: Cid Furtado - ARENA: Elo)' 
Lenzi - MOB: Fernando Gonçalves - ARENA: Getúlio Oias­
M OB: Harry Sauer - MOS: Jairo Brum - MOS: João Gilbe:rto­
M OB: Jorge Uequcd - M OB: José Mandelli - M OS: Lauro Lei­
tão - ARENA: Lauro Rodrigues - MOS: Lidovino Fanton -
MOB: Magnus Guimarães..;.. MOS: Mário Mondino - ARENA: 
Ne:lson Marchezan - ARENA: Norberto Schmidt - ARENA: Nu­
nes Leal-ARENA: Odacir Klein- MOB: Rosa Flores- MOS. 

Amapá 

Antônio Ponte:s - MOS. 

Rondônia 

Jerônimo S:Jnwn:l- MOS. 

Roraima 

Hélio Campos - ARENA. 

O SR_ PRESIDENTE (José: Lindóso ) - As listas de presença 
acusam o comparecimento de 63 Srs. Senadores e 339 Srs. Depu­
tados. Havendo número regimental. declaro aberta a sessão. 

Háoradores inscritospara o período de breves comunicações, 
Concedo a palavra ao nobre Oeputado JG de: Araújo Jorge. 

O SR. JG DE ARAÚJO JORGE (MOB - RJ, Se:m revisào do 
orador.) - Sr. Preside:nte. Srs. Congressistas, era minha intenção 
pronunciar-me hoje a respeito da Reforma do Judiciário. sobre a 
qual nós deveremos manifestar dentro de alguns momentos. Não 
pude fazê-lo. porém, porque, na oportunidade. me encontrava 
presidindo uma Comissào Mista nesta Casa. Mas, aproveitando o 
horário das breves comunicações. quero antecipar meu voto. 

Emedebista, sô posso votar contra o projeto enviado pelo Go­
verno a esta Casa~ Se o MOB votar a favor. depois de uma reunião 
em nível de convenção. coin a presença do Oiretório Nacional e da 
Bancada do Partido, estarã, inclusive. sujeito a ser dissolvido. pelo 
Superior Tribunal Eleitoral. Isto. porque fazem parte do programa 
do Movimento Democrãtico BrasilCiro os principios que garantem a 
intangibilidade do Poder J.udiciário .. f: do programa do MOBa 
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indemissibilidade, a inamovibilidade, a remuneração condigna e 
irredutibilidade de vencimentos dos membros do Poder Judiciário, a 
condenação dos Tribunais de exceção, a restauração da competência 
da lustiça Comum para o julgamento de civis - salvo nos casos de 
crimes contra a segurança do País - as amplas e efetivas garantias 
ao direito de defesa, o controle legal da repressão policial - mesmo 
nos casos de alegado interesse de segurança nacional - a restaura­
ção, em toda a sua plenitude:, do hlbels corpus, a condenação dos 
abusos de polícia, caracterizados pelas prisões indiscriminadas, pela 
incomunicabilidade ilegal e pela prática de torturas fisicas e morais. 

Um partido que tem em seu programa. tais dispositivos nào 
poderia, de qualquerformavotar a favor de uma reforma do Poder 
Judiciário, como se esta fosse - como na realidade o é - uma 
reforma que cogita apenas de aspectos administrativos e burocrâti­
coso Uma reforma do Poder Judiciário tem de ser, como de fato é, 
eminentemente política. Os Poderes Judiciário, Executivo e Legislati­
vo estruturam politicamente o regime democrático. Visceralmente 
política, portanto, esta reforma. Nem seria possível que o MDB 
pudesse dar seu votoa favor da mesma, quando nela não se encon­
tram dois principios básicos e fundamentais: aquele que dá as garan­
tias devidas li Magistratura e aquele que defende o babe .. corpul, o 
direito de defesa e liberdade, não apenas para os crimes comuns, mas 
também para os crimes políticos, eis que o halleu torpul é o mais 
velho instituto que caracteriza um regime autenticamente democráti­
co, desde o século X1l1, com a Magna Carta, na Inglaterra, e desde a 
época em que se lutava contra João Sem Terra. 

Não é possível que um .partido que se diz autenticamente 
democrático e que tem em sua legenda a própria designação de "luta 
e movimento pela democracia" venha a votar uma emenda, sem que 
antes de/a o Governo tivesse encaminhado ao Congresso uma outra 
que se fazia necessária, para retirar da Constituição o art. n9 182, que 
incorpora e que coloca acima dela o AI-5, que a violenta e a destrói. 
Não haveria, assim, condições de, livremente, podermos discutir e 
apresentar elementos necessários a uma reformulação de todo o pro­
cesso democrático. 

Ao tomar tal posição, estou, evidentemente, apoiado pelo Presi­
dente da própria Ordem dos Advogados do Brasil, que acaba de ser 
empossado no Rio de Janeiro e que diz: 

"A Reforma do Judiciário, tal qual proposta pelo Poder 
Executivo, não alcançará seu desiderato sem o restabeleci­
mento das garantias clássicas da magistratura e não se 
consumará se não for simplificada e modernizada a infra­
estrutura da máquina judiciária." 

Eis a afirmativa do eminente advogado Eugênio Robenu 
Haddock Lobo, ontem, ao assumir a Presidência da Ordem dos 
Advogados do Brasil, Secção do Rio de Janeiro. 

Não apenas a Ordem dos Advogados, Secção do Rio de Janeiro, 
mas também a Ordem dos Advogados, Secção do Rio Grande. do 
Sul. nos chamam a atenção para alguns tópicos da reforma e para a 
hipertrofia do Supremo Tribunal Federal - e não apen\ls do Supre­
mo Tribunal Federal - e para a constituição do chamado Conselho 
Naciónal da Magistratura, que, na realidade, se constitui num Conse­
lho de Segurança dentro do próprio Poder Judiciário. A Ordem dos 
Advogados do Brasil, Secção do Rio Grande do Sul, se refere a esse 
aspecto dizendo: 

"Para resolver o crônico problema da invencível 
sobrecarga de trabalho do Supremo Tribunal Federal, enten­
de esta Ordem deva reservar-se, ao Supremo, apenas a maté­
ria constitucional, atribuindo-se a um Tribunal NaciOnal da 
Justiça a competência predominante de uniformizar a 
jurisprudência e corrigir as violações da lei federaL" 

Mais adiante: 

"Indiretamente, quando. no art 120. cria o Conselho 
Nacional da Magistratura, composto de "sete Ministros do 
Supremo Tribunal Federal, e por estes escolhidos", para 
"conhecer de reclamações contra juízes e emembros de Tribu-

nais, sem prejuízo da competência disciplinar destes, poden­
do determinar-lhes a disponibilidade ou a aposentadoria com 
vencimentos proporcionais ao tempo de serviço, observado o 
disposto na Lei Orgânica da Magistratura Nacional." 

"A medida torna-se indispensável por incompatível com 
a própria rldlo euendl do Poder Judiciário: a norma fixada 
pela interpretação do Supremo sobrepor-se-ia à própria 
norma legal, eis que fechado o acesso ao reexame, ignorando­
se assim as indeléveis linhas de evolução jurisprudencial, em 
todas as cortes judiciais." 

São duas manifestações de órgãos que representam no Brasil o 
Direito e a Justiça no seu exercício çomum - a Ordem dos Advoga­
dos pelas Secções do Rio de Janeiro e do Rio Grande do Sul. A refor­
ma enviada a este Congresso e que mereceu repulsa de muitos repre­
sentantes da ARENA - cujas emendas foram rejeitadas - e do pró­
prio primeiro Relator escolhido para isso, o Senador Accioly Filho 
- cujo substitutivo foi trocado por outro apresentado em cima da 
hora para ser imposço como a reforma necessâria - carece de todos 
os elementos fundamentais, estruturais; para que se transforme na 
solução que a Justiça brasileira está a exigir em profundidade, com a 
descentralização da Justiça, tornando-a acessível ao povo em todo o 
País e. permitindo, pelas garantias à Magistratura, que ela se exerça 
com dignidade e possa cumprir sua missão. 

Antecipo, portanto, neste momento, o meu voto de emedebista. 
. Votarei contra a aprovação dessa emenda, porque, na verdade, ela 

não reforma, ela mutila e representa mais uma imposição do Poder 
Executivo a este Casa, usurpando-lhe os direitos e as funções. 
(Palmas.) 

O Sr. Frei ... NoIIre (MDB - SP) - Sr. Presidente, peço a pala­
vra como lidero 

O SR. PRESIDENTE (Petrõnio Portella) - Concedo a palavra 
ao Sr. Deputado Freitas Nobre, como lider do Movimento Demo­
crático Brasileiro na Câmara dos Deputados. 

O SR. FREITAS NOBRE (MDB - SP.Sem revisão do ora­
dor.) - Sr. Presidente, Srs. Congressistas, vivemos uma noite históri­
ca. O Colégio de Vice-lideres da Cámara, autorizado pela maioria 
dos Deputados que acorreram às nossas salas, e a bancada do Sena­
do, sob a Presidéncia do Deputado Ulysses Guimaràes, Presidente 
Nacional do nosso Partido, acabam de tomar 'uma decisão. por 
unanimidade, que obriga o acompanhamento de todos os Correligio­
nários Parlamentares do MDB. Sr. Presidente, Srs. Senadores, Srs. 
Deputados, a nossa posição. face ao projeto chamado de Reforma 
Judiciária, não é egoísta e pessoal, não é partidâria, nem calcada em 
mesquinhos interesses, mas firmada no interesse comum do País e do 
povo. (Muito bem! Palmas.) . . 

Vivemos, Sr. Presidente, Srs. Congressistas, uma Justiça acanha­
da, emperrada, uma Justiça que hoje é apupada pela população de 
cara e morosa, com alêijados, com deficientes, com cegos, com 
acidentados, esperando lO, 15. 20 anos uma decisão. Aqueles que 
representam o povo desejam, Sr. Presidente, Srs. Congressistas. não 
apenas uma lei formal, mas uma verdadeira reforma do Judiciário. 
Não houve nenhuma colocação exacerbada daqueles que agora 
tomaram a decisão unânime, sob a presidência do Deputado Ulysses 
Guimarães. Houve a preocupação de contribuir para melhorar a 
legislação do Judiciário em nosso País. Estamos no exercicio legí-' 
timo do direito do Parlamentar de dizer sim ou nào a qualquer pro­
positura. Estamos," Sr. Presidente, Srs. Congressistas, na mesma 
condição de quando o Sr. Presidente da República para cá manda 
um veto e este Congresso o aceita ou rejeita. Queremos dizer à 
Nação que a colocação que fizemos não é acintosa, mas representa 
uma contribuição ao País, uma colaboração com os interesses da Pá­
tria. Quando reclamamos. a instalação dos Tribunais Federais de 
Recursos, em área regional dos Estados. não foi para defender inte­
resses partidários, pessoais ou mesmo eleitorais. mas para garantir 
que a justiça corresse límpida, rápida. capaz de assegurar ao povo o 
direito de receber melhor justiça. E. Sr. Presidente. quando nos colo-
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camas contra determinados dispositivos do substitutivo, quando o 
Diretório Nacional, por unanimidade, colocou-se contra o substituti­
vo, não foi para criar qualquer impasse. Ao contrário, sabe V. 'Ex', 
sabe o Governo do nosso País que não' temos nenhum interesse em 
criar qualquer impasse, mas contribuir para que o aperfeiçoamento 
da legislação assegure a todos nós - seja trabalhadores, seja empre­
sários - o direito de receber dessa Justiça a retribuição a que ela está 
obrigada. Por isso, Sr. Presidente, Srs. Congressistas, as Bancadas da 
Cámara e do Senado, sob a Presidência do Presidente Ulysses 
Guimarães, dcliberara rejeitar o projeto de Reforma do Judiciário 
(Muito bem! Palmas.), não com outro objetivo que não fosse poder o 
Governo aperfeiçoá-lo em outra propositura, porque não somos 
contra a rcforma do Judiciário, mas contra o projeto substitutivo na 
forma em que se apresenta. r: possível que se diga que alguns dos 
nossos companheiros não estejam de acordo com esta decisão, mas 

. lembro a V. Ex's que mesmo aqueles que discordaram nos detalhes 
votaram unanimemente no Diretório Nacional, dando força, assim, 
àquela decisão. (Palmas.) E ao fazer a V. Ex', Sr. Presidente, a co­
municação da deliberação do meu Partido, aproveito a ocasião para 
realizar o mais veemente apelo ao Chefe da Nação para que ele 
compreenda o gesto com que os integrantes da Oposição pretendem 
colaborar para o aperfeiçoamento das :leis, para que compreenda 
que, no legítimo exercício da atividade legislativa, 56 temos em vista 
a PIC:ocupação de servir ao Brasil. (Muito bem! Palmas prolongadas.) 

o SR. PRESIDENTE (Petrônio Portella) - Com a palavra o 
nobre Deputado José Bonifácio, Líder da Aliança Renovadora 
Nacional. 

O SR. JOst BONIFÁCIO (ARE~A - MG. Sem revisão do 
orador.) - Sr. Presidente, Srs. Deputados, desde os teinpos da 
Independência atê hoje, o único Pode~ neste País que não sofreu 
modificações. nem reformas, foi o Poder Judiciário. Daí a frase 
corriqueira: "Justiça cara, justiça tarda''.: 

O Sr. Presidente da República, numa visita que fez ao. Supremo 
Tribunal Federal, palestrou com os seus ~inistros e chegaram todos 
J\ conclusão de que a reforma do Judiciário, neste País, não era 
apenas uma necessidade urgente, mas inadiável e um ato imprescindí­
vel. Acertou-se, então, que seria feita a,reforma do Judiciário, e o 
Ministro Presidente do Supremo Tribunal Federal. através de um 
diagnóstico. remeteu ao Poder Executivo os pontos básicos e funda­
mentais da reforma que satisfaria àquela'Corte e à Justiça do nosso 
País. 

Recebido esse documento, o Sr.: Presidente da República 
designou, para sobre ele dar parecer, uma Comissão composta de 
juristas de alto gabarito, da qual participou também o Procurador­
Geral da República. Foi seu relator, no S\lpremo Tribunal Federal. o 
Ministro Alckmin, uma das maiores liguras de juristas do País. 
(Palmas.) Feitas as necessárias corrigendas, adaptada a peça à políti­
ca, introduzidos os artigos que se ·tornavam necessários ao 
aprimoramento do trabalho do Supren]o Tribunal Federal, o Sr. 
Presidente da República enviou-a ao Congresso. Aqui chegando, foi 
a Mensagem, de logo, submetida à apreciação do Presidente do 
Congresso, que nomeou uma Comissão composta de Deputados e 
Senadores do mais alto gabarito para ~xaminá-la. Foi designado 
Relator o ilustre .e eminente Senador Accioly Filho, uma das glórias 
deste Parlamento. Reunida, a Comissão ofereceu parecer. Este 
parecer não mereceu aprovação total dos membros da Comissão. 
Transformou-se, então, em voto vencido, como é do Regimento. e 
designou-se para Relator da peça o Senador Eurico Rezende. hoje 
Líder no Senado. 

Estou fazendo este escorço antes de chegar ao ponto principal: a 
peça mandada pelo Supremo Tribunal Federal não continha uma 
linha, uma palavra a respeito do Ato Institucional n9 5. Nada se 
falava. ali sobre babeu co..,... e presos politicos. Era uma obra téc­
nica, jurídica. digna. de qualquer conjunto de professores de Direito 
do Brasil e dos países estrangeiros. Pois bem;..... agora vem a parte 
grave da questão, para a qual chamo a atenção não apenas da 
Câmara e do Senado, aqui reunidos, ma~, sobretudo, do povo bra-

sileiro. afim de que amanhã se possam atribuir' responsabilidades. 
dividir a culpa e imputá-Ia a quem de direito (Palmas) - o MOB, 
através de seus Lideres. isto é. dos dois Lideres - porque no MDB 
há dois: um de uma facção, outro de outra - uniu-se com o objetivo 
de apanhar, não no projeto, nem no Substitutivo do Senador Accioly 
Filho. nem no Substitutivo do Senador Eurico Rezende. mas fora do 
Parlamento e fora dessa peça jurídica. exatamente estes pontos 
controvertidos: o Ato Institucional n9 5eo habeas corpus para presos 
políticos. Então. provocou-se, com esse ato. o que está a aComecer 
neste Congresso: a luta. a briga, a desavença. Sobretudo. a Oposição 
praticou um ato impatriótico e indigno. (Palmas.) 

Levamos aqui a nossa testada. Mas eu seria inverídico - e 
quando falo, falo com franqueza, pouco me importando se as mi­
nhas palavras agradem ou deixem de agradar - se não dissese que 
até há poucos minutos fomos ludibriados, enganados, mistificados 
pc:lo Partido da Oposição. (Muito bem! Palmas. Não apoiados.) 
Reunimos os Lideres da ARENA. com a presença do Presidente do 
Senado Federal. ora presidindo os nossos trabalhos, e durante duas 
horas seguidas discutimos,. com a maior cordialidade ou. pelo me­
nos, com a aparente cordialidade de outra parte. Exibiram Constitui­
ção. puxaram dicionários. levaram leis, mostraram um verdadeiro 
rosário de Di'rio do CoalftllO. páginas avulsas, enfim. usaram uma 
porção de argumentos para nos convencer a mudar de opinião. 
Finalmente exigiram que cedêssemos em dois pontos - e cedemos: 
um. sobre a avocatória; outro, -sobre a inconstitucionalidade 
decretada pc:lo Supremo Tribunal Federal. Quando anuímos ao que 
eles queriam. resolveram pedir mais, e já em tom de exigência. O 
Presidente. Petrônio Portella. num lance de alta inteligência e grande 
patriotismo. esclareceu que o que a Oposição pretendia já constava 
do parecer do Senador Eurico Rezende e também do substitutivo por 
S. Ex' apresentado. Nessa altura. os Deputados e. Senadores 
oposicionistas ali presentes imediatamente deram-nos a impressão. 
por palavras, por atitudes e porjogo fisionómico - quanta hipro­
crisia! - de que estavam ali para um acordo, um entendimento 
completo e decisivo. Mas. na verdade, estavam apenas nos passando 
um logro, um "paco". como se.diz na gíria policial. E tivemos nossa 
boa-fé, já agora na demonstração que acaba de ser dada pelo líder 
do MDB. completamente ludibriada. Fomos enganados? Não me 
causa vergonha dizer que fomos enganados. A . vergonha, a 
desmoralização e a condenação recaem naquele que engana e não no 
enganado. E agora já podemos dizer que o MDB não é apenas um 
Partido que ludibria~ mente e ilude (Não apoiados), mas sobretudo 
um partido que, não se respeitando a si próprio, não pode exigir o 
respeito da Nação e muito menos o nosso respeito. (Palmas.) 

Sr. Presidente, esta é uma noite melancólica. Esta noite há de 
ficar nos Anais da nossa História como a noite da melancolia. a noite 
da vergonha, a noite daqueles que, não tendo a altaneria necessária 
para enfrentar a verdade, para enfrentar. enfim. aqueles que 
argumentavam contra o ponto de vista de cada um. preferiram a 
linha tortuosa do embuste e do engano. 

Sr. Presidente, o eminente Deputado Freitas Nobre deu, ali, 
naquela tribuna, uma explicação que não convence a ninguém. Até 
há poucos momentos, era S. Ex' o campeão do' entendimento, era 

S. Ex' o campeão do acordo. Com seus companheiros mais gradua­
dos. até pedia-nos que fôssemos ao Presidente da República, a fim de 
que tudo saísse da forma como se estava desejando. E.a forma que se 
estava desejando era aquela que eles mesmos propunham que aceitás­
semos. E nós a aceitamos, com as explicações que o Presidente do 
Senado •. que agora preside o Congresso Nacional, havia dado 
naquele instante. Pois bem, nada disso adiantou, nada disso impor­
tou. 

Quero, com estas paucas palavras que aqui pronuncio, nesta 
hora tão melancólica, dizer ao povo brasileiro, através deste 
Parlamento. onde estão os seus legítimos representantes, que, ama­
nhã, se na não tiverem os seus direitos assegurados, isto se deverá ao 
Partido da Oposição, isto é. ao MOS. (Muito bem! Palmas. Não 
apoiados.) 
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Continuaremos com o velho refrão, que vem do fundo do Brasil 
colonial: "Justiça cara, justiça tarda". A legislação de um,país que 
ainda está pejada de termos, expressões, artigos e dispositivos do 
tempo do Brasil Colônia é uma legislação que não pode e não deve 
perdurar. Aqueles que hoje apregoam, falsa e mentirosamente, q'ue 
querem o desenvolvimento deste País, apenas falam, mas, pelo 
contrário, em verdade, querem a estagnação, a fim de que possam 
tU!,Ilultuar a legislação e as decisões, impedir,que os Tribunais traba­
lhem, não dar conforto aos juízes e atrapalhar completamente a 

. linha ascencional do Brasil. (Muito bem!) 
Que o povo brasileiro fique sabendo, através das 'minhas pala­

vras, que a reforma do Poder Judiciário não é secundána, mas uma 
reforma da mais alta relevânCia. Pois bem, não obstante a importân­
cia dessa'medida que aqui teríamos que tomar, o MDB faz ouvidos 
moucos, a todos os argumentos, num gesto .impatriótico, dando as 
costas ao Brasil e olhando para terras estranhas, americanas. (Muito 
bem! Palmas.) O objetivo fundamental da sua atitude, aliando-se aos 
estrangeiros e contra o nosso País, unindo-se àqueles que querem 
massacrar o Brasil, àqueles que nos querem criar dificuldades, é ter 
aqui dentro do Congresso, precisamente dentro da nossa Nação, um 
grupo poderoso que quer destruir as nossas tradições e aqui implan­
tar outras idéias. (Muito bem! Palmas.) 

Falo sem receio de ninguém. O MDB, nesta hora, está condu­
zido por um grupo de comunistas. (Muito bem! Palmas. Não apoia­
dos.) Digo e repito. (Não apoiados.) Acabaram-se os protestos? É 
um grupo de comunistas que dirige e comanda o MDB. Esses é que 
predominam, infelizmente para nós. O MDB S6 submeteu ou por 
medo ou porque não quis ser tachado de covarde, 'porque em geral os 
comunistas usam dessa técnica para dominar os seus adversários 
(Muito bem! Palmas.) Pois bem, esse grupo de comunistas, que 
pensa comandar o MDB d<;:finitivamente, está redondamente enga­
nado. Estamos atentos, estamos vigila!ltes. 

O Sr. Francisco Studart (MDB - RJ) - Permita-me V. Ex' um 
aparte? 

O SR. JOst BONIF~CIO (ARENA - MG) - Não permiti­
remos. 

o Sr. Francisco Studart (MDB - RJ) - Dê V. Ex' os nomes 
dos comunistas! 

O SR. JOst BONIFÁCIO (ARENA - MG) - Puer sacer est 
IKUB. Extra mlnglto. 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Portella) (Fazendo soar as cam­
painhas.) - Peço aos Srs. Parlamentares que se mantenham serenos. 

O SR. JOst BONIFÁCIO (ARENA - MG) - Puer sacer 
est locu. Extra mingito. Sr. Presidente, estas palavras eu poderia 
evitar de pronunciar. Novas elas não são aqui no Congresso. Já no 
Império haviam sido proferidas pelo Conselheiro Lafayette, uma das 
grandes figuras dos tempos que já se foram. Sou indiferente, já disse· 
que não adianta me criticar nem falar contra mim, poque não me 
aborreço. De modo que podem' continuar a me apupar. O que me 
interessa é que o povo brasileiro, amanhã, ao ler as minhas palavras, 
e aqueles que me escutam, ao divulgá-Ias, fiquem sabendQ que têm 
um defensor intransigente não apenas na minha pessoa, mas na 
ARENA, que é o grande partido desta hora. (Palmas.) Não deixare­
mos passar em branco esta págma que, no livro da História do nosso 
País, se assiste '/ler dobrada. Este é um momento de vergonha, é um 
momento de indignidade, é um momento de ludíbrio, é um momento 
de logro. 

Âssim, Sr. Presidente, só deveria pronunciar isto e nada mais. 
Pouco se me dá que aqui digam desaforos, injúrias, calúnias, o que 
quiserem. Cumpri o meu dever. Não admito e não aumitire! que 
ninguém venha a conspurcar o nosso partido e muito menos os mte­
resses do Brasil. (Muito bem! Palmas.) Porque, se aqui estamos, é 
com um objetivo claro, isto é, o objetivo definido de defender a nossa 
Pátria contra aqueles que se querem aliar aos estrangeiros para, 

fingindo uma história, completamente fútil, de direitos humano, .. 
virem aqui dizer que se aliam aos outros países por causa dos direitos 
humanos. (Muito bem!) Aqui, isso não vinga. Sabemos muito bem 
onde querem chegar. Agora - e foram muito prevenidos por mim e 
por outros - fiquem avis~dos de que o que vier amanhã será por 
responsabilidade exclusivamente do Movimento Democrático Brasi­
leiro. 

Tenho dito. (MUito bem! Palmas prolongadas.) 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Portella) - Concedo a palavra 
ao nobre Senador Franco Montoro. (Palmas.) 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB - SP. Sem revisão elo 
orador.) - Sr. Presidente, Srs. Congressistas, procurarei manter o 
nível de elevação que o povo brasileiro tem o direito de exigir nesta 
Casa que o representa. (Muito bem! Palmas.) 

De mício, quero dizer que repudiamos com a maior veemência, 
e pela sua inverdade fundamental, aquelas acusações levianas (Muito 
bem! Não apoiados.}aqui proferidas pelo nobre Líder da Maioria. E 
começo pela mais grave. É preciso, como acentuou S. Ex', que cada 
um assuma a responsabilidade pelas suas palavras e pelos seus atos. 

Afirmou o nobre Líder da Maioria que o MDB é dominado pm' 
uma equipe de comunistas. Pois bem, S. Ex' tem a obrigação de 
responder ao aparte que lhe foi dado. Indique o nome de~ses 
comunistas (Muito bem! Palmas.) e assuma a responsabilidade pelas 
suas acusações. (Palmas.) Acusações levianas, vagas e graves mere­
cem o repúdio total do Movimento Democrático Brasileiro. I 

Impatrióticos foram os emedebistas, disse S. Ex', embusteiros, 
Eu, positivamente, Sr. Presidente, não sei responder nesses termos. 
Digo apenas que essas afirmações são falsas, e as demonstro. 
"Impatriótico o MDB" - disse o Líder governista. Mas estão aí pro, 
vas exuberantes da paciência, da disposição de colaborar, d.' 
encontrar caminhos para uma verdadeira reforma judiciária no País. 
E vou' citar dados, Sr. Presidente. Apresentado o projeto. foral!l 
oferecidas 300 e poucas emendas. Destas, cerca de 250'propostas por 
Senadores ou Deputados do MDB, num trabalho pOllitillo, de estu­
do, de colaboração, de aperfeiçoamento. 

Disse o nobre Líder da Maioria que este projeto representa o) 

pensamento da Justiça brasileira. Não é verdade. Não é nem mesmt' 
verdade que o Supremo Tribunal Federal seja responsável por este 
projeto. Quem o afirmou foi o Presidente do Tribunal. O que o STF 
fez foi encaminhar ao Executivo um diagnóstico. Com base nesse 
estudo, o Governo elaborou o seu projeto, naturalmente, para 50.:' 

debatido, enriquecido com a contribuição de todos os parlamentmc:; 
e, mais do que isso, com a colaboração da família jurídica brasileira. 
E esta famílíajurídica se manifestou através de emendas, de proposi­
ções, todas elas tendentes a modificar o projeto para ó seu aperfeiçoi'< 
mento. Tribunais de Justiça, o Conselho Federal da Ordem do~ 
Advogados, o Instituto dos Advogados do Brasil, Congregações d~,' 
Faculdades de Direito, organizações representativas de todos os sete, 
res da população se pronunciaram, sugerindo aperfeiçoamentos, 
correções. Também inúmeros Parlamentares da ARENA apresentl­
ram emendas para escoimar vícios da iniciativa governamental. 
Designado pelo Congresso, o nobre Senador Accioly Filho. ex 
Presidente da Comissão de Justiça, Professor de Direito, um do" 
juristas mais respeitados de nossa terra, recebeu a incumbêecla d-
relatar a matéria. (Palmas.) : 

Como pode resistir a argumentação do nobre Deputado Jos' 
Bomfácio? Intransigência (lo MDB? Basta acentuar qu,; o Relaj(,~ 
competente, autorizado, percorreu o Brasil inteiro - Norte. Centre,. 
Sul. Eu assisti Accioly 'Filho debatendo com juristas, Presidelw.!c; ,L 
TribunaiS, 'professóres de Direito, procuradores, advolpdo:! 
recebendo as suas sugestões. E eu me permito citar um.l fUj'" 

modelar, que honra o homem público e que marca uma Iinln' p,lf; 
aqueles que querem fazer política com objetiVidade. C-:Hr 
independência e com espírito público. Quando lhe apresentavar" 
sugestões ou quando criticavam seus pontos de vista, respol1di~, 
sempre Accioly Filho: "Não tenho a pretensão de ser dono da ver 
dade; tenho a humildade de dizer que tenho dúvidas e estou 



S44 Quarta-feira 30 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL Março de 1977 

procurando os caminhos". Só não têm dúvidas aqueles que são 
acostumados a decidir e a serem ouvidos e não admitir que se modifi­
quem seus pontos de vista, .(Muito bem! Palmas.) nem que toda a 
famíliajurídica brasileira se manifeste. 

Intransigência do MDB? Pois o homem escolhido para relatar a 
matéria, competente, dedicado, ouviu os representantes da famíha 
juírica de todo o Brasil e apresentou as suas conclusões, mostrando o 
que é necessário complementar para fazer deste projeto algo que real­
mente contribua para tornar a Justiça mais barata, mais próxima e 
mais rápida. 

Entretanto, foi a ARENA que recusou apoio ao projeto do 
Relator e apresentou um substitutivo que repetia praticamente o 
próprio projeto, com uma ou duas modificações. O nobre Senador 
Accioly Filho se recusou a subscrever este substitutivo. 
Intransigência do MDB? Impatriotismo do MDB? Intransigência hã, 
mas Intransigência que está levando a esta situação em que nos en­
contramos. Entregue a matéria ao Congresso, é o Congresso que 
deve decidir, é o Congresso que deve discutir, é o Congresso que deve 
votar. (Palmas.) Este é o mímmo dos direitos que o Congresso 
reivindica. 

Pretender que 80 emendas constitucionais - porque não é uma, 
são cerca de 80 artigos, ou parágrafos, ou alíneas que estão sendo 
modificados - pretender que aquele estudo feito pelas antecâmaras 
governamentais prevaleça de forma absoluta, isto sim, podemos 
dizer, é intransigência, não a do MDB, que examinou, estudou, pro­
pôs e procurou todos os entendimentos. E eu aproveito para respon­
der, agora, à crítica também injusta do Líder José Bonifácio'. (Não 
apOiado.) 

Todos temos consciênCia de que nos empenhamos a fundo para 
corresponder às preocupações, principalmente do Sr. Presidente do 
Congresso Nacional, Senador Petrônio Portella, que ainda hOje 
pedia que estudássemos a possibilidade de um reexame da matéria e 
apresentava algo de concreto para permitir esse reexame. E passa­
mos o dia inteiro - S. Ex' é testemunha e são testemunhas tqdos 
aqueles que participaram desses entendimentos - a ver se era possí­
vel chegar-se a um substitutivo que permitisse ao MDB votar' 
favoravelmente esta medida. 

Mas, Sr. PreSidente, Srs. Parlamentares, quais são os pontos de 
divergência? Um deles, talvez o mais importante, é de ordem técnica, 
baseado numa realidade que nos parece insustentável: a Justiça Fede­
ral está hoje, na esfera dos Recursos, do l'nbunal Federal de Recur­
sos, intelTamente obstruída pelo volume de processo. A solução 
esposada pelo próprio Tribunal Federal de Recursos, pelo Instituto 
dos Advogados do Brasil pelo Conselho Federal da Ordem dos 
Advogados do Brasil, por congregações de Faculdades de Direito qe 
vários Estados do BraSil é uma solução de bom senso: em lugar de 
termos um Tribunal Federal de Recursos, devemos ter Tnbunals 
Regionais, como regIOnais são Tribunais do Trabalho, como regIO­
nais são os Tribunais Eleitorais A proposta do Governo é simplista 
e, evidentemente, não resolve esse problema sério e grave, que atinge 
milhões de brasileiros que se vêem prejudicados nos seus direitos de 
pleitear perante a 'Justiça. 

A solução do projeto do Governo foi a de aumentar o número 
de Juízes do TFR de 13 para 27. Evidentemente, esta solução não 
resolve. Quem o afirma é o próprio Tribunal que, por unamimidade, 
decidiu fazer uma representação mostrando o absurdo desta situa­
ção. POIS bem, apesar de todo o pensamento Jurídico brasileir~ estar 
contra esta idéia, ela prevalece pela intransigência daqueles que 
acham que podem legislar, podem propor, podem tomar iniciativas 
de leiS, em lugar do Congresso Nacional. Mas a decisão é nossa. 
E ninguém sustentará, com razões objetivas, esta solução cara, que 
aumentará o número de Juízes e não resolverá o problema pela sua 
concentração 

A dimensão continental do Brasil exige a descentralização' da 
Justiça. A proposta não foi do MDB apenas. Houve dezenas de 
emendas neste sentido. E o próprio Relator, que pertence à ARENA, 
prtJpôs a estrutura normal da descentrahzação. Foderíamos citar 
inúmeros outros casos, todos eles voltados para a nossa, realidade. 

Mas o que se pretendeu foi manter intangível um projeto encaminha­
do pelo Govsrno sob a proteção, mais aparente do que real, do Supre­
mo Tribunal F!!d.eral, que fez como disse. apena!i um diagnóstico. 
Diante,desta si'tuação, diante desta posição, todos os Estados do Bra­
síl se mamfestaram propondo emendas. Nenhuma ou quase nenhu­
ma delas foi aceita. Quem está sendo intrasigente? 

Fala-se que este é um momento histórico .. E realmente o é. Mas, 
com a serenidade comI que acompanhamos 08 entendimentos e que 
vimos a impossibilidade, pela votação das bancadas da Câmara dos 
Deputados e do Senado, de atender ao apelo que nos foi dirigido, 
afirmamos, em respostas às deselegantes, inoportunas e inverídicas 
informações, que em nenhum momento o MDB sustentou que esta­
va de acordo, em nenhum momento o MDB respondeu afirmati­
vamente à proposta. Disp6s-se, Isto sim, a examinâ-Ia. Examinou e 
deu-lhe a resposta que foi decidida por suas bancadas, na Câmara e 
no Senado. A resposta do MDB, depois de examinar ~ projeto, as 
concessões e reexame da matéria pela ARENA, é a de que não é pos­
sível votar favoravelmente a esse projeto: Nossa resposta é não. E, ao 
anunciá-la estamos conscientes de tudo aquilo que ficou subentendi­
do na afirmação do Líder do Governo, mas acho que esta situação 
dá maior grandeza e maior autoridade à decisão do MDB. 

Sr. Presidente, Srs. Congressistas, o Congresso Nacional e, mais 
do que isto, a Oposição na Câmara e no Senado, ao tomarem esta 
decisão, estão exercendo o mais legítimo dos seus direitos, que é o de 
votar a favor ou contra determinadas proposições. Aqueles que pen­
sam de outra forma, estão deformando o conceito do Parlamento 
brilsileiro. 

Esta é uma situação que tem grande significação histórica. Nós, 
par.lamentares da ARENA e MDB, eleitos pelo voto direto, somos 
na realidade um único órgão representativo da população brasileira 
(Palmas). Nós é que somos eleitos e que temos um mandato para 
deCidir, para legislar e para aprovar emendas constitucionais. Se a 
recusa trouxer como conseqüência a adoção de medidas de exceção, 
triste a história do País que não admite que o legislador legisle, que a 
Oposição faça oposição fundamentada, justificada (Muito bem! 
Palmas.) Triste o país em que não é considerada deliberação da qual 
participam não apenas homens da Oposição. Eu, sem receio de fazer 
discriminação, veJo na pessoa do Senador Accioly Filho, Relator da 
matéria, um dos homens de maior autoridade neste Congresso. 
S. Ex· disse não, como Relator. Não pode ser acusado de parcialida­
de. Este fato, que precisa ser lembrado, mostra mUlto bem que, por 
razões obJetIVas, constantes de todas as emendas apresentadas, o 
MDB chegou a ofereéer, a pedido da ARENA, um substitutivo glo­
bal, onde estavam contidas todas as nossas reivindicações, além das 
centenas de emendas a que me referi. Tudo isto foi esforço, foi traba­
lho, para mostrar que a realidade que está sendo pintada perante as 
autondades responsáveis não corresponde à realidade efetIva. O 
nobre Líder da MalOna deu a entender que o projeto do Executivo 
representava a grande aspiração da Justiça brasileira. 

O SR. PRESIDENTE (Petrômo Portella) - Nobre Senador, o 
tempo de V. Ex· está findo. 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB - SP) - Concluirei, Sr. 
Presidente. 

As autondades do País, o Sr. Presidente da República parecem 
, ter a impressão de que este projeto representa o pensamento da famí­
lia jurídica braSileira. Ora, esse fato é fundamentalmente falso. Os 
TribunaiS de Justiça, a Ordem dos Advogados, as Faculdades de 
Direito, o MinistériO Público, fizeram representações, mostrando a 
madequação do projeto à nossa realidade. Mas não se permitiu ao 
Congresso fazer aquelas modificações exigidas pelo interesse 
nacIOnal. 

O MDB, Sr. PreSidente, Srs. Parlamentares, foi contra o subs­
titutivo por razões de rigoroso interesse público E, ao terminar, 
declaro' as ameaças não podem contribuir para que o voto seja favo­
rável ao projeto. (Muito bem! Palmas.) Pelo contrário, se uma razão 
a mais houver de pesar sobre a nossa deliberação, esta é a tranqüila 
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serenidade d:!queles que cumprem o se:u de:ver. desafiando ameaças 
ljue possam vir daqueles que: ocasionalmente dete:nham a força do 
País neste momento. Ao direito da força opomos a força do Direito. 
(Muiw bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE ( Petrônio Portella) - Concedo a pala­
vra ao nobre Líder Eurico Re:zende. 

O SR. EURICO REZENDE (ARENA - ES. Sem revisão do 
or;,tdor.) - Sr. Pn:sidente. Srs. Congressistas. a característica 
fundamental da Proposta de Eme:nda Constitucional em exame foi o 
propósito soleneme:nte exposto pc:lo eminente Presidente Ernesto 
Geisel. que. cm visit:! espontânea e oficial ao Supremo Tribunal Fe­
deral. an:!lis:!ndo o nosso sistema judiciário. manifestou o seu mal­
e,tar e. por vi:! de conse:qUê:ncia. a sua inconformidade com as 
:Jrcaic:Js instituiçõcs judiciárias do País. S. Ex' foi buscar não nas 
próprias linhas do Podcr Executivo. por S. E)(' obviamente. dirigi- • 
das. nem nas fronteir:!s do Congresso Nacional. onde as opiniões se 
dividem c onde. por isso mesmo. nem sempre o primado da 
imp:!rcialidade é !",ossívd. mas num órgão inteiramente afastado do 
radicalismo político ou do passionalismo partidário. não só por 
prcceito constitucional. mas por vocação dos seus eminentes mem­
bros. a fórmul:! cap:Jz de dar início à grande tarefa de reforma do 
nosso apardh~lmento judiciário. 

Atendendo à solicitação do honrado Chefe do Governo. o 
Supremo Tribunal Federal. ouvindo toda a geografia judiciária. do 
País. :!uscultando as Seções Estaduais da Ordem dos Advogados. 
acolhendo sugestão. recolhendo formulações inovadoras. realizou 
um diagnóstico. c: o Exm9 Sr. Presidente da República. respeitando. 
com absoluta tiddidade. o trabalho .executado pelo nosso Pretório 
excdso. formulou a proposta de Emenda Constitucional e a 
encaminhou a esta Casa. 

Vi:-s~. portanto. que apenas nominalmente e em termos de 
iniciativa constitucional. de fato. este Congresso .votará projeto de 
um Poder que. na tradição brasilc:ira. tem sido instrumento vigoroso 
de: isençiio e de imparcialidade. 

Mas era justo. saudável e esperado - jamais se poderia negar es­
se: din:ito - que as várias correntes de opinião parlamentar. que se: 
dividiram nesta Casa em torno do enfoque e da apreciação da 
proposta. manifest~lsse:m as suas idéias. debatessem as suas sugestões 
e :lS tr:lnsform:!ssem numa colaboração preciosa. visando ao aperfei­
çoamento da iniciativ:l do Poder Executivo. que se confunde. como 
disse:. na sua ise:nção. com a iniciativa' e a reivindicação do e)(celso 
Pretória. 

O Sr. Senador Paulo Brossard, segundo noticiário da imprensa. 
afirmou que o substitutivo daborado peJas Lideranças da ARENA 
se operou tão-somente no terreno das vírgulas. dos pontos e dos 
pontos c vírgulas. Ora. Sr. Presidente. essa afirmativa ou se erige 
numa me:ntira. ou num deboche ao trabalho aqui executado pela 
A RENA. Não nos inclinamos pela primeira opção porque conhe­
cemos perfeit:!mente a inteireza moral do eminente representante far­
roupilha nesta Casa. rndinamo-nos. desgraçadamente. para a 
segunda altern:!tiva. de: alterar profundamente a estrutura do 
projcto. O substitutivo das Lideranças da ARENA. operando em 
mecanismo ora de aceitação de sugestões do primeiro e ilustre 
RdalOr. o Sr. Senador Accioly ·Filho. ora captando emendas do pró­
prio l\.I OS. alterou a proposta governamental relativamente ao 
Ministério Público. à organização e funcionamento dos órgãos do 
Poder Judiciário. à com:,.:t':nci:l do Supremo Tribunal Federa:. :1 
administração da Justiç;! 00 Tr;tbalho. aos Tribunais de Alçada. aus 
Tribunais do Júri e sc:rventia, .\cc:itamos emenda à Emenda nq 63. 
do Sr. Se:nador Leite Ch;lves: acolher.- 's a Emenda nq 89. chanceJada 
pelo Sr. Senador Itamar Fral,,'); ':~l"" mos as Emendas n~s 47 e 106, 
respectivamente dos Srs. Deput~do Laerte Vieira e Senador Nelson 
Carneiro: recebemos a Emenda n 9 161; de nossa autoria •. assim 
como; :lS Emendas no,';3 e .. .;, respectivamente: dos Senhores.Sena­
dor Nelson <=:arneiro e Deputado Léo Simões. Vê-se. portanto. que o 

substitutivo da ARENA alterou profundamente o projeto do Gover­
no. E mais: há poucas horas, no último esforço para se conseguir a 
necessária colaboração oposicionista. as representações arenistas 
acolheram reivindicações da maior importância. Concordamos, por 
exemplo. em suprimir as seguintes letras do art. 119.ln verbls: 

UI) representação do Procurador-Geral da República. 
por inconstitucionalidade, ou para interpretação de lei ou ato 
normativo federal ou estadual; 

o) as causas processadas perante quaisquer Juízos ou 
Tribunais, cuja avocação deferir, a pedido do Procurador­
Geral da República ... 

p) o pedido de medida cautelar nas representações ofere­
cidas pelo Procurador-Geral d.a República." 

Daí por que. Sr. Presidente. começamos por rechaçar a afirmati­
ya da honrada Oposição no sentido de que o substitutivo apresen­
tado pela ARENA é mera sinfonia de repetição do projeto do Poder 
Executivo. Quem isso afirma opera. a toda carga. com o desapreço 
absoluto ao instituto. aos deveres e às virtudes da verdade peregrina. 
(Muito bem! Palmas.) Sr. Presidente, a não ser por hipocrisia. a não 
ser por disfarce. a não ser por motivos inconfessáveis. a causa da 
inconformidade e: do veto do MDB à proposta governamental está 
assentada exlcusivamente no fato de não havermos permitido que se 
descaracterizasse a legislação revolucionária. Esta é a verdade sem 
atavios nem artifícios. Se o projeto fosse ruim. se fosse péssimo 
mesmo. se fosse desastrado sob o ponto de vista técnico. mas se 
revogasse. total ou parcialmente, os dispositivos revolucionários. o 
MDS o aprovaria. Por outro lado. se o projeto fosse bom. como 
realmenteé. como início do atendimento a um desafio de longos 
anos. mas se não contivesse ele o Cavalo-de-Tróia da ação ante-re-
volucionária, o MOB não o aprovaria. ~ 

Sr. Presidente. vai terminar, dentro de pouco tempo. a tramita­
ção normal desta matéria. Não há como. a esta altura. acreditar que 
a Oposiçào volte atrás na sua incompreensão. no seu inconformismo 
anti-revolucionário, porque o seu Diretório Nacional. que se 
habituou a reunir para protestar contra a cassação, clausurou a sua 
decisão. da,. "ala impensada, pas~.ionalizada e impatriótica. na 
punição cassatória dos mandatos dos seus próprios companheiros. 

Resta agora, Sr. Presidente, demonstrarmos à Naçào. para 
prestação de contas da nossa consciência cívica, no calor e na inspira­
ção da nossa lealdade. que a Maioria deste País está a favor da Re­
forma Judiciária. que não será aprovada por culpa do Movimento 
Democrático Brasileiro, que resolveu restaurar plenamente todos os 
mecanismos do seu desafio. do seu radicalismo político. que. na sua 
intenção e na sua forma representa uma injúria assacada contra um 
trabalho re'alizado. segundo inspiração do melhor serviço público. 

A seu turno o constrangidíssimo Sr. Senador Franco Montora. 
Líder da bancada emedebista na Casa congênere. reafirmou que o 
substitutivo da ARENA repete praticamente. Ipsi! Iitteris. a 
proposta remetida pelo Poder E)(ecutivo. Ora. Sr. Presidente. trata­
se. mais uma vez. de uma distorção que a realidade incomprovada 
dos fatos faz cair em cacos pelo chão da improcedéncia. Houve 
modi ficações profundas e, mais do que isto. nestas últimas horas. as 
representações arenistas na Cámara e no Senado, sob a coordenação 
do eminente Presidente. desta Casa, concordaram em aceitar outras 
reivindicações de grande ressonância e capazes de alterar 
profundamente do seu passionalismo partidário. Esgotar-se-á. 
assim. melancolicamente. a tramitação constitucional da proposta. 
Muita coisa neste País pode terminar. - e isto deve ficar.na memória 
de todos - mas, na seqUência das gerações, nào se esgotará jamais. 
quaisquer que sejam as ocasiões e as circunstâncias, o sentimento de 
dever do Sr. Presidente Geisel. Sem dúvida alguma. S. Ex' no curso 
do seu Governo. com o apoio da Maioria. presente neste Congresso 
- e evidenciada na vitória esmagadora das eleições municipais, que 
deram ao honrado Chere da Nação um verdadeiro mandato direto.­
saberá. Sr. Presidente, Srs. Repre~entanles. cumprir com a plenitude 
com o dinamismo e com a nobreza do seu dever para com :.\ nossa P:I­
tria cristã e eterna. (Muito bem! Palmas.) 
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O SR. PRESIDENTE (Petrônio Portella) - Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Votação. em primeiro turno, da Proposta de Emenda à 
Constituição n9 29, de 1976-CN. que incorpora ao texto da 
Constituição Federal disposições resultantes de Emendas aos 
artigos que: me:nciona. tendo 

Parecer, sob nY 14, de: 1977-CN, da Comissão Mista, 
favorável, nos te:rmos de substitutivo que apre:senta. com 
voto vencido, em separado, dos Deputados Celso Barros e 
Fernando Coelho. 

Estabelece o art. 49 do Regimento Comum. que poderão enca­
minhar a votação quatro Senadores e quatro Deputados, de preferên­
cia de partidos diferentes, pelo prazo de cinco minutos cada um. asse­
gurando-se o uso da palavra. pelo mesmo tempo. aos Líderes. inde­
pe:ndentc:me:nte de inscrição. 

Os Srs. Lideres já lizeram uso da palavra. utilizando as atribui­
ções do Regimento do Senado que. supletivamente. são aplicadas às 
reuniões conjuntas das duas Casas. 

Concedo a palavra ao nobre Deputado João Cunha. (Pausa.) 
S. Ex. está ausente:. 

Concedo a palavra. na ausência do Deputado João Cunha, ao 
Deputado Cardoso de Almeida. . 

O SR. CARDOSO DE ALMEIDA (ARENA - SP. Sem revi­
são do orador.) - Sr. Presidente, Srs. Congressistas. a reforma do 
Poder Judiciário está fartamente discutida. As reformas não podem 
ser perfeitas e atender a todos. Cabe ao Deputado e ao Senador 
promoverem a sua modificação no Congresso. Mas. como naciona­
lista. preocupa-me muito outras questões vitais para o País, além da 
reforma do Judiciário. 

O País vai para frente. f: o segundo exportador em produtos 
agrícolas no mundo. Antes da Revolução, a soja era desconhecida. 
Hoje ameaçamos o principal produtor. os Estados Unidos. Os 
preços do café se elevam e tornam a crise do petróleo absolutamente 
desprezível. A Revolução e os Governos Revolucionârios, com o 
binômio segurança e desenvolvimento, deram à nossa gente, aos 
nossos Iilhos e às futuras gerações a garantia de qúe, até o fim 40 si:­
cuia - como disse Juscelino Kubitschek na minha fazenda, vinte 
dias antes de morrer - Seremos uma grande potência. O nosso desen­
volvimento e a segurança conferida pela Revolução garantem essa 
previsão. Países outros querem fazer com que o Brasil assine o Tra­
tada de Não-Proliferaçào Nuclear. Refiro-me à Rússia e aos Estados 
Unidos. As duas grandes nações estão preocupadas com o Brasil. 
que cresce sob o signo da segurança e do desenvolvimento. A Revo­
lução.os nossos militares, os nossos têcnicos e a nossa gente fizeram 
um milagre em um decênio. Quem estâ contra o Brasil é o comu­
nismo. que quertomar este País. 

Então, peço aos meus amigos do MOB que não. ponham em 
jogo a nossa segurança e o nosso desenvolvimento em um assunto 
que não diz respeitO ao poderio internacional, a favor ou não do 
comunismo internacional, que nos quer golpear, ou do capitalismo 
das grandes nações que pretendem abafar o progresso deste País. 
que. em treze anos de Revolução, partiu do estágio de uma simples 
república sul-americana para ser um pais que põe medo ao mundo 
pela sua potencialidade. (Muito bem! Palmas.) Peço a todos um voto 
de confiança para o Governo. que quer prosseguir na realização da 
grandeza brasileira. Peço ao MOB que não seja o "Cavalo de Tróia" 
e que nâo lique ao lado do capitalismo internacional das grandes 
nações que pretendem sufocar. a segurança, o desenvolvimento e a 
disciplina do nosso País, que estâ pronto para ser a grande potência 
do ano 2000. Também não ajam S. Elt's como "Cavalo de Tróia" do 
comunismo, que quer Ver o País ajoelhado, sem possibilidade de 
desenvolver-se. Aqui, hoje, não se trata apenas de apreciar a Re­
forma do Judiciário, mas de cuidar do problema da. segurança na­
cional. (Muito bem! Palmas.) 

o SR. PRESIDENTE (Petrônio Portella) - Nobre Deputado, 
s.:u tempo está lindo. 

O SR. CARDOSO DE ALMEIDA (ARENA - SP) - Vota­
remos com o Governo para continuarmos grandes e irmos para 
frente. s.:m comunismo c: contra o capitalismo internacional. que nos 
quer sufocar. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Pc:trônio Portella) - Concedo a palavra 
ao nobre: Deputado Walter Silva. 

O SR. WALTER SllV A (M DB - RJ. Sem revisão do orador.) 
- Sr. Prc:sidente. Srs. Congressistas. vive o Congresso Nacional. 
nesta noite. um dos seus momentos mais grandiosos. A classe polí­
tica não chega a entender a natureza deste impasse da realidade 
nacional de hoje. E não entende por uma razão muito simples: esta­
mos diante de: uma Constituição que foi outorgada ao País e não 
diante de uma Carta que tenha sido votada por c:ste Congresso. Esta­
mos diante de uma Emenda Constitucional que foi imposta ao Pais. 
É dentro dos parâmetros dessa Emenda Constitucional que somos 
hoje chamados a apreciar mais .uma proposta de c:menda à Constitui­
ção. E quantas emendas à Lei Maior foram oferecidas a este Con­
gresso durante todos esses anos? Quantas vezes essas emendas foram 
rc:jeitadas por este mesmo Congresso? Por que não seria deferido a 
n6s. nesta noite:. rejeitar esta emenda à Constituição. sabido e procla­
mado que o projeto não atende aos anseios de uma verdadeira re­
forma do Poder Judiciário neste Pais? Há pouco. lembrava-nos. na 
nossa bancada. o eminente Líder Frdtas Nobre que até a Federação 
do Comércio de São Paulo examinou o projeto ponto por ponto e 
tambí:m emitiu parecer contrário. Há alguns dias. o nobre Senador 
Paulo Brossard dissecou-o para a Bancada' do MDB. reunida no seu 
Diretório Nacional. e nos fez ver que ele realmente não satisfaz. O 
nobre Senador Accioly Filho. da ARENA. designado Relator na 
Comissão Mista de Deputados e Senadores. constituída para apre­
ciar a matéria. proferiu alentado parecer. No entanto. o substitutivo 
de S. Ex' foi rejeitado In IImine. sem que se desse à Nação uma cltpli­
cação razoável e cabal desta rejeição. E. em lugar do Substitutivo 
Accioly Filho. a Lidc:rança da ARENA apresenta outro substitutivo, 
que se limita tâo-somente: a repetir o projeto original do Executivo, 
remetido a esta Casa. Ora. Sr. Presidente. Srs. Congressistas. se não 
era deferido ao Relator alterar o projeto tal como veio do Executivo, 
por que não foi dito isso ao Sr. Senador Accioly Filho? Por que foi 
permitido que. durante um largo tempo. ele percorresse este País. ou­
visse as autoridades interess.adas. os tribunais. e apresentasse o seu 
trabalho· de fôlego - trabalho que tornamos a ler há pouco. nesta 
noite. e que nos impressiona, pela seriedade com que aquele Senador 
enfrentou sua ingente tarefa. No entanto. Sr. Presidente. ainda assim 
é-nos impingido um projeto e um substitutivo que não o inova em 
nada. E a triste conclusão a que chegamos é que esta reforma, na ver­
dade. não reforma nada. Não há uma única palavra sobre.a Justiça 
de Primeira Instância. Sabemos que o emperramento dos processos 
do Judiciârio começa nesse setor. Não precisamos ir longe. Sr. Presi­
dente. Aqui mesmo. em Brasília. nas varas cíveis e criminais, há pro­
cessos conclusos. há muitos anos. em mãos de juízes para julga­
mento. E não há uma só palavra a esse respeito. neste Projeto de Re­
forma do Judiciário. que nos leve à conclusão de que realmente se 
pretende agilizar o julgamento desses processos. de modo a se fazer 
justiça rápida e barata. Foi levado o debate para o campo político, 
quando teria de se cingir exclusivamente aos aspectos técnico e jurí­
dico, porque neles se esgota. f: um direito inalienável da Oposição. 
garantido pela Constituição em vigor para a qual não colaboramos 
com uma vírgula sequer - que nos foi imposta - votar a favor ou 
contra esta proposição. 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Portella) - Comunico ao 
nobre orador que o seu tempo está esgotado. 

O SR. WALTER SILVA (MOB - RJ)- Concluirei, Sr. Presi­
dente. A decisão do MDB foi pela rejeição da matéria. na esperança 
de que o Executivo possa remeter a esta Casa um projeto que real-
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mente mereça a nossa consideração, o nosso apoio e o nosso voto. 
Muito obrigado a V. Ex'. (Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Portella) - Concedo a palavra 
ao nobre Deputado Alexandre Machado. 

O SR. ALEXANDRE MACHADO (ARENA - RS. Sem revi­
sào do orador.) - Sr. Presidente, Srs. Congressistas, não fora as 
p:llavras do Deputado Freitas Nobre, dando início aos debates, e 
certamente aqui eu nào estaria. 

Falou S. Ex~ sobre os interesses do povo e do País, os quais o 
M DB estaria rcprc:sentando. Disse também que a nossa Justiça é 
acanhada, tardia, cara e apupada pela população. Pois, bem. o Poder 
Executivo brasileiro, juntamente com os legisladores e o Poder 
Judiciário deste País. pesquisou a matéria, culminando, através dos 
estudos procedidos, pela apresentação do substitutivo que mantém o 
Tribunal de Alçada e, enfim. acabará com essa justiça cara. tardia e 
apupada, a que se referiu o Deputado Freitas Nobre. O MDB. infe­
lizmente, nesta noite, vota a favor do pior. Quanto pior, melhor; não 
devemos dar nada à Justiça. Esta deve continuar cara e apupada. 
Essa é a vontade, afinal, dos representantes do MDB nesta Casa. 
Conseguem os representantes oposicionistas votar contra o 
Executivo, contra o Judiciário e contrariamente à maioria do 
Congresso Nacional. Estão eles votando contra o Pais, além de ne­
garem ao povo, em nome do qual tanto falam, a prestação de justiça 
que ele ansiosamente busca e espera de parte do Congresso Nacio­
nal. Procura o MDS, nesta hora encapelada da política brasileira em 
que vivemos, furar o barco da Justiça, Que representa a última 
esperança do povo brasileiro, desejando o quanto pior, melhor, da 
forma mais impatriótica possível, obrigando, numa decisão violenta 
e violentadora, seus companheiros a se tornarem escravos, autô­
matos de uma vontade que essa minoria jamais representou. dentro 
da própria Oposição brasileira. E esta pratica hoje mais uma violên­
cia, pois essa decisão do MDB não configura a própria decisão do 
Diretório Nacional, de que estaria impedido o partido de votar o 
projeto nas condições em que se encontrava. Pois bem, foram feitas 
modificações, mas mesmo assim se proibe a Oposição de votar nesta 
Casa. . 

Quebra o MDB - ainda há pouco me dizia o Deputado Blota 
Junior - a harmonia entre os Poderes. Briga com o Executivo e pre­
judica o Judiciário. Posição dolorosa, a mais dolorosa, essa do MDB. 

Apelo aos representantes da Oposição nesta Casa, apelo àquela 
facção do partido que está escravizada. que está condicionada a um 
grupo radical que a nada conduz. (não apoiado), mensageiro de 1.11111 

negativismo total, a esses homens aos quais poderá caber, sem infra­
ção, a fidelidade partidária, que aprovem reforma do Poder Judiciá­
rio. O Poder Judiciário - repito - a última esperança do povo brasi­
leiro, não tem nada a ver com as brigas, com os problemas da Oposi­
ção ou dos grupos da Oposição contrários ao Poder Executivo deste 
Pais. 

Estudamos o projeto de lei. substituimos o projeto de lei, 
aprimoramos o projeto de lei. ouviram-se: juizes, mantiveram-se os 
Tribunais de Alçada. que: julgaram centenas. milhares de casos, 
limpando a área judicial e nada disso serviu ao MDB. Porque o 
habeas corpus pleno e o restabelecimen to de prerrogativas dos juízes 
não fazia parte do projeto. não se vota projeto nenhum. mesmo com 
todas as coisas boas que ele possa conter. ~ uma chantagem. o que 
um grupo' minoritário, ne:sta Casa. faz com a reforma da Justiça 
brasileira. . 

O SR. PRESIDENTE (Petrõnio Portella) - O tempo de V. Ex' 
está findo. 

O SR. ALEXANDRE MACHADO (ARENA - RS) - Já vou 
cumpri-lo, Sr. Presidente. apelando. mais uma vez, aos Deputados 
do MOS que poderão dar patrioticamente os votos que estão fal­
tando para a aprovação deste importante projeto de emenda cons· 
titucional. àqueles Deputados que se encontram esmagados, àqueles 
Deputados que só estão esperando o terceiro partido para poderem 
respirar e sobreviver -- esses soldados brasileiros que, embora 

divergentes, lutam e indicam remédios para salvar c não prescrevem 
venenos para destruir - apelo a esses homens para que votem esse 
projeto de emenda, pois assim estarão ajudando a construir um Pais 
melhor, mais fraterno com menos infelizes e uma Justiça mais c':le­
bre. A proteção da Justiça não é para ricos, é para o povo brasileiro e 
ela é e será efetivamente imposta pelo Congresso Nacional. se Deus 
quiser. Esses homens haverão de dar os votos que faltam para a 
aprovação desse projeto. 

Muito obrigado. Srs. Congressistas. (Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Portella) - Concedo a palavra 
ao nobre Senador Paulo Brossard. 

O SR. PAULO BROSSARD (M O B - RS. Sem revisão do ora­
dor.) - Sr. Presidente. Srs. Congressistas. está em discussão um 
projeto de emenda constitucional consubstanciado em mais de 30 
artigos. alguns deles com vários incisos e diversos parágrafos. Por 
força da Lei Interna da Casa, apenas alguns min utos são destinados 
a cada Parlamentar para discutir matéria de tamanha importância e 
repercu ssão. 

Confesso, Sr. Presidente. Srs .. Deputados e Srs. Senadores, que 
inicio essas considerações sob a influência desta terminante limitação 
que impede sequer sejam iniciados os pontos ou as questões 
fundamentais propostas ao exame. à meditação e ao voto dos 
Congressistas. Por isso. sou obrigado a dar como demonstradas de­
terminadas posições, partindo delas para dai extrair certas conse­
qüências e ilações. Estamos diante de um projeto de reforma cons­
titucional versando temas de um dos Poderes do Estado, o Poder 
Judiciário. seja no seu ramo federal, seja no seu segmento estadual, 
sem contar com outras questões mais ou menos conexas àquelas rela­
tivas ao núcleo central do projeto. 

Veja V. Ex', Sr. Presidente. a dificuldade que surge desde logo 
para a simples enunciação, dos problemas e o impedimento visivel da 
sua discussão adequada. Estamos diante de um projeto que altera o 
Poder Judiciário. O que notei até aqui. para espanto meu, é que 
praticamente nada foi dito acerca da matéria em discussão e que sera 
objeto de votação. Realmente. o que aqui foi mostrado de forma 
predominante foi a posição assumida pela Oposição brasileira em 
relação a um projeto, recebendo os seus membros expressões aleivo­
sas, quejá foram objeto de repulsa altiva desta mesma tribuna. 

Ora, não posso conceber que uma proposição dessa natureza ve­
nha ensejar apenas, mais do que as criticas candentes, uma verdadei­
ra saraivada de insultos distribuída sobre a Oposição porque tomou 
posição contrária a um Projeto que a seu juizo não é bom. Entende o 
MOS que o Projeto apresentado à deliberação e decisão desta Casa 
não é bom. não resolve os problemas do Poder Judiciário e. em certa 
medida, ainda os agrava. E, por entender que O Projeto não é bom, 
no uso de um direito e no cumprimento de um dever, decidiu votar 
contra ele. E, ai, o escândalo dos escândalos: uma posição assumida 
depois de longos estudos. de demoradas meditações, passou a ser 
apresentada como algo que constituisse uma anomalia, alguma coisa. 
inusitada, um fato insõlito na vida nacional, quando não há coisa 
mais natural nos acidentados caminhos do Parlamento senão esta. 
Que. em face de um projeto, os partidos tomem posição favorável ou 
contrária a ele. Pois aqui, porque a Oposição assume a responsabili­
dade, perante o Pais, de negar seu voto a um projeto que entende 
mau, parece Que pratica obra de anticristo. 

O certo, no entanto, é que este projeto tem encontrado reservas' 
e tem ensejado criticas das instituições. entidades e personalidades 
mais qualificadas do mundo jurídico I11lcional. Do Egrégio Supremo 
Tribunal Federal não existe manifestação oficial. Mas é sabido que 
há ilustres Ministros daquela Corte que são favoráveis ao projeto. 
como .igualmente notório é, que outros Ministros da Corte Excelsa 
são formalmente contrários a ele. O Tribunal Federal de Recursos. 
no que lhe concerne, tomou posição oficial e a comunicou ao Con­
gresso. na pessoa de 'seu . Presidente. Os Tribunais dos Estados. de 
modo geral, manifestaram-se contra o projeto. E peço vênia para 
distitl'gillr do conjunto das Cortes estaduais o Tribunal de Justiça do 
Rio Grande do Sul, Estado que tenho a honra de representar no 



548 Quarta-feira 30 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL Março de 1977 

Senado. o qual. em documento fundamentado. deduziu objetiva e 
decisivamente as suas conclusões. seja no que se refere a problemas 
ligados à Justiça estadual. seja em relação a problemas que dizem 
respeito à estrutura federal do problema. 

O SR. PRESIDENTE (Pe:trônio Portella) - Peço a V. Ex' que 
conclua. 

O SR. PAULO BROSSARD (MDB - RS) - Se V. Ex' tole­
rar um minuto. encerrarei. Sr. Presidente. 

Vê a Casa que não consigo dizer quase nada a r,espeito de assun­
to de: tal relevância. mas. saltando sobre pontos que desejara versar 
desta tribuna. eu gostaria de lembrar que este projeto se caracteriza 
pelo seu sentido fortemente centralízador. marcadamente unitário, 
em um País em que a Geografia. como a Hist6ria, indicam seu des­
tino federativo. Este projeto não dispõe em nada sobre a Primeira 
Instância. e ao juízo de qualquer observador da cena judiciária é 
onde se localizam as causas maiores do que se poderia chamar a crise 
do Poder Judiciário. Mas este projeto não cuida - e era até de certa 
forma natural que não cuidasse - do custo da Ju'stiça. E, não obstan­

. te. aqui foi dito que: a Oposição quer que a Justiça seja cara. quando 
o projeto em nenhuma de suas cláusulas contém sequer uma palavra 
sobre o problema das custas judiciais. 

Mas. Sr. PreSidente:, devo encerrar. para nã; ser desatencioso 
para com V. Ex' Ao fazê-Io,porém,gostafia de: lembrar que a Or­
dem dos Advogados do Brasil e as Escolas de Direito igualmente 
opuseram embargos ao projeto que em breve será votado pelo 
Congresso. 

Mais não posso dizer sem infringir as disposições regimentais. 
Mas não posso deixar esta tribuna, Sr. Presidente, sem lembrar o 
que. aliás. já foi lembrado. isto é. que as maiores reservas ao projeto 
foram opostas não pela Oposição, mas pelo eminente Relator. o Sr. 
Senador Accioly Filho. que. ao cabo de um estudo sereno e per­
cuciente. concluiu largamente pela inconveniência de grande parte de 
sua proposição. 

Despeço-me da tribuna. Sr. Presidente. lamentando, não poder 
dizer mais para justificar o voto contrário a este projeto. a despeito 
de todos os esforços despendidos no sentido da busca de uma fórmu­
la pela qual se pudesse encontrar o voto. senão unânime, da grande 
maioria do Congresso. E V. Ex'. aliâs. poderia ser testemunha dos 
esforços havidos em mais de uma ocasião no sentido de aplainar difi­
culdades e encontrar um caminho que pudesse ser o de todos nós. 

Encerro. Sr. Presidente. para dizer apenas que o debate até aqui 
travado nesta Casa foi menos em torno do Projeto de Reforma Judi­
ciária e mais sobre o direito que tem um Partido ou um Parlamentar 
de votar segundo a sua consciência em relação a determinada propo­
sição, (Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Portella) - Concedo a palavra 
ao nobre Senador José Sarney. 

O SR. JOst SARNEY (ARENA - MA. Sem revisão do 
orador.) - Sr. Presidente. Srs. Congressistas. começo a minha 
oração com as últimas palavras aqui proferidas pelo'Senador Paulo 
Brossard. quando afirmou que o que menos se discutiu nesta Casa 
foi a Reforma do Poder Judiciário. 

Na realidade. Srs. Congressistas, já o Conselheiro Nabuco de 
Araújo dizia das dificuldades que o País enfrentava no setor da orga­
nização de sua Justiça. Acumulados esses defeitos ao longo de tantos 
anos, o Sr. Presidente da República teve como determinação que, na 
seqüência das reformas para modernizar a administração pública no 
Brasil. necessitava de tornar o aparelhO judiciário mais consentâneo 
com a realidade que vive o País. 

Estas, as motivações que levaram S. Ex' a ter como objetivo 
prioritário do seu Governo dar ao País a reforma judiciáriade que 
ele necessitava. 

Esqueçamos as divergê~cias e as, discussões havidas atê esta 
noite e chegaremos à conclusão de que este debate foi capaz de unir 
todas as correntes em torno de uma orientação que, se não era a me-

Ihor, foi capaz de congregar as consciências mais sensatas de:sta Casa 
do Congresso. Abandonemos o passado e fixemo-nos no dia de hoje. 
O MDB concordava, revendo sua posição de questão fechada, em 
discutir alterações ao projeto que a Maioria lhe entregava. e fez 
reivindicações. que foram aceitas. Mas esbarramos num impasse, 
que era o desejo do MDB de que a ARENA aceitasse a criação de 
Tribunais Regionais de Recursos. Este foi. aparentemente. o impasse 
gerado em torno do projeto de Reforma do Judiciário. 

Mas.Srs. Congressistas, como disse o Senador Paulo Brossard. 
de repente não se falava mais em discutir a Reforma do Judiciário. 
Nascia. dentro do Congresso. de uma forma invisível. contagiantc: e, 
ao mesmo tc:mpo. triste para uma meditação sobre as instituições 
brasílciras. o solapamento daqueles entendimentos a que, em nome 
da sensatez e: em nome do Congresso. as Lideranças tão sofridamen­
te tinham chegado, para que: o Congresso ficasse à altura das difi­
culdades que o País vive. no momento. na área institucional. De 
repente, criou-se o impasse. Foi porque a ARENA não aceitou a 
criação dos Tribunais Regionais de Recursos? Não acredito que o 
amor do MDB por esta tese. que s6 aflorou nesta tarde. fosse capaz 
de nos levar,a uma confrontação que nenhum de n6s que está aqui • 
na sua consciência, pode deixar de considerar grave para o Congres­
so Brasileiro. 

Ora. Srs. Congressistas. a verdade é: que. no fundo. não se dis­
cutia a Reforma do Judiciário: havia - e há - um acuamento das 
Lideranças mais responsáveis desta Casa - e não só do nosso Par­
tido, mas do MOR - às quais queremos render homenagem. porque 
tudo fizeram para que não chegássemos à situação a que chegamos. 
Até: mesmo o Senador Paulo Brossard deu a colaboração do seu equi­
líbrio para que alcançá-ssemos uma solução qualquer. que não atingi­
mos porque a radicalização de posições se tornou tão grave que impe­
diu que a atividade parlamentar se processasse no terreno onde ela se 
deve desenvolver, o do entendimento. o da negociação e nunca o da 
conrrontação e das posições irremovívc:is. Evidentemente. dentro des­
te contexto, esse entendime:nto não pode ser uma capitulação da 
Maioria. Aceitar essa tese seria negar o princípio básico da' demo­
cracia. 

Srs. Congressistas. um grande democrata. que talvez tenha tido 
as menores vitórias no terreno das disputas democráticas. chamado 
Adiai Stevenson, que perdeu víÍriõls eleições nos Estados Unidos. 
teve a grandeza de revelar que na democracia. às vezes. é: melhor 
perder do que ganhar, porque assim,se pode ajudá-Ia muito mais. Ele 
deixou este exemplo para a meditação dos políticos nos mome:ntos 
difíceis. a fim de que pude~em compreender que não só nos avanços. 
arrebentando todas as portas. se pudesse esconder o terreno no qual 
pisamos. 

O MOB bem que poderia. nesta tarde e nesta noite. ter prestado 
grande contribuição ao Congresso brasileiro e ao País. se não 
demonstrasse tamanha radicalização e tão grande amor em favor da 
criação dos Tr'ibunais Regionais de Recursos em todo o País. Mas, 
na verdade. não eram os Tribunais Regionais de Recursos. O que 
havia. realmente. era o desejo de que chegássemos. nesta noite. neste 
momento. a esta posição que nenhum de n6s queria. que nenhum de 
n6s deseja, que n'enhum de nós quer. Basta dizer, Srs. Congressistas, 
que este Congresso, pela vontade do seu povo. votou a Constituição 
de 1967. E. nesta Constituição de 1967, legitimada pela votação do 
Congresso, as reformas constitucionais se faziam pela maioria abso­
luta dos Congressistas. Mas foi uma decisão revolucionária que 
achou que as re:formas constitucionais deviam merecer um terreno 
maior de ampliação das maiorias, para que fossem votadas. e esta~ 
beleceu os dois terços. Para quê? Para que se conseguisse encontrar, 
dentro do Congresso. aquele terreno do entendimento, já que numa 
lei constitucional não pode haver radicali:tõlção de posição. nem se 
pode negar à classe política e aos políticos a necessidade de aprender 
com o ouvido no chào e de prevenir as tempestades e os dias difíceis. 

Srs, Congressistas, meus col,egas, cada um de n6s e~tâ consciente 
de sua responsabilidade nesta noite, e o Senador Paulo Brossard teve 
a oportunidade de dizer que O MD~ está consciente da posição que 
adotou. Quanto a n6s, políticos da ARENA, também estamos cons-
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cientes da posição que assumimos. do esforço que fizemos e que 
fizeram todos os nossos Líderes para que não chegássemos até à 
bdr;1 deste rio revolto. 

Assim. iremos votar a favor do substitutivo. na Certeza de que 
estamos cumprindo com o nosso dever. Estamos certos de que. se o 
M DB se lembrassc da frase dc Adiai Stevenson. saberia que. talvez 
com maior compreensão. melhor servirill aos ideais da democracia 
brasileira. (Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Portella) - Concedo a palavra 
ao nobre Senador Osires T eixcira. 

O SR. OSIRES TEIXEIRA (ARENA - GO. Sem revisão do 
orador.) - Sr. Presidente. Srs. Congressistas. ainda ouço. com a 
característica clara e tonitroante de um verdadeiro gaúcho. as 
palavr;ls do nobre Senador Brossard. no Senado da República. a 
falar da importância do diagnóstico do Supremo Tribunal Federal. a 
afirmar. perante aquc:1a Casa. que somente o Supremo Tribunal Fe­
deral tinha elc:mentos capazes para arrimar e instruir o Eltecutivo 
num projeto de largo porte e que visasse à reforma do Poder Judi· 
ciário. Hoje. triste. ouço o nobre Senador Paulo Brossard. desta trio 
buna. dizer que. lamentavelmente. falta tempo suficiente para que os 
Srs. Parlamentares meditem sobre o projeto da reforma judiciária. a 
fim de que possam discuti-lo e votá-lo com consciência. Vejam 
V. Ex's a contradição: é: um Líder do Movimento Democrático Bra­
silc:iro que. aqui. vem dizer que nào há tempo para a discussão sobre 
;1 importância e as repercussões da reforma do Judiciário. No entan­
to. seu partido fecha questão contra o projeto. 

Ora. Srs. Deputados e Srs. Senadores. sem dúvida. quando o Se· 
nador Paulo Brossard. tronitoantemente. defendia as prerrogativas 
do Suprcmo Tribunal Federal para fazer um diagnóstico. por certo 
longe estava de pensar que um dia. da tribuna do Congresso Na­
cional. S. EX'mesmo anunciaria à Nação que o diagn6stico feito 
pelo Supremo Tribunal Federal. ao invés de resolver o p.roblema da 
Justiça' neste País. agrava a sua solução. Sem dúvida. tem-se assis­
tido. muito e muito. a posições contraditórias. nesta tribuna. de ilus­
tres membros do Movimento Democrático Brasileiro. 

Na verdade. o fato de o MDB fechar a questão e de uma 
Minoria atuante. dita de "autênticos" do Movimento Democrático 
Brasileiro. destituir um Laerte Vieira e eleger um Alencar Furtado. 
obviamente. i: problema do MDB. Quando este mesmo partido resol­
ve fazer uma reviravolta na Presidência das Comissões Permanentes 
da Câmara dos Deputados. sem dúvida. trata-se de problema do 
Movimento Democrâtico Brasileiro .. Mas. quando este partido. em 
reunião pública do Diretório Nacional. resolve tomar uma decisão. 
fechando questão em torno do projeto da reforma do Poder Judiciá­
rio. sob pretexto de que ela nào atenta para o instituto do habeu 
corpus, de que ela não atende os predicamentos da Magistratura. 
c:stá tomando posição que não diz respeito nem ao projeto vindo do 
Govc:rno nem ao substitutivo do Senador Accioly Filho. muito 
menos ao ~ubslitutivo do Senador Eurico Rezende. que sequer 
existia a c:ssa época. Na verdade. o que se discutiu naquela famosa 
reunião do Diretório Nacional do Movimento Democrático 
Brasileiro não foi o substitutivo Accioly Filho. não foi o Substitutivo 
Eurico Rezende: foi. sim. o projeto do Governo. que não fazia 
referêllcia ao instituto do habeas.corpus nem aos predicamentos da 
Magistratura. 

E mais uma contradição. Srs. Congressistas. observou--se na 
palavra fluente. palavra fácil. palavra convicente do Senador Paulo 
Brossard. que levou o Movimento. Democrático Brasileiro. 
contrariando posição de eminente Líder do MOB. a tomar uma 
posição impensada. uma posição que haverá dé ter. sem dúvida. 
repercussões altamente negativas no aprimoramento do mecanismo 
político e das instituições políticas brasileiras. E. como se não bastas­
SI! isto. o MDB fechou questão. fixando diretrizes partidárias que­
prc:stem atenção. Srs. Congressistas - s6 valem enquanto não 
atentam con tra os superiores interesses da Nação. Diretrizes partidá­
rias - bem diz a,Lei Orgânica - são diretrizes legitimamente flu-

das. E. para que sejam legitimamente fixadas. obviamente. têm que 
atender aos superiores interesses deste País. 

E pergunta-se: qual o anseio desta Nação. nos dias quC'correm? 
I:: eltatamente aquele aqui retratado pelo eminente Líder da Aliança 
Renovadora Nacional nesta Cámara. o Deputado José Bonifácio. 
isto é. o de atualizar a Justiça neste País. o de fazer com que ela saia 
das suas bases ainda do tempo do Império e possa ser mais ágil, 
mais barata. capaz de realmente cumprir a sua missão. O substituti­
vo do eminente Líder Senador Eurico Rezende está perfeitamente 
acorde e sintonizado com o diagnóstico feito pc:1o órgão capaz de 
executá·lo: o Supremo Tribunal Federal. 

Também se pergunta: qual o anseio maior da Nação? É. sem dú­
vida. a reforma do Judiciário. E o Movimento Democrático Brasilei­
ro nega o diálogo. nega condições para que ele se processe. através de 
uma decisão ilegal. Fecha questão. quando. na verdade. qualquer um 
dos Parlamentares do Movimento Democrático Brasileiro pode 
perfeitamente votar a favor do projeto da reforma judiciária. uma 
vez que as diretrizes não foram legitimamente estabelecidas segundo 
preceitua a lei. 

Concluo dizendo que. no instante em que o M DB fechou 
questão. negou também o diálogo. negou a prática da democracia. 
negou o que há de mais fundamental em um Congresso: o poder de 
decidir. que tanto reclamam alguns Parlamentares do MDB. Mas o 
Congresso vai "decidir. sim. a respeito do projeto de reforma judiciá­
ria. Votarão conscientemente aqueles que querem o bem desta 
Naçào. aqueles que desejam que a Justiça saia do marasmo em que 
sempre esteve. com estruturas' ainda imperiais. para que realmente 
possa projetar este País e torna-se barata e fácil. Haverão de votar. 
sejam do MDB. sejam da ARENA. pela aprovação do substitutivo 
do Senador Eurico Rezende. (Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Petrõnio Portella) - Concedo a palavra 
ao nobre Senador Marcos Freire. 

O SR. MARCOS FREIRE (MDB - PE. Sem revlsao do 
orador) - Sr. Presidente. Srs. Congressistas. a Nação acompanhou. 
nos últimos dias. a celeuma que se estabeleceu acerca da decisão do 
Diretório Nacional do MDB. . 

Ainda agora. aqui. ouvimos ilustres representantes do Partido 
governista tecerem análise crítica sobre o nosso comportamento 
interno. f: incrível que isto aconteça. é incrívc:1 que. à vista de decisão 
unânime de um partido da Oposição. integrantes do Partido 
governista se julguem com o direito de nos assacar pechas de 
radicalismo. Não foi impensada a decisão do MOB. Ao contrârio do 
afirmado. ela foi fruto da meditação. da análise séria. objetiva. ao 
final da reunião de que participou o Senador Paulo Brossard. Foi. 
sobretudo. produto de uma competência que era nossa. de uma 
competência que não nos poderia ser negada. como não pode 'ser 
negada a competência do MDB de. numa noite como esta. rejeitar 
um projeto de origem do Executivo. '. 

Por que dizer. como foi dito aqui por ilustre Líder arenista. que 
se chegou à confrontação. gerando um problema para o Governo'? Se 
problema eltiste. foi criado pelo Governo. que não quer submeter-se. 
que nã.o quer respeitar uma decisão autônoma do Partido da Oposi­
ção. De estranhar. sim. que aqui tenha sido afirmàdo que se havia 
exercido uma coação sobre as lideranças e. se disse mesmo. não ape­
nas da ARENA. mas do MDB. Coação podem ter recebido os 
Líderes da ARENA. mas não é direitQ que elementos da Aliança 
Renovadora Nacional venham dizer que líderes responsáveis do 
MOB estiveram sob pressão. 

Nosso partido é uma agremiação democrática. que ouve seus 
elementos integrantes. f: um partido que não recebe recado de quem 
quer que seja (M uito bem.) Por isso mesmo a contribuição que O 
Movimento Democrático Brasileiro que pode dar nesta noite não 
será Ser submetendo às imposições, venham elas de onde vierem. mas 
sobretudo agindo de acordo com seu programa partidário e de 
acordo com a consciência de seus Deputados e de seus Senadores. 

Sim. é necessário que se diga nesta noite que os jornais. nos últi­
mos dias. transcreveram declarações inúmeras, de ilustres pr6cercs 
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do partido governista. E uma delas assinalava que o MDB se opunha 
aos tri':s Poderes. Mas. meu Deus. quem é que se opõe aos trés 
Poderes. quando o que se sabe é que um Poder está aí. nas páginas 
dos jornais. nas manchetes da imprensa. afirmando que ou se aprova 
o projeto do Governo ou então será editado novo ato institucional? 
Esta. sim. a coação, cst:l. sim. a pressão inadimissível a homens 
democratas. 

Criou-se este clima, criou-se esta atmosfera, querendo. com isso, 
intimidar o partido da Oposição. Mas a Oposição aqui está. tranqüi­
la e cônscia dos seus deveres. À Constituição que aí está. aos estatu­
tos de exceção que aí estão. a eles nos opomos. Temo-Ia criticado 
reiteradas vezes, mas, na verdade. esta Constituição. que não fize­
mos, não foi desobedecida por nós. não foi desrespeitada por nós. E 
não será desrespeitada por nós aqui nesta noite. ao rejeitarmos o 
projeto do Executivo. Mas desrespeitada será a. consciência jurídica e 
democrática do País se a decisão que aqui se tomar não for 
respeitada pelo Executivo. Se o Executivo se contrapuser às decisões 
deste Congresso, ele sim, estar-se-á contrapondo ao Congresso Na­
cional e ao Poder Legislativo e comprovando exatamente aquilo que 
se dizia - a atividade do Legislativo era desejada tão-somente para 
coonestar um regime de força. Porque na primeira oportunidade. 
quando o partido da Oposição, no uso das atribuições. da competên­
cia constitucional que a Carta outorgada lhe permite. vota contra UQ1 

projeto do Governo., por isso o mundo vem abaixo. por isso se cria 
essa celeuma toda. e ainda se tem a coragem de dizer que se está pres­
sionando' os Líderes do MDB e da ARENA. Se coação existe. ela 
não í: do MDB. Se coação existe; vem de fora deste Congresso. Mas 
este Congresso tem hoje a oportunidade de dizer: ou viver livre ou. 
então. não se justifica viver. porque a vida sem liberdade não tem 
sentido e para viver com liberdade é preciso ter amor à Pátria e 
coragem de fazer o que a consciência manda. (Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Portella) - Vai-se passar à 
votação. 

De acordo com o disposto no art. 79 do Regimento Comum. a 
Proposta tem preferência para votação, salvo deliberação do Plená­
rio, mediante requerimento de Líder. 

Nesse sentido, foi encaminhado requerimento à Mesa. que vai 
ser lido pelo Sr. Primeiro Secretário. 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO Ny 1, DE lm.cN 

Nos termos do art. 79 do Regimento Comum. requeremos pre­
feréncia para votação do Substitutivo apresentado pela Comissão 
Mista à Proposta de Emenda à Constituição n9 29. de 1976-CN. 

Sala das Sessões. 29 de março de 1977. - Caalfdlo Sampaio, 
Pela Liderança da ARENA na Câmara dos Deputados. 

O Sr. Mie Do"ell leite de Cutro (MDB - RJ) - Sr. 
Presidente. peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Portella) - Versa a questão de 
ordem sobre dúvida regimental? 

O Sr. Mie Do"tll leite de Cutro tMDB - RJ) - Exato, Sr. 
Presidente. Inclusive sobre dúvida regimental que' influi na votação. 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Portella) - Peço a V. Ex' que 
decline o número do artigo em que se apóia. 

O SR. MAC DOWELL LEITE DE CASTRO (MDB - RJ) -
Sr. Presidente. eu indago de V. Ex'. experiente Presidente desta Casa 
que é. se V. Ex' anunciou" matéria em processo de votação. Se 
V.Ex' o fez. acredito qu .... ,,! ;n:i,",-\!p·.1,n;l dúvida sob o regime de 
votação. qualquer con~'c~,,,;'· '",." ":;; .. 1 j'alavra em questão de 
ordem. Então. indag0. ~'~;',,,, "",-, " ".' V, ~,\. colocou a matéria 
em regime dtO \ \)lacào. 

" ~I:. ":-:::-"SIDE:'\TE (Pc""" 
'·.:rimento ql'" \ 

".' .,.p. I '-, Trata-se da 
. ';1 ,obre dispositivo 

O SR. MAC DOWELL LEITE DE CASTRO (MDB - RJ) -
Exatamente. Concede-me, ou não, V. Ex' a palavra? 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Portella) - V. Ex' está com 
ela. tanto que está falando. 

O SR. MAC DOWELL LEITE DE CASTRO (MDB - RJ) -
Agradeço a V. Ex' Sr. Presidente. esta é um'a memorável noite histó­
rica. O Congresso assistiu aos debates. Pelas tribunas passaram os 
seus mais ilustres oradores. os quais frisaram dois pontos funda­
mentais da questão: o primeiro. o mérito. isto é. se a matéria a ser vo­
tada deve sé-lo In totum ou se deve sofrer correções legítimas por 
parte do Congresso. 

O segundo ponto. também extremamente enfatizado pelos 
brilhantes oradores que de parte a parte discutiram a matéria. foi o 
aspecto político. E este, realmente, sejamos sinceros. é um ponto que 
angustia a instituição na hora presente. 

E neste instante. Sr. Presidente, aproveitando a oportunidade. 
quero fazer justiça aos dirigentes do MDB. que não podem levar a 
pecha de comunistas (Muito bem!) Quero. neste instante; fazer jus­
tiça àqueles que. com lucidez. procuraram aliviar a angústia que nos 
envolve nesta noite em que a instituição está colocada em xeque. Es­
tamos falando atemorizados. estamos falando coagidos? Não. Esta­
mos falando com li maior tranqüilidade. mas também com a maior 
firmeza. 

Sr. Presidente, não se trata de votarmos contra a parede. Trata­
se. sobretudo, do fato de que esta Casa possa. históricamente. delibe­
rarbem. possa deliberar sem dúvidas. porque é notória a existência 
de certa perplexidade no Plenário. Daí a minha questão de ordem. 
V. Ex' colocou em votação um requerimento para que se dê pre­
ferência à votação do substitutivo. e não da Proposta originária. A 
minha pergunta versa exatamente sobre a votação. Sabemos que o 
Diretório do MDB. em reunião livre e soberana. deliberou fechar a 
questão. invocando o princípio da fidelidade partidária para votação 
do substitutivo que V. Ex' vai colocar em votação. de acordo com a 
preferência pedida pelo requerimento que está sobre a mesa. Indago 
se a fidelidade partidária imposta pela decisão soberana do Diretório 
se restringe ao substitutivo apenas. (Manifestações do Plenário). 
Estou levantando uma questão de ordem sobre a votação. Não estou 
encaminhando votação. nem mui,to menos declaração de voto. 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Portella) - Peço a V. Ex' que 
conclua sua questão de ordem. não tomando conhecimento das inter· 
ferências à parte. . 

O SR. MAC DOWELL LEITE DE CASTRO (MDB - RJ) -
Vou concluir, Sr. Presidente. agradecendo-lhe inclusive a benevolên­
cia. O que vai ser colocado em votação ê o substitutivo. sobre o qual 
a Ata da reunião do partido estabelece e invoca a fidelidade partidá­
ria. Sobre essa fidelidade partidária. que é matéria de ordem cons­
titucional, repousa a minha dúvida. Então. Sr. Presidente, suscito es­
te problema para que V. Ex' o esclareça. pois a perplexidade não é 
só do orador, mas de vários parlamentares. inclusive da minha 
legenda. o MOB. 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Portella) - Devo dizer a 
V; Ex' que a questão suscitada nào é daquelas que se incluem no 
conceito de questão de ordem (Palmas). Esclareço. ainda. que o 
problema relativo à fidelidade partidária também não incide no elen­
co de disposições que integram o nosso Regimento Comum e os 
Regimentos subsidiários, do Senado e da Câmara. O que posso 

esclarecer a V. Ex'. que se proclama perplexo, é o seguinte: o que me 
chegou às mãos. em documento oficial provindo dos eminentes 
Presidente e Secretário do MDB. foi uma Ata que se refere aos subs­
titutivo apresentado ao projeto do Governo; e ê este substitutivo que 
vai ser votado na presente sessão. 

o SR. MAC DOWELL LEITE DE CASTRO (M DB -' RJ) -
Muito obrigado a V. Ex' Votarei com a fidelidade partidária . 
(Palmas.) 
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O SR. PRESIDENTE (Petrõnio Portella) - Em votação o re­
qucrimcnto. 

Os Srs. Deputados que o aprovam. quciram pcrmanccer 
scntados. (Pausa.) Aprovado. 

Os Srs. Senadorcs que o aprovam. queiram permanccer senta­
dos. (Pausa.) Aprovado. 

A votação far-se-á sobrc o Substitutivo da Comissão Mistav 
Estabelcce o § 29• do art. 43. do Rcgimento Comum. combinado com 
o art. 80. que a votação serú feita pelo proccsso nominal. iniciando­
se pela Câmara dos Deputados. 

Solicito o comparecimcnto à Mesa dos Srs. Deputados Djalma 
Bessa e: Jáder Barbalho. a fim de: 'proce:rcm à chamada dos Srs. 
De:putados. 

Procede-se à chamada dos Sr5. Depurado.\'. 

RESPONDEM Ã CHAMADA E VOTAM "SIM" OS SRS. 
DEPUTADOS: 

José Bonifácio 

Acre 

Nosscr Almeida - ARENA. 

Amazonu 

Rafael Faraco - ARENA: Raimundo Parente - ARENA. 

Par' 

Alacid Nunes - ARENA: Edison Bonna - ARENA: Gabriel 
Hermes - ARENA; Jorge Arbage - ARENA; Juvêncio Dias -
ARENA: Newton Barreira - ARENA; Ubaldo Corrêa - ARENA. 

Maranhio 

Eurico Ribeiro - ARENA; João Castelo - ARENA; José:: 
Ribamar Machado - ARENA: Luiz Rocha - ARENA; Magno 
Bacelar - ARENA: Marão Filho - ARENA; Temistocles Teixeira 
- ARENA; Vieira da Silva - ARENA. 

Plaul 

Correia Lima - ARENA; Dyrno Pires - ARENA: Hugo 
Napoleão - ARENA; João Clímaco - ARENA; Murilo Rezende 
- ARENA: Paulo Ferraz - ARENA: Pinheiro Machado -
ARENA. 

Cear' 

Claudino Sales - ARENA: Ernesto Valente - ARENA: 
Flávio Marcílio - ARENA: Furtado Leite - ARENA: Gomes da 
Silva - ARENA; Januário Feitosa - ARENA: Jonas Carlos -
ARENA: Marcelo Unhares - ARENA: Mauro Sampaio -
ARENA: Ossian Araripe - ARENA: Parsifal Barroso - ARENA: 
Paulo Studart - ARENA: Vil~ar Pontes - ARENA. 

Rio Grude do Norte 

Antônio Florêncio - ARENA: Wanderley Mariz - ARENA. 

Parallta 

Adernar Pereira - ARENA: Ãlvaro Gaudêncio ....,. ARENA: 
Antônio Gomes - ARENA: Antônio Mariz - ARENA: Mauricio 
Leite - ARENA: Teotônio Neto - ARENA: Wilson Braga -
ARENA. . 

Pernambuco 

Aderbal Jurema - ARENA: Airon Rios - ARENA: Carlos 
Alberto Oliveira - ARENA: Carlos Wilson - ARENA: Geraldo 
Guedes - ARENA: Gonzaga Vasconcelos - ARENA: Inocênció 
Oliveira - ARENA: Joaquim Coutinho - ARENA: Joaquim 
Guerra -ARENA: Josias Leite - ARENA; Lins e Silva 
ARENA: Marco Maciel- A RENA: Ricardo Fiuza - ARENA. 

Alaloas 

Antonio Ferreira - ARENA: Geraldo Bulhões - ARENA: 
José:: Alves - ARENA: Theobaldo Barbosa - ARENA. 

Sergipe 

Celso Carvalho - ARENA: Francisco Ro\1emberg -
ARENA; Passos Pôrto - ARENA: Raimundo Diniz - ARENA. 

Bahia 

Afrisio Vieira Lima - ARENA: Dajl.ma Bessa - ARENA: 
Fernando Magalhães - ARENA: Henrique Brito - ARENA: 
Horácio Matos - ARENA: João Alves - ARENA: João Durval­
ARENA: Jutahy Magalhães - ARENA: Leur Lomanto -
ARENA: Lomanto Júnior - ARENA: Manoel Novaes -
ARENA: Menandro Minahim - ARENA: Odulfo Domingues -
ARENA: Prisco Viana - ARENA: Rogério Régo - ARENA: 
Rômulo Galvão - ARENA: Ruy Bacelar - ARENA: Theõdulo 
Albuquerque - ARENA: Vasco Neto - ARENA: Viana Neto -
ARENA: Wilson Falcão - ARENA. 

Esplrito Santo 

Gcrson Camata ARENA: Henrique Pretti - ARENA: 
Moacyr Dalla - ARENA: Oswaldo Zanello - ARENA: Parente 
Frota - ARENA. 

Rio de Janeiro 

Alair Ferreira - ARENA: Álvaro Va\1e - ARENA: Amaral 
Netto - ARENA: Célio Borja - ARENA: Darcílio Ayres -
ARENA: Daso Coimbra - ARENA: Dayl de Almeida - ARENA: 
Eduardo Galil- ARENA: Flexa Ribeiro - ARENA: Hydekel Frei­
tas - ARENA: José Haddad - ARENA: Luiz Braz - ARENA: 
Nina Ribeiro - ARENA: Osmar Leitão - ARENA. 

MlnuGerals 

Aécio Cunha - ARENA: Altair Chagas - ARENA: Batista 
Miranda - ARENA: Bento Gonçalves - ARENA: France\ino 
Pe:reira - ARENA: Geraldo Freire - ARENA: Homero Santos­
ARENA: Humberto Souto - ARENA: Ibrahim Abi-Ackel -
ARENA: Jairo Magalhães - ARENA: Jorge Vargas - ARENA: 
Luiz Fernando - ARENA: Manoel de Almeida - ARENA: Melo 
Freire: - ARENA; Murilo Badaró - ARENA: Nogueira de Rezen­
de - ARENA: Paulino Cícero de Vasconcellos - ARENA: Raul 
Bernardo - ARENA: Sinval Boaventura - ARENA. 

SioPaulo 

A.H. Cunha Bueno - ARENA: Alcides Franciscato -
ARENA: Amaral Furlan - ARENA: Antonio Morimoto -
ARENA: Blota Júnior - ARENA: Cantídio Sampaio - ARENA: 
Cardoso de Almeida - ARENA: Diogo Nomura;- ARENA: Faria 
Uma - ARENA: Ferraz Egreja - ARENA: Gioia Junior -
ARENA: Herbert Levy - ARENA: Ivahir Garcia- ARENA: 
João Pedro - ARENA: Pedro Carolo - ARENA: Salvador Julia­
nelli - ARENA: Sylvio Venturolli - ARENA. 

Golb 

Elcival Caiado - ARENA: He:lio Levy - ARENA: Hélio 
Mauro - ARENA: Jarmund Nasser - 'ARENA: Onisio Ludovico 
- ARENA: Rezende Monteiro - ARENA: Siqueira Campos -
ARENA: Wilmar Guimarães - ARENA. 

Paraú 

Adriano Valente ARENA: AgostinhC! Rodrigucs -
'ARENA; Alípio Carvalho - ARENA: Antônio Ueno - ARENA: 
Ary Kffuri - ARENA; Braga Ramos - ARENA: Cleverson 
Teixeira - ARENA: Hermes de Macêdo - ARENA: Igo Losso­
ARENA: halo Conti - ARENA; João Vargas - ARENA: Minoro 

. Miyamoto - ARENA: Norton Macêdo - ARENA: Santos' Filho 
-ARENA. 
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Santa Catarina 

AbdÁvila - ARENA; Adhemar Ghisi - ARENA; Angelino 
Rosa - ARENA; Albino Zeni - ARENA; I;>ib Cherem -
ARENA: Henrique Córdova - ARENA; João Linhares -
ARENA: Pedro Colin - ARENA; Wilmar Oallanhol- ARENA. 

Rio Grande do Sul 

Alberto Horrmann - ARENA; Alexandre Machado -
ARENA: Arlinbo Kunz'h:r - ARENA; Augusto Trein - ARENA; 
Glio Marques Fernandes - ARENA; Cid Furtado - ARENA; 
Fern:\ndo Gonçalves - ARENA; Lauro Leitão - ARENA; Mário 
Mondino - ARENA; Nelson Marchezan - ARENA; Norberto 
Schmidt- ARENA; Nunes Leal- ARENA. 

Roraima 

Hélio Campos - ARENA. 

RESPONDEM Ã CHAMADA E VOTAM )'NÀO" OS SRS. 
DEPUTADOS: 

Freitas Nobre 

Acre 

NaborJúnior- MOB; Ruy Lino- MOB. 

Amazonas 

Antunes de Oliveira - MOB; Joel Ferreira - MOB; Mário 
Frota-MOB. 

Par' 

Jader Barbalho - MOB. 

Maranhio 

Epitácio Cafeteira - MOB. 

Plau( 

Celso Barros - MOB. 

Ceart 

Antonio Morais - MOB; Figueiredo Correia - MOB; Paes de 
Andrade-MOB. 

Rio Grande do Norte 

Francisco Rocha - MOB; Henrique Eduardo Alves - MOB: 
Pedro Lucena- MOB. 

Paralba 

Arnaldo Lafayette - MOB; Humberto Lucena - MOB: 
Marcondes Gadelha - MOB: Octacílio Queiroz - MOB. 

Peraambuco 

Fernando Coelho - MOB: Fernando Lyra - MOB; Jarbas 
Vasconcelos - MOB: Sérgio Murilo '- MOB: Thales Ramalho -
MOB. 

Alaaoas 

José Costa - ~OB; ViniciusÇansanção-'- MOB. 

Seralpe 

José Carlos Teixeira - MOB. 

Babla 

Antonio José - MOB; Henrique Cardoso - MOB; Ney Fer­
reira - MOB; Noide Cerqueira - MOB. 

Elpfrito Soto 

Aloisio Santos- MOB; Mário Moreira- M08. 

Rio de Janeiro 

Abdon Gonçalves - MOB; Alcir Pimenta - MOB: t\lvaro 
Valle - ARENA; Antonio Mota - M08; Ário Theodoro -
MOB; Oaniel Silva - MOB; Emmanoel Waismann - MOB; 
Erasmo Martins Pedro - M OB:. Florim Coutinho - M OB; Frands­
co Studart- MOB; Hi:lio de Almeida - MOB; JG de Araújo Jorge 
- MOB; Joel Lima - MOB; Jorge Moura - MOB: José Mauricio 
- MOB; Léo Simões - MOB; Leônidas Sampaio - MOB; Lygia 
Lessa Bastos - ARENA; Mac Oowell Leite de Castro - M08; 
Marcelo Medeiros - M08; Milton Steinbruch - M OB; Miro 
Teixeira - MOB; Oswaldo Lima- M08; Pedro F:lria - MDB; 
Rubem Dourado - MOB; Rubem Medina - M08: Walter Silva­
M08;. 

Mina, Gerais 

Carlos Colta - MOB; Colta Barbosa - M08: Fábio Fonseca 
- M08: Genival Tourinho - MOB: Jorge Ferraz - MOB: Juarez 
8atista - M08; Marcos Tito - MOB; Padre Nobre - MOB: 
Renato Azeredo - MOB: Sílvio Abreu Júnior - MOB: Tancredo 
Neves - M OB: Tarcicio Oelgado - M08. 

Sio Paulo 

Adalberto Camargo - MOB: Airton Sandoval - MOB: 
Airton Soares - MOB; Athiê: Coury - M08; Aurelio Campos­
M08; Edgar Martins - MOB; Frederico Brandão - MOB: Israel 
Oias-Novaes - M08; João Cunha - M OB; Joaquim· Bevilacqua­
M08; Jorge Paulo - MOB; Josi: Camargo - M08; Josi: Zavaglia 

- M08; Minoru Massuda - MOB; Octacílio Almeida - M08: 
Octavio TorreciJIa ...;. M08; Odemir Furlan - M 08: Pacheco 
Chaves - M08; Roberto Carvalho - MOB; Ruy Brito - MOB; 
Ruy Côdo - MOB; Santilli Sobrinho - MOB; Ulysses Guimarães 
- M08; Yasunori Kunigo- MOB. 

Gol', 

Adhemar Santillo - ME>B; Fernando Cunha - M08; 
Genervino Fonseca - MOB: Iturival Nascimento - M08; Juarez 
Batista - MOB. 

MatoGrouo 

Antonio Carlos- MOB; Walter de Castro - MOB. 

Paran' 

Álvaro Dias - MOB; Antônio AnnibeIli - M08; Fernando 
Gama - MOB; Gamaliel Galvão - MOB: Nelson Maculan -
M08; Olivir Gabardo-'- M08; Osvaldo Buskei - MOB;. Paulo 
Marques - MOB; Pedro Lauro - MDB; Samuel Rodrigues ....:.. 
M08; Sebastião Rodrigues Júnior - MOB: Walber Guimarães­
M08. 

Santa Catarina 

César Nascimento - M08; José: Thomé: - MOB; Laerte Viei­
ra - MOB; Walmor de Luca - MOB. 

Rio Grande do Sul 

Alceu Collares - M OB: Aldo Fagundes - M OB; Aluizio Par~­
guassu - MOB; Antônio Bresolin - MOB: C:irlos Santos - MOB; 
Eloy Lenzi - MOB; Getúlio Oias - MOB; Harry Sauc:r - MOB; 
Jairo 8rum - MOB; João Gilberto - MOB; Jorge Uequed -
MOB;José Mandelli - MOB: Lauro Rodrigues- MOB; Lidovino 
Fanton - M08: Magnus Guimarães - MOB: Odacir Klein -
MOB: Rosa Flores- MOB. 

Amap' 

Antônio Pontes- MOB. 

RoncI6nla 

Jerônimo Santana - MOB. 
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o SR. PRESIDENTE (Petrónio Portella) - Vai-se passar à 
chamada dos Srs. Senadores. 

o Sr. Álfaro Valle (ARENA - RJ) - Sr. Presidente. peço a 
palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Petrónio Portella) - Tem a palavra o 
nobre Deputado Álvaro Valle, para uma questão de ordem. 

O SR. ÁLVARO VALLE (ARENA - RJ.Sem revisão do 
orador.) - Sr. Presidente. a minha questão de ordem parece-me 
oportuna, no momento em que V. Ex' anuncia o início da votação 
dos Srs. Senadores, em uma reunião do Congresso Nacional em que 
a votação conjunta se realiza de acareio com o art. 50 da Constitui­
ção. 

Sr. Presidente, o regime federativo brasileiro se baseia na identi­
dade dos Estados. A Federação. pela Constituição, é intocável, não 
se admitindo sequer proposta de emendas que tendam a aboli-la. 
Ora, esta igualdade é mantida no sistema federativo brasileiro, que 
copia o bom modelo da Federação americana. f: mantida no Senado, ' 
que por isso se chama Federal. Ela é assegurada por uma represen­
tação igualitária dos Estados-membros da Federação naquela Casa 
do Congresso Nacional. Não fosse assim, teoricamente as grandes 
Bancadas - esperamos que isso não venha a acontecer em nenhum 
momento no Brasil - dos maiores Estados poderiam reunir-se e 
aprovar, numa reunião como esta que estamos realizando, quando 
fazemos as votações em conjunto, qualquer projeto de seu interesse, 
rompendo, assim, o equilíbrio da Federação. 

A posiçào do Senado Federal é, então, essencial. Toda a história 
constitucional brasileira mantém incólume a vontade da Federação, 
dos Estados representados no Senado, inclusive na Constituição de 
1967, emendada em 1969. Fala-se sempre:. nas Constituições brasilei­
ras, em votação das duas Casas. 

Sr. Presidente, a atual Constituição ou a Emenda de 1969. ao 
invés de referir a votação das duas Casas, diz "a votação das suas 
Casas". Parece-me - e não estou fazendo humor negro - que 
houve apenas um erro tipográfico. Algum datilógrafo .ou algum 
tipógrafo bateu a tecla do "s" em lugar da tecla do "d". Pretendo. 
com isso, relembrar não apenas a história constitucional de nosso 
País. como de resto um princípio de qualquc:r regime federativo. Em 
todos os momentos as Constituições brasileiras, a atual e as antigas, 
asseguraram a capacidade do Senado Federal como câmara revisora. 
Creio, então, estarmos laborando em equívoco quando as votações 
se fazem conjuntamente e são somados os votos de Deputados e 
Senadores. Neste instante estamos diluindo o Senado Federal, que 
tem características próprias, numa câmara maior, com característi­
cas diversas. A Câmara dos Deputados essencialmente representa o 
povo. v. Ex', Sr. Presidente, e os Srs. Senadores representam os 
Estados. Em alguns regimes federativos. nos Estados Unidos, por 
exemplo, os Senadores muitas vezes sequer são eleitos diretamente: 
em certos casos seus suplentes são nomeados por governadores. São 
as constituições estaduais que determinam como o Estado deve ser 
representado no Senado Federal americano. Os Senadores, assim, 
podem ser eleitos pelas Assembléias e pelas Câmaras Estaduais e não 
diretamente pelo povo. Em alguns casos, havendo vacância, o 
Governador é quem nomeia IIpOIIte lUA o representante do Estado no 
Legislativo. Por exemplo, o Senador Edward Kennedy foi nomeado 
assim, substituindo seu irmão. 

Sr. Presidente, parece-me, então, estarmos laborando em 
equívoco no momento em que tirarmos do Senado Federal esta sua 
capacidade de revisão. E, mais grave que isto, estamos pondo em 
risco um principio essencial da Federação brasileira. Estamos, com 
efeito, tirando a possibilidade de protagonização dos Estados neste 
Congresso igualitário, princípio que, repito, me parece essencial à 
Federação e ao regime federativo consagrado inarredavelmente pela 
Constituição do Pais. 

Peço a V. Ex' que, recebendo a questão de ordem, quejá levan­
tei neste Congresso, a raça examinar pela Comissão de Constituição 
e Justiça, se assim julgar conveniente, para que possa trazer a sua 

deliberação e se restabeleça aquilo que é tradição do Direito Consti­
tucional, votando separadamente no Congresso, Senadores e 
Deputados. 

O Sr. Lauro Leltio (ARENA - RS) - Sr. Presidente, peço a 
palavra para contraditar a questão de ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Portella) - Concedo a palavra 
a V. Ex', para contraditar. 

O SR. LAURO LEITÃO (ARENA - RS. Sem revisão do 
orador.) - Sr. Presidente, o nobre Deputado Álvaro Valle cxpendcu 
brilhante argumentação em questão de ordem, sustentando que no 
sistema. federativo o Poder Legislativo tem uma organização pe­
culiar, que é a bicameral: os Deputados representam todo o povo e 
os Senadores representam os Estados, para que assim se possa esta­
bc:lecer o equilíbrio da Federação. 

Aliás, este princip'io foi que orientou a Assembléia de Filad~lfia, 
quando, em 1787, resolveu estabelecer uma união mais perfeita entre 
os Estados que então formavam a Confederação americana. Duas 
correntes. na época, se defrontaram. Uma delas sustçntava que o 
número de Senadores deveria ser estabelecido em funçào dos Esta­
dos que estavam formando aquc:la Federação. E outra. constituída 
de representantes dos Estados mais populosos, queria que o número 
de Senadores fosse estabelecido também em função da população. A 
corrente minoritária até ameaçou não concordar com a formação da 
Federação, se prevalecesse esse critério, já que os Estados menores 
não teriam vez no Poder Legislativo. Foi então que se encontrou um 
denominador comum. dando aos Estados maiores e menores a repn:­
sentação igualitária, isto é, cada Estado. tanto os mais populosos 
como os de menos população. teriam direito a dois Senadores. E foi 
neste princípio que o constituinte brasileiro se baseou para 
estabelecer que O Senado representaria os Estados-membros. 

Sabe V. Ex', Sr. Presidente, e sabem os Srs. Congressistas que o 
Poder Constituinte' de primeiro grau se exerce também através de 
eleições populares. Os representantes do povo, em certo momento, 
podem trazer a missào de, em Assembléia Constituinte, organizar 
juridicamente o Estado, votar uma Constituição. E, nessa fase 
preliminar, Senadores e Deputados se reúnem em uma s6 Casa, em 
Assembléia Constituinte. Votada a Constituição, sua missão está 
cumprida e resultam. assim, insertos na Constituição os poderes 
constituintes. 

Mas, para que não se esteja recorrendo a eleições toda vez que 
surja a necessidade de alteração da Constituição, o constituinte 
insere regras na Constituição que devem ser observadas, no caso de 
necessidade de sua alteração, mediante emenda constitucional. E 
cabe ao Congresso Nacional, no e](ercício do seu poder constituint~, 
em segundo grau, modificar a Constituição. É um processo diferente 
daquele da elaboração legislativa ordinâria. 

No caso de elaboração de lei ordinária, no sistema bicameral, o 
projeto de lei aprovado numa Casa tem de ser submetido ao crivo da 
outra, que funciona como instância revisora. Mas, em se tratando de 
votação de emenda constitucional, cabe ao Congresso Nacional, no 
exercicio desta funçào constituinte - limitada, porque de segundo 
grau - votar a emenda. Assim, estaria correta a interpretação segun­
do a qual se tomariam os votos indistintamente dos Deputados e 
Senadores para computar os conjunto deles. Nào é o caso de, por 
exemplo. uma emenda não receber a aprovação de uma Casa e não 
ser submetida à deliberação da outra, por ter sido considerada 
prejudicada. Devem ser tomados os votos das duas Casas, porque 
estão funcionando em Assembléia Constituinte. 

o Sr. FreltuNobre (MOB - SP) - Sr. Presidente, peço a pala­
vra para contraditar a questão de ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Petrãnio Portella) - Tem a palavra o 
Deputado Freitas Nobre. 

O SR. FREITAS NOBRE (MOB - SP. Sem revlsao do 
orador.) - Sr. Presidente, a tese levantada é, data \'tllla. superada. 
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::sta Casa já teve ocasião de examtná-la. Há jurisprudêncIa, desde a 
PresidêncIa Magalhães Ptnto, se não me engano, entendendo que o 
j)edldo feIto através da questão de ordem Já se encontra plenamente 
decIdido, contrariamente, aliás, à proposIção apresentada pelo nobre 
.::olega. 

Resummdo a nossa mtervenção, Sr. Presidente, pedina apenas 
J V. Ex· que atentasse à junsprudênci~ já firmada pelo Congresso 
't';..lclonal e entendesse como Improcedente a questão de ordem levan­
tada 

O SR. PRESlDEN etrônio Portella) - Este assunto não é 
novo. como Já salientaram os • rios Srs. Congressistas que dele vêm 
(ratando. Começou, quando da mtnha primeira gestão como PresI­
dente do Senado Federal. Na oportunidade, decidi' uma questão de 
ordem sob o fundamento ae que o Congresso, quando no exercícIo 
do poder constltutnte devia ser consIderado como um todo, não 
'endo possível estabelecer-se a dualidade, razão pela qual também 
Il:~o procedia computar-se separadamente os votos dos Srs. Depu­
tcldos e dos Srs. Senadores. 

Devo dizer a V. Ex's que, posteriormente, meditando sobre o 
lssunto VI que razões respeitáveis militavam em favor de idéia contrá­
!Ia. Mas, dlsciphnadamente e como manda o RegImento, diligenciei 
para que se fizesse ouvIr a douta Comissão de Constituição e Justiça 

• OJ. Càmara, dos Deputados. E aquela Comissão Técnica opinou no 
';entldo de acatar a decisão da Presidência. DevolvI ao Plenário a 
.]uestão, para que soberanamente sobre ela deliberasse. E o Plenário 
JecidlOU, finalmente, estabelecendo o regime de umcidade de Casas, 
cem a blcameralidade reclamada pelos que contraditaram a questão 
:le ordem sustentada pelo eminente Deputado Álvaro Valle. 

DIZ o art. 132, § 29, do RegImento Comum' 

'"O parecer da Comissão, aprovado pelo Plenário, fixará norma 
~, ser observada pela Mesa nas hipóteses idênticas". 

Não obstante meu ponto de vista pessoal, que seria exatamente 
.10 sentido da orientação sustentada pelo eminente Deputado Álvaro 
Valle, smto-me, em face da norma regimental, impossibihtado de 
c1 bnr a questão somente podendo fazê-lo o Plenário; através de um 
Dl'oJeto de resoluçãó que viesse alterar a regra estabelecida nq a.rt. 
í32,§2°. 

Por esse motivo, não acolho a questão de ordem, embora razões 
"obeJas existam militando em seu favor, as quais me dispenso de 
·~nul1ler ..lr, e esclareço que o melhor c~minho seria S. Ex' valer-se do 
'nstrumento Já referido pela Presidência. 

Devo, todavia, deixar claro um ponto que conSidero essencial' 
'endo em vista o disposto no art. 31 da ConstitUIção, verbis; "as 
delrberações de cada Câmara serão tomadas por maioria de votos, 
presente a maIOria de seus membros, salvo disposição constitucional 
'm contráno"; a obediênCia ao preceIto firmado pela Casa, no 
"'ntendlmento da Presidência, não exclUI a obrigatorIedade da presen­
,;a. nclS votações, de Senadores em número, pelo menos, igual ao 
lllÍl1ImO exigido para a aprovação da Proposta, IstO é, quorum de 
preo;ença de 2/3 dos membros do Senado Federal. 

O SR. PRESIDENTE (Petrôl1lo Portella) - Sohcito aos Srs. 
3ecretános que dêem inícIO à chamada dos Srs. Senadores. 

Procede-se à chamada 

RESPONDEM À CHAMADA E VOTAM "SIM" OS SRS. SE­
iI!Al>ORES: 

Eurico Rezende, Líder da ARENA 

Altevir Leal- José Guiomard - Braga Junior - José Líndoso 
Cattete PinheIro - Jarbas Passarinho - Renato Franco -

H lexandre Costa - Hennque de La Rocque. - José Sarney -
\0 austo Castelo-Branco - Helvídio Nunes - Virgílio Távora - WII­
,on Gonçalves - Dinarte MariZ - Jessé Freire - DomíclO Gondim 

c_ Milton Cabral - Arnon de Mello - Luiz Cavalcante - Teotô­
!IIO Vilela - Augusto Franco - Lourival Baptista - Heitor Dias­
I 

Luiz Viana - Ruy Santos - João Calmon - Vasconcelos Torres­
Gustavo Capanema - Magalhães Pinto - Otto Lehmann - Bene­
dito Ferreira - Osires TeixeIra - Italívio Coelho - Mendes Canàle 
- Saldanha Derzi - Mattos Leão - Lenoir Vargas - OtalT Becker 
- Damel Kneger- Tarso Dutra . 

RESPONDEM À CHAMADA E VOTAM "NÀO" OS SRS. 
SENADORES ' 

Franco Montoro, Líder do MDB 

Adalberto Sena - Mauro Benevides - Agenor Maria - Ruy 
Carneiro - Marcos Freire - Gllvan Rocha - Dirceu Cardoso -
Amaral PeIxoto - Roberto Saturnmo - Benjamim Farah -
Danton Jobim - Nelson Carneiro - Itamar Franco - Orestes 
Quércia - Leite Chaves - Paulo Brossard. 

O SR, PRESIDENTE (Petrônio Portella) - Votaram "SIM" 
237 Srs. Parlamentares; votaram "NÃO" 155. Rejeitado o substitu­
tivo. Subsiste, entretanto, a Proposta oriunda do Poder Executivo. 
que será votada amanhã, às 10 horas, em sessão que neste, momento 
convoco. 

O SR. PRESIDENTE (Petrômo Portella) - As declarações de 
voto enclJmmhadas à Mesa serão publicadas . 

.SÀO AS SEGUINTES AS DECLARAÇOES DE VOTO: 

DECLARACÃO DE VOTO 

Defendi, hOJe, da tribuna do Congresso Nacional, o entendimen­
to do'MDB e da ARENA par.a propiciar à Nação a Reforma do 
Poder JudiCiário, face às concessões que o partido majoritário se 
dispusera a fazer. Não julgo que o radicalismo e a intransigência 
possam construir qualquer coisa de positivo no campo político. 
Voto, assim, de acordo com a Liderança, contra o substitutivo 
apresentado, por imposição da fidelidade partidária, mas lamento 
que a questão tenha sido fechada quando a razão indicava que 
deveria deixar à consciência de cada parlamentar, a orientação do 
seu voto. , 

Sala das Sessões, em 29 de março de 1977. - Deputado Erasmo 
Martins Pedro - MDB - RJ. 

DECLARACÃO DE VOTO 

Sr. Presidente, 
VoteI contrá o substitutivQ apresentado à Proposta de Emenda 

à ConstitUIção n° 29, de 1976-CN, no Parecer n9 14, de 1977-CN, 
porque o julgo prejudicial à Federação, no que diz respeito à excessi­
va centralização proposta para a Justiça e porque o conSidero 
Inteiramente falho e injurídico em relação ao assunto dos 
"cartórios", cuja oficialização imediata é necessidade indiscutível, 
'clamada pela opinião pública e pelos mais elementares preceitos de 
Igualdade, contIdos em nossa Constituição. 

Devo registrar meu aplauso à DIreção da ARENA por não ter 
obrigado qualquer parlamentar a agir contra sua consciência. 

Aproveito a oportumdade para fazer um apelo a todos os 
congressistas e autoridades responsáveis, no sentido de que acinla de 
ódios e paixões, acima de interesses eleitoraIS, acima de legendas 
partidárias, nos unamos, com o pensamento voltado para o bem de 
nosso povo, porque esta é a nossa missão. 

Sala das Sessões, em 29 de março de 1977 . .:.- Dep-utada LYllla 
Lessa Bastos - AREN A - RJ. 

. DECLARACÃO DE VOTO' 

Tendo em vista a esperança que acalentava do alcance de um 
entendImento entre as Lideranças do meu partido com relação à 
votação da reforma do Judiciário e o partido da situação, faço a 
presente declaração de voto colocando-me contrário à presente vota­
ção, tendo em vista somente o questionamento da Fidelidade 
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Partidária. em razão da decisão do meu Partido -o MDB -
quanto àquela votação. Crendo haver na minha decisão o interess.e 
maior do País. o que. para mim, está acima dos interesses 
c:xclusivamente partidários. 

Brasília. 30 de março de 1977. - Deputado Daniel Silva, 
MDB- RJ. 

DECLARAÇÃO DE VOTO 

Sr. Presidente do Congresso Nacional: 
Cumprindo determinação da Liderança do MDB. na Câmara 

dos Deputados. desejo declarar o meu voto contra o substitutivo ã 
Emenda Constitucional n9 81/77. esclarecendo no entanto. que a 
medida tomada pela Liderança do meu Partido, fere um direito líqui­
do c: certo do Deputado. de exercer sua verdadeira vontade e manter 
o compromisso com a Nação. de votar matéria relevante, sem que, a 
sua tendéncia pessoal possa ser respeitada. através de lima votação 
livre e independente:. 

Sala das Sessões. 29 de março de 1977. - Deputado Léo 
SimÕH, MDB- RJ. 

DECLARAÇÃO DE VOTO 

Não acho que o radicalismo e a intransigência construam 
qualquer coisa no campo político. 

\1010 de acordo com :a Liderança. contra o substilu,jvo 
apresentado. por imposição da fidelidade partidária. lamentando. 
entrelanto. que a questão tenha sido fechada. quando a razão indica­
va que deveria· ser deixado à consciência de cada parlamentar a 
orientação do seu VOto. 

Sala das Sessões. em 29 de março de 1977. - Deputado Milton 
Steinbruch, M D B - RJ. 

o SR. PRESIDENTE (Petrônio Portella) - Nada mais haven­
do que tratar. declaro encerrada a sessão. 

I Lel'anlo-se a sessõo a J hora e 20 minulos do dia imedio-
lO.) 
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